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A seção Doutrina desta edição é aberta pelo advogado, professor e doutor em processo 
civil Gelson Amaro de Souza, com artigo sobre a abrangência da coisa julgada. 
Demonstra que a coisa julgada não se configura parcialmente em autos ainda em 

trâmite, mas sim que só pode materializar-se no final do processo, quando cessar o cabimento 
recursal para todas as partes envolvidas na lide.

O desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 2a. Região, professor e mestre em 
direito do trabalho Francisco Ferreira Jorge Neto e o professor e mestre em direito político e 
econômico Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante dissertam sobre a dinâmica processual 
dos embargos do devedor no processo trabalhista. Defendem que mesmo inexistindo omissão 
da CLT quanto ao tema, são aplicáveis os dispositivos executivos do Código de Processo Civil, 
tais como os arts. 475-L e 736 e seguintes. Detalhadamente, então, explicam os requisitos 
desta forma de defesa do devedor.

Oriana Piske, juíza de direito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios e mestre 
em direito vem nesta edição tratar sobre os fundamentos filosóficos dos juizados especiais. 
Apregoa que os juizados especiais têm suas bases filosóficas no conceito natural de justiça, 
na prudência e no pragmatismo jurídico e que, por haverem incorporado critérios das small 
claims courts norte-americanas, trazem no seu substrato o influxo da filosofia pragmatista, 
integralizando um pragmatismo jurídico na maneira de conduzir e de decidir processos.

Prosseguindo, a bacharela em direito e especialista em gestão legislativa Vivian de Andrade 
Zoehler Santa Helena comenta o processo legislativo federal e os procedimentos pertinentes 
e exigíveis para alteração do texto constitucional. Frisa que o próprio poder constituinte 
originário incluiu no texto da Constituição Federal a possibilidade de reforma, deixando 
previstas, então, as oportunidades em que o poder constituinte derivado pode mudar o texto 
magno, desde que respeitados os limites e as condições nele prescritos – especialmente em seu 
artigo 60.

Encerrando o rol doutrinário desta edição, o agente técnico-jurídico Hidemberg Alves 
da Frota analisa a obra “Fumaça do bom direito: ensaios de filosofia e teoria do direito”, 
coletânea de artigos, conferências e aulas da lavra do jusfilósofo Luiz Fernando Coelho. 
Após visitar os textos do livro, concluiu que a obra consubstancia verdadeiro manifesto para 
a renovação do direito em sua dimensão científica, acadêmica e aplicada, fortalecendo as 
conquistas humanísticas e sociais dos povos e promovendo a união destes em torno de valores 
que lhes são comuns.

Na Legislação a Revista Bonijuris transcreve as inovações ocorridas no texto da Constituição 
Federal pela Emenda 69, de 29 de março de 2012, que alterou os artigos 21, 22 e 48, 
transferindo da União para o Distrito Federal as atribuições de organizar e manter a 
Defensoria Pública do Distrito Federal; e pela Emenda 70, publicada na mesma data anterior, 
que acrescenta o art. 6º-A à Emenda 41/03, visando fixar os critérios para o cálculo e a 
correção dos proventos do benefício aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que 
ingressaram na administração pública até a data de publicação daquela emenda constitucional.

Por derradeiro, em Como Decidem os Tribunais, o assessor de desembargador e especialista 
em direito criminal Irving Marc Shikasho Nagima discorre sobre o dever de fundamentação 
das decisões que decretam ou mantêm a prisão preventiva. Amparando-se na jurisprudência 
das cortes superiores – STJ e STF – e também na selecionada doutrina, arrazoa que o princípio 
da fundamentação ou da motivação deve sempre nortear toda e qualquer decisão judicial, sob 
pena de nulidade.

          
          Boa Leitura.

          Equipe Bonijuris
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Excertos

A coisa julgada, que pode ser 
formal ou material, ocorre a 
partir do momento em que o 
julgado (sentença ou acórdão) 
não mais poderá ser modifi cado

Nada importa, para efeito de 
impedir o trânsito em julgado, 
ser o recurso interposto apenas 
por uma das partes. A sentença 
ou acórdão jamais passará em 
julgado enquanto pender recurso, 
seja de qual parte for

Defi nitivo e capaz de ser atingido 
pela coisa julgada será apenas o 
último julgamento, quando então 
o processo é extinto e nele não 
mais haverá julgamento

Afi rmar-se que houve trânsito em 
julgado para uma das partes, e 
não para a outra, é algo que não 
se pode admitir, porque somente 
poderá haver trânsito em julgado 
de um julgamento caso isso se dê 
para todas as partes

A preclusão difere da coisa 
julgada, porque esta recai sobre 
o ato extinto e a primeira recai 
sobre o ato isolado dentro do 
processo

COISA JULGADA ‒ 
IMPOSSIBILIDADE 
DE SER POR 
PARTES
Gelson Amaro de Souza | advgelson@yahoo.com.br
Doutor em Direito Processual Civil (PUC/SP)

Professor (graduação e mestrado da Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP)

Professor da Uniesp (Presidente Prudente-SP)

Talvez o assunto que mais 
incomoda o mundo jurí-
dico na atualidade seja  

referente à coisa julgada. Sabida-
mente, tal dispositivo foi criado na 
melhor das intenções para pôr fi m 
à insegurança jurídica e alimentar 
a paz social. 

Trata-se de instituto jurídico da 
maior relevância para a vida em 
sociedade. Tão grande é a valia da 
coisa julgada como elemento in-
crementador da pacifi cação social 
que nem mesmo pode ser cogitada 
a sua relativização1.

Se, por um lado, não se pode 
falar em relativização da coisa jul-
gada, por outro, não se pode atri-
buir os efeitos e a qualifi cação de 
coisa julgada, para os casos em que 
efetivamente tal fi gura não apare-
ce. Tornou-se costume atribuir a 
qualidade de coisa julgada a situ-
ações em que tal fi gura não existe. 
Não se pode atribuir a qualidade 
de coisa julgada para fato, motivo, 
fundamento, verdade do fato (art. 
469 do CPC), nem para as deci-
sões interlocutórias, visto que es-
tas poderão ser alteradas durante o 
tramitar do processo, na forma do 
art. 267, § 3º, do CPC. Da mesma 
forma, não se pode atribuir a qua-
lidade de coisa julgada para certa 

parte do julgado e não para outra, 
pois, se ainda resta algo a ser julga-
do no processo, tudo o que já jul-
gado poderá ser alterado por força 
dos efeitos translativo e extensivo, 
como será visto mais abaixo.

1. Conceito de coisa julgada
A coisa julgada, que pode ser 

formal ou material, ocorre a par-
tir do momento em que o julgado 
(sentença ou acórdão) não mais 
poderá ser modifi cado. Normal-
mente isto se dá quando do julgado 
não couber mais recurso. Enquanto 
for possível interposição de recur-
so por qualquer das partes, o julga-
mento não transita em julgado.

Enquanto persistir a possibili-
dade de recurso por uma das par-
tes, não se pode falar em coisa 
julgada. O trânsito em julgado é a 
metamorfose que ocorre como um 
passo de mágica entre as fases do 
recorrível e do irrecorrível. Isto é, 
no momento em que o julgamento 
se torna irrecorrível e faz nascer a 
coisa julgada.

2. A casuística
Não raro se vê afi rmação de que 

determinada questão não mais po-
derá ser apreciada porque houve o 
trânsito em julgado ou que deter-
minada parte não poderá recorrer 
porque para si já houve o trânsi-
to em julgado. Tanto no primeiro 
como no segundo exemplo, é per-
ceptível o equívoco. Isto se dá até 
mesmo no âmbito processual. 

Recentemente fomos tomados 
de surpresa ao verifi car em um 
processo a existência de certidão 
com os dizeres: “A sentença tran-
sitou em julgado.” Entretanto, por 
existir recurso pendente e diante 
do reclamo de uma das partes, o 
juiz determinou que o cartório in-
formasse o conteúdo da certidão. 
Como informação veio o esclare-
cimento de que a sentença havia 
transitado em julgado para o autor, 
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isto porque apenas o réu havia re-
corrido (!).

3. Impossibilidade do trânsito 
em julgado parcial

Foi visto que o trânsito em jul-
gado somente ocorre quando não 
mais for possível a interposição de 
recurso. Em sendo assim, logo, não 
se pode falar em trânsito em julga-
do enquanto pender recurso.

Nada importa, para efeito de 
impedir o trânsito em julgado, ser 
o recurso interposto apenas por 
uma das partes. A sentença ou 
acórdão jamais passará em julgado 
enquanto pender recurso, seja de 
qual parte for.

É princípio básico de direito 
processual e incorporado à ampla 
defesa que enquanto persistir o 
recurso de uma parte, a outra tam-
bém poderá recorrer. Esta afi rma-
ção, por certo, causará surpresa ao 
leitor, mas, logo abaixo, será mais 
bem-examinada.

Assim, a sentença ou acórdão 
transita em julgado para todas as 
partes ou não transita em julgado 
para nenhuma. O trânsito em julga-
do deve ser simultâneo para todas 
as partes.

4. Impropriedade do termo 
“trânsito em julgado de parte 
do julgado”

O trânsito em julgado de um 
julgamento somente pode ocorrer, 
como o próprio nome indica, de-
pois de um julgamento defi nitivo, 
que em outro termo é chamado de 
coisa julgada. Todo processo está 
sujeito a julgamento, mas nem to-
dos os julgamentos realizados no 
processo poderão ser considerados 
defi nitivos. Defi nitivo e capaz de 
ser atingido pela coisa julgada será 
apenas o último julgamento, quan-
do então o processo é extinto e nele 
não mais haverá julgamento2.

Nada obstante, há opiniões em 
contrário que pregam a existência 

de coisa julgada parcial ou por 
parte do julgado – isto, ao que se 
pensa, não pode acontecer. Não 
pode acontecer por uma razão 
muito simples. Em se pensando 
em coisa julgada por etapa, estar-
se-á afi rmando que o processo não 
foi extinto e, se o processo não foi 
extinto, um dia haverá de ser por 
uma sentença ou acórdão extintivo 
e neste último julgamento poderá 
haver modifi cação daquilo antes 
julgado.

Imagine-se a hipótese de proce-
dência de um pedido sem a extin-
ção do processo, dando a este con-
tinuidade e mais tarde, quando do 
julgamento fi nal, detectar-se falta 
de pressuposto processual ou falta 
de condição da ação (art. 267, VI, 
do CPC) ou mesmo a existência de 
coisa julgada anteriormente em ou-
tro processo (art. 267, V, do CPC) 
e, com isso, extinguir-se o proces-
so sem julgamento de mérito, alte-
rando a procedência anteriormente 
proclamada. Estas questões podem 
ser apreciadas até mesmo de ofício 
e independem de pedido da parte, 
por força do efeito translativo do 
recurso3. 

Isto se dá porque o julgador 
poderá reconhecer de ofício4 e a 
qualquer tempo e grau de jurisdi-
ção a falta de pressuposto proces-
sual e a falta de condição da ação, 
na forma imposta pelo artigo 267, 
§ 3º, do CPC, julgando extinto sem 
julgamento de mérito, desfazendo-
se todas as decisões anteriormente 
proferidas naquele processo. E, se 
pode haver novo julgamento para 
se desfazer as decisões interlocu-
tórias anteriormente proferidas in-
cidentemente naquele processo, é 
porque inexiste coisa julgada, pois 
esta implica a imutabilidade das 
decisões. 

Fosse possível falar-se em coisa 
julgada por parte ou por capítulo, 
teríamos inúmeras coisas julgadas 
progressivamente no mesmo pro-

cesso, o que implicaria prazos va-
riados para a propositura de ação 
rescisória. Mas, isto efetivamente 
não ocorre. Só pode haver uma 
coisa no processo e somente um 
prazo para a propositura de ação 
rescisória5.

5. Impropriedade do termo 
“trânsito em julgado para 
uma das partes” 

Afi rmar-se que houve trânsito 
em julgado para uma das partes, e 
não para a outra, é algo que não se 
pode admitir, porque somente po-
derá haver trânsito em julgado de 
um julgamento caso isto se dê para 
todas as partes. Enquanto não hou-
ver trânsito em julgado para uma 
das partes, o julgamento poderá ser 
modifi cado, o que contraria a ideia 
de coisa julgada.

Não é de hoje que ouvimos e 
lemos, vez por outra, a afi rmação 
de que a sentença transitou em jul-
gado para uma das partes. Todavia, 
a impropriedade da terminologia é 
palmar.

Como se não bastasse a letra 
fria da lei estampada no artigo 110, 
§ 1o, do Código Penal, até mesmo a 
jurisprudência já nos brindou com 
essa impropriedade, como se vê:

“Prescrição Criminal – Conde-
nação – Prazo que se conta do trân-
sito em julgado da sentença para o 
MP e não para ambas as partes” (RT 
506/399).

Na órbita do direito penal, a im-
propriedade é ainda mais corrente, 
quando se trata de prescrição retro-
ativa. Entretanto, tal não se justi-
fi ca. Tudo isso, ao que pensamos, 
deve-se a uma equivocada inter-
pretação da Súmula 146 do STF, 
que assim dispõe:

“Súmula 146. A prescrição da ação 
penal regula-se pela pena concretizada 
na sentença, quando não há recurso da 
acusação.”

Vê-se, pois, que o enunciado 
146 da Súmula do STF não fala em 



Doutrina

8 Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

coisa julgada ou trânsito em julga-
do. Fala, apenas, “quando não há 
recurso da acusação”. Uma coisa 
é não haver recurso da acusação, 
outra é a ocorrência de trânsito em 
julgado. Não havendo recurso de 
uma das partes, para esta ocorre a 
preclusão recursal, mas não signi-
fi ca que haverá coisa julgada para 
si. Isto porque, se a parte contrária 
recorre, aquela que 
não recorreu tam-
bém pode ser bene-
fi ciada pelo recurso 
ou mesmo recorrer 
quando não se con-
formar com o resul-
tado do recurso da 
parte contrária.

Até mesmo nos 
acórdãos do STF, que 
deram origem à refe-
rida súmula, não foi 
detectada qualquer 
referência à expres-
são “trânsito em julgado”. Apenas 
no HC 66.223-4, de 24 de fevereiro 
de 1989, portanto, muito posterior à 
súmula, é que apareceu a expressão 
“trânsito em julgado para a acusa-
ção” (RT 648/331). Mas, esta ex-
pressão apareceu en passant no cor-
po do acórdão, sem maior relevân-
cia, vez que nem mesmo foi incluída 
na ementa ofi cial.

5.1. Impossibilidade de coisa 
julgada somente para uma das 
partes

Como visto acima, o trânsito 
em julgado somente ocorre quando 
não mais for possível a alteração 
do julgado no mesmo processo6. 
Enquanto a lide continuar e for 
possível a modifi cação do julgado 
no mesmo processo, não se pode 
falar em coisa julgada7. Enquanto 
existir processo, isto é, enquanto 
não extinto o processo, toda e qual-
quer decisão interlocutória poderá 
ter o seu conteúdo alterado, pois o 
juiz poderá proferir julgamentos e 

em novo julgamento poderá alterar 
a decisão anterior conforme autori-
za o artigo 267, § 3º, do CPC.  Em 
sendo assim, não se pode falar em 
coisa julgada enquanto pender re-
curso no processo, não importando 
qual a parte que o interpusera8. 

Não importa, para efeito de 
impedir o trânsito em julgado, ter 
sido o recurso interposto apenas 

por uma das partes. 
A sentença ou acór-
dão jamais passará 
em julgado enquan-
to pender recurso, 
seja de qual parte 
for. Sempre que 
uma parte recorre, 
a outra é chamada 
para responder ou 
acompanhar o re-
curso do adversá-
rio. Se já houvesse 
coisa julgada para 
o recorrido, ele não 

mais participaria do processo, não 
seria nem mesma chamado para 
responder o recurso da parte con-
trária.  

O recurso de uma parte impede 
a ocorrência do trânsito em julgado 
para a outra9. Isto se dá porque o 
sistema processual pátrio, além de 
outras peculiaridades, ainda adota 
o efeito translativo do recurso, o 
que signifi ca que o órgão julgador 
ao apreciar o recurso de uma parte 
poderá apreciar também questões 
não abordadas pelas partes, desde 
que sejam de interesse público10.

É princípio básico de direito 
processual e incorporado à ampla 
defesa e o devido procedimento 
legal11 que, enquanto persistir o re-
curso de uma parte, a outra conti-
nuará intervindo no processo, seja 
para responder ao recurso, seja para 
acompanhá-lo, bem como para 
também recorrer, se o julgamento 
do recurso do adversário implicar 
seu prejuízo. Assim, a sentença ou 
acórdão transita em julgado para 

todas as partes, ou não passa em 
julgado – para nenhuma delas. O 
trânsito em julgado deve ser simul-
tâneo para todas as partes. Dizer-se 
que a sentença transitou em julga-
do para uma das partes, e não para 
outra, é impropriedade termino-
lógica inaceitável, que por vezes 
ocorre até na jurisprudência12.

Na órbita penal esta improprie-
dade ainda é mais corrente, quan-
do se trata de prescrição retroati-
va. Entretanto, tal não se justifi ca. 
Tudo isso, ao que se pensa, deve-
se a uma redação inadequada do 
art. 110, § 1º, do Código Penal13, 
acrescida de equivocada interpre-
tação dada à Súmula 146 do STF14, 
que é alimentada pela a atecnia da 
redação do § 1o do art. 110, § 1º, do 
Código Penal15. Esta norma fala 
em trânsito em julgado para a acu-
sação, quando em verdade, o que 
ocorre é a preclusão recursal e não 
o trânsito em julgado.

Enquanto houver recurso de 
uma parte, do seu julgamento pode 
surgir interesse para a outra re-
correr. Quando uma parte recorre, 
mesmo que a outra não possa re-
correr de imediato (ex: falta de su-
cumbência), mas, se vier a sucum-
bir no julgamento do recurso da 
parte adversária, poderá interpor 
novos recursos, tais como embar-
gos infringentes, de divergência, 
bem como recurso extraordinário 
ou especial, até mesmo o genérico 
recurso adesivo, além da possibili-
dade de interposição de embargos 
de declaração, mesmo sem sucum-
bência.

Com todo respeito àqueles que 
pensam diferentemente, jamais po-
derá haver trânsito em julgado para 
uma parte e não para outra.

6. O princípio maior
Enquanto houver recurso para 

uma parte, necessariamente não 
poderá haver trânsito em julgado 
para a outra parte. Este é o princípio 

ENQUANTO 
PERSISTIR A 
POSSIBILIDADE 
DE RECURSO 
POR UMA 
DAS PARTES, 
NÃO SE 
PODE FALAR 
EM COISA 
JULGADA
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de que, enquanto uma parte puder 
recorrer, as portas não se fecham 
para a outra. O que pode ocorrer 
para a parte que não recorre no 
momento oportuno é a preclusão. 
A preclusão apenas implica a perda 
do direito de interpor determinado 
recurso por não interposto oportu-
namente. Mas, se o processo não 
se encerrou, fi cam abertas as por-
tas para essa mesma parte interpor 
recurso de novos julgamentos. A 
preclusão difere da coisa julgada, 
porque esta recai sobre o processo 
extinto e a primeira recai sobre o 
ato isolado dentro do processo. 
Em outros termos, a coisa julgada 
produz efeitos fora do processo e 
a preclusão produz efeitos apenas 
dentro do processo.

Também é de se ver que existe 
um princípio maior e que perma-
nece como um gigante desconhe-
cido e que é aquele de que toda 
pessoa que tiver capacidade para 
ser parte ativa o terá também para 
ser parte passiva. Este princípio 
se estende também aos recursos. 
Quem é adversário do recorrente 
(que também por engano é chama-
do de recorrido, porque recorrido é 
o julgamento) poderá também ser 
recorrente, quando acontecer o jul-
gamento do recurso do adversário. 
Aquele não recorreu da sentença  
pode recorrer do acórdão que julga 
a apelação, muito embora da sen-
tença não mais pudesse recorrer.

Analisando a Súmula 146 do 
STF, vê-se que não fala em trânsi-
to em julgado, mas tão somente na 
falta de recurso da acusação. Pois 
bem. Em existindo recurso do réu 
(apelação, recurso especial ou ex-
traordinário etc.), ainda é possível 
no processo surgir oportunidade 
recursal para a acusação. A acusa-
ção poderá, por exemplo, recorrer 
do julgamento que acolher total ou 
parcialmente o recurso do acusado. 
Imagine-se caso em que a acusa-
ção satisfeita com a condenação do 

acusado não recorre imediatamen-
te, mas em julgamento do recur-
so deste sobrevém absolvição ou 
mesmo diminuição da pena.

Neste caso, a acusação poderá 
valer-se de outros recursos (exem-
plos: embargos de declaração, in-
fringentes e de divergência, recur-
so especial, recurso extraordiná-
rio). Não é porque a acusação não 
apelou que ela não mais poderá 
interpor recurso. A possibilidade 
de interposição de recurso contra 
o acórdão que julga a apelação 
afasta o trânsito em julgado. Pois, 
se trânsito em julgado existisse, a 
acusação não mais poderia interpor 
recurso. 

O mesmo se dá na área cível. 
Quando uma parte recorre, mesmo 
que a outra não possa recorrer de 
imediato (ex.: falta de sucumbên-
cia), mas, se vier a sucumbir no 
julgamento do recurso da parte 
adversária, poderá interpor novos 
recursos, embargos de declaração, 
infringentes e de divergência, bem 
como recurso especial, extraordi-
nário e até mesmo o generalizado 
recurso adesivo.

Assim, enquanto uma parte está 
recorrendo, à outra pode surgir 
nova oportunidade recursal.

7.  Efeito translativo
O efeito translativo é de gran-

de importância para se estudar a 
coisa julgada. Isto porque o efeito 
translativo permite que as instân-
cias superiores apreciem questões 
de ordem pública, mesmo que em 
relação a estas não tenha havido 
recurso. Desta forma, a simples ra-
zão de os tribunais poderem alterar 
os julgados dos órgãos inferiores, 
ainda que não haja recurso da parte 
interessada, demonstra bem a ine-
xistência de coisa julgada. Se coisa 
julgada houvesse, não poderia o 
tribunal apreciar tais questões.

  A coisa julgada somente po-
derá ocorrer com o último julga-

mento, quando então se encerra o 
processo16 e nada mais poderá ser 
modifi cado. Enquanto no processo 
pender algum recurso, todo e qual-
quer provimento poderá ser desfei-
to ou modifi cado17, ainda que con-
tra ele não haja recurso específi co. 
Isto se dá porque alguns processos 
trazem em seu bojo questão de 
ordem pública, que pode ser apre-
ciada a qualquer momento e até 
mesmo de ofício, em face do efeito 
translativo do recurso ou da remes-
sa necessária.

O efeito translativo correspon-
de à possibilidade de o tribunal 
poder conhecer matérias de ordem 
pública, mesmo que não tenha sido 
objeto de exame anterior e mesmo 
não sendo objeto de recurso espe-
cífi co. Basta que exista algum re-
curso sobre qualquer outro ponto 
do julgamento que o impeça de 
passar em julgado, para abrir opor-
tunidade ao tribunal de conhecer 
outras questões de ordem pública 
não recorridas, por força do efeito 
translativo do recurso interposto18.

Mesmo havendo a fi gura da 
preclusão em relação ao recurso 
de determinada parte, mas se outro 
recurso for interposto pela mesma 
ou outra parte, tudo o que antes 
fora julgado poderá ser alterado 
por força do recurso que conduza 
o efeito translativo. Exemplo dis-
to pode ser encontrado para o caso 
em que o tribunal depare com a fal-
ta de condição da ação ou de pres-
suposto processual de validade ou 
de existência do processo19.

8. Efeito extensivo 
O efeito extensivo dos recursos 

também autoriza benefi ciar a par-
te que não correu quando se tratar 
de litisconsórcio. Assim é que, se 
reconhecida a prescrição da dívida 
em relação ao devedor principal re-
corrente, vai benefi ciar fi ador que 
não tenha recorrido. Se o recurso de 
uma parte pode produzir efeito ex-
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tensivo e benefi ciar a outra que não 
recorreu, é porque não havia coisa 
julgada, o que havia era apenas pre-
clusão recursal para esta última.

O efeito extensivo do recurso 
também pode benefi ciar o deve-
dor solidário, quando demandados 
vários devedores solidários e a de-
fesa de um deles fundada em pa-
gamento ser rejeitada por sentença 
em primeira instância e os demais 
não recorrerem. Se apenas este de-
vedor que alega pagamento recor-
re, caso o seu recurso seja acolhi-
do para reconhecer a existência e 
validade do pagamento, os demais 
devedores também se liberam da 
obrigação de pagar, muito embora 
não tenham recorrido, por força do 
efeito extensivo do recurso. Não é 
a falta de recurso de um que impli-
ca coisa julgada para si. A sua falta 
de recurso implica preclusão recur-
sal e não coisa julgada divisível. A 
coisa julgada haverá de ser sempre 
indivisível.

Esta situação 
também aparece e 
se aplica o mesmo 
entendimento na es-
fera penal, em razão 
do efeito extensivo 
do recurso. Em se 
tratando de matéria 
comum a todos, o 
recurso de um apro-
veita aos demais. 
Mesmo que um cor-
réu não recorra, mas 
se o outro recorrer, e 
a matéria do recurso 
for comum, tal como 
inexistência do fato, atipicidade do 
fato, prescrição etc., ao outro tam-
bém aproveita o resultado favorá-
vel. Não há como dizer que para 
quem recorreu o fato é atípico e 
para aquele que não recorreu o fato 
é típico. Também não se pode dizer 
que o fato existiu para quem não 
recorreu e não existe apenas para o 
recorrente. 

Se um réu condenado não re-
correr, mas o corréu recorre, sen-
do o recurso deste acolhido para 
reconhecer a prescrição, tal efeito 
se estende ao réu não recorrente, 
como assim já foi decidido20. 

9. Diferença entre preclusão e 
coisa julgada 

Talvez o que mais tem provoca-
do o equívoco na interpretação da 
coisa julgada seja a confusão que 
continuamente se faz entre esta e 
a preclusão recursal. A preclusão 
é instituto que tem aplicação in-
terna no processo e se refere ape-
nas a determinado ato. É a perda 
da oportunidade de praticar o ato 
dentro do processo. A coisa julga-
da se dá fora do processo e depois 
que este é extinto. Aplica-se em 
confronto com outro processo que 
reconduza a mesma ação. A pre-
clusão somente é aplicável dentro 
daquele processo onde o ato deve-

ria ter sido praticado 
e não o foi.

A coisa julgada 
impede novo julga-
mento em outro pro-
cesso, seja a pedido 
ou mesmo de ofí-
cio. Nem mesmo as 
questões de ordem 
pública poderão ser 
apreciadas em outro 
processo. A preclu-
são impede a prá-
tica do ato omitido 
somente dentro da-
quele processo, mas 
não impede que ato 

semelhante seja praticado em outro 
processo nem mesmo que ocorra 
novo julgamento de questão de or-
dem pública na forma do art. 267, 
§ 3º, do CPC. 

A preclusão recai sobre o ato a 
ser praticado no processo e pode 
atingir apenas uma das partes. A 
coisa julgada recai sobre o proces-
so como um todo e não pode atin-

gir somente uma das partes. Quan-
do se dá a coisa julgada, ela o será 
para todas as partes no processo, 
não se podendo falar que passou 
em julgado o capítulo “a” ou o “b”, 
bem como se falar em trânsito em 
julgado para o autor ou para o réu 
isoladamente.

A coisa julgada se dá, de re-
gra21, quando nenhum recurso 
mais é possível no processo. A 
preclusão se dá quando um ato iso-
lado no processo não mais poderá 
ser praticado, mas outros poderão 
sê-lo no mesmo processo e pela 
mesma parte. A preclusão impe-
de a prática do ato dentro daquele 
processo; a coisa julgada impede 
novo julgamento da causa em ou-
tro processo.

Conclusão
Tomando-se por base que en-

quanto existir recurso de uma parte 
a outra poderá intervir no processo, 
seja para recorrer ou não, inexiste 
o propalado trânsito em julgado.

Assim não se pode falar em 
trânsito em julgado apenas para 
uma das partes.

O trânsito em julgado somente 
poderá ocorrer para todas as partes 
ao mesmo tempo e, mesmo assim, 
ao fi ndar o processo.

Quando uma parte perde a 
oportunidade de recorrer, o que se 
dá é a preclusão para si, mas não o 
trânsito em julgado.

A preclusão se dá individual-
mente para cada ato processual, o 
que não ocorre com o trânsito em 
julgado, que somente ocorrerá para 
todas as partes simultaneamente e 
se dá para todo o processo e não 
somente para um ou alguns atos.

Não fosse assim, o que seria 
da ação rescisória? Caso existisse 
trânsito em julgado para cada parte 
isoladamente, teríamos vários trân-
sitos em julgado, o que implicaria 
vários inícios de contagem de pra-
zo para a propositura de ação res-

A SENTENÇA 
OU ACÓRDÃO 
TRANSITA 
EM JULGADO 
PARA TODAS 
AS PARTES 
OU NÃO 
TRANSITA 
EM JULGADO 
PARA 
NENHUMA
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cisória. Para cada parte, o prazo da 
ação rescisória teria início diferen-
te, o que o bom senso não admite e, 
efetivamente, tal não acontece.

Notas
1 Sabe-se que existe forte corrente doutri-

nária pregando a relativização da coisa julgada 
de algum tempo para cá. No entanto, ao que se 
pensa, a coisa julgada não pode ser relativizada, 
dada a sua grande importância no mundo jurí-
dico. Imagina-se que aquilo que é considerado 
como hipótese de relativização da coisa julgada, 
nem mesmo coisa julgada é, se não meras ques-
tões periféricas, que não integram a coisa julga-
da, a exemplo das hipóteses do art. 469 do CPC, 
que jamais passam em julgado. A coisa julgada 
não pode ser relativizada, o que ela precisa é ser 
melhor compreendida, porque em grande parte 
é considerada coisa julgada o que efetivamente 
não o é.

2 “(...) a imutabilidade da decisão está con-
dicionada ao trânsito em julgado que obviamen-
te pressupõe julgamento dos demais pedidos, 
pois conforme será demonstrado no capítulo se-
guinte é incorreto falar em trânsito em julgado 
parcial no regime jurídico pátrio ante a sempre 
presente possibilidade de reconhecimento de 
questões de ordem pública a qualquer tempo 
que, uma vez reconhecida, prejudicam todo o 
processo” (MONNERAT, Fábio Victor da Fon-
te. Infl uência dos efeitos dos recursos no cabi-

mento e desenvolvimento da execução provisó-

ria. REPRO, São Paulo: RT, novembro, 2008, 
v. 165, p. 85). 

3 “Isto porque, por força do efeito translati-
vo o tribunal pode, independentemente de pedi-
do da parte, examinar questões de ordem públi-
ca, como as condições da ação e os pressupostos 
processuais, cognoscíveis de ofício e em qual-
quer grau de jurisdição (art. 267, § 3º, 301, § 4º, 
do CPC). Em outras palavras, a possibilidade de 
conhecimento de ofício de questões de ordem 
pública pelo tribunal, por atingirem todo o pro-
cesso, e por via de consequência, toda sentença, 
inclusive o capítulo não impugnado, impede que 
se fale em trânsito em julgado parcial dos capí-
tulos da sentença e consequentemente em exe-
cução defi nitiva dos capítulos não impugnados” 
(MONNERAT, Fábio Victor da Fonte. Infl uên-

cia dos efeitos dos recursos no cabimento e de-

senvolvimento da execução provisória. REPRO, 
São Paulo: RT, novembro, 2008, v. 165, p. 94). 

4 “1. As matérias de ordem pública, ainda 
que desprovidas de prequestionamento, po-
dem ser analisadas excepcionalmente em sede 
de recurso especial, cujo conhecimento se deu 
por outros fundamentos, à luz do efeito trans-
lativo dos recursos. Precedentes do STJ. REsp. 
801.154/TO, DJ 21.05.2008; REsp. 911.520/SP, 
DJ. 30.04.2008; REsp. 869.534/SP, DJ. 10-12-
2007; REsp 660.519/CE, DJ 07-11-2005.

5 “Prazo: Início. Termo inicial do trânsi-
to em julgado da última decisão proferida nos 
autos. CPC. arts. 162, 163, 267, 269 e 495. A 
coisa julgada material é a qualidade conferida 
por lei à sentença/acórdão que resolve todas as 
questões suscitadas pondo fi m ao processo, ex-
tinguindo, pois, a lide. Sendo a ação uma e indi-
visível, não há que se falar em fracionamento da 

sentença/acórdão, o que afasta a possibilidade 
do seu trânsito em julgado parcial – Consoante 
o disposto no art. 495 do CPC, o direito de pro-
por ação rescisória se extingue após o decurso 
de dois anos contados do trânsito em julgado 
da última decisão proferida na causa. Embar-
gos de divergência improvidos” (STJ EdivREsp 
404.777-DF. C. Esp. Rel. Min. Francisco Pe-
çanha Martins. DJU. 11.04.2005. RJ. 330/128, 
abril, 2005).

“Ação Rescisória – Decadência – Prazo 
decadencial de dois anos que se inicia com a 
trânsito em julgado da última decisão proferi-
da no processo, ainda que se trate de discussão 
de questão meramente processual”. STJ. REsp. 
543.368. j. 04-05-06. rel. Min. Eliana Calmon. 
RT, v. 853, p. 176, de novembro de 2006.

6 “Em outras palavras, a possibilidade 
de conhecimento de ofício de questões de or-
dem pública pelo tribunal, por atingirem todo 
o processo, e por via de consequência, toda a 
sentença, inclusive o capítulo não impugnado, 
impede que se fale em trânsito em julgado par-
cial dos capítulos da sentença” (MONNERAT, 
Fábio Victor da Fonte. Infl uência dos efeitos dos 

recursos no cabimento e desenvolvimento da 

execução provisória. REPRO, São Paulo: RT, 
novembro, 2008, v. 165, p. 94). 

7 “Como afi rmam Rosemberg-Schwab-
Gottwald, “o recurso impede a ocorrência da 
coisa julgada e enseja a continuação do litígio”. 
Com isso pode-se dizer que a interposição do 
recurso prolonga a existência da litispendência, 
o que, em termos práticos, signifi ca que enquan-
to não julgado o recurso, há lide pendente e, 
conseqüente, não é possível a formação da coisa 
julgada” (NERY JUNIOR, Nelson. Julgamento 

de agravo de instrumento posterior à sentença: 

a efi cácia da sentença está condicionada ao des-
provimento do agravo. REPRO, RT. dezembro, 
2005,         v. 130, pp. 160-161).

8 “Isso signifi ca que a simples interposição 
do recurso obstaculiza a verifi cação da coisa 
julgada, vale dizer, evita a preclusão sobre a 
matéria impugnada e faz com que, enquanto não 
julgado o recurso, não pode haver decisão fi rme, 
isto é, coisa julgada formal e material” (NERY 
JUNIOR, Nelson. Julgamento de agravo de 

instrumento posterior à sentença: a efi cácia da 
sentença está condicionada ao desprovimento 
do agravo. REPRO, RT. dezembro, 2005,        v. 
130, p. 160).

9 “(...) faz sentido a afi rmação de que a in-
terposição do recurso obstaculiza a formação da 
coisa julgada: enquanto não julgado o recurso, 
sobre aquela questão não há preclusão e sobre 
todas as questões da causa – inclusive sobre 
o mérito – não há formação da coisa julgada” 
(NERY JUNIOR, Nelson. Julgamento de agra-

vo de instrumento posterior à sentença: a efi cá-
cia da sentença está condicionada ao desprovi-
mento do agravo. REPRO, v. 130, p. 162. RT, 
dezembro, 2005).

10 “Isso porque, por força do efeito trans-
lativo o tribunal pode, independentemente de 
pedido da parte, examinar questões de ordem 
pública, como as condições da ação e os pres-
supostos processuais, cognoscíveis de ofício e 
em qualquer grau de jurisdição (arts, 267, § 3º, 
§ 4º, do CPC)” (MONNERAT, Fábio Victor da 
Fonte. Infl uência dos efeitos dos recursos no ca-

bimento e desenvolvimento da execução provi-

sória. REPRO, São Paulo: RT, novembro, 2008, 
v. 165, p. 94).  

11 “Tomando-se por base que enquanto 
existir recurso de uma parte, a outra pode-
rá intervir no processo, seja para recorrer ou 
não, inexiste o propalado trânsito em julgado” 
(SOUZA, Gelson Amaro de. Trânsito em jul-

gado – impossibilidade de apenas para uma das 
partes. Revista Jurídica, v. 229, p. 26).

12 “Prescrição Criminal – Condenação – 
Prazo que se conta do trânsito em julgado da 
sentença para o MP e não para ambas as partes” 
RT. 506/399.

13 A inadequação da letra do art. 110, § 1º 
do Código Penal é perfeitamente compreensí-
vel, tendo em vista que o legislador não é profi s-
sional do direito. Estranhável é a jurisprudência 
que é formada e fi rmada por profi ssionais do 
direito.

14 Súmula 146 do STF: “A prescrição da 
ação penal regula-se pela pena concretizada na 
sentença, quando não há recurso da acusação.” 
Vê-se, pois, que o enunciado da súmula, não 
fala em coisa julgada ou trânsito em julgado. 
Fala apenas “quando não há recurso da acusa-
ção”. Uma coisa é não haver recurso da acusa-
ção, outra é a ocorrência de trânsito em julgado.

15 “Art. 110 do CP: § 1º A prescrição de-
pois da sentença condenatória com trânsito em 
julgado para a acusação, ou depois de improvi-
do seu recurso, regula-se pela pena aplicada.” 
Não pode haver trânsito em julgado para a 
acusação sem haver o mesmo para o réu. Se o 
processo está em aberto, não há trânsito em jul-
gado para ninguém. O que pode haver é preclu-
são recursal, para quem perdeu a oportunidade 
recorrer, mas não coisa julgada. A preclusão se 
limita àquele ato do processo, não impedindo a 
prática de outros atos posteriormente no mesmo 
processo, enquanto que a coisa julgada produz 
efeito em processo já encerrado, não se permi-
tindo prática de qualquer outro ato, tendo em 
vista que não pode praticar ato em processo fi n-
do. Isto porque, se o processo já se encerrou ele 
não tem aptidão para receber atos novos.

16 “A imutabilidade da decisão está condi-
cionada ao trânsito em julgado que obviamen-
te pressupõe julgamento dos demais pedidos, 
pois conforme será demonstrado no capítulo 
seguinte é incorreto falar em trânsito em jul-
gado parcial no regime jurídico pátrio ante a 
sempre presente possibilidade de reconheci-
mento de questões de ordem pública a qualquer 
tempo que, uma vez reconhecidas, prejudicam 
todo o processo” (MONNERAT, Fábio Victor 
da Fonte. Infl uência dos efeitos dos recursos 

no cabimento e desenvolvimento da execução 

provisória. REPRO,  São Paulo: RT, novembro, 
2008, v. 165, p. 85).

17 “Efeito comum e constante de todos os 
recursos, desde que admissíveis, é o de obstar, 
uma vez interpostos, ao trânsito em julgado 
da decisão. No direito brasileiro, a coisa jul-
gada (material ou simplesmente formal – ao 
contrário do que parece à vista do teor literal 
do art. 467, que só aquela se refere) jamais 
se constitui enquanto a decisão comporte al-
gum recurso, seja qual for. Tal execução é 
sempre provisória” (BARBOSA MOREIRA, 
José Carlos. Novo CPC. 22. ed. Rio: Forense, 
2002, p. 122).
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18 RIOS GONÇALVES, Marcus Vinicius, 
ao tratar do efeito translativo assevera: “Con-
siste na possibilidade de o tribunal conhecer de 
matérias de ordem pública, que não sejam ob-
jeto do recurso, nem tenham sido examinadas 
pela primeira instância. Não de confunde com o 
efeito devolutivo, que restitui ao tribunal o exa-
me daquilo que foi objeto do recurso” (RIOS 
GONÇALVES, Marcus Vinicius. Novo curso de 
direito processual civil. 4. ed. São Paulo: Sarai-
va, 2008, v. 2, p. 88).

19 “1. As matérias de ordem pública, ainda 
que desprovidas de prequestionamento, podem 
ser analisadas excepcionalmente em sede de re-
curso especial, cujo conhecimento se deu por ou-
tros fundamentos, à luz do efeito translativo dos 
recursos. Precedentes do STJ: REsp 801.154/
TO, DJ. 21.05.2008; REsp 911.520/SP, DJ. 
30.04.2008; REsp 869.534/SP, DJ 10.12.2007; 
REsp 660.519/CE, DJ. 07.11.2005. Edcl no 
AgRg no REsp 1.043.561-RO (2008/0064147-
3). Rel. Min. Francisco Falcão. RDDP, v. 98, p. 
134,  maio, 2011.

20 “Reconhecimento da prescrição retro-
ativa. Pena em concreto. Súmula 146 do STF, 
Extinção da punibilidade,       art. 110 c/c art. 
109, §§ 11º e 2º do Código Penal. Apelações 
providas. Extensão dos efeitos dos recursos 
previstos no  art. 580 do CPP ao réu não ape-
lante” TRF-5a. R. Ap. 8108 (0000790-88-
2005.4.05.8000). 3a. T. DJe 20.09.2011. Rep. 
Jur. IOB, n. 19/2011, v. III, p. 639, 1a. quinzena 
de outubro de 2011.

21 Ressalvam-se apenas aqueles casos em 
que mesmo não sendo mais possível recurso 
da sentença e mesmo assim ela não passa em 
julgado por força de remessa de ofício ou de 
outro recurso anteriormente interposto antes de 
precluir a oportunidade recursal, ainda pendente 
de julgamento. 

Referências
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Novo 

CPC. 22. ed. Rio: Forense, 2002.

MONNERAT, Fábio Victor da Fonte. Infl u-
ência dos efeitos dos recursos no cabimento e 
desenvolvimento da execução provisória. RE-
PRO, São Paulo: RT, novembro, 2008, v. 165, 
p. 94.

NERY JUNIOR, Nelson. Julgamento de 
agravo de instrumento posterior à sentença: a 
efi cácia da sentença está condicionada ao des-
provimento do agravo. REPRO, RT, dezembro, 
2005,          v. 130, pp. 160-161.

RIOS GONÇALVES, Marcus Vinicius. 
Novo curso de direito processual civil. 4. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2008, v. 2, p. 88.

SOUZA, Gelson Amaro de. Trânsito em 
julgado – impossibilidade de apenas para uma 
das partes. Revista Jurídica, Porto Alegre, 1997, 
v. 229.

A DINÂMICA 
PROCESSUAL 
DOS EMBARGOS 
DO DEVEDOR 
NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO
Francisco Ferreira Jorge Neto
Desembargador Federal do Trabalho (TRT da 2a. Região)

Professor do curso de pós-graduação lato sensu da Escola Paulista de Direito

Mestre em Direito das Relações Sociais ‒ Direito do Trabalho (PUC/SP)

Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante  |  jouberto@sti.com.br
Professor da Faculdade de Direito Mackenzie

Mestre em Direito Político e Econômico (Universidade Presbiteriana Mackenzie)

Excertos
Apesar da CLT não ser omissa 
às matérias dos embargos do 
devedor (art.884, § 1º), a maior 
parte dos doutrinadores entende 
que são aplicáveis ao processo 
trabalhista as hipóteses previstas 
no processo civil

Apesar de ser discutível 
na doutrina, é razoável e 
proporcional reconhecer inclusive 
a legitimidade ativa do terceiro 
responsável

No caso dos títulos extrajudiciais 
trabalhistas (os termos de ajuste 
e de conciliação, fi rmados, 
respectivamente, perante o 
Ministério Público do Trabalho 
e as Comissões de Conciliação 
Prévia), a execução deverá 
ser proposta ao juiz que teria 
competência para o processo de 
conhecimento relativo à matéria 
(art. 877-A, CLT)

1. Fundamento jurídico
No processo do trabalho, os 

embargos do devedor têm previsão 
no art. 884 da CLT. A sistemática 
trabalhista tem que ser completada 
pelo CPC (art. 475-L, arts. 736 e 
segs.).

2. Cabimento
No processo civil, os embargos 

do devedor são considerados uma 
ação de conhecimento que se ins-
taura como ação incidental e autô-
noma em relação à execução, por 
intermédio da qual o executado 
impugna a pretensão do exequente 
e a validade da relação processual 
executiva1. 

A função dos embargos é pro-
piciar ao devedor o exercício do 
direito de defesa. Assim, dá ense-
jo a nova relação processual, a um 
novo processo, no qual o devedor, 
ao defender-se, propõe uma nova 
demanda em face do credor, obje-
tivando: (a) a discussão do crédito 
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pretendido pelo exequente; (b) a 
desconstituição do título executi-
vo; (c) a correção dos defeitos do 
processo de execução.

No processo civil, a Lei 
11.232/05, ao dispor a respeito do 
cumprimento de sentença para as 
obrigações por quantia certa e as 
disciplinadas pelos arts. 461 e 461-
A, estabeleceu no art. 475-L do 
CPC o instituto da impugnação.

A impugnação ao cumprimen-
to da decisão não tem, por regra, 
o efeito suspensivo, o que é pos-
sível somente em casos excepcio-
nais (art. 475-M). A impugnação à 
execução não se confunde com os 
embargos à execução. 

Para alguns doutrinadores, a 
impugnação não é uma ação do 
devedor contra o credor. Não se 
trata de um processo incidente ou 
de uma ação incidente. A impug-
nação é uma modalidade de defe-
sa em que o devedor reage à tute-
la jurisdicional do direito exercida 
pelo credor, sendo processada nos 
próprios autos em que dá a fase de 
execução.

Luiz Guilherme Marinoni e 
Sérgio Cruz Arenhart afi rmam: 
“Pela mesma razão, é inconcebí-
vel imaginar que o executado, ao 
se defender da execução, propõe 
a ação, pretendendo tutela jurisdi-
cional de direito. Quando a ação 
passa à fase de execução, ao apre-
sentar impugnação, obviamente 
não exerce pretensão à tutela juris-
dicional do direito, limitando-se a 
negar a tutela jurisdicional do di-
reito almejada pelo autor. Portan-
to, a impugnação tem nítido ca-
ráter de defesa, de reação à tutela 
jurisdicional, pretendida através 
da ação. Na realidade, embora a 
natureza da impugnação constitua 
mera decorrência do signifi cado 
contemporâneo de direito de ação, 
ela é reafi rmada pela própria letra 
do art. 475-J, § 1º, que diz que ‘do 
auto de penhora e de avaliação será 

de imediato intimado o executado 
(...) podendo oferecer impugnação, 
querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias’. Quem dá ao executado opor-
tunidade para, querendo, apresen-
tar impugnação certamente lhe dá 
oportunidade para se defender no 
próprio processo de execução.”2

Alexandre Freitas Câmara es-
clarece: “A Lei nº 11.232/05 criou, 
no sistema processual brasileiro, 
um novo mecanismo 
de defesa do execu-
tado, cuja utilização 
é adequada quando a 
execução for funda-
da em título executi-
vo judicial (ressalva-
dos, apenas, os casos 
da execução contra 
a Fazenda Pública e 
da insolvência civil, 
quando permanece 
cabível o ofereci-
mento de embargos 
do executado. A im-
pugnação é mero in-
cidente processual 
da fase executiva de 
um processo sincré-
tico, não levando à instauração de 
processo autônomo (o que a distin-
gue dos embargos do executado).”3

Para outros doutrinadores, a im-
pugnação tem natureza jurídica de 
defesa e de ação: “Defesa porque 
constitui meio pelo qual o devedor, 
na própria relação processual, opõe 
resistência ao modo e aos limites da 
execução. Ação porque, embora in-
cidental, veicula pretensão declara-
tória ou desconstitutiva. O devedor-
impugnante, por meio do incidente, 
visa a declaração de inexistência da 
citação, o que acarreta a desconsti-
tuição do título exequendo; a decla-
ração de inexigibilidade do título, 
de ilegitimidade das partes ou da 
prescrição da pretensão de obter o 
cumprimento; podendo visar tam-
bém desconstituição da execução 
na parte que caracteriza excesso, 

bem como da avaliação ou penho-
ra. Com relação à impugnação, até 
em razão da celeridade processual, 
creio que deve preponderar a natu-
reza jurídica de ação.”4

Pela estrutura atual do processo 
civil, os embargos do executado es-
tão restritos à execução civil lastre-
ada em título extrajudicial (art. 736, 
CPC) e à execução contra a Fazen-
da Pública (art. 741).

No processo do 
trabalho, de acordo 
com Gustavo Filipe 

Barbosa Garcia5, 
“parte da doutrina já 
entendia que os em-
bargos na execução 
trabalhista não re-
sultam em processo 
dotado de plena au-
tonomia. Francisco 
Antonio de Olivei-
ra defende até mes-
mo que: ‘os embar-
gos no processo do 
trabalho não têm a 
dignidade de verda-
deira ação, mas de 
simples pedido de 

reconsideração’. Mesmo se reco-
nhecermos a natureza jurídica de 
ação judicial dos embargos do exe-
cutado, é corrente entender-se, no 
direito processual do trabalho, que 
se trata de ação meramente inci-
dental à execução, sem dar origem 
a processo autônomo (tal como, na 
fase de conhecimento, ocorre com 
a ação declaratória incidental e a 
reconvenção).”

Para outros, os embargos à exe-
cução, dentro da processualísti-
ca laboral, possuem a natureza de 
um incidente na fase de execução, 
sem se cogitar da natureza de ação. 
Vale dizer, não se reputam os em-
bargos uma ação autônoma. Trata-
se de uma impugnação oposta pelo 
devedor em relação ao credor.

Na opinião de Mauro Schiavi, 
“A doutrina trabalhista buscava a 

NA EXECUÇÃO 
QUE SE 
PROCESSA 
MEDIANTE 
CARTA, OS 
EMBARGOS 
DO DEVEDOR 
PODEM SER 
OFERECIDOS 
NO JUÍZO 
DEPRECANTE 
OU NO 
DEPRECADO
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natureza jurídica dos embargos 
à execução como ação autônoma 
no Direito Processual Civil, não 
obstante, sempre foi dominante 
na doutrina trabalhista que a exe-
cução trabalhista não era um pro-
cesso autônomo e sim fase do pro-
cesso. Além disso, no Processo do 
Trabalho, os embargos à execução, 
em razão dos princípios da celeri-
dade e processual, sempre foram 
opostos por petição nos próprios 
autos do processo e nele processa-
dos. Sob outro enfoque, o § 1º do 
art. 884, da CLT alude à matéria de 
defesa que pode ser invocada nos 
embargos, o que denota não ter os 
embargos natureza jurídica de ação 
autônoma e sim de impugnação”6.  

Ao analisarmos as matérias de 
defesa do art. 741 do CPC e as pre-
vistas no art. 475-L, encontramos 
como diferenças: (a) o art. 475-L 
não inclui, como matéria da im-
pugnação, a “cumulação indevida 
de execuções”; (b) por outro lado, 
o art. 475-L inseriu a temática da 
“penhora ou avaliação errônea”; 
(c) o art. 475-L não prevê o mane-
jo da incompetência, impedimento 
ou suspeição, como ocorre no inc. 
VII do art. 741.

Apesar da CLT não ser omis-
sa às matérias dos embargos do 
devedor (art. 884, § 1º), a maior 
parte dos doutrinadores7 entende 
que são aplicáveis ao processo tra-
balhista as hipóteses previstas no 
processo civil: “A praxe, mais sá-
bia do que o legislador, vem per-
mitindo que o embargante alegue 
matéria não relacionada no art. 
884, § 1º, da CLT, mas de alta re-
levância para o processo e para o 
próprio Judiciário. O que se pode 
admitir é que, para efeito de ma-
térias a serem alegadas pelo deve-
dor, em seus embargos, haja con-
jugação dos arts. 741, 745 e 475-L, 
do CPC, embora este último diga 
respeito à impugnação de que fala 
o art. 475-J, § 1º. Conquanto essa 

impugnação seja inadmissível no 
processo do trabalho, o art. 475-L 
poderia ser aplicado, apenas, com 
vistas às matérias que poderiam ser 
alegadas nos embargos à execução 
trabalhistas.”8

Na visão de Mauro Schiavi: 
“Pensamos, conforme já sedimen-
tado na doutrina, que o rol do § 1º 
do art. 884, da CLT não é taxati-
vo. Acreditamos que o referido 
dispositivo legal não veda que as 
matérias que o juiz possa conhecer 
de ofício possam ser invocadas, 
como os pressupostos processuais 
e as condições da ação, e também 
as matérias previstas na impugna-
ção do Processo Civil desde que 
não acarretem demora no curso do 
processo. Se hoje a jurisprudência 
trabalhista admite que tais matérias 
possam ser invocadas por meio da 
exceção de pré-executividade, não 
há razão para que não admiti-las 
nos embargos.”9

Com a Lei 11.382/06, no pro-
cesso civil, para as execuções de 
títulos extrajudiciais, os embargos 
do executado não mais necessitam 
de penhora, depósito ou caução 
(art. 736, caput), mas continuam 
a ser distribuídos por dependên-
cia, com autuação em apartado e 
instruídos com as cópias das peças 
processuais relevantes, as quais 
poderão ser consideradas autenti-
cadas na forma do art. 544, § 1º, 
do CPC (art. 736, parágrafo único).

No processo do trabalho, os 
embargos do devedor tramitam nos 
autos da ação trabalhista. 

3. Objeto
Na CLT, a matéria de defesa 

nos embargos do devedor é restri-
ta às alegações de cumprimento da 
decisão ou do acordo, quitação ou 
prescrição da dívida (art. 884, § 1o, 
CLT).

No processo trabalhista, as ma-
térias dos embargos do devedor 
não podem fi car restritas às hipó-

teses anteriormente mencionadas. 
Quando a execução estiver funda-
da em título executivo judicial, de-
ve-se conjugar o art. 841, § 1º, da 
CLT com o disposto nos arts. 741 
e 475-L do CPC10:

a) cumprimento da decisão ou 
do acordo – quando o devedor 
cumpriu a obrigação, não é possí-
vel o prosseguimento da execução. 
A comprovação não necessita ser 
documental (art. 884, § 2o, CLT). 
Essa hipótese é relativa a fatos 
posteriores à constituição do título 
executivo judicial, pois, na execu-
ção, não se pode discutir matéria 
exaurida na ação de conhecimento 
(art. 879, § 1o) (art. 884, § 1o, CLT; 
arts. 741, VI, e 475-L, VI, CPC);

b) quitação da dívida – é o ato 
pelo qual alguém se desobriga de 
pagar o que deve (arts. 319 ss., 
CC). Pode originar-se de diversas 
formas, inclusive com o pagamen-
to da dívida ou o cumprimento da 
obrigação. O devedor poderá ale-
gar a quitação, desde que seja su-
perveniente11 à constituição do tí-
tulo executivo judicial (art. 879, § 
1o, CLT); (art. 884, § 1o, CLT; arts. 
741, V, e 475-L, VI, CPC);

c) prescrição da dívida – é o 
caso da prescrição intercorrente12 
(art. 884, § 1o, CLT; arts. 741, VI, 
e 475-L, VI, CPC);

d) falta ou nulidade de citação, 
se a ação lhe ocorreu à revelia13 
(arts. 741, I, e 475-L, I, CPC). Con-
tudo, parte da doutrina considera 
que essa alegação é incabível no 
processo trabalhista, pois o revel 
é intimado da decisão14 (art. 852, 
CLT), portanto, a matéria deve ser 
alegada em recurso ordinário (art. 
895);

e) inexigibilidade do título 
(arts. 741, II, e 475-L, II, CPC) – 
o título deve ser líquido, certo e 
exigível (art. 586). Líquido é o tí-
tulo em que se tem a individuali-
zação da obrigação (obrigação de 
entregar, fazer ou não fazer), além 
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da delimitação do valor a ser pago 
(obrigação de pagar). Exigível é o 
título que não está sujeito a condi-
ção ou termo. Condição é a cláusu-
la que sujeita a efi cácia do ato a um 
evento futuro e incerto. Termo é o 
que vincula a exigibilidade do ato 
a um evento futuro e certo. Senten-
ça sem o trânsito em julgado não é 
um título exigível. Título exigível 
é aquele em que o credor pode re-
clamar o que lhe é devido, sem que 
tenha de atender a qualquer outra 
condição. Manoel Antonio Tei-

xeira Filho15 entende que o adje-
tivo “certeza” insere-se na expres-
são “exigível”, logo, o título deve 
ser líquido e exigível;

f) ilegitimidade de partes (arts. 
741, III, e 475-L, IV, CPC) – na 
execução, geralmente, são legiti-
mados os sujeitos da relação pro-
cessual da ação de conhecimento. 
Contudo, nada obsta que outros se-
jam os legitimados (ativa e passi-
va), de acordo com as hipóteses do 
art. 566 e segs. do CPC;

g) cumulação indevida de exe-
cuções (art. 741, IV) – é lícito ao 
credor, sendo o mesmo o devedor, 
cumular várias execuções, ainda 
que fundadas em títulos diferentes, 
desde que para todas elas o juiz 
seja competente e idêntica a forma 
do processo (art. 573);

h) excesso de execução16 (arts. 
741, V, e 475-L, V, CPC) – há ex-
cesso de execução quando (art. 
743, I a V): (1) o credor pleiteia 
quantia superior à do título – o 
quantum fi xado na sentença de li-
quidação deve refl etir os direitos 
reconhecidos no título executivo 
judicial (art. 879, § 1o). Se o credor 
estiver executando o que não lhe é 
devido, o devedor poderá, quando 
dos embargos à execução, discu-
tir a sentença de liquidação17 (art. 
884, § 3o); (2) a execução recai so-
bre coisa diversa da que foi indica-
do no título, o que envolve as exe-
cuções por quantia certa e as para 

entrega de coisa certa e incerta; (3) 
se processa de modo diferente do 
que foi determinado na sentença – 
devem ser observados os procedi-
mentos próprios para cada tipo de 
execução. Como a CLT é omissa, 
os diversos tipos previstos no CPC 
são aplicáveis, desde que sejam 
compatíveis com a estrutura do 
processo laboral. Logo, quando a 
sentença estabelece uma obrigação 
de fazer, não se pode executar o de-
cisório, adotando os critérios para 
a entrega de coisa ou quantia cer-
ta. Outra hipótese é 
quando o decisório 
determina a liquida-
ção por artigos e se 
processa a mesma 
por cálculos; (4) o 
credor, sem cumprir 
a prestação que lhe 
corresponde, exi-
ge o adimplemen-
to da obrigação do 
devedor (art. 582). 
Trata-se da exceção 
non adimpleti con-
tractus; (5) o credor 
não provar que a 
condição se realizou – a execução 
necessita do implemento de uma 
condição inserida no título execu-
tivo judicial (art. 572). Sopesadas 
as hipóteses do que a legislação 
entende por excesso de execução, 
convém ser dito que a antiga reda-
ção do art. 741, inciso V, também 
previa a hipótese “nulidade da 
execução até a penhora”18. Vale 
dizer, os embargos também po-
dem discutir situações nas quais 
se tem a existência de nulidade de 
todo o procedimento da execução 
até a penhora, como, por exem-
plo, a inobservância do direito à 
nomeação de bens pelo devedor, 
a penhora de bens impenhoráveis 
etc.;

i) penhora incorreta19 ou ava-
liação errônea20 (art. 475-L, III, 
CPC);

j) qualquer causa impeditiva, 
modifi cativa ou extintiva da obri-
gação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou pres-
crição (arts. 741, VI, e 475-M, VI, 
CPC) – essas causas devem ser 
posteriores à constituição do títu-
lo executivo judicial. Também são 
previstas no processo trabalhista 
(art. 884, § 1o);

k) incompetência do juízo da 
execução, bem como a suspeição 
ou impedimento do juízo (art. 741, 
VII) – são arguidas como prelimi-

nares nos embargos 
do devedor (art. 16, 
§ 3o, Lei 6.830/80).

Também é con-
siderado inexigí-
vel o título judicial 
fundado em lei ou 
ato normativo de-
clarado inconsti-
tucional pelo STF 
ou fundado em 
aplicação ou inter-
pretação da lei ou 
ato normativo tidos 
pelo STF como in-
compatíveis com a 

CF (art. 884, § 5o, CLT; MP 2.180-
35/01; arts. 475-L, § 1o, e 741, pará-
grafo único, CPC)21.

Quanto aos títulos executivos 
extrajudiciais (por exemplo: o ter-
mo de conciliação da Comissão de 
Conciliação Prévia e o termo de 
ajuste de conduta fi rmado perante 
o Ministério Público do Trabalho), 
nos seus embargos, o devedor po-
derá, além das matérias previstas 
no art. 884, § 1º, da CLT, alegar as 
matérias mencionadas no art. 745 
do CPC: (a) nulidade da execução, 
por não ser executivo o título apre-
sentado; (b) penhora incorreta ou 
avaliação errônea; (c) excesso de 
execução ou cumulação indevi-
da de execuções; (d) retenção por 
benfeitorias necessárias ou úteis, 
nos casos de título para entrega de 
coisa certa22 (art. 621, CPC); (e) 

SE O DEVEDOR 
TIVER PARTE 
DOS BENS, PELAS 
PECULIARIDADES 
DISCUTIDAS 
NA EXECUÇÃO, 
É RAZOÁVEL 
ADMITIR-SE A 
OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS
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qualquer matéria que lhe seria líci-
to deduzir como defesa em proces-
so de conhecimento (I a V).

4. Legitimação
A legitimação ativa para ofere-

cer embargos é do devedor (arts. 
736, CPC, e 884, CLT). O termo 
“devedor” relaciona-se com todas 
as pessoas em relação às quais a 
execução trabalhista está dirigida.

Portanto, consideram-se deve-
dores as pessoas naturais, jurídi-
cas e entes despersonalizados, que 
são os sujeitos passivos na ação de 
execução, os quais terão a legitimi-
dade ativa para a propositura dos 
embargos.

Quando a exe cu ção tra ba lhis ta 
se volta para o sócio da exe cu ta da, 
sur gem sérias dúvi das quan to ao 
remé dio pro ces sual ade qua do: será 
o caso de embar gos do deve dor ou 
de ter cei ro? 

Como regra, o sócio deve uti li-
zar os embar gos de ter cei ro. Con-
tudo, dian te dessa opção, mesmo 
que tenha o inte res se, não pode rá 
aven tar  outras maté rias. Por ou-
tro lado, se optar pelos embar gos 
à exe cu ção, em tese, esta ria assu-
min do uma posição con tra di tó ria 
com a sua con di ção de ter cei ro. 

A solu ção exige uma boa dose 
de bom senso (razoabilidade). 

O sócio que adota os embar gos 
à exe cu ção, pode e deve ale gar a 
sua ile gi ti mi da de, pois, essa maté-
ria pos sui expres sa pre vi são legal 
(arts. 741, III, e 475-L, IV, CPC). 

Logo, além da ile gi ti mi da de, 
tam bém pode rá ale gar  outras maté-
rias, as quais somen te serão apre-
cia das, se for aco lhi da a pri mei ra. 

Esse enten di men to é razoá-
vel, na medida em que a juris pru-
dên cia tra ba lhis ta não pos sui um 
cri té rio uni for me quan to a essa 
temá ti ca, como ocor re no pro-
ces so civil: “Em exe cu ção movi-
da con tra socie da de por quo tas, 
o sócio-geren te, cita do em nome 

pró prio, não tem legi ti mi da de para 
opor embar gos de ter cei ro, visan do 
 livrar da cons tri ção judi cial seus 
bens par ti cu la res” (Súm. 184, ex-
TFR). A juris pru dên cia dos tribu-
nais trabalhistas é dissonante23. 

Apesar de ser discutível na 
doutrina, é razoável e proporcio-
nal reconhecer inclusive a legiti-
midade ativa do terceiro respon-
sável: “Os embargos prestam-se 
não só a discutir a relação obriga-
cional entre o credor e o devedor, 
mas também a deter os mecanis-
mos executivos, quando lhes falta 
fundamento legítimo. Se ativida-
de executiva está recaindo preci-
samente sobre patrimônio de ter-
ceiro, na condição de responsável, 
este é titular de interesse legítimo 
para discutir inclusive o título au-
torizador desta atuação. Afi rmar 
que só lhe caberiam embargos de 
terceiro é deixá-lo sem meios de se 
defender. Os embargos de terceiro 
servem para alguém livrar seus 
bens da execução, demonstrando 
que eles não estão incluídos no 
âmbito da responsabilidade patri-
monial do executado. Ora, o ter-
ceiro pode não negar sua condição 
de responsável – admitindo que, 
se a dívida efetivamente existisse, 
seu patrimônio por ela responde-
ria, em processo validamente de-
senvolvido. Pode entender, contu-
do, que não há dívida, ou reputar 
que a relação processual executi-
va apresenta defeitos. Trata-se de 
temas não suscitáveis em embar-
gos de terceiro. Ficaria impedido, 
então, de combater uma execução 
eventualmente indevida. Estaria 
à mercê de embargos interpostos 
pelo devedor (o qual, não tendo 
seus bens atingidos, nem sempre 
se disporia a ajuizá-los).”24

5. Competência
A expressão “juiz ou presiden-

te do tribunal” contida no art. 877 
da CLT compreende os juízes de 

direito, singulares, com jurisdição 
trabalhista, os juízes das varas do 
trabalho, de TRTs e do TST, desde 
que cada um desses órgãos tenha 
proferido originariamente a sen-
tença a ser executada.

No caso dos títulos extraju-
diciais trabalhistas (os termos de 
ajuste e de conciliação, fi rmados, 
respectivamente, perante o Minis-
tério Público do Trabalho e as Co-
missões de Conciliação Prévia), a 
execução deverá ser proposta ao 
juiz que teria competência para o 
processo de conhecimento relativo 
à matéria (art. 877-A, CLT).

Na estrutura do processo civil, 
de acordo com a Lei 11.232/05, o 
cumprimento da sentença será efe-
tuado perante o juízo que processa 
a causa no primeiro grau de juris-
dição (art. 475-P, II). Contudo, o 
credor poderá optar pelo juízo do 
local onde se encontram os bens 
sujeitos à expropriação ou pelo do 
atual domicílio do executado, ca-
sos em que a remessa dos autos do 
processo será solicitada ao juízo de 
origem (art. 475-P, parágrafo úni-
co).

Jorge Souto Maior entende 
que a nova regra do processo civil 
é aplicável ao processo do traba-
lho25. Manoel Antonio Teixeira Fi-
lho também afi rma que a alteração 
do CPC é aplicável ao processo 
trabalhista, inclusive, não havendo 
nenhum desrespeito ao disposto no 
art. 651 da CLT26. Estevão Mallet 
pondera que o art. 475-P, parágra-
fo único, colide com o art. 877 da 
CLT27.

Na execução que se processa 
mediante carta, os embargos do 
devedor podem ser oferecidos no 
juízo deprecante ou no depreca-
do, sendo que a competência para 
julgá-los é do primeiro, exceto se 
a matéria versar sobre vícios ou 
defeitos da penhora, avaliação ou 
alienação dos bens (art. 747, CPC; 
art. 20, Lei 6.830/80).
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Nessa linha jurídica, na execu-
ção por carta precatória, os embar-
gos de terceiro serão oferecidos no 
juízo deprecante ou no juízo depre-
cado, mas a competência para jul-
gá-los é do juízo deprecante, salvo 
se versarem, unicamente, sobre ví-
cios ou irregularidades da penhora, 
avaliação ou alienação dos bens, 
praticados pelo juízo deprecado, 
em que a competência será deste 
último (Súm. 419, TST).

Na execução por carta, os em-
bargos do devedor serão decidi-
dos no juízo deprecante, salvo se 
versarem unicamente vícios ou 
defeitos da penhora, avaliação 
ou alienação dos bens (Súm. 46, 
STJ). 

A competência é do juízo de-
precante para o julgamento quanto 
aos embargos do devedor, exceto 
quando a matéria questionada nos 
embargos versar sobre vícios, de-
feitos, avaliação ou alienação dos 
bens penhorados, deslocando-a 
para o juízo deprecado.

6. Prazo
No processo do trabalho, o pra-

zo para a propositura dos embargos 
é de cinco dias, a contar da data do 
depósito da quantia executada ou da 
penhora dos bens com a ciência do 
devedor28 (art. 884, caput, CLT).

Quando a garantia do juízo se 
opera com o bloqueio online de 
ativo fi nanceiro, o termo inicial do 
prazo para oposição de embargos 
à execução é a data da intimação 
da parte, pelo juízo, de que se efe-
tivou bloqueio de numerário em 
sua conta (art. 88, parágrafo único, 
Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria Geral da Justiça do 
Trabalho).

No processo civil, o devedor 
oferecia os embargos no prazo de 
10 dias, contados da juntada aos 
autos: a) da prova da intimação da 
penhora; b) do termo de depósito; 
c) da juntada aos autos do manda-

do de imissão na posse, ou de bus-
ca e apreensão, na execução para 
a entrega de coisa (art. 625); d) do 
mandado de citação, na execução 
das obrigações de fazer ou de não 
fazer (art. 738, I a IV).

Com a Lei 11.382/06, houve 
a reformulação da redação do art. 
738 do CPC. Com as novas regras, 
temos: a) os embargos são ofereci-
dos no prazo de 15 dias, os quais 
são computados 
da data da juntada 
aos autos do man-
dado de citação 
(art. 738, caput); 
b) quando houver 
mais de um exe-
cutado, o prazo 
para cada um deles 
embargar conta-se 
a partir da junta-
da do respectivo 
mandado citatório, 
salvo em se tra-
tando de cônjuges 
(art. 738, § 1o); c) 
nas execuções por 
carta precatória, a citação do exe-
cutado será imediatamente comu-
nicada pelo juiz deprecado ao juiz 
deprecante, inclusive por meios 
eletrônicos, contando-se o prazo 
para embargos a partir da juntada 
aos autos de tal comunicação (art. 
738, § 2o); d) aos embargos do exe-
cutado não se aplica o disposto no 
art. 191 do  CPC (art. 738, § 3o).

Para as situações de cumpri-
mento de decisão, nos moldes do 
art. 475-I, do CPC, o prazo tam-
bém é de 15 dias para fi ns de im-
pugnação (arts. 475-J, § 1o, 475-L, 
CPC).

Com a MP 2.180-35/0129, a 
qual alterou a Lei 9.494/97, o pra-
zo para os embargos do devedor da 
Fazenda Pública passou a ser de 
30 dias30. Na execução por quantia 
certa pela Fazenda Pública, não se 
tem a necessidade quanto à garan-
tia do juízo (art. 730).

7. Garantia do juízo
A garantia do juízo é repre-

sentada pelo depósito do valor da 
quantia executada (crédito do exe-
quente; do credor previdenciário; 
despesas processuais; honorários 
advocatícios ou periciais etc.) ou 
pela penhora (constrição judicial) 
de bens sufi cientes para a satisfa-
ção oportuna de toda a execução. 
Trata-se de um pressuposto proces-

sual para a oposi-
ção dos embargos 
pelo devedor (art. 
884, caput, CLT). 
Se entendermos 
aplicável o teor do 
art. 475-J, caput, 
do CPC ao pro-
cesso do trabalho, 
a garantia do juízo 
deverá abranger a 
multa de 10%.

A formalização 
da garantia do juí-
zo ocorre por inter-
médio do depósito 
da quantia execu-

tada ou da penhora de bens sufi -
cientes para a satisfação do crédito 
exequendo (arts. 882 e 883, CLT; 
art. 475-J, §§ 1o e 2o, CPC; art. 737, 
revogado pela Lei 11.382/06).

No processo civil, na execução 
para entrega de coisa, a garantia 
ocorria com o depósito da coisa (art. 
737, II, CPC). Com a Lei 11.382, 
para as execuções de títulos extra-
judiciais, os embargos do executado 
não mais necessitam de penhora, de-
pósito ou caução (art. 736, caput).

Para nós, em princípio, por 
aplicação da regra específi ca do 
art. 884 da CLT, mesmo quando 
for o caso de execução para a en-
trega de coisa, o juízo deverá estar 
garantido para fi ns de oposição de 
embargos do devedor.

Se não ocorrer a garantia do ju-
ízo, por ausência ou insufi ciência 
de bens, será que o devedor poderá 
opor embargos à execução?

OS EMBARGOS 
SERÃO JUNTADOS 
AOS PRÓPRIOS 
AUTOS NOS QUAIS 
SE PROCESSA 
A EXECUÇÃO, 
NÃO HAVENDO, 
ASSIM, O SEU 
PROCESSAMENTO 
EM AUTOS EM 
APARTADO
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Diante do caso concreto, se o 
devedor tiver parte dos bens, pe-
las peculiaridades discutidas na 
execução, é razoável admitir-se a 
oposição de embargos, até para se 
evitar uma situação de injustiça. 
Exemplo: a sentença de liquidação 
fi xa o crédito em quantia superior 
à efetivamente devida; o devedor 
tem a possibilidade de efetuar a ga-
rantia em parte deste valor, sendo 
que é razoável a impugnação aos 
cálculos; o juiz deverá receber os 
embargos e determinar o seu pro-
cessamento31.

8. Custas processuais
Por expressa determinação 

legal, no processo de execução, 
as custas processuais são de res-
ponsabilidade do executado e se-
rão recolhidas ao fi nal (art. 789-
A, CLT). No caso de embargos à 
execução, o valor das custas pro-
cessuais é de R$ 44,26 (art. 789-
A, VII).

O recolhimento das custas pro-
cessuais seguirá o procedimento 
defi nido pelo Ato Conjunto 21, do 
TST.CSJT.GP.SG, de 7 de dezem-
bro de 2010, publicado no DEJT, 
de 9 de dezembro de 2010.

9. Efeitos dos embargos do 
devedor

Na estrutura do processo civil, 
os embargos do devedor tinham 
efeito suspensivo (art. 739, § 1o, 
revogado expressamente pela Lei 
11.382). 

Pela nova sistemática, os em-
bargos do executado não possuem 
efeito suspensivo (art. 739-A, ca-
put), com as seguintes cautelas:

a) o juiz poderá, a requerimen-
to do embargante, atribuir efeito 
suspensivo aos embargos quan-
do, sendo relevantes seus fun-
damentos, o prosseguimento da 
execução manifestamente possa 
causar ao executado grave dano 
de difícil reparação ou incerta re-

paração e desde que a execução 
já esteja garantida (por penhora, 
depósito ou caução sufi ciente) 
(art. 739-A, § 1o);

b) a decisão relativa aos efei-
tos dos embargos poderá, a reque-
rimento da parte, ser modifi cada 
ou revogada a qualquer tempo, em 
decisão fundamentada, cessando 
as circunstâncias que a motivaram 
(art. 739-A, § 2o);

c) quando o efeito suspensivo 
atribuído aos embargos disser res-
peito apenas à parte do objeto da 
execução, esta prosseguirá quanto 
à parte restante (art. 739-A, § 3o);

d) a concessão do efeito sus-
pensivo aos embargos oferecidos 
por um dos executados não sus-
penderá a execução contra os que 
não embargaram, quando o respec-
tivo fundamento disser respeito ex-
clusivamente ao embargante (art. 
739-A, § 4o);

e) quando o excesso de execu-
ção for fundamento dos embargos, 
o embargante deverá declarar na 
petição inicial o valor que entende 
correto, apresentando memória do 
cálculo, sob pena de rejeição limi-
nar dos embargos ou de conheci-
mento desse fundamento (art. 739-
A, § 5o);

f) a concessão de efeito suspen-
sivo não impedirá a efetivação de 
atos de penhora e avaliação dos 
bens (art. 739-A, § 6o).

Pela Lei 11.232/05, no cumpri-
mento da sentença, a impugnação, 
por regra, não terá efeito suspensi-
vo, podendo o juiz atribuí-lo desde 
que relevantes seus fundamentos e 
o prosseguimento da execução seja 
manifestamente suscetível de cau-
sar ao executado grave dano de di-
fícil ou incerta reparação (art. 475-
M, caput).

Mesmo que atribuído efeito 
suspensivo à impugnação, é lícito 
ao exequente requerer o prosse-
guimento da execução, oferecen-
do e prestando caução sufi ciente e 

idônea, arbitrada pelo juiz e presta-
da nos próprios autos (art. 475-M, 
§ 1o).

Os arts. 739-A e 475-M do CPC 
são aplicáveis ao processo traba-
lhista, diante da omissão da CLT 
e por não colidirem com os princí-
pios da execução trabalhista.

Pela Lei 11.382, no prazo para 
embargos, se o executado reco-
nhecer o crédito do exequente, 
desde que comprovado o depósito 
de 30% do valor da execução (com 
a inclusão das custas e honorários 
do advogado), terá o executado a 
possibilidade de pagar o restante 
em seis parcelas mensais, acresci-
das de correção monetária e juros 
de 1% (art. 745-A, caput). Sen-
do a proposta deferida pelo juiz, 
o exequente levantará a quantia 
depositada e serão suspensos os 
atos executados. Caso contrário, 
haverá o prosseguimento da exe-
cução, mantendo o depósito (art. 
745-A, § 1o). O não pagamento de 
qualquer das prestações implica-
rá, de pleno direito, o vencimento 
das demais parcelas, com o ime-
diato início dos atos executivos, 
impondo-se ao executado multa 
de 10% sobre o valor das presta-
ções inadimplidas, além de ser ve-
dada a oposição de embargos. A 
nosso ver, o art. 745-A é aplicável 
ao processo trabalhista, não só na 
execução por título extrajudicial 
como judicial32.

10. Procedimento
Os embargos serão juntados aos 

próprios autos nos quais se proces-
sa a execução, não havendo, assim, 
o seu processamento em autos em 
apartado. No processo trabalhista, 
os embargos reputam-se um inci-
dente da execução.

Admitidos os embargos do de-
vedor, com ou sem a concessão de 
medidas de urgência acautelató-
rias, a parte contrária será intimada 
para se manifestar. O prazo para a 
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impugnação é de cinco dias pelo 
exequente. 

Os embargos serão rejeitados 
liminarmente quando: a) intempes-
tivos; b) for inepta a petição33; c) 
manifestamente protelatórios (art. 
739, I a III, CPC). 

No que concordamos, Mano-

el Antonio Teixeira Filho ensina 
que os embargos também devem 
ser rejeitados de forma liminar 
quando não houver delimitação 
motivada das matérias e valores 
impugnados. Trata-se da aplicação 
da inteligência do art. 897, § 1º, o 
qual afi rma que o agravo de peti-
ção não será conhecido se a parte 
agravante não de-
limitar, justifi cada-
mente, as matérias 
e os valores impug-
nados.

Quando os em-
bargos forem mani-
festamente protela-
tórios, o juiz deverá 
impor, em favor do 
exequente, multa ao 
executado em valor 
não superior a 20% 
(art. 740, parágrafo 
único).

Pela Lei 
11.32/05, no cum-
primento da decisão (execução de 
obrigação por quantia certa), quan-
do o executado alegar que o exe-
quente, em excesso de execução, 
pleiteia quantia superior à resultan-
te da sentença, deverá declarar de 
imediato qual é o valor incontro-
verso, sob pena de rejeição liminar 
da impugnação ao cumprimento da 
decisão (art. 475-L, § 2o, CPC). Ci-
tada regra é aplicável ao processo 
trabalhista por aplicação da inteli-
gência do art. 897, § 1o, da CLT.

No processo trabalhista, a deci-
são que indeferir, liminarmente, os 
embargos do executado, pode ser 
reavaliada pelo agravo de petição 
(art. 897, a, CLT).

Na justiça comum, o recur-
so oponível é o de apelação (art. 
520, V, CPC) para os embargos do 
executado. Para a impugnação ao 
cumprimento da decisão (art. 475-
M, § 3o), a decisão que resolvê-la 
é recorrível mediante agravo de 
instrumento, salvo quando impor-
tar extinção da execução, em que 
caberá execução.

Diante do caso concreto, se 
houver a necessidade da instrução 
dos embargos, as partes poderão 
indicar suas testemunhas, as quais 
serão ouvidas em audiência a ser 
designada pelo magistrado (art. 
884, § 2º). Para a designação da 

audiência, a CLT in-
dica o prazo de cinco 
dias. Após a instru-
ção, os autos, dentro 
de 48 horas, serão le-
vados à conclusão do 
magistrado, o qual 
terá o prazo de cinco 
dias para a prolação 
da decisão (arts. 885 
e 886, CLT).

Se não houver a 
necessidade de pro-
vas, os autos serão 
imediatamente à 
conclusão do juiz, 
que irá proferir a de-

cisão em cinco dias (art. 885).
O ato pelo qual o juiz analisa os 

embargos à execução34 é uma sen-
tença na execução trabalhista (art. 
884, § 4º, CLT). 

Carlos Henrique Bezerra Lei-

te35 indica que nesta decisão pode-
rão ocorrer as seguintes hipóteses: 
“(a) Declaração de subsistência da 
penhora, caso os embargos sejam 
julgados improcedentes; (b) decla-
ração de insubsistência da penhora, 
caso em que o juiz mandará reali-
zar nova penhora; (c) acolhimento 
ou procedência dos embargos, jul-
gando extinta a execução; (d) a de-
terminação para nova elaboração 
dos cálculos.”

Dessa sentença, o agravo de pe-
tição é o recurso cabível (art. 897, 
a), que só será recebido quando a 
parte agravante delimitar, justifi ca-
damente, as matérias e os valores 
impugnados, permitindo-se a exe-
cução imediata do valor remanes-
cente até o fi nal, nos próprios autos 
ou por carta de sentença (art. 897, 
§ 1º).

Do despacho denegatório do 
agravo de petição cabe a interposi-
ção de agravo de instrumento (art. 
897, b). Da decisão do TRT quan-
to ao não provimento do agravo de 
instrumento não cabe recurso de 
revista (Súm. 218, TST).

Da decisão do TRT quanto ao 
agravo de petição não cabe recur-
so de revista, exceto se a decisão 
recorrida implicar ofensa direta e 
literal de norma da CF (art. 896,  § 
2º, CLT; Súm. 266, TST). 

11. Estrutura
Por se tratar de ação autônoma 

incidental, é necessário observar 
os requisitos dos arts. 840 da CLT 
e 282 do CPC na formulação dos 
embargos à execução (reclamação 
trabalhista). 

Como regra, os embargos do 
devedor são dirigidos ao juiz da 
execução. Exceção a isso é o que 
ocorre em alguns casos de execu-
ção por carta precatória (juiz com-
petente).

A qualifi cação das partes é in-
dispensável; contudo, na prática, 
costuma ser sucinta, já que os em-
bargos tramitam nos autos da pró-
pria reclamação trabalhista (ação 
principal).

O advogado deve declarar o en-
dereço em que receberá intimações 
(art. 39, CPC).

É indispensável apresentar os 
fatos e fundamentos jurídicos. No 
entanto, o conteúdo dos embargos 
de título judicial tem limitações de 
matéria de defesa. Isso não ocorre 
no caso dos títulos extrajudiciais 

O ATO PELO 
QUAL O JUIZ 
ANALISA OS 
EMBARGOS 
À EXECUÇÃO 

É UMA 
SENTENÇA NA 
EXECUÇÃO 
TRABALHISTA 
(ART. 884, § 4º, 
CLT)
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(art. 841, § 1o, CLT; arts. 741 e 
475-L, CPC).

Tratando-se de excesso de exe-
cução, é indispensável a apresen-
tação de cálculos e a indicação do 
valor que se julga correto (art. 739-
A, § 5o, CPC).

Pode haver pedido de medida 
acautelatória de urgência (suspen-
são parcial ou total da execução 
trabalhista) (art. 739-A, CPC). 
Nesse caso, os requisitos legais de-
vem ser destacados.

Em seguida, requerer o regular 
processamento da ação, com a cita-
ção da parte contrária para que in-
tegre a lide e apresente sua defesa 
no prazo legal.

O pedido (de mérito e acautela-
tório) deve ser certo e determinado 
(art. 286).

Indicar os meios de prova pelos 
quais pretende provar o alegado e 
o valor da causa, juntando even-
tuais documentos que sejam vitais 
para a demonstração das suas ale-
gações. 

12. Resposta do embargado
Com o recebimento dos embar-

gos do devedor, no processo civil, 
o credor será intimado para impug-
ná-los (apresentar resposta) em 15 
dias (art. 740, CPC). No processo 
trabalhista, o prazo é de cinco dias 
(art. 884, CLT).

Na impugnação ao cumprimen-
to da sentença, o executado tem 15 
dias para opô-la (art. 475-J, § 1o, 
CPC), sendo aplicável o mesmo 
prazo para a parte contrária apre-
sentar suas razões.

Em resposta, o embargado de-
verá se opor aos fatos e funda-
mentos jurídicos alegados, sem-
pre apresentando os motivos que 
justifi quem a manutenção da sen-
tença de liquidação ou do título 
extrajudicial. É a oportunidade 
que tem o embargado para alegar 
questões processuais (v. g., con-
dições da ação, requisitos de ad-

missibilidade da ação incidental 
etc.).

É inadmissível a reconvenção 
como forma de defesa na execu-
ção trabalhista (art. 16, § 3o, Lei 
6.830/80)36.

Será que o exequente, se fi car 
inerte quanto à impugnação aos 
embargos à execução, poderá ser 
considerado revel?

Mauro Schiavi entende que não 
há os efeitos da revelia visto que os 
embargos visam à desconstituição 
do título judicial, o qual goza de 
presunção de veracidade.

Sergio Pinto Martins acentua 
que nem sempre ocorrerão os efei-
tos da revelia em relação ao exe-
quente, dependendo dos demais 
elementos de prova já constantes 
dos autos ou da matéria que tenha 
sido alegada nos embargos à exe-
cução.

Notas
1 Os embargos do executado são, pois, pro-

cesso autônomo, incidente à execução, de natu-
reza cognitiva, dentro do qual se poderá apreciar 
a pretensão manifestada pelo exequente, para o 
fi m de verifi car se a mesma é procedente ou im-
procedente. Não parece haver muitas dúvidas 
em doutrina acerca desta natureza dos embargos 
do executado, defi nidos de forma pouco menos 
que unânime como processo de conhecimento 
autônomo em relação à execução” (CÂMARA, 
Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual 
Civil, 15. ed., p. 351).

“Em vista disto, o processo executivo não 
comporta a defesa do devedor, necessariamente 
dirigida à desconstituição da pretensão a execu-
tar, que se realizará, nesta contingência, através 
de ação autônoma. Há inequívoca incompati-
bilidade funcional na convivência de atos exe-
cutivos com atos de índole diversa, simultane-
amente, na mesma estrutura (processo). Esta é 
a idéia fundamental posta à base dos embargos 
do executado. Por outro lado, a certeza relativa 
quanto à existência do crédito, outorgada pelo 
título ... não torna inútil a defesa. Como quer 
que seja, a idéia de que os embargos constituem 
ação incidente à execução é universal” (ASSIS, 
Araken de. Manual do Processo de Execução,  
4. ed., p. 957).

2 MARINONI, Luiz Guilherme; ARE-
NHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil, 
2. ed., v. 3, p. 294.

3 CÂMARA, Alexandre Freitas. Ob. cit., v. 
3, p. 385.

4 DONIZETTI, Elpídio. Curso Didático de 
Direito Processual Civil, 14. ed. p. 648.

5 GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Lei 
11.232/05: Reforma da Execução Civil e Di-

reito Processual do Trabalho, Revista Jus-
tiça do Trabalho, ano 23, n. 274, out. 2006, 
p. 12.

6 SCHIAVI, Mauro. Manual de Direito 
Processual do Trabalho, 4. ed., p. 1044.

7 De forma divergente, Sergio Pinto Mar-
tins afi rma que as matérias dos embargos fi cam 
restritas ao inserido no art. 884, § 1º, da CLT: 
“Não havendo mais embargos do devedor no 
processo civil, não tem sentido admitir outras 
hipóteses de embargos no processo do trabalho, 
além das que já eram descritas no § 1º do art. 
884 da CLT, ou seja: cumprimento da decisão 
ou do acordo, quitação ou prescrição da dívi-
da” (Direito Processual do Trabalho, 29. ed., 
p. 769).

8 TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. 
Curso de Direito Processual do Trabalho, v. 3, 
p. 2256.

9 SCHIAVI, Mauro. Ob. cit., p. 1045.

10 “Direito Processual Civil. Direito pro-
cessual do trabalho. Aplicabilidade do disposto 
no § 2o do art. 475-L do CPC. O artigo 475-L, § 
2o, do Código de Processo Civil é aplicável ao 
Processo do Trabalho por se compatibilizar com 
os princípios que norteiam a execução trabalhis-
ta” (TRT – 6a. R – 1a. T – AP 66-2005-012-06-
00-0 – Rel. Ibrahim Alves da Silva Filho – j. 
8/7/2008).

11 O pro ces so tra ba lhis ta admi te a com pen-
sa ção como maté ria de defe sa (art. 767, CLT). 
A com pen sa ção efe tua-se entre dívi das líqui-
das, ven ci das e de coi sas fungíveis (art. 369, 
CC). É um meio indi re to da extin ção das obri-
ga ções no Direito Civil. No pro ces so do tra ba-
lho, as dívi das compensáveis são as de natu re za 
trabalhis ta (Súm. 18, TST) e devem cons tar da 
defe sa (Súm. 48). Em outras palavras, é inad-
missível a argüição da compensação em razões 
fi nais, razões recursais ou na fase de liquidação 
ou execução de sentença. Contudo, convém ser 
dito que não se deve confundir a com pen sa ção 
com a dedução. A dedu ção pode ser decre ta da 
de ofí cio pelo magis tra do. É uma forma de se 
evitar o enri que ci men to ilí ci to. Mauro Schiavi 
ensi na: “A com pen sa ção não se con fun de com 
a dedu ção, embo ra sejam seme lhan tes. Consiste 
a dedu ção na pos si bi li da de do Juiz do Trabalho, 
uma vez veri fi  can do os reci bos e o paga men to 
de parte das ver bas pos tu la das, deter mi nar que 
sem aba ti dos, do total da con de na ção, os valo res 
já pagos cons tan tes dos reci bos dos autos, a fi m 
de evi tar o enri que ci men to sem causa do recla-
man te. A dedu ção pode ser deter mi na da de ofí-
cio pelo Juiz do Trabalho, enquan to a com pen-
sa ção depen de de reque ri men to em defe sa” (Ob. 
cit., p. 543). A juris pru dên cia não é pacífi ca no 
sentido da permissão do desconto em liquidação 
de sentença, exceto se houver expressa autoriza-
ção na sentença de mérito:

Compensação. Arguição. Defesa. Inob-
servância. Preclusão. O instituto da compen-
sação a teor do preconizado pelo art. 767, da 
CLT, deve ser requerido na defesa, e, se assim 
não observado, preclusa manifestação em fase 
posterior. Contudo, se verifi cada na conta de 
liqüidação a não efetuação de dedução de va-
lores pagos, imperioso determinar sua aplica-
ção para não restar confi gurado enriquecimen-
to ilícito em prol do trabalhador (TRT – 14a. 
R – AP 00657.2005.003.14.00-2 – Rel. Maria 
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Cesarineide de Souza Lima – DOJT 15/6/2007). 
Cálculos de liquidação. Refl exos. Dedução de 
valores pagos não autorizada. Coisa julgada. Na 
liquidação não se poderá modifi car ou inovar a 
sentença liquidanda, nem discutir matéria per-
tinente à causa principal, nos termos do § 1º do 
art. 879 da CLT. Assim, se a decisão liquidanda 
deferiu a integração do auxílio alimentação nos 
13º salários, e não autorizou a dedução de va-
lores já pagos sob este título, não há como pre-
tender fazê-la na fase de liquidação, sob pena 
de ofensa à coisa julgada. Agravo de petição da 
executada desprovido (TRT – 4a. R – 4a. T – AP 
0072000-97.2003.5.04.0020 – Rel. Hugo Car-
los Scheuermann – DJe 19/4/2010).Por regra, 
devido à infl uência direta do art. 459, CLT (o 
pagamento do salário não pode ser por período 
superior a um mês), tem-se que a dedução dos 
valores pagos fi ca restrita ao mês da apuração, 
não se admitindo o desconto de eventuais va-
lores pagos a maior em outros meses. Asseve-
re-se, ainda, que o desconto do valor pago fi ca 
vinculado ao título deferido na sentença. No 
particular, a jurisprudência é dissonante:

Embargos. Hora extraordinária. Critério 
global de dedução dos valores pagos. Possibi-
lidade. O atual posicionamento da c. SDI é no 
sentido de que o abatimento dos valores pagos a 
título de horas extraordinárias já pagas não pode 
ser limitado ao mês da apuração, devendo ser 
integral e aferido pelo total das horas extraordi-
nárias quitadas durante o período imprescrito do 
contrato de trabalho de trabalho. Embargos co-
nhecidos e providos (TST – SDI-II – E-ED-RR 
322000-34.2006.5.09.0001 – Rel. Min. Aloysio 
Corrêa da Veiga – DEJT 3/12/2010).

Valores pagos a maior a título de horas ex-
tras e refl exos. Dedução. A dedução de valores 
pagos durante o transcurso do contrato de traba-
lho deve observar o próprio mês de pagamen-
to, sendo inviável considerar quantias pagas a 
maior em mês diverso, as quais confi guram 
pagamentos procedidos por mera liberalida-
de do empregador (TRT – 4a. R – 6a. T – AP 
0093300-70.2006.5.04.0292 – Rel. Maria Cris-
tina Schaan Ferreira – DJe 15/7/2010).

Dedução de valores pagos sob os mesmos 
títulos deferidos. Dobra de domingos e feriados 
laborados. Hipótese em que comprovado paga-
mento sob o mesmo título da parcela deferida, 
há que se proceder à dedução dos valores pagos, 
sob pena de enriquecimento sem causa do exe-
quente. Agravo de petição a que se dá parcial 
provimento (TRT – 4a. R – 1a. T – AP 0015600-
98.1996.5.04.0411 – Rel. Ana Luiza Heineck 
Kruse – DJe 28/4/2010).Dedução de valores pa-
gos. A dedução entre valores pagos e devidos 
deve ser realizadas sob a mesma rubrica e den-
tro do mesmo mês de competência (TRT – 4a. 
R – 6a. T – AP 00894-1992-018-04-00-1 – Rel. 
Maria Madalena Telesca – DJe 26/3/2010).

12 Quando interrompida a prescrição, tem-
se o seu recomeço a partir da data do ato cau-
sador da sua interrupção ou do último processo 
que a interrompeu (art. 202, pará gra fo único, 
CC).

A prescrição inter cor ren te está relacio-
nada com a expres são “últi mo ato do pro ces-
so”, a qual pode ser vista de duas for mas: (a) o 
últi mo ato pro ces sual den tro de uma série; (b) 
consideran do o pro ces so como um todo har mô-
ni co, o últi mo ato refl e te uma causa inter rup ti va 
única, sendo o ato pelo qual o pro ces so se fi nda. 

Prevalece na dou tri na e juris pru dên cia o pri mei-
ro enten di men to, de modo que, a cada novo ato, 
há suces si vas inter rup ções da pres cri ção. As-
sim, a pres cri ção inter cor ren te é que ocor re no 
curso do pro ces so ou entre um pro ces so e outro. 
Com as recen tes alte ra ções pro ces suais, as quais 
aca ba ram com a sepa ra ção entre o pro ces so de 
conhe ci men to e de exe cu ção de títu lo judi cial, a 
pres cri ção inter cor ren te tam bém pode rá se dar 
entre as fases do pro ces so (conhe ci men to e exe-
cu ção). 

A doutrina aponta como conceitos de pres-
crição intercorrente: (a) “A partir do momento 
em que se interrompeu o prazo prescricional, 
novo prazo começa de fl uir, por inteiro. Esse 
novo prazo de prescrição é o prazo da deno-
minada prescrição intercorrente, ou prescrição 
superveniente. Prescrição intercorrente, ou su-
perveniente, é pois a que sobrevém após a pro-
positura da pretensão de direito material. Carac-
teriza-se pela inércia do titular, de que também 
decorre prescrição” (ALVES, Vilson Rodri-
gues. Da prescrição e da decadência no Código 
Civil de 2002, 4. ed., p. 693); b) “Prescrição in-
tercorrente é a que se forma após o ajuizamento 
da ação; portanto, de permeio” (TEIXEIRA FI-
LHO, Manoel Antonio. Ob. cit., v. 3, p. 2022).

Ao contrário do STF (Súm. 327), na visão 
do TST a pres cri ção inter cor ren te é inaplicável 
ao processo trabalhista (Súm. 114). 

Carlos Henrique Bezerra Leite ensina que: 
“Parece-nos com razão o STF, desde que o exe-
quente, intimado para a prática do ato que só a 
ele incumbe, permanecer inerte por mais de dois 
anos. Nesse caso, poderá o juiz da execução, 
mediante requerimento do devedor nos embar-
gos por estes opostos, pronunciar a prescrição 
intercorrente e julgar extinto o processo de exe-
cução” (Curso de Direito Processual do Traba-
lho, 8. ed., p.1037).

Entendemos que a pres cri ção inter cor ren te 
é apli cá vel ao Processo do Trabalho, pela pre-
vi são legal do art. 884, § 1º, CLT, e deve ser 
alegada de ofício pelo magistrado (art. 219, § 
5º, CPC). Vale dizer, a prescrição da dívida re-
puta-se como uma das maté rias dos embar gos 
do exe cu ta do. A previsão legal do § 1º do art. 
884 não pode ser confundida com a pres cri ção 
da ação, a qual somente pode ser ale ga da na 
fase de conheci men to. Na liquidação da sen ten-
ça com base em título judi cial, não se pode rá 
modifi car ou ino var a sen ten ça liqui dan da, nem 
dis cu tir maté ria pertinen te à causa prin ci pal (art. 
879, § 1º).

A exe cu ção do Processo Trabalhista tem, 
em cará ter sub si diá rio, a Lei dos Executivos 
Fiscais (Lei 6.830/80) (art. 889, CLT). A Lei 
6.830, no art. 40, deter mi na que o juiz sus pen-
de rá o curso da exe cu ção, enquan to não for 
loca li za do o deve dor ou encontrados bens sobre 
os quais possa  recair a penho ra e, nes ses casos, 
não cor re rá o prazo da pres cri ção. Suspensa a 
execução, a Fazenda Pública será intimada (art. 
40, § 1º). Decorrido o prazo máximo de um ano, 
sem que sejam localizados o devedor ou encon-
trados bens penhoráveis, o juiz ordenará o ar-
quivamento dos autos (§ 2º). O art. 40 trata de 
uma hipó te se de causa sus pen si va da pres cri ção 
inter cor ren te, o que vem a corrobo rar a apli ca-
ção deste ins ti tu to no pro ces so tra ba lhis ta. Por 
força da Lei 11.051/04, foi incluí do o § 4º ao 
art. 40, da Lei dos Executivos Fiscais, per mi tin-
do ao juiz de ofí cio,  depois de ouvi da a Fazenda 
Pública, reco nhe cer a pres cri ção inter cor ren te, 

se da deci são que orde nar o arqui va men to tiver 
decor ri do o prazo pres cri cio nal.

O prazo para a ação é o mesmo para a exe-
cu ção (Súm. 150, STF). No campo do Direito 
do Trabalho, pode ria sur gir a dúvi da se o prazo 
da pres cri ção inter cor ren te é de cinco ou dois 
anos? A pres cri ção inter cor ren te é total, logo 
o seu prazo pres cri cio nal é de dois anos, como 
ocor re para o exer cí cio do direi to de ação (pro-
ces so de conhe ci men to).

Prescrição intercorrente da pretensão exe-
cutiva. Processo do trabalho. Prazo aplicável. 
Segundo dispõe a súmula nº 150 do excelso Su-
premo Tribunal Federal, a execução prescreve 
no mesmo prazo da ação. Logo, como o direito 
de ação quanto a créditos resultantes das rela-
ções de trabalho prescreve em cinco anos, a teor 
dos artigos 7º, inciso XXIX, da CF/1988 e 11, 
inciso I, da CLT, segue-se que o mesmo lapso 
temporal deve ser considerado na contagem da 
prescrição intercorrente da pretensão executiva. 
Nem se alegue que o prazo em questão seria de 
dois anos, porquanto a prescrição bienal incide 
apenas se a ação for ajuizada após o biênio que 
sucede a extinção do contrato de trabalho. Uma 
vez observado o limite temporal de dois anos, a 
prescrição incidente é a qüinqüenal. Agravo de 
petição de que conhece e a que se dá provimento 
(TRT – 9a. R – AP 00985-1991-012-09-00-0 – 
Rel. Arnor Lima Neto – DJPR 5/12/2003).

13 A citação válida é um dos pressupostos 
processuais de existência. Sentença proferida 
em uma demanda na qual não houve a regular 
citação, reputa-se uma sentença inexistente. 

Ação rescisória. Nulidade de citação. A 
citação válida constitui um dos pressupostos 
processuais de existência da relação processu-
al, o que sugere que sem o seu aperfeiçoamento 
a relação processual não se estabelece. Súmula 
412 do TST. Sentença de mérito. Questão pro-
cessual. Pode uma questão processual ser objeto 
de rescisão desde que consista em pressuposto 
de validade de uma sentença de mérito. Ação 
rescisória conhecida e provida (TRT – 16a. R 
– AR 400-96.2010.5.16.0000 – Rel. Gerson de 
Oliveira Costa Filho – DJe 16/2/2011 – p. 8).

Citação válida. Pressuposto de validade do 
processo. A regularidade processual traduz. Se 
em um imperativo de ordem pública que não 
pode ser ignorado. Comprovado, portanto, que 
as notifi cações (inicial e da sentença) não foram 
enviadas ao endereço da reclamada, ora recorri-
da, não há que se falar em citação válida e regu-
laridade processual, cuja conseqüência é a nuli-
dade de todos os atos que se seguiram. Recurso 
ordinário conhecido e não provido (TRT – 21a. 
R – RO 34200-65.2010.5.21.0004 – Rel. Erid-
son João Fernandes Medeiros – DJe 28/2/2011 
– p. 63).

14 “A nosso ver, o art. 475-L, I, do CPC, 
resta aplicável ao Processo do Trabalho na hi-
pótese da notifi cação da sentença, na forma do 
art. 852, da CLT não tenha sido válida. Uma vez 
citado corretamente o reclamado revel sobre a 
sentença e este se mantiver inerte, não há como 
se argüir a nulidade da citação em sede de em-
bargos à execução, por preclusa a oportunidade” 
(SCHIAVI, Mauro. Ob. cit., p. 1047).

“A falta ou nulidade de citação de que fala 
o inciso I do art. 475-L, do CPC, não pode ser 
alegada nos embargos, pois o revel foi intima-
do da sentença (art. 852 da CLT), embora tenha 
deixado correr o processo sem qualquer defesa. 
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O que se admite é o revel apresentar recurso or-
dinário da citação na execução, caso tenha sido 
intimada pessoa diversa da do devedor. O revel 
no processo civil não é, porém, intimado, apa-
nhando o processo na fase em que se encontrar 
(art. 332 do CXPC). O juízo da execução não 
poderia rever decisão da fase de conhecimento” 
(MARTINS, Sergio Pinto. Ob. cit., p. 769).

15 “Não é, entretanto, qualquer título judi-
cial que rende ensejo à execução forçada: para 
que isso seja possível, é necessário que o título 
seja ‘líquido, certo e exigível’, como está na pre-
visão do art. 586, caput, do CPC. A nosso ver, 
contudo, há certa impropriedade nessa expres-
são legal, pois quando se refere a título: a) líqui-
do; b) certo; e c) exigível faz supor que existam 
aí três qualidades distintas, quando se sabe que 
a certeza integra o conceito de liquidez. Tanto é 
autêntica a assertiva que o Código Civil anterior 
considerava líquida a obrigação que fosse cer-
ta quanto à sua existência e determinada quanto 
ao seu objeto (art. 1.533). Dessa forma, houve 
superafetação do legislador ao aludir a título lí-
quido e certo; bastaria que mencionasse apenas 
o elemento de liquidez, para entender-se embu-
tido nele o de certeza. De outra parte, existem 
dívidas ou obrigações certas (quanto à sua exis-
tência) que são ilíquidas; o que não pode haver 
são dívidas ou obrigações líquidas que sejam in-
certas. Para resumirmos: o título executivo deve 
apresentar-se líquido e exigível, compreenden-
do-se no primeiro caráter a certeza e a determi-
nação. Os antigos práticos – vale rememorar – 
determinavam a liquide sob a fórmula: a) an; b) 
quid; e c) quantum debeatur. Em an, a incerteza 
relacionava-se com o crédito, considerado em 
sua existência de fato e não de direito; em quid, 
a incerteza referia-se ao objeto da obrigação e 
surgia quando se punha em dúvida a sinceridade 
do documento; quando inexistisse título com-
probatório; quando fosse obscuro ou contivesse 
erro ou qualquer outro vício de consentimento; 
em quantum, procurava-se determinar a quanti-
dade de crédito” (TEIXEIRA FILHO, Manoel 
Antonio. Ob. cit., v. 3, p. 1955).

16 Essa hipótese não deve ser confundida 
com o excesso de penhora, o qual não era maté-
ria de embargos à execução. Essa alegação era 
dirimida mediante simples petição ao juiz (art. 
685, I, CPC). Hoje pode ser matéria de embar-
gos (art. 475-L, III, CPC).

17 No pro ces so tra ba lhis ta, a liquidação de 
sentença é disciplinada pelo art. 879, CLT.

Com a elaboração da conta, o juiz pode rá 
con ce der as par tes prazo suces si vo de 10 dias 
para impug na ção fun da men ta da com a indi ca-
ção dos itens e valo res obje to da dis cor dân cia, 
sob pena de pre clu são (art. 879, § 2o). 

Pela lei tu ra do art. 879, § 2o, o legis la dor 
con so li da do não apon ta o res pon sá vel pela ela-
bo ra ção dos cál cu los, para jus ti fi  car a for mu la-
ção do prazo suces si vo e da respectiva pre clu-
são, nas hipó te ses de ausên cia da impug na ção 
ou de sua inép cia. Diante da omis são, os cál-
cu los podem ser apre sen ta dos pelas par tes ou 
por um tercei ro (con ta dor judi cial, peri to judi-
cial ou pela secre ta ria da vara do tra ba lho). Pela 
experiên cia foren se, como regra, os cál cu los são 
apre sen ta dos pelo recla man te. Contudo, nada 
obsta ao deve dor pro ce der ao cál cu lo do seu 
débi to, depo si tan do, de ime dia to, o valor apu-
ra do.

Dever ser dito que é direito das partes se-
rem intimadas de forma prévia para a apresenta-
ção dos cálculos de liquidação (art. 879, § 1º-B). 
Os cálculos devem englobar o crédito trabalhis-
ta e as contribuições previdenciárias (art. 879, 
§ 1º-A). 

Com a Lei 12.405, de 16 de maio de 2011, 
foi acrescido o § 6º ao art. 879, o qual dispõe 
que em se tratando de cálculos de liquidação 
complexos, o juiz poderá nomear perito para 
a elaboração e fi xará, depois da conclusão do 
trabalho, o valor dos respectivos honorários 
com observância, entre outros, dos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade. Com esta 
inovação, desde que os cálculos apresentem di-
fi culdades, é lícito ao magistrado determinar a 
perícia contábil, sem antes dar prazo às partes 
para a liquidação do feito. A prudência há de 
pautar esta discricionariedade do magistrado. A 
realização de perícias, sem a oitiva das partes, é 
onerar o feito, o que deve ser evitado. O correto 
é a adoção da perícia como cri té rio de solu ção 
da dis cor dân cia entre os cál cu los apre sen ta dos 
pelas par tes.

Em qual quer caso, os cál cu los devem com-
por, um a um, todos os títu los que foram defe ri-
dos na sen ten ça exe quen da, inclu si ve, com juros 
e cor re ção mone tá ria, além das parce las pre vi-
den ciá rias cabí veis (art. 879, § 1o-B, CLT).

Qualquer que seja a pes soa que apre sen te 
o cál cu lo, o juiz terá a facul da de de abrir prazo 
para a impug na ção. Entendemos, por ques tão de 
cele ri da de pro ces sual, que é melhor o magis tra-
do tra ba lhis ta pro pi ciar a dis cus são na pró pria 
liqui da ção. 

Se a parte ou as par tes, depen den do de 
quem tenha for mu la do os cál cu los, não apre sen-
ta uma impug na ção fun da men ta da, com a indi-
ca ção dos itens e valo res obje to da dis cor dân cia, 
sofre rão os efei tos da pre clu são.

Cálculos devem ser impug na dos com 
 outros cál cu los. A parte con trá ria deve rá indi-
car um a um, por me no ri za da men te, os itens da 
sua dis cor dân cia, apre sen tan do os res pec ti vos 
valo res e decli nan do o valor total dos títu los que 
com põem a sen ten ça exe quen da. 

Se ocor rer a pre clu são na liqui da ção, quan-
do da exe cu ção, as par tes não mais pode rão 
impug nar a sen ten ça de liqui da ção.

A pre clu são tam bém abran ge os cál cu-
los das par ce las pre vi den ciá rias (art. 879, § 3o, 
CLT).

18 “Nulidade da execução até a penhora. 
Causa não mais prevista no inciso V, do art. 
741, do CPC, e jamais referida no inciso V, do 
art. 475, do mesmo código. O mesmo inciso V 
do art. 741 do CPC, que menciona o excesso 
de execução, autorizava o embargante a alegar 
a existência de nulidade processual até a pe-
nhora. Essa possibilidade decorria do fato de o 
mencionado dispositivo legal estar inserido no 
capítulo que versava sobre os embargos à exe-
cução oferecidos por devedor privado. Como, 
por força da Lei n. 11.232/2005, o art. 741, do 
CPC, passou a reger os embargos opostos, ex-
clusivamente, pela Fazenda pública, fi cou sem 
sentido a possibilidade de o devedor alegar, em 
seus embargos, a nulidade da execução até a pe-
nhora, sabendo-se que os bens públicos são im-
penhoráveis. Como, no processo do trabalho, o 
art. 741, do CPC, sempre foi utilizado, em cará-
ter complementar ao art. 884, § 1º, da CLT, seja 
para efeito dos embargos oferecidos à execução 

fundada em título judicial ou em título extraju-
dicial, pode-se dizer que essa norma foi tacita-
mente recepcionada pelo processo do trabalho, 
passando a integrar o seu sistema. Estamos a 
afi rmar, portanto, que, no processo do trabalho, 
o precitado artigo 741, do CPC, deve seguir dis-
ciplinando as matérias possíveis de serem alega-
das nos embargos do devedor, seja este privado 
ou a Fazenda Pública. O mesmo ocorrendo com 
o art. 745, do CPC. Para sermos específi cos: o 
devedor privado, em seus embargos, pode ale-
gar a nulidade da execução até a penhora. Nuli-
dade concernente a atos praticados, à evidência, 
após o trânsito em julgado da sentença exeqüen-
da, na medida em que, se existentes ao tempo da 
desenvolução do processo de conhecimento, de-
veriam ter sido apreciados pelo pronunciamento 
jurisdicional que solveu o confl ito de interesses” 
(TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Ob. cit., 
v. 3, p. 2261).

19 “Esse inciso III do art. 475-L não en-
contra correspondente perfeito em nenhum dos 
incisos do texto anterior do art. 741 do Códi-
go de Processo Civil. Há, aqui, duas matérias 
alegáveis na impugnação à execução: vício da 
penhora e erro de avaliação do bem penhorado. 
Sob a rubrica penhora incorreta encontram-se 
reunidos dois fenômenos diferentes. Em primei-
ro lugar, a penhora inválida; em segundo lugar, 
o excesso de penhora. A invalidade (nulidade 
ou anulabilidade) da penhora pode, portanto, ser 
alegada na impugnação à execução. Pense, por 
exemplo, na hipótese de se ter penhorado bem 
impenhorável, ou de se ter feito a penhora sem 
respeito às formalidades legais. Não só isso, po-
rém, se poderá alegar nessa fase. Também o ex-
cesso de penhora. Antes da Lei n. 11.232/05 era 
comum encontrar-se em doutrina a afi rmação de 
que o excesso de penhora não poderia ser alega-
do nos embargos do executado. Ocorre que no 
modelo original do CPC apenas depois do jul-
gamento dos embargos é que se procedia à ava-
liação dos bens penhorados. Com a modifi cação 
operada pela reforma processual, que passou a 
avaliação para o momento da penhora, tornou-
se possível a alegação de excesso de penhora já 
no momento da impugnação à execução” (CÂ-
MARA, Alexandre Freitas. A Nova Execução 
de Sentença, 3. ed., p. 134).

20 “Também os vícios da avaliação (como, 
por exemplo, ter sido ela feita em laudo de ava-
liação nulo por falta de fundamentação, ou ter 
sido apontado valor errado para o bem penho-
rado) serão alegáveis na impugnação à execu-
ção. Este é, registre-se, um dos pontos certa-
mente mais positivos da reforma empreendida 
pela Lei n. 11.232/05, uma vez que trouxe para 
o momento da impugnação toda a discussão a 
respeito da avaliação, que antes acontecia em 
momento posterior, depois do julgamento dos 
embargos. Ganhar-se-á, certamente, bastante 
tempo com o novo modelo” (CÂMARA, Ale-
xandre Freitas. Ob. cit., p. 136). 

21 A CF, no seu art. 5o, XXXVI, asse gu ra 
que a lei não irá pre ju di car o direi to adqui ri do, 
o ato jurí di co per fei to e a coisa jul ga da. Contu-
do, de acor do com o princí pio constitucionalista 
(tam bém deno mi na do prin cí pio da supre ma cia 
da Constituição), todo e qual quer ato do poder 
públi co há de estar em sin to nia com a CF, inclu-
si ve, os pro fe ri dos em fun ção do exer cí cio da 
fun ção juris di cio nal. Isso sig ni fi  ca que as deci-
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sões judi ciais devem obser var as nor mas e os 
prin cí pios inseri dos na CF.

Além do prin cí pio da supre ma cia da Cons-
tituição, em prol da cons tru ção da coisa jul ga-
da incons ti tu cio nal, a dou tri na apon ta  outros 
prin cí pios: a) mora li da de (art. 37, caput, CF) 
– a deci são judi cial há de estar de acor do com 
o pri ma do da hones ti da de e da lega li da de; b) 
lega li da de (art. 5o, II, e art. 37, caput) – como 
ato esta tal, a deci são judi cial há de obser var a 
lega li da de, não poden do, assim, afron tar nor-
mas e dis po si ti vos cons ti tu cio nais ou estar las-
trea da em norma infra cons ti tu cio nal con si de-
ra da incons ti tu cio nal; c) iso no mia (art. 5o) – o 
con teú do da sen ten ça, ao vio lar a norma cons-
ti tu cio nal, não pode tra tar de forma desi gual os 
 iguais, nem de forma igua li tá ria os desi guais; 
d) moti va ção judi cial (art. 93, IX) – o ato juris-
di cio nal, como mani fes ta ção do Estado Demo-
crático de Direito, deve ado tar fun da men tos os 
quais este jam em sin to nia com a norma fun da-
men tal (CF); e) razoa bi li da de ou da pro por cio-
na li da de – por tal prin cí pio, na inter pre ta ção da 
CF, o magis tra do, como ope ra dor do direi to, 
deve encon trar a inter pre ta ção a qual este ja mais 
em sin to nia com o espí ri to da CF, ade quan do-se 
todos os prin cí pios ante rior men te cita dos, evi-
tan do-se, assim, um con fl i to apa ren te entre eles, 
bus can do, assim, no caso con cre to, a  melhor 
solu ção para o lití gio, com a plena valo ri za ção 
da dig ni da de huma na.

A coisa jul ga da incons ti tu cio nal, tam bém 
deno mi na da rela ti vi za ção da coisa jul ga da 
mate rial, ocor re quan do a deci são judi cial está 
incom pa tí vel com a CF. Vale dizer, a coisa jul-
ga da macu la da pelo vício da incons ti tu cio na li-
da de não se encon tra aco ber ta da pelos efeitos da 
imu ta bi li da de (coisa jul ga da). 

A inconstituciona li da de pode rá ocor-
rer quan do a deci são judi cial: a) viola dire ta 
ou indi re ta men te um pre cei to ou um prin cí pio 
cons ti tu cio nal; b) apli ca uma norma inconstitu-
cional; c) recu sa a apli ca ção de uma norma sob 
o fun da men to de que a mesma é incons ti tu cio-
nal, sem que se tenha a cons ta ta ção de qual quer 
inconstitucio na li da de da norma.

A imu ta bi li da de dos efei tos da coisa jul ga-
da mate rial não deve se sobre por à CF, a qual 
no seu art. 5o, XXXIV, asse gu rou que a lei não 
pre ju di ca rá a coisa julga da.

A segu ran ça jurí di ca decor ren te de uma 
rela ção jurídi ca solu cio na da pela coisa jul ga da 
não se pode sobre por a ver da dei ra jus ti ça, ide-
al maior de todo e qual quer ordenamento jurí-
di co. Nada mais há de inse gu ro para o Estado 
Democrático de Direito do que uma sen ten ça, a 
qual fun da da em uma inter pre ta ção errô nea do 
direi to, impo nha uma solu ção que viole a pró-
pria dig ni da de do ser huma no. A ver da dei ra e a 
efe ti va segu ran ça jurídica pres su põe a lega li da-
de e a cons ti tu cio na li da de na mate ria li za ção de 
toda e qual quer deci são juris di cio nal.

Há críticas quanto à adoção da teoria da 
coisa julgada inconstitucional:

“O trân si to em jul ga do da deci são tem, en-
tre  outras con se qüên cias, a de sanar, em regra, 
os  vícios do pro ces so. Como res sal ta Chioven-
da, trans cor ri do o prazo recur sal, ‘preclu de il 
dirit to di impug na re la sen ten za per  nullità’. De 
modo idên ti co, pon de ra Pontes de Miranda que 
‘a força for mal de coisa jul ga da traz con si go a 
sana ção e impõe a atendibilida de da  sentença’. 
O que antes era causa de anu la bi li da de ou de 
nuli da de do proces so perde toda impor tân cia 

ou se trans for ma em mera causa de res cin di bi-
li da de. (...) Enquanto não se res cin de o jul ga do, 
a ele se tem de dar inte gral cum pri men to, sem 
que pos sam ser leva das em conta defe sas ou 
ale ga ções fun da das em fatos ou cir cuns tân cias 
ante rio res à sua pro la ção. Daí por que, embo ra  
possa ter sido vio la da a lei, por qual quer moti vo 
que seja, o trân si to em jul ga do da deci são torna 
obri ga tó rio o res pec ti vo coman do, cujo cum-
pri men to não fi ca afas ta do por conta do erro de 
jul ga men to. Nada muda se a alega ção tem por 
funda men to a decla ra ção de incons ti tu cio na-
li da de da lei ou a ado ção de inter pre ta ção em 
desa cor do com a Constituição. 

É ver da de que o reco nhe ci men to da incons-
ti tu cio na li da de tem enor me impor tân cia e 
abran gên cia. Além de vin cu lar, quan do toma-
do em con tro le con cen tra do, os  órgãos do Poder 
Judiciário e a Administração Pública, pro duz 
efei tos tam bém ex tunc, não fi can do seus des-
do bra men tos limi ta dos aos fatos super ve nien-
tes. Jorge Miranda jus ti fi  ca esse resul ta do assi-
na lan do que a Constituição, como fun da men to 
de vali da de das  demais normas jurí di cas, deve 
pre va le cer ‘desde o momen to em que (...) ocor re 
à con tra di ção ou descon for mi da de, e não desde 
o ins tan te em que a con tra di ção é  reconhecida’. 
No direi to bra si lei ro atual, essa efi  cá cia ex tunc 
encon tra-se expres sa men te pre vis ta, tanto que 
depende de pro nun cia men to for mal do Supremo 
Tribunal Federal, toma do por maio ria qualifi  ca-
da, a fi xa ção de outro termo ini cial de efi  cá cia, 
como resul ta do art. 27, da Lei n. 9.868.

De todo modo, há cer tos limi tes que não 
são e nem podem ser nor mal men te transpos tos. 
A efi  cá cia ex tunc da decla ra ção de incons ti-
tu cio na li da de não é regra abso lu ta. Compor-
ta exce ções. Uma das mais salien tes, sem pre 
lem bra da pela dou tri na, é jus ta men te a que 
decor re da coisa jul ga da. O reco nhe ci men to 
da incons ti tu cio na li da de de certa norma não 
pre ju di ca os pro nun cia men tos já cober tos pela 
coisa jul ga da. (...). Trata-se, na ver da de, de 
resul ta do impos to pela neces si da de de segu-
ran ça jurí di ca, que faz com que se pre ser ve 
o direi to tor na do certo pela deci são não mais 
sus ce tí vel de recur so. Consoante pon de ra Ca-
notilho, ‘o prin cí pio da intan gi bi li da de do caso 
jul ga do é ele pró prio um prin cí pio den si fi  ca-
dor dos prin cí pios da con fi an ça e da segu ran-
ça ine ren tes ao Estado de  direito’. Daí porque 
não há como des con si de rar deci são pas sa da em 
jul ga do, ainda que tenha se fun da do em norma 
decla ra da incons ti tu cio nal ou em inter pre ta ção 
em desa cor do com a Constituição” (MALLET, 
ESTÊVÃO. Direito, Trabalho e Processo em 
Transformação, p. 255).

22 Nos embargos de retenção por benfei-
torias, poderá o exequente requerer a compen-
sação de seu valor com o dos frutos ou danos 
considerados devidos pelo executado, cumprin-
do ao juiz, para a apuração dos respectivos valo-
res, nomear perito, fi xando-lhe breve prazo para 
entrega do laudo (art. 745, § 1o). O exequente 
poderá, a qualquer tempo, ser imitido na pos-
se da coisa, prestando caução ou depositando o 
valor devido pelas benfeitorias ou resultantes da 
compensação (art. 745, § 2o). 

23 “Direito Processual do Trabalho e Pro-
cesso Civil. Agravo de petição. Embargos de 
terceiro. Condição de parte no processo prin-
cipal. Ilegitimidade ad causam. Não obstante 
a agravante não ter participado da fase cogni-

tiva do processo principal, é inquestionável que 
ostenta a condição jurídica de parte, tendo em 
vista haver sido incluída na relação processual, 
durante a fase executiva. O instrumento proces-
sual apto a discutir a ilegitimidade passiva ad 
causam, nesta fase processual, são os Embargos 
à Execução e não a ação incidente de Embargos 
de Terceiro, de rito sumário e de natureza cons-
titutiva negativa, cuja fi nalidade está limitada ao 
que dispõe o caput do artigo 1046 do Código 
de Processo Civil, sendo voltado ao senhor ou 
possuidor que não é sujeito do processo. Ao liti-
gante resta o amparo do disposto nos artigos 884 
da CLT e 741, III, do CPC, para se ver excluí-
do dos efeitos da decisão judicial transitada em 
julgado”  (TRT – 6a. R – 1a. T – AP 0133400-
78.2009.5.06.0010 – Rel. Patrícia Coelho Bran-
dão Vieira – DJe 26/7/2010 – p. 14).

“Embargos de terceiro. Execução. Respon-
sabilidade patrimonial de pessoa jurídica estra-
nha a lide. Inexistência. É terceira nos termos 
do art. 1.046 do CPC e não responde pela exe-
cução trabalhista a empresa que não fi gura no 
pólo passivo da demanda e não se enquadra nas 
disposições dos arts. 883 da CLT e 592 e se-
guintes do CPC, tendo comprovado a posse e 
propriedade do bem penhorado e que não possui 
sócios em comum com a executada, não sendo 
legitimada derivada ou superveniente na execu-
ção, não se tratando das hipóteses previstas na 
legislação civil que a isso possibilitam, como é 
o caso de espólio, herdeiros, sucessores do de-
vedor, ou desconstituição da personalidade jurí-
dica da devedora, pelo que o bem de sua legíti-
ma propriedade deve ser liberado da execução” 
(TRT – 8a.R – AP 0056900-72.2009.5.08.0120 
– Rel. Elizabeth Fatima Martins Newman – DJe 
6/5/2010 – p. 14).

“Agravo de petição aviados por terceiro na 
execução. Ilegitimidade. Não incluído como de-
vedor na execução, o agravante deveria ter se 
valido dos embargos de terceiro, nos termos do 
art. 1.046, do CPC. Declarada a ilegitimidade 
do agravante para a execução, prejudicada aná-
lise do mérito do recurso” (TRT – 10a. R – AP 
47200-29.2006.5.10.0021 – Rel. Maria Piedade 
Bueno Teixeira – DJe 18/6/2010 – p. 56).

“Embargos de terceiro. A natureza jurídi-
ca dos embargos de terceiro é de ação conexa, 
incidente à ação principal de execução. Assim, 
cabe ao Autor demonstrar à saciedade sua con-
dição de terceiro e, portanto, alheio aos efeitos 
da coisa julgada. Contudo, se as circunstâncias 
dos autos demonstram serem os Embargan-
tes detentores da qualidade de Executados e o 
bem constrito não autoriza a aplicação do § 2º 
do art. 1046 do CPC, impossível atribuir-lhes 
a característica de terceiros. Agravo conhecido 
e desprovido” (TRT – 10a. R – AP 158100-
80.2009.5.10.0019 – Rel. Heloisa P. Marques 
– DJe 28/5/2010 – p. 60).

24 WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEI-
DA, Flávio Renato Correia de; TALAMINI, 
Eduardo. Curso Avançado de Processo Civil, 
8a. ed., 2006, v. 2, p. 303.

25 “Trata-se de dispositivo que, igualmen-
te, merece aplicação no processo do trabalho, 
por atender aos objetivos da melhoria da pres-
tação jurisdicional, embora a regra seja a de que 
compete ao juiz executar as suas próprias de-
cisões – art. 659, II, da CLT)” (MAIOR, Jorge 
Luiz Souto. Refl exos das Alterações do Códi-
go de Processo Civil no Processo do Trabalho, 
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Revista da Escola da Magistratura do TRT da          
2a. Região – São Paulo, n.1, set. 2006, p. 50).

26 “A norma em exame (incisos I e II) in-
cide no processo do trabalho (CLT, art. 769). 
Não vemos inconveniência na aplicação, a este 
processo, também do parágrafo único, tendo em 
conta o fato de a possibilidade de a execução 
processar-se em juízo diverso daquele que pro-
feriu a decisão exequenda atender aos interes-
ses do credor. O art. 612, do CPC, a propósito, 
declara que a execução em geral se realiza no 
interesse do credor. Não haverá desrespeito ao 
art. 651, da CLT” (TEIXEIRA FILHO, Manoel 
Antonio. “As Novas Leis Alterantes do Proces-
so Civil e sua Repercussão no Processo do Tra-
balho”, Revista LTr, v. 70, n. 3, p. 293).

27 “A possibilidade de processamento do 
pedido de cumprimento do julgado, a critério do 
exequente, perante o juízo da localidade em que 
se encontram os bens sujeitos à expropriação ou 
o juízo do domicílio do executado, nos termos do 
parágrafo único, do art. 475-P, certamente facilita 
o andamento da execução. No processo do traba-
lho, porém, contrasta com o disposto no art. 877, 
da Consolidação das Leis do Trabalho” (MAL-
LET, Estêvão. “O Processo do Trabalho e as Re-
centes Modifi cações do Código de Processo Ci-
vil”, Revista da Escola da Magistratura do TRT 
da 2a. Região – São Paulo, n. 1, set. 2006, p. 61). 

28 “O prazo de cinco dias para a oposição 
dos embargos do devedor no processo do tra-
balho inicia-se a partir do momento em que o 
executado toma ciência da formalização da pe-
nhora, com a assinatura do auto de depósito. 
Essa ciência ocorre quando o próprio executado 
assina o auto, se os bens fi carem sob sua guarda, 
como acontece na maioria dos casos, ou quando 
é intimado, nas demais hipóteses” (LEITE, Car-
los Henrique Bezerra. Ob. cit., p. 1038). 

29 Em vigor, por força da EC 32/01.

30 Após essa alteração legislativa, houve 
o surgimento de duas correntes doutrinárias 
quanto ao novo prazo para os embargos do de-
vedor no processo trabalhista: a) expansiva – o 
prazo de 30 dias é válido para todos os devedo-
res; b) restritiva – a alteração abrange somente 
a Fazenda Pública. Deve ser acatada a segunda 
posição, a qual tem como fundamentos: a) a al-
teração está relacionada com a Lei 9.494/97, a 
qual é aplicável às pessoas jurídicas de direito 
público; b) a modifi cação do prazo é alusiva ao 
art. 730 do CPC, não havendo referência ao art. 
738, o qual fi xava o prazo de dez dias para os 
demais devedores.

31 “Se o executado não tiver bens sufi cien-
tes que garantam o juízo, mas uma boa parte de-
les, sem perspectiva de possuir outros bens que 
garantam o juízo, pensamos que os embargos 
poderão ser processados, mesmo sem a garantia 
integral do juízo, uma vez que o prosseguimen-
to da execução não pode fi car aguardando eter-
namente o executado conseguir ter bens para a 
garantia do juízo” (SCHIAVI, Mauro. Ob. cit., 
p. 1053). 

32 “No nosso sentir, o presente dispositivo é 
compatível com o procedimento trabalhista para 
a execução por título executivo extrajudicial, 
considerando-se que não há a fase de conheci-
mento em tal processo, não sendo possível, em 
tese, o Juiz tentar a conciliação em audiência, e 
que o parcelamento não causa prejuízo ao recla-

mante, pois o valor total do crédito do exequente 
está reconhecido e, além disso, propicia maior 
celeridade na execução. Não obstante, deve o 
parcelamento ser apreciado livremente pelo Juiz 
do Trabalho, segundo seu livre convencimento, 
podendo indeferi-lo se considerar prejudicial ao 
credor trabalhista. Por aplicação analógica, tam-
bém podemos transportar o presente dispositivo 
para a execução por título executivo judicial, 
considerando-se a ausência de prejuízo para o 
exequente e a efetividade que pode trazer para o 
processo” (SCHIAVI. Mauro. Ob. cit., p. 1056).

33 Considera-se inepta a petição inicial se: 
(a) lhe faltar pedido ou causa de pedir; (b) da 
narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão; (c) o pedido for juridicamente im-
possível; (d) contiver pedidos incompatíveis en-
tre si (art. 295, parágrafo único).

34 A sentença que analisa os embargos do 
devedor é de natureza constitutiva, pois o seu 
conteúdo poderá dissolver ou modifi car o título 
em que se funda a execução ou ainda eliminar 
os efeitos. 

35 LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Ob. 
cit., p. 1042. 

36 “Nas ponderadas palavras de Calmon 
de Passos, ‘não poderá o réu executado formu-
lar contra o autor pedido cuja tutela reclame o 
processo de conhecimento; isso porque mesmo 
vistos os embargos do executado como ação 
de conhecimento, têm eles um procedimento 
especial, regulado pelo art. 740 do CPC, pro-
cedimento este incompatível quer com o pro-
cedimento ordinário, quer com o procedimen-
to sumaríssimo, não sendo lícito ao executado 
embargante, na espécie, preferir o rito ordinário, 
porquanto seria opção em desfavor do credor 
exequente e embargado’ (...). Não só pelas ra-
zões doutrinárias, que realçam a incompatibili-
dade do procedimento da reconvenção com o da 
execução, mas, sobretudo, pela vontade da lei, 
não se deve consentir que o devedor embargante 
reconvenha ao credor. Com efeito, o art. 16, § 
3º, da Lei n. 6.830/80 contém um veto peremp-
tório à possibilidade de o devedor contra-atacar 
o credor, no mesmo processo – norma essa am-
plamente aplicável ao processo do trabalho, la-
cunoso nesse ponto” (TEIXEIRA FILHO, Ma-
noel Antonio. Ob. cit., v. 3, p. 2268)
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Excertos
A fi losofi a pragmática visa situar 
o pensamento fi losófi co mais 
próximo dos problemas práticos 
por considerar que o homem e o 
mundo constituem uma unidade

O pragmatismo não é uma 
teoria do direito, mas sim uma 
teoria sobre como usar teoria. 
Pensar o direito sob a ótica 
pragmatista implica compreendê-
lo em termos comportamentais, 
como a atividade dos juízes. 
O juiz pragmatista avaliará 
comparativamente diversas 
hipóteses de resolução de um 
caso concreto tendo em vista as 
suas consequências

O direito, em toda a sua 
complexidade, requer a tarefa 
do convencimento a respeito de 
certas situações, o que o torna 
eminentemente argumentativo e 
hermenêutico

Na solução das contendas, deve-
se lidar com os diversos ramos 
do direito articuladamente, 
com especial destaque à 
Constituição, aos variados dados 
normativos que são relevantes, 
aos níveis instrumentais 
(processo), bem como aos 
critérios de proporcionalidade e 
razoabilidade

Os juizados especiais têm 
seus fundamentos fi lo-
sófi cos no valor justiça, 

na prudência e no pragmatismo ju-
rídico. Conhecendo os fundamentos 
fi losófi cos em que estão calcados os 
juizados, encontraremos suas raízes 
e suas balizas. 

Vale lembrar que a fi losofi a é a 
refl exão do espírito sobre seu com-
portamento valorativo teórico e prá-
tico e, igualmente, aspiração a uma 
inteligência das conexões últimas 
das coisas, a uma visão racional do 
mundo. Portanto, a fi losofi a “é a ten-
tativa do espírito humano de atingir 
uma visão do mundo, mediante a 
auto-refl exão sobre suas funções va-
lorativas teóricas e práticas”1.

A fi losofi a passa, atualmente, 
a assumir um papel extraordinário 
na história – no dizer de Richard 

Rorty, “a grande conversação” – 
portanto, um diálogo crítico, per-
manente e renovador com as outras 
áreas do saber humano. Afi nal, com 
o desenvolvimento das ciências so-
ciais, a exemplo da psicologia, da 
antropologia e da própria história, a 
partir do século XIX, estas levariam 
ao impasse do esgotamento da tradi-
cional concepção fi losófi ca2.

Apresentar as questões contem-
porâneas da fi losofi a como eventos 
em um certo estágio de uma conver-

sação demonstra que os seres huma-
nos não perderam o contato com os 
problemas reais que se deseja resol-
ver. Portanto, trata-se de uma visão 
fi losófi ca pragmática que certamen-
te vem contribuindo aos diversos ra-
mos do saber, muito especialmente 
ao direito. 

Consideramos que os juizados 
especiais brasileiros, por terem so-
frido infl uência das small claims 
courts norte-americanas, trazem no 
seu substrato o infl uxo da fi losofi a 
pragmatista, incorporando um prag-
matismo jurídico na maneira de con-
duzir e de decidir o processo. 

O termo pragmatismo tem sua ori-
gem etimológica do grego prâgma, 
que signifi ca ação3.  Segundo Johan-

nes Hessen, a concepção pragmatista 
tem no conceito de verdade o mesmo 
sentido de “útil, valioso, promotor da 
vida”. Acrescenta que “o homem é, 
antes de mais nada, um ser prático, 
dotado de vontade, ativo...”4. 

A fi losofi a pragmática visa si-
tuar o pensamento fi losófi co mais 
próximo dos problemas práticos por 
considerar que o homem e o mundo 
constituem uma unidade. A expe-
riência autêntica é a história desta 
unidade, exclui a possibilidade de 
o homem, de qualquer modo ou em 
alguma atividade, quer seja a arte, a 
ciência ou a fi losofi a, poder ser es-
pectador desinteressado do mundo, 
sem ver-se envolvido nas suas vi-
cissitudes5. Não seria diferente com 
relação ao direito, encarado como 
instituição humana, surgido de ne-
cessidades humanas, a exigirem 
sempre uma solução prática para os 
confl itos.

A fi losofi a pragmática, a nosso 
sentir, desenvolve uma prudência, 
visto que, ao partir da experiência, 
busca investigar logicamente res-
postas capazes de resolver o proble-
ma não como uma verdade absoluta, 
mas como uma solução para aque-
le determinado problema, naquele 
dado momento.
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A prudência pressupõe um saber 
prático; não é ciência ou arte, mas, 
sim, uma virtude acompanhada de 
razão. É a prudência, antes de tudo, 
uma razão intuitiva, que não discer-
ne o exato, porém o correto. A pru-
dência é o meio de deliberar de for-
ma boa e conveniente. Para tal desi-
derato, é fundamental observarmos 
a importância da linguagem, pois “a 
consciência humana é o resultado 
da comunicação e não o contrário. 
A linguagem é comunicação entre o 
natural e o cultural, o que dá à inteli-
gência o caráter social do comporta-
mento humano”6. 

Verifi camos uma infl uência 
marcante da fi losofi a pragmática na 
linguagem jurídica, 
mormente diante do 
seu caráter polissê-
mico e das difi cul-
dades ao enfrentar 
a obscuridade, a 
ambiguidade e a im-
precisão semântica 
da linguagem nos 
textos legislativos, 
por vezes deliberada, 
em face dos difíceis 
processos de nego-
ciação. Em decor-
rência, o Poder Judiciário enfrenta 
a articulação de um direito positivo 
conjuntural, evasivo, transitório, 
complexo e contraditório, numa so-
ciedade de confl itos crescentes7. A 
análise pragmática permite articu-
lar certas características do funcio-
namento signifi cativo (persuasão, 
legitimação, antecipação), explici-
tando em grande parte as funções 
dos discursos jurídicos.

Não há como dispensar o discur-
so argumentativo/persuasivo, con-
jugado com a ponderação prática 
(critério da razoabilidade) visando 
à compatibilização de valores con-
traditórios e fl utuantes que a reali-
dade em frequente mudança apre-
senta. A importância da aplicação 
do referido critério ao fato concreto 

para a solução do problema jurídico 
demonstra a aplicação de um senti-
do pragmático à linguagem jurídica

Desta forma, a pragmática, pro-
jetada ao direito, permite compreen-
der que a ideologia é um fator indis-
sociável da estrutura conceitual ex-
plicitada nas formas gerais. A análise 
pragmática é um bom instrumento 
para a formação de juristas críticos, 
que não realizem leituras ingênuas 
e epidérmicas das normas, mas que 
tentem descobrir as conexões entre 
as palavras da lei e os fatores polí-
ticos e ideológicos que produzem e 
determinam suas funções na socie-
dade. 

Ressalte-se que não se pode fazer 
ciência social ou jurí-
dica sem sentido his-
tórico, experiencial, 
sem nenhum com-
promisso direto com 
as condições mate-
riais da sociedade e 
com os processos nos 
quais os atores so-
ciais estão inseridos. 
A nosso entender, o 
eixo central do prag-
matismo, numa con-
cepção interpretativa 

do direito, é no sentido de que as 
decisões sejam tomadas observando 
suas consequências e efeitos práti-
cos, desenvolvendo uma prudência, 
visando harmonizar os valores da 
sociedade. 

Na obra Topica y Jurispru-
dencia, a importância dada por 
Viehweg8 ao fato concreto para a 
solução do problema jurídico e o 
uso da tópica no discurso persuasi-
vo demonstram a aplicação de um 
sentido pragmático à linguagem 
jurídica. Não sendo diferente em 
face “del logos de lo razonable” de 
Recaséns Siches, jusfi lósofo que 
percebe as insufi ciências do modelo 
lógico-formal para o tratamento das 
questões jurídicas e prega a impor-
tância do problema, do fato social 

para o direito, da mesma maneira 
pragmática de Viehweg. Neste sen-
tido, sustenta Margarida Maria 

Lacombe Camargo: 
“Com a idéia inicial de lógica mate-

rial, Recaséns Siches se posiciona junto 
a autores como Viehweg e Perelman, 
que tratam o direito de forma assiste-
mática. Recaséns Siches não enfrenta 
propriamente a questão metódica pro-
posta pela tópica aristotélica, resgatada 
por Viehweg, e nem a retórica, reto-
mada por Perelman, que adotam como 
base de raciocínio opiniões ‘lugar co-
mum’. Essas bases de verossimilhança, 
e não de verdades, levam à formulação 
de um raciocínio opinativo que guar-
da força apenas em seus argumentos; 
ao contrário do raciocínio matemático, 
que se apóia na certeza das inferências 
retiradas das premissas e que levam 
a uma solução correta. Não obstante a 
possibilidade de se estabelecer um ra-
ciocínio não-sistemático, à medida que 
se privilegia o problema – o fragmento, 
em lugar do todo –, e também poder, 
com o auxílio da tópica, iluminar o pro-
blema sob os seus diversos ângulos, são 
ambas as possibilidades aproveitadas 
por Recaséns Siches. Na realidade, seria 
esta a grande contribuição de Recaséns 
Siches: buscar, a partir do problema, a 
axiologia do direito.”9

Nesse trilhar, observamos que 
a fi losofi a pragmática vem contri-
buindo fortemente para uma com-
preensão ativa da prática judicial, 
desenvolvendo um pragmatismo 
jurídico. Este é considerado um pa-
radigma do direito contemporâneo 
ao procurar situar-se diante das mu-
danças nos hábitos sociais através 
de decisões que buscam sopesar o 
momento histórico-social em que 
são proferidas.

O que denominamos hodierna-
mente de pragmatismo jurídico con-
siste no renascimento do Realismo 
Jurídico, movimento preponderante 
na esfera jurídica norte-americana 
do início do século XX, também co-
nhecido como Jurisprudência Socio-
lógica.  Esta tendência doutrinária 
teve entre seus principais idealiza-
dores Oliver Wendel Holmes Jr. e 
Benjamin Cardoso, os dois últimos 

OS IDEAIS DE 
JUSTIÇA E 
DE EQUIDADE 
ENCONTRAM-
SE NOS 
FUNDAMENTOS 
FILOSÓFICOS 
DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS
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juízes em atividade naquele período. 
Introduzindo um conceito de direito 
puramente instrumental, os realistas 
foram responsáveis por um período 
de efervescência na Suprema Corte 
daquele país, bem como por deci-
sões que entraram para a história de 
seu ativismo.

Os anos de serviço de Holmes no 
tribunal, bem como a sua produção 
teórica, marcada pela análise sobre a 
natureza da lei, mostram a infl uência 
do pragmatismo. A Constituição dos 
Estados Unidos, defendia ele, “é um 
experimento, como toda a vida é um 
experimento”10. E essa é a razão por 
que Holmes estava sempre pronto 
a contestar como inconstitucionais 
todas as invasões das liberdades ci-
vis básicas, porque sem elas tanto 
a experimentação pessoal como a 
experimentação social tornar-se-iam 
impossíveis. As premissas desenvol-
vidas por Holmes no livro The Com-
mon Law apresentam-se como um 
marco histórico-intelectual. 

O realismo jurídico, com sua 
concepção instrumental de direito, 
foi retomado na década de oitenta, 
porém então renomeado de pragma-
tismo jurídico. 

Esclarecido este pequeno marco 
histórico do pragmatismo jurídico, 
cabe, ainda, explicitar três elementos 
fundamentais que operam nesta dou-
trina, quais sejam: contexto, conse-
quência e antifundacionalismo. A 
ideia de contexto de que se vale o 
pragmatismo implica que quaisquer 
proposições sejam julgadas pela sua 
conformidade com necessidades hu-
manas e sociais. Estas mesmas pro-
posições devem também ser testadas 
por suas consequências e resultados, 
confi gurando assim o elemento con-
sequencialista. E, por fi m, o pragma-
tismo rompe com qualquer crença 
em entidades metafísicas11.

O pragmatismo não é uma teo-
ria do direito, mas sim uma teoria 
sobre como usar teoria. Pensar o di-
reito sob a ótica pragmatista implica 

compreendê-lo em termos compor-
tamentais, como a atividade dos juí-
zes. O juiz pragmatista avaliará com-
parativamente diversas hipóteses de 
resolução de um caso concreto tendo 
em vista as suas consequências. De 
todas as possibilidades de decisão, 
ele tentará supor consequências e, 
do confronto destas, escolherá a que 
lhe parecer melhor, aquela que me-
lhor corresponder às necessidades 
humanas e sociais. Ele não se fecha 
dentro de seu próprio sistema, ou 
subsistema jurídico, pois a concep-
ção pragmatista de direito implica a 
adoção de recursos não jurídicos em 
sua aplicação e contribuições de ou-
tras disciplinas em sua elaboração.

O pragmatismo jurídico é tam-
bém um modo de desempenhar a 
própria prática e cabe ressaltar que 
a hermenêutica adota o papel de 
motor do processo jurídico: ela é o 
pressuposto da discussão. Neste sen-
tido, Boaventura de Souza Santos 
entende que 

“a dimensão hermenêutica visa 
compreender e desvelar a ininteligibili-
dade social que rodeia e se interpenetra 
nas ciências sociais, elas que são, na 
sociedade contemporânea, instrumentos 
privilegiados de intelegibilidade sobre 
o social. A compreensão do real social 
proporcionada pelas ciências sociais só 
é possível na medida em que estas se 
autocompreendem nessa prática e nô-la 
desenvolvem, duplamente transparente, 
a nós que somos o princípio e o fi m de 
tudo o que se diz sobre o mundo. A refl e-
xão hermenêutica permite assim romper 
o círculo vicioso do objeto-sujeito-obje-
to, ampliando o campo da compreensão, 
da comensurabilidade e, portanto, da 
intersubjetividade, e por essa via vai ga-
nhando para o diálogo eu/nós-tu/vós o 
que agora não é mais que uma relação 
mecânica eu/nós-eles/coisas.”12

O direito, em toda a sua comple-
xidade, requer a tarefa do conven-
cimento a respeito de certas situa-
ções, o que o torna eminentemente 
argumentativo e hermenêutico. A 
retórica exerce papel fundamental 
enquanto processo argumentativo 

que, ao articular discursivamente 
valores, tem por escopo a persuasão 
dos destinatários da decisão jurídica 
no que concerne à razoabilidade da 
interpretação prevalecente13.

Necessita-se introduzir na aná-
lise discursiva, também, uma se-
miologia que procure refl etir sobre 
a complexidade sociopolítica dos 
fenômenos das signifi cações jurídi-
cas, ideológicas e fi losófi cas. Afi nal, 
o direito ocorre na sociedade, tanto 
no estrato do real concreto, na me-
dida em que os indivíduos em co-
munidade necessitam de regras de 
convivência, quanto no estrato da 
representação dessa realidade. Com 
efeito, é de fundamental importância 
que a especialização dos juristas seja 
complementada com novas sínteses 
que permitam obter as perspectivas 
necessárias para a concretização do 
direito, dentre elas a concepção fi lo-
sófi co-pragmática. 

Para analisar as bases fi losófi cas 
dos juizados especiais é preciso des-
tacar, ainda, quais são os valores e 
princípios que, acreditamos, dão-lhe 
o fundamento.

A tutela do direito por parte do 
Estado exercita-se, primeiramente, 
por uma forma preventiva, destinada 
a impedir que haja a violação da nor-
ma jurídica, mas, depois, quando a 
violação foi efetuada, temos a forma 
de tutela, que se concretiza na admi-
nistração da Justiça, e que é destina-
da a constranger a execução da nor-
ma, se ainda é possível, ou sofrer as 
consequências da sua violação.

Nesse passo, verifi ca-se que o 
espírito que sempre orientou o legis-
lador foi o de que a composição das 
lides se desse da maneira mais céle-
re possível. Isso vem desde o direito 
romano, como bem leciona Morei-

ra Alves14. Entretanto, as varas e os 
tribunais vão se tornando incapazes 
de dar vazão ao grande número de 
processos que diariamente ali en-
tram, muito mais do que aqueles que 
podem ser solucionados. O acesso 
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à justiça passa a ser encarado como 
um calvário a ser percorrido pelo ci-
dadão. Inúmeros são os motivos des-
se problema, dentre eles a complexi-
dade das normas procedimentais, o 
valor das despesas processuais, bem 
como encargos com advogados. 

Nesse terreno surgiram os juiza-
dos de pequenas causas e, em segui-
da, os juizados especiais cíveis e cri-
minais trazendo a simplifi cação das 
normas processuais e acesso a uma 
justiça rápida. 

Os ideais de justiça e de equida-
de encontram-se nos fundamentos 
fi losófi cos dos juizados especiais. A 
justiça, como princípio jurídico, tem 
a função de harmonizar os interesses 
em confl ito. Com efeito, o sentido 
primordial dos juizados é distri-
buir a justiça com equidade. Julgar 
com equidade e justiça apresenta-se 
como o desafi o constante dos juízes 
dos juizados especiais, uma vez que, 
para adoção de tais critérios deci-
sórios, devem valer-se dos demais 
princípios jurídicos, como o da ra-
zoabilidade e da proporcionalidade 
num balanceamento dos interesses 
em confl ito, observando sempre os 
fi ns sociais da lei e as exigências do 
bem comum.

Longe dos rituais tradicionais, 
que há mais de século trazem a jus-
tiça engessada, nos quais predomina 
uma ideologia mecânica, onde o juiz 
é um autômato, como concebido por 
Montesquieu, os juizados revelam-
se um instrumento de resgate da ci-
dadania dos excluídos e da imagem 
do Poder Judiciário. Como bem as-
severa Luiz Fux,

“A tão decantada ‘morosidade da 
Justiça’ guardava íntima correlação com 
o cumprimento das solenidades proces-
suais que imobilizavam o judiciário a 
pretexto de garantir o réu contra os arbí-
trios da magistratura.”15

Nesse contexto, surge um novo 
princípio processual – a efetividade 
– como resposta judicial tempestiva 
e adequada, fi rmando-se, cada vez 

mais, como um dos axiomas fun-
damentais dos juizados especiais. A 
efetividade traduz a certeza de quem 
busca a proteção judicial e não quer 
apenas que o Judiciário aprecie seu 
direito, mas que ponha um fi m na-
quele confl ito. Vale lembrar, que 

“O juiz, declarando a vontade da 
lei, não só vincula as partes àquela de-
cisão, como também garante o seu efe-
tivo cumprimento, através da execução, 
caso, espontaneamente, o perdedor não 
se submeta ao julgado. Assim, não se 
esgota a jurisdição, com a prolação da 
sentença, pois nesta o juiz cumpre e aca-
ba tão só seu ofício jurisdicional no pro-
cesso de conhecimento (art. 463, CPC), 
haja vista fi car atrelado a outros proce-
dimentos até a concretização do justo 
declarado na decisão.”16 

Os princípios e critérios que ha-
bilitam o juiz a dirigir e decidir o 
processo nos juizados especiais es-
tão explicitados nos artigos 2o, 5o, e 
6o  da Lei 9.099/95: 

“Art. 2o. O processo orientar-se-à 
pelos critérios da oralidade, simplicida-
de, informalidade, economia processual 
e celeridade, buscando sempre que pos-
sível, a conciliação ou a transação.

(...s)
Art. 5o . O Juiz dirigirá o processo 

com liberdade para determinar as pro-
vas a serem produzidas, para apreciá-las 
e para dar especial valor às regras de ex-
periência comum ou técnica.

Art. 6o. O Juiz adotará em cada caso 
a decisão que reputar mais justa e equâ-
nime, atendendo aos fi ns sociais da lei e 
às exigências do bem comum.”

Também é fundamental que o 
magistrado tenha prudência. Res-
salte-se que a interpretação é uma 
prudência. A interpretação do direito 
está em concretar a lei em cada caso, 
em sua aplicação, havendo uma in-
trínseca correlação entre estes dois 
conceitos, visto que a interpretação 
e a aplicação do direito se comple-
mentam. A interpretação e aplicação 
são dois momentos distintos de uma 
mesma equação. Ambos têm um 
conteúdo eminentemente prático da 
experiência humana. 

Na solução das contendas, deve-
se lidar com os diversos ramos do 
direito articuladamente, com espe-
cial destaque à Constituição, aos 
variados dados normativos que são 
relevantes, aos níveis instrumentais 
(processo)17, bem como aos critérios 
de proporcionalidade e razoabilida-
de18. 

Consideramos que é, também, 
de fundamental importância que a 
especialização dos juristas seja com-
plementada com novas sínteses que 
permitam uma visão multidiscipli-
nar, a fi m de se obter as perspectivas 
necessárias à concretização do direi-
to, dentre elas a concepção fi losófi -
co-pragmática. 

Os fundamentos fi losófi co-prag-
máticos dos juizados especiais en-
contram-se nos valores e princípios 
de justiça, equidade, efetividade e na 
prudência.
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Excertos
A exigência, para a alteração 
do texto constitucional, de 
um processo legislativo mais 
difícil e solene do que o 
estabelecido para a edição das 
normas infraconstitucionais é 
o que caracteriza a rigidez da 
Constituição de 88

Pode-se entender o processo 
legislativo como um conjunto de 
atos praticados em sequência 
pelos órgãos legislativos com o 
objetivo de produzir normas de 
direito

A própria Constituição Federal 
encarregou-se de dispor a quem 
compete o poder de iniciar o 
processo legislativo, de acordo 
com a matéria a ser legislada e o 
tipo de proposição

Ainda é controversa a 
possibilidade de iniciativa 
popular para proposta de emenda 
à Constituição. A própria Lei 
Maior não previu esta hipótese

A Constituição Cidadã 
de 1988 tem se mos-
trado volátil em seus 

23 anos de existência ao sofrer 67 
modifi cações no seu texto (até ju-
nho de 2011). Ou seja, a Lex Le-
gum foi alterada em média quase 
três vezes ao ano. Sobre os pro-
cedimentos de alteração do mais 
relevante diploma jurídico pátrio 
volta-se este artigo. O objetivo é 
abordar as peculiaridades do pro-
cesso legislativo referente à pro-
posição legislativa que trate de 
alterações do texto constitucional 
vigente: a denominada proposta 
de emenda à Constituição – PEC, 
que após ser promulgada pelas me-
sas do Senado Federal e da Câma-
ra dos Deputados converte-se em 
emenda constitucional – EC. 

2. Alterabilidade da Carta 
Magna de 1988

A alterabilidade da Constituição 
de 1988 (CF/88) pode ser aquilata-
da pelas 62 PECs apresentadas no 
Senado e 48 na Câmara dos De-
putados, somente no 1º semestre 
de 2011. O mesmo ocorre quando 
comparada com diplomas forâne-
os, a exemplo do norte-americano, 
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francês e português, ainda que se 
reconheçam as peculiaridades de 
cada ordenamento.

A Constituição dos Estados 
Unidos, promulgada em 1787, re-
cebeu, em mais de 200 anos, so-
mente 27 emendas ( amendments). 
A Constituição da 5a. República 
Francesa, em vigor desde 1958, re-
cebeu 22 revisões constitucionais 
(révisions constitutionnelles). Já 
a Constituição da República Por-
tuguesa passou por sete revisões 
constitucionais desde sua promul-
gação em 1976. Essa enorme dife-
rença refl ete não apenas o contex-
to político próprio de cada Estado, 
mas igualmente as características 
de cada texto constitucional e os 
processos legislativos disponíveis 
para sua alteração. 

A Constituição americana 
compõe-se de preâmbulo mais 
sete artigos; suas emendas, para 
ingressarem no ordenamento, de-
vem submeter-se a plebiscito em 
todos os estados da federação. A 
Carta Maior francesa contém 89 
artigos; seu emendamento passa 
pelo processo legislativo ordiná-
rio, mas depende de referendo ou 
de aprovação pelo Congresso com 
quórum de três quintos dos votos. 
A Constituição portuguesa, com 
296 artigos, possibilita alteração 
de seu texto por maioria de dois 
terços da Assembleia da Repúbli-
ca, após cinco anos da publicação 
da última lei de revisão ordiná-
ria, ou por revisão extraordinária 
a qualquer tempo por maioria de 
quatro quintos dos deputados.  

De qualquer modo, o estado 
moderno tem por esteio jurídico, 
em regra, um texto constitucional 
fundador de suas principais insti-
tuições, como intui Alexandre de 

Moraes:

“Constituição deve ser entendida 
como a lei fundamental e suprema de 
um Estado, que contém normas refe-
rentes à estruturação do Estado, à for-

mação dos poderes públicos, forma de 
governo e aquisição do poder de go-
vernar, distribuição de competências, 
direitos, garantias e deveres dos cida-
dãos” (Moraes, 2005, p. 2).

A Carta Magna promulgada 
em 1988 (CF/88) não só cumpre 
tal desígnio como avança em vá-
rios temas de índole infraconstitu-
cional, sendo analítica e extensa, 
com 250 artigos, mais 97 artigos 
de seu ADCT (Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias). 
Trata de tudo aquilo que os cons-
tituintes pós-regime militar enten-
deram relevante à época, o que 
abrange uma vasta gama de temas, 
descendo a detalhes em tópicos 
específi cos, que poderiam muito 
bem ser regulados por leis infra-
constitucionais, a exemplo do art. 
242, § 2º, que dispõe sobre a tutela 
federal de uma escola secundária 
específi ca: Colégio Pedro II no 
Rio de Janeiro. 

A extensão da CF/88 decorre da 
ânsia do constituinte em proteger 
certos institutos e em estabilizar o 
ordenamento jurídico, acreditando 
que a rigidez constitucional prote-
geria o mandamento da discricio-
nariedade política vindoura, assim 
como da opção de delegar ao Es-
tado, já no foro constitucional, a 
responsabilidade pela manutenção 
do bem-estar social em detalhes 
inusitados. 

Assim, foram inseridos no texto 
constitucional tanto normas sobre 
estrutura do Estado, organização 
de seus órgãos, direitos e garantias 
individuais e limites e prerrogati-
vas dos poderes políticos – precei-
tos materialmente constitucionais 
–, quanto normas sobre matérias 
que pouco dizem respeito aos fun-
damentos do Estado, mas que são 
formalmente constitucionais por 
estarem ali contidas. 

Ora, quanto maior o número e a 
abrangência dos assuntos, maior a 
necessidade de adaptar sua regula-

mentação à sociedade por ela regi-
da. Norma espraiada por tão vasto 
território temático logo se torna 
ultrapassada, pois o ambiente so-
cial, ao contrário do texto norma-
tivo, não é estático. 

Daí a necessidade de constan-
te atualização da Carta Magna, 
possibilitada pelas emendas cons-
titucionais, instrumento de refor-
ma constitucional disponível ao 
Poder Constituinte derivado. José 

Afonso da Silva bem sintetiza a 
ideia:

“Se ela há de ser um instrumento 
de realização de valores fundamentais 
de um povo e, se esses valores, dada 
a sua natureza histórica, são mutáveis, 
intuitivo e compreensível será que a 
obra do constituinte originário, que 
retira do povo cambiante a seiva legi-
timadora de seu produto, seja também 
suscetível de mudanças” (Silva, 2006, 
p. 310).

Pelas palavras de Alexandre 
de Moraes (2005, p. 21), “O Po-
der Constituinte é a manifestação 
soberana da suprema vontade po-
lítica de um povo, social e juridi-
camente organizado”. Foi nesse 
sentido que a Assembleia Consti-
tuinte de 1988, exercendo a prer-
rogativa que lhe foi delegada pelo 
povo – legítimo titular do poder 
constituinte – promulgou a Lei 
Fundamental do Estado brasileiro, 
num momento de renascimento da 
democracia no país. 

O próprio poder constituinte 
originário – caracterizado por ser 
inicial, juridicamente ilimitado, 
incondicionado e autônomo – tra-
tou de incluir, no texto constitu-
cional, a possibilidade de reforma 
de sua obra. Assim, abriu espaço 
para que o poder constituinte de-
rivado subsequente modifi casse a 
Carta Magna, desde que respeita-
dos os limites e as condições nela 
prescritos. As regras para o emen-
damento constitucional estão pre-
vistas no art. 60 da CF/88.  



Doutrina

31Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

A exigência, para a alteração do 
texto constitucional, de um proces-
so legislativo mais difícil e solene 
do que o estabelecido para a edição 
das normas infraconstitucionais é o 
que caracteriza a rigidez da Consti-
tuição de 88. Interessante notar que 
Alexandre de Moraes (2005, p. 5) 
entende ser a CF/88 super-rígida, 
“uma vez que em regra poderá ser 
alterada por um processo legisla-
tivo diferenciado, mas, excepcio-
nalmente, em alguns pontos é imu-
tável (CF, art. 60, § 4° – cláusulas 
pétreas)”.

Perceba-se, desde logo, que a 
modifi cação da Constituição, como 
bem ressalta Manoel Gonçalves 

Ferreira Filho, não cabe ao legis-
lador, mas ao poder constituinte 
derivado reformador. Entretanto, 
o art. 59 da Carta Magna inclui as 
emendas à Constituição entre as es-
pécies normativas elaboradas pelo 
processo legislativo, embora aque-
las não constituam leis propriamen-
te ditas: 

“Do ângulo pragmático, isto se 
explica por duas razões. Uma, caber 
ao Poder Legislativo, na tradição do 
Direito brasileiro, a função de Poder 
Constituinte derivado. Outra, ser o pro-
cesso de elaboração das modifi cações 
da Constituição estruturalmente equi-
valente ao da lei ordinária” (Ferreira 
Filho, 2007, p. 289).

Estruturalmente equivalente, 
porém, como será analisado mais 
adiante, intrinsecamente diferente, 
as propostas de emenda à Consti-
tuição seguem um rito legislativo 
especial dentro do Congresso Na-
cional. As principais peculiarida-
des recaem sobre: as limitações 
à admissibilidade, o poder de ini-
ciativa, a tramitação regimental 
nas casas legislativas, os turnos de 
deliberação, o quórum de votação, 
a limitação à reapresentação, a dis-
pensa de sanção executiva e a pro-
mulgação pelas mesas do Senado e 
da Câmara.

3. Processo legislativo
Pode-se entender o processo le-

gislativo como um conjunto de atos 
praticados em sequência pelos ór-
gãos legislativos com o objetivo de 
produzir normas de direito. O pro-
cesso legislativo das propostas de 
emenda à Constituição pode ser di-
vidido em três fases – introdutória, 
constitutiva e complementar –, que, 
por sua vez, subdividem-se em eta-
pas. Em resumo, a fase introdutória 
instaura a cadeia de atos que dará 
origem a uma nova norma. Nesse 
primeiro momento, os legitimados, 
dotados do poder de iniciativa para 
a matéria, apresentam sua proposi-
ção ao Poder Legislativo. 

Em seguida, na fase constituti-
va, ocorre a deliberação parlamen-
tar, ou seja, o Poder Legislativo 
manifesta-se sobre a admissibilida-
de e o mérito da proposta norma-
tiva. Para tanto, a proposição deve 
passar por várias etapas: discussão, 
votação, emendamento, aprovação 
ou rejeição pelo Parlamento. Para 
as PEC, não há veto ou sanção do 
Presidente da República. Final-
mente, com a fase complementar – 
que nesse caso ocorre no âmbito do 
próprio Legislativo – conclui-se o 
ciclo de formação da nova norma. 
Nessa ocasião, faz-se a promulga-
ção e a publicação da lei: a primei-
ra, para reconhecer sua existência; 
a segunda, para levá-la ao conheci-
mento do povo.    

4. Admissibilidade das PECs
A primeira condição a ser obser-

vada na elaboração de uma emenda 
constitucional são as hipóteses em 
que a Lex Legum pode ser modi-
fi cada. As limitações impostas ao 
poder reformador podem ser di-
vididas entre expressas e implíci-
tas; as primeiras, classifi cadas em 
formais, materiais ou circunstan-
ciais. Observe-se que inexiste tal 
obstáculo no processo legislativo 
das demais espécies normativas, 

cuja admissibilidade remete-se di-
retamente ao texto constitucional 
já anteriormente fi xado, ou seja,  à 
constitucionalidade da alteração 
pretendida pela proposição infra-
constitucional.

As limitações expressas en-
contram-se no art. 60 da CF/88. 
O parágrafo 1º deste artigo impõe 
que “a Constituição não poderá ser 
emendada na vigência de interven-
ção federal, de estado de defesa ou 
de estado de sítio”. Tem-se aí limi-
tação circunstancial, reconhecendo 
que em certas situações excepcio-
nais a alteração da Lei Fundamen-
tal arriscaria a estabilidade políti-
co-institucional do país.

A intervenção federal está pre-
vista nos arts. 34 e 36 da CF/88, 
o estado de defesa no art. 136 da 
CF /88 e o estado de sítio no art. 
137 da CF/88. Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho (2007, p. 293) con-
sidera desnecessária a proibição de 
emendamento durante a interven-
ção federal, pois somente a ordem 
do respectivo estado-membro fi ca-
ria abalada, e não a ordem nacio-
nal. Se essa chega a ser perturbada, 
concretiza-se caso de estado de sí-
tio, e aí seria justifi cável a vedação. 
Segundo o autor, o estado de de-
fesa também serve de pressuposto 
bastante para tal vedação, “embo-
ra denote anormalidade limitada e 
menos grave”.  

No parágrafo 4º do art. 60 da 
CF/88 estão as chamadas “cláu-
sulas pétreas”, núcleo intangível 
da Constituição, as quais consubs-
tanciam as limitações materiais ao 
poder reformador. Em seus termos, 
não será objeto de deliberação a 
proposta de emenda tendente a 
abolir: I – a forma federativa de 
Estado; II – o voto direto, secreto, 
universal e periódico; III – a sepa-
ração dos Poderes; IV – os direitos 
e garantias individuais. 

Assim, fi ca vedada a apresen-
tação à deliberação parlamentar de 
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proposta de emenda constitucional 
que pretenda suprimir ou eliminar 
qualquer desses princípios. Desta-
que-se que o proibido é a abolição, 
não a modifi cação das instituições 
citadas. Isto é, pode-se restringir ou 
reorientar os institutos ali enumera-
d os, desde que não se os altere ao 
ponto de desvirtuá-los por comple-
to . Sobre es se ponto manifestou-se 
o Supremo Tribunal Federal (STF) 
na ADI 2.024-2/DF,  medida limi-
nar, relator ministro Sepúlveda 
Pertence: 

“As limitações materiais ao poder 
constituinte de reforma, que o art. 60, 
§ 4º, da Lei Fundamental enumera, não 
signifi cam a intangibilidade literal da 
respectiva disciplina na Constituição 
originária, mas apenas a proteção do 
núcleo essencial dos princípios e ins-
titutos cuja preservação nelas se prote-
ge” (ADI 2.024-2/DF, Rel. Min. Sepúl-
veda Pertence, DJ de 22/6/2007).

 Interessante observar que nem a 
obrigatoriedade do voto nem a for-
ma republicana de governo foram 
petrifi cadas pelo art. 60 da CF/88. 
Portanto, seria admissível emen-
da constitucional propondo, por 
exemplo, a supressão do parágrafo 
1º do art. 14 da CF/88, que impõe o 
voto obrigatório para os maiores de 
18 anos; ou então propondo o retor-
no à monarquia. 

A propósito do inciso IV, do art. 
60 da CF/88, muitos doutrinadores 
incluem na categoria dos direitos 
e garantias individuais os direitos 
sociais. Manuel Gonçalves Ferreira 
Filho, por exemplo, entende que:

“Não é despropositado afi rmar ser 
a expressão direitos e garantias indivi-
duais equivalente a direitos e garantias 
fundamentais. Ora, esta última desig-
na todo o Título e abrange os direitos 
sociais, que assim não poderiam ser 
eliminados. Certamente, esta última 
interpretação parece mais condizen-
te com o espírito da Constituição em 
vigor, incontestavelmente uma ‘cons-
tituição social’” (Ferreira Filho, 2007, 
p. 296).

Alexandre de Moraes, por sua 
vez, também dá interpretação am-
pla ao dispositivo, alicerçado no 
Excelso Pretório:

“Lembremo-nos, ainda, que a gran-
de novidade do referido art. 60 está na 
inclusão, entre as limitações ao poder 
de reforma da Constituição, dos direi-
tos inerentes ao exercício da demo-
cracia representativa e dos direitos e 
garantias individuais, que por não se 
encontrarem restritos ao rol do art. 5°, 
resguardam um conjunto mais amplo 
de direitos constitucionais de caráter 
individual dispersos no texto da Carta 
Magna. 

(...)
Importante, também, ressaltar, que 

na citada Adin n. 939-07/DF, o minis-
tro Carlos Velloso referiu-se aos direi-
tos e garantias sociais, direitos atinen-
tes à nacionalidade e direitos políticos 
como pertencentes à categoria de direi-
tos e garantias individuais, logo, imo-
difi cáveis, enquanto o ministro Marco 
Aurélio afi rmou a relação de continên-
cia dos direitos sociais dentre os direi-
tos individuais previstos no art. 60, § 
4°, da Constituição Federal” (Moraes 
2005, p. 590).

As limitações expressas for-
mais vêm dispersas pelo art. 60 
da CF/88, e são o que diferencia 
o processo legislativo das PECs e 
o das demais proposições citadas 
no art. 59 da CF/88. Dessa forma, 
para se alterar a Constituição, é 
necessário atender aos requisitos 
ali inscritos, que tratam do poder 
de iniciativa, dos turnos de deli-
beração, do quórum de aprovação, 
da vedação à reapresentação e da 
forma de promulgação. Essas dis-
posições procedimentais especiais 
serão detalhadamente analisadas 
mais adiante.

Finalmente, cabe mencionar as 
limitações implícitas ao emenda-
mento da Constituição. Como o 
próprio nome indica, elas não es-
tão previstas no texto constitucio-
nal de forma expressa, mas podem 
ser dele deduzidas.  Pedro Lenza 
(2010, p. 471) refuta a teoria da du-
pla revisão – pela qual seria possí-

vel revogar-se uma cláusula pétrea, 
para depois modifi car-se o instituto 
que ela resguardava – e aponta três 
limitações implícitas, decorrentes 
da inferência textual e da própria 
ordem de valores constitucionais, 
que consistem na impossibilidade: 
de eliminação das cláusulas pétre-
as, de alteração do titular do poder 
constituinte originário e de altera-
ção do poder constituinte derivado 
reformador.  

5. Poder de iniciativa
Em primeiro lugar, para que 

uma proposição exista é imprescin-
dível um autor, alguém interessado 
em que certo assunto seja legislado 
em determinado sentido. Contudo, 
não é qualquer um que pode ini-
ciar o processo de legislação. Por 
isso, deve-se observar quem são 
os titulares do poder de iniciativa. 
Iniciativa, no processo legislativo, 
signifi ca competência para propor 
a edição de direito. A própria Cons-
tituição Federal encarregou-se de 
dispor a quem compete o poder de 
iniciar o processo legislativo, de 
acordo com a matéria a ser legisla-
da e o tipo de proposição.

Em comparação ao processo 
legislativo ordinário, a iniciativa 
para a PEC é bem mais restrita. O 
art. 60 da CF/88 dispõe que os úni-
cos legitimados a propor emendas 
à Constituição são: um terço, no 
mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Fe-
deral; mais da metade das assem-
bleias legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada 
uma delas, pela maioria relativa de 
seus membros; ou o Presidente da 
República. Portanto, a PEC pode 
ser originada por iniciativa cole-
tiva, nos dois primeiros casos, ou 
individual, no caso do Presidente 
da República. 

 Na hipótese de iniciativa parla-
mentar, o quórum de um terço re-
fere-se a cada Casa. Em outras pa-



Doutrina

33Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

lavras, não se pode somar a assina-
tura de deputados e senadores para 
completar, em relação a uma PEC, 
o mínimo exigido: 27 senadores 
ou 171 deputados. Quando uma 
das casas legislativas rec ebe uma 
proposta de emenda constitucio-
nal originada por seus membros, a 
mesa deve conferir rigorosamen-
te todas as assinaturas constantes 
no documento, para garantir que 
o quórum especial foi alcançado 
corretamente, isto é, sem assinatu-
ras repetidas ou de parlamentares 
suplentes. O primeiro a assinar é 
chamado primeiro signatário, mas 
todos os parlamentares que assina-
ram a proposição também são con-
siderados autores da PEC. Tanto o 
regimento interno do Senado Fede-
ral quanto o da Câmara dos Depu-
tados possibilitam que os signatá-
rios retirem suas assinaturas antes 
da publicação da proposta (art. 
244, RISF, e art. 102, § 4º, RICD). 
Se após a retirada de assinatura o 
quórum deixou de ser atingido, o 
presidente da casa devolve a pro-
posta ao primeiro signatário, que 
pode tentar obter o número de assi-
naturas em falta. 

As PECs de iniciativa de sena-
dores ou de mais da metade das 
assembleias legislativas das unida-
des da Federação, manifestando-
se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros, têm sua 
tramitação legislativa iniciada no 
Senado Federal (art. 212, RISF). 
Pela lógica, cabe ao Senado inau-
gurar o processo legislativo das 
proposições originadas por seus 
próprios membros e órgãos; pelo 
pacto federativo, na medida em 
que é a casa representativa dos 
estados da Federação, cabem a 
ele também as propostas origina-
das pelas assembleias legislativas. 
Note-se que essa última iniciati-
va nunca foi exercida. Apesar de 
não haver disposição expressa na 
Constituição Federal, a interpre-

tação e a praxe admitem que as 
PECs de iniciativa do Presidente 
da República comecem a tramitar 
pela Câmara dos Deputados, onde 
também terão início as de autoria 
dos deputados. 

Ainda é controversa a possibi-
lidade de iniciativa popular para 
proposta de emenda à Constitui-
ção. A própria Lei Maior não pre-
viu esta hipótese. Contudo, em fe-
vereiro de 2011, foi apresentada a 
PEC 3/2011 com o intento de adi-
cionar ao art. 60 da Constituição 
Federal permissão para iniciativa 
popular nesse tipo de proposição. 
A matéria, que já recebeu voto fa-
vorável de seu relator, encontrava-
se, até maio do mesmo ano, na Co-
missão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado, aguardando 
votação. 

A constitucionalidade formal 
subjetiva de uma proposição de-
pende do atendimento às exigên-
cias da fase iniciadora. Ou seja, 
independente do tipo de iniciativa 
imposta para cada proposição, des-
respeitá-la acarreta vício formal 
de iniciativa e, consequentemen-
te, a inconstitucionalidade da pro-
posição. Nem o regular processo 
legislativo será capaz de validar a 
proposição eivada de vício de ini-
ciativa. 

Manoel Gonçalves Ferreira Fi-
lho assinala que o constituinte de 
1988, a exemplo de seus anteriores, 
fi xou quórum de iniciativa signifi -
cativo para alteração do texto cons-
titucional, com a clara intenção de:

“evitar a multiplicação de emen-
das, supondo difícil que as propostas 
alcançassem o apoio de um terço dos 
membros de qualquer das Câmaras. 
Mas, que, alcançado esse quorum, se-
ria a proposta importante. Entretanto, a 
prática do chamado ‘apoiamento’, pelo 
qual, por mera cortesia para com os co-
legas, o parlamentar subscreve propos-
tas cujo mérito não aprova e que não 
votará favoravelmente, frustra, na prá-
tica, esse propósito” (Ferreira Filho, 
2007, p. 292).

6. Tramitação regimental nas 
Casas Legislativas

O trâmite legislativo da propos-
ta de emenda à Constituição está 
previsto no capítulo I, título IX, 
do Regimento Interno do Senado 
Federal, e no capítulo I, título VI, 
do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados. As principais dife-
renças entre seu rito em cada casa 
legislativa são: as comissões para 
as quais é despachada, o prazo para 
emissão de pareceres, a forma de 
apresentação de emendas e o in-
terstício antes de inclusão na ordem 
do dia.

No Senado, após a proposta 
ser lida no plenário, publicada no 
Diário do Senado Federal e distri-
buída em avulsos para os senadores 
(art. 355, RISF), o presidente da 
casa a despacha para a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ). Única comissão a se pro-
nunciar sobre as PECs, a CCJ tem 
30 dias, a contar da data do des-
pacho, para emitir parecer sobre a 
proposição (art. 356, RISF). Como 
para qualquer outro tipo de propo-
sição, o presidente da comissão de-
signa um relator, que tem a metade 
do prazo da comissão para emitir 
seu relatório – ou seja, 15 dias úteis 
– e abre o prazo para emendas de 
seus membros – cinco dias úteis 
(art. 122, § 1º, RISF).

O parecer da CCJ que concluir 
pela aprovação da PEC com in-
clusão de alguma emenda propos-
ta pelo relator precisa conter um 
número de assinaturas que corres-
ponda, no mínimo, a um terço dos 
membros da casa, que é o mesmo 
quórum da iniciativa. Para tanto, 
faz-se necessário colher assinatu-
ras de fora da comissão, visto que 
ela é composta por 23 membros, e 
o quórum de um terço corresponde 
a 25 senadores (art. 356, parágrafo 
único, RISF). Entretanto, no caso 
de parecer que conclua pela apro-
vação do texto da PEC sem qual-
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quer alteração, basta a aprovação 
por maioria simples dos membros 
da comissão. O parecer aprovado 
retorna para o plenário, é lido no 
período do expediente e publica-
do no Diário do Senado Federal. 
Deve-se então aguardar o interstí-
cio regimental de cinco dias para, 
fi nalmente, incluir a PEC na ordem 
do dia e iniciar o primeiro turno de 
discussão (art. 357, RISF). 

Na Câmara dos Deputados, duas 
são as comissões que se pronun-
ciam sobre as PECs. Em primeiro 
lugar, o presidente da casa envia a 
proposta para a Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC), que deve proferir parecer, 
dentro do prazo de cinco sessões, 
sobre a admissibilidade da propo-
sição, isto é, se ela viola ou não as 
limitações constitucionais ao poder 
de emenda (art. 202, RICD). Caso 
seja admitida, o presidente designa 
uma Comissão Especial temporária 
para emitir parecer sobre o mérito 
da proposta dentro de 40 sessões, 
contadas da constituição do órgão. 
Caso não seja admitida a PEC, o 
Regimento Interno da Câmara con-
cede ao autor oportunidade para 
requerer seja o texto apreciado pre-
liminarmente pelo plenário, desde 
que apoiado por líderes que repre-
sentem, no mínimo, um terço dos 
deputados (art. 202, § 1º, RICD). 

A proposição só poderá receber 
emendas enquanto estiver na Co-
missão Especial e dentro das pri-
meiras dez sessões do prazo para 
emissão do parecer. Para apresentá-
las, é necessário observar o mesmo 
quórum de assinaturas e as mesmas 
condições para apresentação de 
emendas constitucionais, quais se-
jam: obter assinaturas de um terço 
dos membros da casa e respeitar 
as cláusulas pétreas (art. 202, § 3º, 
RICD) Após a publicação do pa-
recer no Diário da Câmara, a pro-
posta deve aguardar o interstício 
de duas sessões para só então ser 

incluída na ordem do dia e iniciar 
o primeiro turno de discussão (art. 
202, § 5º, RICD). 

7. Discussão e votação 
Em geral, as matérias que tra-

mitam no Congresso Nacional es-
tão sujeitas a um único turno de 
discussão e votação. As propostas 
de emenda à Constituição consti-
tuem, assim, exceção à regra, pois 
demandam dois turnos de delibera-
ção em cada casa parlamentar, re-
miniscência do processo legislativo 
de outrora, quando a duplicidade de 
turnos era regra. Tal exigência ain-
da hoje existe em muitas casas le-
gislativas estaduais ou municipais, 
a exemplo do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Esta-
do de Goiás, que exige dois turnos 
de discussão e votação para todo 
e qualquer projeto de lei (art. 125, 
§ 1º, RIALGO). Hoje, a exigência 
vem do próprio texto constitucio-
nal, que em seu art. 60, § 2º, deter-
mina seja a proposta de PEC discu-
tida e votada em dois turnos pelo 
Senado Federal (art. 354, RISF) e 
pela Câmara dos Deputados (art. 
202, RICD), sendo aprovada quan-
do obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos membros em cada 
casa.

O primeiro turno de delibe-
ração tem por escopo principal a 
discussão e votação do mérito da 
proposta de emenda constitucio-
nal. No Senado, ocorre ao longo de 
cinco sessões deliberativas ordiná-
rias consecutivas (art. 358, RISF). 
Durante essas sessões, podem ser 
apresentadas emendas em plená-
rio, tanto de mérito quanto de re-
dação, desde que assinadas por, no 
mínimo, um terço dos membros da 
casa, e que tenham relação direta e 
imediata com a matéria tratada pela 
PEC (art. 358, § 2º, RISF). Encer-
rada a discussão, a CCJ terá trinta 
dias para oferecer parecer sobre es-
sas emendas (art. 359, RISF). Lido 

o parecer no período do expedien-
te, publicado no Diário do Senado e 
distribuídos os avulsos, a PEC po-
derá ser incluída na ordem do dia 
para o primeiro turno de votação. 
Caso não tenham sido apresentadas 
emendas, passa-se diretamente à 
votação em primeiro turno. Ressal-
te-se que na hipótese de o parecer 
não ter sido emitido no prazo, a 
PEC poderá mesmo assim ser in-
cluída na ordem do dia, quando re-
ceberá parecer proferido oralmente 
por relator designado pelo presi-
dente do Senado (art. 361, RISF).

Na Câmara, o primeiro turno 
de discussão não pode durar mais 
de quatro sessões (art. 168, RICD). 
Nesse momento, podem ser apre-
sentadas apenas emendas agluti-
nativas – única exceção à regra 
de apresentação somente perante 
a Comissão Especial. Esse tipo de 
emenda, porém, não constitui pro-
priamente emenda nova, mas a fu-
são de emendas que já haviam sido 
apresentadas na comissão ou mes-
mo com outras propostas de emen-
da à Constituição que se encontrem 
em tramitação na casa, prontas para 
a ordem do dia. 

Para a PEC ser aprovada em 
primeiro turno, é necessário que 
se obtenha o voto favorável de três 
quintos dos membros da casa le-
gislativa deliberante (art. 288, II, 
RISF, e art. 202, § 7º, RICD). No 
Senado, esse número corresponde 
a 49 senadores; na Câmara, a 308 
deputados.  

A votação da PEC é feita sem-
pre pelo processo ostensivo nomi-
nal. O quórum especial estabele-
cido para esse tipo de proposição 
exige a maior transparência e pu-
blicidade no processo de votação 
e na contagem dos votos. Para 
tanto, utiliza-se o painel eletrôni-
co, onde são registrados os nomes 
dos parlamentares e os respecti-
vos votos: favorável, contrário, 
ou abstido. Se o painel não esti-
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ver em funcionamento, a votação 
é feita pela chamada nominal dos 
parlamentares, que proferem seus 
votos oralmente. 

Encerrado o primeiro ciclo de 
deliberação parlamentar, deve-se 
aguardar o interstício regimental 
para que a matéria seja novamen-
te incluída na ordem do dia, agora 
em segundo turno. No Senado o 
intervalo temporal deve ser de, no 
mínimo, cinco dias úteis (art. 362, 
RISF). Não signifi ca, contudo, que 
a matéria deva ser obrigatoria-
mente pautada no sexto dia; como 
mencionado, esse é apenas o tem-
po mínimo a ser observado. Em 
contrapartida, o intervalo imposto 
na Câmara é de cinco sessões (art. 
202, § 6º, RICD). A fi nalidade de 
todo interstício é oferecer a opor-
tunidade para que os parlamentares 
conheçam da matéria em debate ou 
das alterações textuais ulteriores, 
formem suas opiniões e conciliem 
as linhas de posicionamento parti-
dário.  

Durante o segundo turno de 
discussão, não é mais possível 
modifi car-se o mérito da proposi-
ção. Podem ser oferecidas somente 
emendas de redação – isto é, que 
visem a sanar vício de linguagem, 
incorreção de técnica legislativa 
ou lapso manifesto (art. 118, § 8º, 
RICD). Observe-se que tais altera-
ções não se submetem ao quórum 
qualifi cado de iniciativa de um ter-
ço dos membros da casa.

No Senado, a discussão da ma-
téria, em segundo turno, é realizada 
ao longo de três sessões delibera-
tivas ordinárias (art. 363, RISF). 
Dessa vez, porém, não precisam 
ser consecutivas. Caso sejam apre-
sentadas emendas, a proposição 
retorna à CCJ para receber parecer 
sobre elas em cinco dias improrro-
gáveis. Findo o prazo, a proposta 
é pautada na ordem do dia para o 
segundo turno de votação (art. 364, 
RISF). Novamente, o quórum para 

aprovação é de três quintos dos se-
nadores e a votação é nominal. Se 
nenhuma emenda for admitida nes-
sa fase, a proposta é enviada à Câ-
mara dos Deputados. Se emendas 
forem acolhidas, a CCJ dispõe ain-
da de três dias para formular a reda-
ção fi nal da PEC e remetê-la à outra 
casa (art. 365, RISF). Interessante 
notar que a redação 
fi nal é votada com 
qualquer número de 
parlamentares e in-
dependentemente de 
publicação (art. 366, 
RISF). 

Na Câmara, o 
segundo turno de 
discussão não pode 
durar mais de duas 
sessões (art. 168, 
RICD). Como sem-
pre, a votação deve 
observar o quórum 
qualifi cado de três quintos e o 
procedimento ostensivo nominal. 
Aprovada, a PEC retorna à Comis-
são Especial para a elaboração de 
sua redação fi nal, com a apresenta-
ção, se necessário, de emendas de 
redação (art. 195, RICD). Parte in-
tegrante do segundo turno, a reda-
ção fi nal pode ser dispensada caso 
a proposta tenha sido aprovada 
sem modifi cações e não haja vício 
de linguagem, defeito ou erro ma-
nifesto (art. 195, RICD). A Comis-
são dispõe de apenas uma sessão 
para a elaboração da redação fi nal; 
prazo excepcionalmente prorrogá-
vel por mais uma, se o plenário en-
tender necessário (art. 196, RICD). 
Após a publicação no diário da 
casa, a distribuição em avulsos, e 
a observância do interstício regi-
mental de duas sessões, vota-se a 
redação fi nal e envia-se a PEC para 
deliberação no Senado.

Na tramitação das propostas 
de emenda à Constituição, não é 
correto usar o termo casa reviso-
ra, pois cada vez que a proposição 

chega a uma das casas legislativas 
recebe tratamento equivalente ao 
de uma nova proposta. Ora, o texto 
a ser incorporado à Carta Magna 
deve ter sido aprovado igualmente 
por cada órgão legislador. Por isso 
que o RISF determina seja recebi-
do como nova proposta o substitu-
tivo da Câmara à proposta iniciada 

no Senado; e sejam 
aplicadas às propos-
tas de autoria dos 
deputados as normas 
estabelecidas para as 
de autoria dos sena-
dores (arts. 367 e 
368, RISF). No mes-
mo sentido dispõe o 
RICD, pelo qual a 
PEC oriunda do Se-
nado e emendas dos 
senadores à PEC da 
Câmara sujeitam-se 
às mesmas regras 

que as propostas de autoria dos de-
putados (art. 203, RICD). 

O vaivém da PEC só termina 
quando ambas as casas fi nalmente 
aprovam o mesmo texto, sem alte-
rações, ou for rejeitada em qualquer 
das casas. Ultimada a aprovação da 
proposta em uma casa, comunica-
se o fato à outra e convoca-se o 
Congresso para a promulgação 
da emenda constitucional (arts. 
369, RISF, e 203, parágrafo único, 
RICD). 

Ainda sobre a tramitação regi-
mental da PEC, observa-se: a apli-
cação supletiva das disposições 
regimentais gerais referentes à 
apreciação das demais proposições 
(arts. 372, RISF, e 202, RICD); e 
a vedação constitucional (art. 60, § 
5º) de reapresentação de PEC com 
mesma matéria quando já rejeita-
da ou havida por prejudicada na 
sessão legislativa. Essa limitação 
formal imposta pela Carta Magna 
ao processo de alteração de seu 
próprio texto mostra-se absoluta, 
ao contrário do disciplinado no 

EM 
COMPARAÇÃO 
AO PROCESSO 
LEGISLATIVO 
ORDINÁRIO, 
A INICIATIVA 
PARA A PEC 
É BEM MAIS 
RESTRITA
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processo legislativo ordinário, no 
qual a reapresentação de matéria 
rejeitada ou prejudicada é possí-
vel desde que apoiada pela maioria 
absoluta dos membros da casa (art. 
67, CF/88). 

8. Dispensa de sanção 
executiva

O Poder Legislativo é o titu-
lar do poder constituinte derivado 
reformador; consequentemente, é 
também o designado para elabo-
rar as emendas à Constituição. Por 
isso que a competência para pro-
mulgá-las recai sobre o Congresso 
Nacional, independente da partici-
pação do Presidente da República.  
Não existe, para as PECs, sanção 
ou veto executivo como assinala 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho:

“No art. 60 da Constituição está 
claro que a aprovação de emenda obe-
dece a um procedimento cuja exigên-
cia essencial é a aprovação de um texto 
igual, em dois turnos de discussão e 
votação, pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal. E nas duas Casas, 
pela maioria de três quintos de seus 
membros. Disto decorre ser a emenda 
um ato complexo. E um ato complexo 
igual, pois resulta de vontades postas 
no mesmo plano – a da Câmara dos 
Deputados e a do Senado Federal. Não 
há, portanto, lugar nem para a san-
ção nem para o veto presidencial. Por 
quê? Pelo fato já apontado de que se 
considera ser a emenda obra do Poder 
Constituinte derivado” (Ferreira Filho, 
2007, p. 292).

A participação do Poder Exe-
cutivo na elaboração de uma pro-
posta de emenda à Constituição 
restringe-se à oportunidade de 
iniciativa, concedida pela Carta 
Magna. Após oferecer sua pro-
posta de alteração do texto cons-
titucional à deliberação do Con-
gresso Nacional, o Presidente da 
República não mais interfere no 
processo legislativo, pelo menos 
não formalmente; sua infl uência 
política sobre os parlamentares, 
contudo, é inevitável. 

9. Promulgação pelas mesas e 
publicação

Completada a fase constitutiva, 
a emenda constitucional é promul-
gada pelas mesas do Senado Fe-
deral e da Câmara dos Deputados, 
com o respectivo número de ordem 
(art. 60, § 3º, CF/88). A promul-
gação consiste na declaração da 
existência válida de uma norma 
jurídica, na constatação de que ela 
completou seu ciclo de formação e 
é agora executória.  O citado núme-
ro de ordem segue a série especí-
fi ca das emendas constitucionais e 
não equivale à numeração recebida 
pela proposição durante o trâmite 
legislativo. 

A promulgação ocorre em ses-
são conjunta e solene do Congres-
so Nacional. Essas sessões sole-
nes são regidas pelo capítulo II do 
Regimento Comum do Congresso 
Nacional (RCCN) e destinam-se a 
propósitos específi cos. Nelas não 
há quórum mínimo, período do 
expediente ou ordem do dia, e po-
dem discursar apenas um senador 
e um deputado, preferencialmen-
te de partidos diferentes (art. 55, 
RCCN).  

A última etapa no processo le-
gislativo de uma emenda consti-
tucional é a sua publicação. O de-
sígnio da publicação é comunicar 
ao povo brasileiro a existência e o 
conteúdo da nova norma jurídica. 
Desse modo, ninguém poderá ale-
gar o desconhecimento da lei para 
se furtar a obedecer-lhe. A Carta 
Maior não regulou a competên-
cia para a publicação das emen-
das constitucionais, entretanto a 
doutrina entende que é atribuição 
de quem as promulga, ou seja, do 
Congresso Nacional.

10. Conclusões
A carta constitucional de um Es-

tado moderno mostra-se como es-
teio das estruturas políticas de seu 
povo, expressando sua soberania 

frente ao contexto internacional. 
Seu texto, promulgado por assem-
bleia constituinte originária em de-
terminado ponto no espaço-tempo, 
vê-se, com a evolução político-só-
cio-econômica da sociedade por ela 
regulado, carente de atualizações. 
Para tanto, apresenta-se a proposta 
de emenda à Constituição como es-
pécie de proposição legislativa apta 
à inclusão, supressão ou alteração 
de preceitos na Carta Maior vigen-
te. 

Enquanto proposição – isto é, 
matéria sujeita à deliberação do 
Poder Legislativo – é ato infra-
constitucional, subordinado tanto 
aos princípios processuais consti-
tucionais quanto às regras proce-
dimentais regimentais dos órgãos 
legislativos. Uma vez aprovada, 
promulgada e publicada pelo Poder 
Legislativo, a emenda constitucio-
nal ingressa no ordenamento jurídi-
co como espécie normativa primá-
ria, pois extrai seu fundamento de 
validade diretamente da Lei Maior, 
e com status de preceito constitu-
cional de mesmo nível hierárquico 
que as normas constitucionais ori-
ginárias. 

Ainda que o constituinte origi-
nário tenha condicionado tais al-
terações a rito qualifi cado, nosso 
texto constitucional de 1988, analí-
tico e detalhista ao extremo, enseja 
iniciativas recorrentes na busca de 
sua compatibilização com as muta-
ções a que se submete nossa socie-
dade. A normatividade exacerbada 
de nossa Carta Maior engendra a 
necessidade de sua frequente adap-
tação, agravada pelas iniciativas 
parlamentares em regularem situ-
ações contornando a necessidade 
da sanção presidencial exigida nos 
projetos de lei. Por fi m, impõe-se 
consignar que os procedimentos 
legislativos descritos nos regi-
mentos das casas legislativas por 
vezes apresentam-se lacunosos e 
nem sempre são seguidos à risca, a 
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exemplo da promulgação fatiada de 
PECs ou dos poderes concedidos 
aos relatores de alterarem as propo-
sições sem o quórum de iniciativa 
qualifi cado. 
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FUMAÇA DO 
BOM DIREITO: 
CHAMA DE 
ESPERANÇA E DE 
DISCERNIMENTO*

Hidemberg Alves da Frota  |  hidemberg_frota@yahoo.com.br
Agente Técnico-Jurídico do Ministério Público do Estado do Amazonas

R efl exo da sociedade 
de massas, da crise no 
mundo do trabalho, da 

desproporcional infl ação, no Brasil, 
de cursos de graduação em direito e 
da luta pela sobrevivência fi nancei-
ra e pelo futuro profi ssional de ba-
charéis em direito (tais qual a maio-
ria dos profi ssionais em geral e dos 
trabalhadores brasileiros), em meio 
a um contingente cada vez maior de 
militantes da lida jurídica em busca 
de oportunidades de trabalho e de 
renda condignas, o mercado edi-
torial nacional de obras jurídicas 
vê-se, na atualidade, apinhado de 
manuais autointitulados “esque-
matizados”, “simplifi cados”, “des-
complicados”, “facilitados” e “re-
sumidos”, subordinados à lógica do 
consumo imediato e da abordagem 
pragmática, direcionada a facilitar a 
aprovação dos leitores em concur-
sos públicos e a fornecer àqueles 
acesso rápido e conciso aos aspec-
tos da legislação e da jurisprudên-
cia consolidada que constam com 
maior frequência das provas de tais 
certames, bem como do Exame da 
Ordem dos Advogados do Brasil.

Diante dessa tessitura de eleva-
do pragmatismo, mostra-se recon-
fortante (um contraponto saudável) 
o advento da coletânea “Fumaça do 

Excertos
‘Fumaça do bom direito’ é 
o retrato de um jurista com 
preocupações intelectuais 
múltiplas, em que as questões 
inerentes ao cotidiano jurídico 
convivem com temáticas éticas, 
fi losófi cas, sociais e econômicas 
correlatas, permeadas de 
humanismo e erudição, sem 
prejuízo da didática

Alicerçado na dialética da 
participação, na qualidade 
de sua base metodológica, a 
Teoria Crítica do Direito almeja 
‘identifi car a ideologia pressuposta 
na prática social’, sob o prisma de 
olhar crítico dirigido à ‘libertação 
dos indivíduos e povos oprimidos’

Por meio da crítica social, a 
fi losofi a do direito pós-histórica, 
aos olhos da Teoria Crítica do 
Direito, possui o múnus de revelar 
a tradicional preponderância e 
excessiva infl uência da faceta 
legitimadora (e não crítica) do 
pensamento jusfi losófi co
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bom direito: ensaios de fi losofi a e 
teoria do direito”, a enfeixar artigos, 
conferências e aulas das décadas de 
1990 e 2000, da lavra do eminente 
jusfi lósofo catarinense Luiz Fer-

nando Coelho, professor titular 
(aposentado) da Faculdade de Di-
reito da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR), reconhecido ide-
ólogo da Teoria Crítica do Direito 
(TCD). 

“Fumaça do bom direito” é o 
retrato de um jurista com preocupa-
ções intelectuais múltiplas, em que 
as questões inerentes ao cotidiano 
jurídico convivem com temáticas 
éticas, fi losófi cas, sociais e econô-
micas correlatas, permeadas de hu-
manismo e erudição, sem prejuízo 
da didática. 

Tal leitura sensibiliza o profi s-
sional do direito a não se circuns-
crever ao papel de intérprete literal 
das leis ou de ventríloquo das lições 
doutrinárias festejadas e da juris-
prudência remansosa das cortes su-
periores. 

Mais do que uma obra jurídica, 
cuida-se de aplauso à formação hu-
mana e ao despertar da consciência 
acerca dos mecanismos de opressão 
social que se imiscuem nas engre-
nagens do ordenamento jurídico. 

1. Direito ambiental
Em “In dubio pro natura: in-

terpretação de direito ambiental” 
(Coelho, 2011, p. 13-26), a inau-
gurar a coletânea em referência, 
Luiz Fernando Coelho enxerga na 
hermenêutica jurídica a vertente da 
ciência do direito incumbida de uni-
formizar e sistematizar as normas 
jurídicas (princípios e regras), iden-
tifi cando e desenvolvendo os prin-
cípios unifi cadores do direito em 
geral e de determinado(s) ramo(s) 
jurídico(s), normas basilares cujo 
caráter abstrato e genérico propicia 
coerência ao ordenamento jurídico 
(Coelho, 2011, p. 13) ou à parcela 
– acrescente-se – da ordem jurídica 

abarcada pelo campo de incidência 
daquelas normas.

Na mencionada conferência 
(proferida em agosto de 1994, no 
II Encontro “Magistratura e Meio 
Ambiente”, organizado pela Asso-
ciação dos Juízes Federais do Brasil 
– Ajufe), Coelho situa no coração 
da hermenêutica jurídica e da teoria 
geral do direito ambiental o brocar-
do in dubio pro natura, a exprimir, 
nos campos do direito público e 
do direito privado, a preponderân-
cia da exegese, da integração e da 
aplicação do direito  mais favorável 
aos interesses difusos relaciona-
dos à proteção do meio ambiente 
(consectária da imperatividade, nas 
relações jurídicas publicistas e pri-
vatistas, das leis ambientais), sob a 
premissa de que a salvaguarda dos 
bens jurídicos ambientais concerne 
não apenas à esfera jurídica de indi-
víduos, de segmentos sociais, da so-
ciedade brasileira e da humanidade 
como também ao âmbito dos direi-
tos naturais dos demais seres vivos 
planetários, muitos dos quais (mor-
mente após meados do século XX) 
são oprimidos pela ação humana de 
destruição do patrimônio ambiental 
terrestre (Coelho, 2011, p. 26).

No capítulo subsequente, ao en-
cerrar a digressão em derredor da 
temática ambiental, por intermé-
dio do artigo jurídico intitulado “A 
competência concorrente em direito 
ambiental”, o jusfi lósofo catarinen-
se (radicado na capital do Estado do 
Paraná) apregoa a predominância 
da legislação ambiental da União 
sobre a legislação ambiental, esta-
dual, municipal ou distrital (a de-
pender da circunstância in concre-
to), em caso de confl ito normativo 
de direito ambiental entre a União e 
outro ente estatal pátrio (na esteira, 
Coelho preconiza a primazia do ple-
xo normativo federal, em detrimen-
to de regulamento estadual, munici-
pal ou distrital, ainda que este ato 
normativo esteja contido em lei for-

mal – diploma legislativo – proma-
nada da respectiva pessoa político-
administrativa não federal), desde 
que a norma ambiental da União a 
prevalecer na situação em concreto 
seja juridicamente válida, o que im-
plica – infere-se – ter sido elaborada 
em observância ao devido processo 
legislativo e aos limites da compe-
tência legislativa federal demarca-
dos pela matriz irradiada da Consti-
tuição da República, com eventuais 
balizas suplementares hauridas da 
legislação ordinária federal harmô-
nica com a Constituição brasileira 
de 1988, sem tolher, portanto, a au-
tonomia normativa dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal, 
não lhes usurpando nem invadindo 
suas esferas de competência (Coe-
lho, 2011, p. 27-40).

2. Direito comparado
Em “O renascimento do direito 

comparado: estudo em homenagem 
a Ana Maria Vilela”, presta-se tri-
buto a Vilela, pioneira comparatista 
brasileira, por meio de ensaio que 
constitui verdadeira introdução ao 
direito comparado, leitura recomen-
dável para conhecer suas origens 
históricas, a fi nalidade que ensejou 
sua gênese, os critérios empregados 
na classifi cação das famílias jurí-
dicas mundiais, as peculiaridades 
apresentadas pelos ordenamentos 
jurídicos híbridos (a mesclarem 
características de famílias jurídicas 
diversas), a infl uência das relações 
internacionais, bem como da con-
juntura política e econômica plane-
tária sobre o direito comparado e as 
famílias jurídicas (Coelho, 2011, p. 
171-194).

Volvem-se os olhos para a difi -
culdade contemporânea de difundir 
em solo fértil o universalismo jurí-
dico, ideal-matriz do direito com-
parado, em virtude não apenas da 
atual complexidade tanto do direito 
positivo das nações quanto das pró-
prias relações jurídicas, mas tam-
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bém pela excessiva infl uência do 
pragmatismo e do utilitarismo na 
prática e na educação jurídicas (Co-
elho, 2011, p. 171-179).

De outra banda, põe-se em rele-
vo o direito comparado como instru-
mento de união dos povos em torno 
de valores éticos e princípios huma-
nistas comuns, sob o pálio da ode à 
diversidade cultural planetária, em 
contraponto à conjuntura global da 
atualidade, na qual as organizações 
fi nanceiras e empresariais de âmbi-
to transnacional buscam subverter 
a supremacia do interesse público 
e, nesse sentido, moldar o Estado, 
a sociedade e o ordenamento jurí-
dico à luz da ideologia neoliberal, a 
esvaziar preocupações éticas e so-
ciais da práxis capitalista, enquanto 
se agravam os retrocessos na sea-
ra dos direitos sociais, a população 
mundial empobrece e se fortalece o 
individualismo de viés consumis-
ta e desprovido de ideais (Coelho, 
2011, p. 194-199).

3. Teoria crítica do direito
3.1. Percurso histórico

No capítulo III, nominado “His-
tória de uma crítica” (Coelho, 2011, 
p. 41-54) – fruto de conferência 
proferida em setembro de 1999, na 
Faculdade de Direito da Univer-
sidade de São Paulo, durante o VI 
Congresso Brasileiro de Filosofi a – 
o autor traça o percurso histórico da 
Teoria Crítica do Direito – da qual 
Coelho, como se afi rmou acima, é 
o propositor –, palmilha a evolução 
dessa linha de pensamento, desde 
as primeiras formulações (em co-
lóquios internacionais e trabalhos 
acadêmicos dos anos 1980), e extrai 
suas raízes do caldo de cultura das 
décadas de 1960 e 1970, amálgama, 
dessarte, das infl uências dos emba-
tes ideológicos da Guerra Fria, do 
existencialismo europeu, da socio-
logia do confl ito ou da confronta-
ção, das teorias críticas jusfi losó-
fi cas e dos movimentos jurídicos 

alternativos da Europa Ocidental e 
da América Latina, do socialismo 
da esquerda democrática europeia e 
latino-americana, da doutrina social 
dos segmentos católicos progressis-
tas da América Latina e da resistên-
cia social latino-americana (inclu-
sive de setores das comunidades 
jurídica e universitária) às ditaduras 
militares da América Latina.

3.2. TCD e a contemporaneidade
No mesmo capítulo (terceiro), 

o referido livre docente da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) vislumbra a Teoria Crítica 
do Direito na transmodernidade 
como meio de fomento da demo-
cracia, dos direitos e valores huma-
nos, da preservação do meio am-
biente e da tomada de consciência 
da sociedade (máxime, dos grupos 
sociais mais oprimidos e marginali-
zados) acerca das falácias do neoli-
beralismo. 

O neoliberalismo – recorda Luiz 
Fernando Coelho (2011, p. 52-54), 
à época no ocaso da década de 1990 
– entoa as promessas de liberdade, 
de prosperidade, de democracia e 
de direitos humanos, com vistas a 
disseminar o capitalismo fi nanceiro 
globalizado nos Estados e nações 
periféricas (em relação ao centro do 
capitalismo mundial). 

Acresça-se que, nesta quadra 
(início de década de 2010), além da 
infl uência neoliberal sobre nações 
e Estados tradicionalmente peri-
féricos na conjuntura econômica 
e nas relações de poder de âmbito 
internacional, os Estados-membros 
da União Europeia e os Estados 
Unidos – enquanto Índia, China, 
Brasil, África do Sul e Turquia as-
sumem maior protagonismo na 
cena mundial – passam a eviden-
ciar e a sofrer, de forma mais acen-
tuada, os retrocessos das políticas 
públicas neoliberais, em face do 
fortalecimento do conservadorismo 
político-econômico no Hemisfério 

Norte, justamente em um momento 
de grave convulsão social e econô-
mica, no qual a intervenção do Es-
tado na ordem social e econômica 
se revela tão necessária. 

A propósito das refl exões de Co-
elho sobre a Teoria Crítica do Di-
reito na transmodernidade, salta aos 
olhos o cânone neoliberal (erigido 
à estatura de dogma da governabili-
dade e de política de Estado moder-
nizante, a partir do início da década 
de 1980, nos governos norte-ameri-
cano de Ronald Reagan e britânico 
de Margaret Thatcher, com auge 
nos anos 1990) da desregulamen-
tação da economia, acompanhada 
da sensível redução do Estado do 
Bem-Estar Social e de retrocessos 
legislativos na seara dos direitos 
sociais, a recrudescer as desigual-
dades e tensões sociais em países 
desenvolvidos, em desenvolvimen-
to e subdesenvolvidos, a pretexto de 
se adotarem políticas fi nanceiras e 
econômicas alegadamente austeras 
e efi cientes (por vezes, em verdade, 
contraproducentes, consoante se 
percebe, em 2011, nas economias 
da Europa Ocidental e dos Estados 
Unidos), e com credibilidade pe-
rante as instituições fi nanceiras e os 
grupos econômicos internacionais, 
sob o signo de suposto consenso 
global (na atualidade, não tão con-
sensual assim, em razão do declínio 
do deslumbramento com o neolibe-
ralismo em regiões como a da Amé-
rica do Sul), denominado, em idos 
do decênio de 1990, de “Consenso 
de Washington” ou de “pensamento 
único”1.

Coelho divisa a ideologia como 
“a representação que uma socieda-
de faz de si mesma e do mundo que 
a envolve em determinado momen-
to histórico”, objeto de “manipula-
ção por grupos microssociais”, por 
meio “da educação, do direito e da 
indústria cultural”, os quais assim 
procedem “para manter a ordem 
concreta em benefício de suas he-
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gemonias e contra os interesses da 
maioria” (2011, p. 47, grifo nosso).

Alicerçado na dialética da par-
ticipação, na qualidade de sua base 
metodológica, a Teoria Crítica do 
Direito almeja “identifi car a ideolo-
gia pressuposta na prática social”, 
sob o prisma de olhar crítico diri-
gido à “libertação dos indivíduos e 
povos oprimidos”, propiciando ao 
direito não o caráter de instrumen-
to de conservação de privilégios de 
classe, mas o múnus de contemplar 
as aspirações sociais por um orde-
namento jurídico mais justo e igua-
litário (Coelho, 2011, p. 49, grifo 
nosso).

Nessa perspectiva planteada 
pela TCD, cabe ao profi ssional do 
direito, ao perquirir se discursos 
jurídicos não servem, em deter-
minadas circunstâncias, de caixa 
de ressonância de mitos a serviço 
da manutenção de privilégios das 
classes, coadjuvar a sociedade a 
se desvencilhar da alienação e a se 
contrapor aos recuos humanistas e 
sociais espargidos, em escala pla-
netária, pela ideologia neoliberal e 
pelo capitalismo fi nanceiro.

3.2.1. TCD e a crise ética
Diante da crise de valores éti-

cos e cívicos e da patologia social 
da corrupção, a assolarem de for-
ma tão profunda as entranhas da 
sociedade brasileira, aventa-se, na 
palestra “Sobre ética e corrupção” 
(capítulo XII), o emprego da deso-
bediência civil como ação coletiva 
não violenta destinada ao exercício 
legítimo de pressão popular volta-
da a “afastar da vida pública e da 
representatividade política indiví-
duos notoriamente corrompidos” 
(Coelho, 2011, p. 319, grifo nosso) 
e sujeitar os corruptos e os corrup-
tores à adequada punição, “na for-
ma do devido processo legal” (Coe-
lho, 2011, p. 320, grifo nosso). 

Tal proposta, ventilada por Luiz 
Fernando Coelho na referida pales-

tra do ano de 2005, assemelha-se, 
em sua primeira metade, à ratio 
legis e à mens legis do que viria a 
ser a Lei Complementar 135, de 4 
de junho de 2010, a chamada Lei 
da Ficha Limpa, cujo art. 2º altera 
a Lei Complementar 64, de 18 de 
maio de 1990, a Lei de Inelegibi-
lidades, visando, sobretudo, a difi -
cultar a eleição de políticos objeto 
de condenações judiciais relativa-
mente à prática de certos ilícitos 
penais e/ou eleitorais, bem como de 
determinados atos de improbidade 
administrativa, transitadas em jul-
gado ou proferidas por órgãos cole-
giados de 2º grau do Poder Judici-
ário (inteligência do art. 2º, inciso 
I, alíneas d, e, h, j, l, n e p, da Lei 
Complementar 64/90 c/c art. 2º da 
Lei Complementar 135/10).

3.2.2. TCD e a crítica social 
No capítulo V, “Jusfi losofi a, glo-

balização e teoria crítica: refl exões 
para um debate”, Luiz Fernando 
Coelho, em conferência proferida 
na Universidade de Rosário, na Ar-
gentina, em maio de 1997, nas Jor-
nadas “La Filosofía del Derecho en 
el Mercosur”, atina com a necessi-
dade de “reformas político-institu-
cionais”, a fi m de que o Estado se 
adapte às “novas formas de organi-
zação social ibero-americana”, em 
decorrência da globalização (Coe-
lho, 2001, p. 79, grifo nosso).

Propõe para a fi losofi a do direito 
na contemporaneidade – que deno-
mina “jusfi losofi a pós-histórica ou 
pós-moderna” – a função de crítica 
social e a fi nalidade de libertar “in-
divíduos e povos oprimidos” (Coe-
lho, 2011, p. 82, grifo nosso).

Entende que a evolução da hu-
manidade indica a progressiva “li-
bertação dos indivíduos e povos 
oprimidos”, estribada na “resistên-
cia aos despotismos” e na conse-
quente “modifi cação das estruturas 
sociais”, assim como na “crescente 
conscientização acerca do estatuto 

da opressão” (Coelho, 2011, p. 85, 
grifo nosso).

Cuida-se de louvor à tomada de 
consciência quanto à manipulação 
dos “ideais da liberdade e igual-
dade”, em prejuízo “dos pobres 
camponeses e operários”, os quais 
obtiveram parcos benefícios das 
revoluções burguesas, em contraste 
com o tanto que contribuíram para 
a construção da riqueza social da 
qual, estando na base da engrena-
gem capitalista, foram os principais 
artífi ces (Coelho, 2011, p. 85).

Por meio da crítica social, a fi -
losofi a do direito pós-histórica, aos 
olhos da Teoria Crítica do Direito, 
possui o múnus de revelar a tradi-
cional preponderância e excessiva 
infl uência da faceta legitimadora 
(e não crítica) do pensamento jus-
fi losófi co. Ao perceber seu próprio 
caráter legitimador, a fi losofi a do 
direito se revitaliza, repensando a 
si mesma, norteada por sua função 
social de transmutar o direito em 
“espaço de libertação dos indivídu-
os e povos que permanecem naque-
le estado de alienação e opressão” 
(Coelho, 2011, p. 96, grifo nosso).

3.2.2.1. O núcleo da crítica social 
contemporânea: ser social, 
trabalho e práxis

O sexto capítulo da obra, “Fun-
damentos fenomenológicos da críti-
ca social”, originalmente encartado 
em obra coletiva de 1998, em ho-
menagem aos 35 anos de docência 
de Luis Alberto Warat, publicado 
pela Livraria dos Advogados, tri-
parte os fundamentos da crítica 
social nos “conceitos de ser social, 
trabalho e práxis” (Coelho, 2011, 
p. 97, grifo do autor).

Ao discorrer acerca do ser so-
cial, Coelho nota que a realidade 
não se constitui apenas do fato em 
si, mas também de sua represen-
tação, a qual, por sua vez, espelha 
tanto as representações individuais 
– cujo conjunto tende a expressar a 
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unidade fruto “da atuação de indi-
víduos e grupos microssociais he-
gemônicos” – quanto as represen-
tações incensadas pelos operadores 
sociais, que, ao realizarem manipu-
lação de viés ideológico, constro-
em aparências a deturparem o real 
concreto, em prol dos seus próprios 
interesses, valores e ideais, instru-
mento de alienação social (Coelho, 
2011, p. 103, grifo nosso). Aduz 
que o objeto existe em si sem se 
confundir com sua manifestação e 
representação, os quais, no entanto, 
integram a realidade desse mesmo 
objeto ou essência (Coelho, 2011, 
p. 111, grifo nosso).

Conquanto o trabalho dos ato-
res sociais possa ser de “manipula-
ção ideológica das representações 
(...) no interesse dos indivíduos e 
grupos que detêm o poder social”, 
o trabalho dos atores sociais pode 
também consubstanciar a “trans-
formação do ambiente natural e 
social que envolve os atores se-
gundo um projeto político defi nido 
e assumido” (Coelho, 2011, p. 104, 
grifo nosso), dentro da perspectiva 
de que a atividade produtiva per-
mite ao ser humano transformar 
“a si mesmo, a natureza e a socie-
dade” (Coelho, 2011, p. 105, grifo 
nosso), movimento consectário “do 
próprio engajamento consciente do 
homem na tarefa de reconstruir-se 
como ser individual e social, pleno 
em sua dignidade ôntica” (Coelho, 
2011, p. 104, grifo nosso), valen-
do-se do conhecimento não como 
mera contemplação, porém como 
saber untado ao fazer, volvido 
para “a transformação da socieda-
de pela emancipação da massa dos 
dominados” (Coelho, 2011, p. 105, 
grifo nosso).

Inspirado em Karl Marx, a 
exemplo de seus “Manuscritos eco-
nômicos e fi losófi cos”, Luiz Fer-
nando Coelho vê o trabalho pelos 
ângulos quer da alienação, quer da 
libertação.

O trabalho, quando a serviço da 
alienação, moldado pelo modo de 
produção capitalista, empobrece tan-
to as relações trabalhistas quanto as 
demais relações intersubjetivas, ao 
coisifi cá-las, à medida que convola 
as relações laborais em relações en-
tre coisas (o trabalho como merca-
doria) e, por consequência, transubs-
tancia as próprias re-
lações humanas em 
geral  em relações 
entre coisas, no seio 
de processo de alie-
nação coletiva sob a 
égide das necessida-
des artifi ciais e dos 
desejos excessivos 
de acúmulo de bens 
e riquezas (retroali-
mentando a engrena-
gem do capitalismo), 
incentivados pelos 
modismos da socie-
dade de consumo, 
parte do fenômeno 
cunhado por Marx 
como o “fetichismo da mercadoria” 
(Coelho, 2011, p. 106, grifo nosso).

Já a atividade laboral, conver-
tida em instrumento da libertação 
dos alienados e oprimidos, propor-
ciona ao ser humano o desenvolvi-
mento de “sua consciência indivi-
dual como consciência de classe”, 
anelando à conquista paulatina de 
“sua autonomia”, à proporção que 
a pessoa humana substitui “os co-
mandos, as falsas necessidades, os 
fetiches, os mitos provindos do ex-
terior” pelas “determinações de seu 
próprio ser” (Coelho, 2011, p. 107, 
grifo nosso) e, assim, os homens e 
as mulheres – por conseguinte, a 
sociedade em geral – passam a ser 
coerentes com a sua natureza onto-
criativa, ao assumirem sua condi-
ção de seres que “criam a própria 
essência” (Coelho, 2011, p. 114, 
grifo nosso), em vez de assimila-
rem uma essência antecipadamente 
a eles dada por elemento externo. 

A alvorada da consciência de 
classe deságua na organização dos 
trabalhadores em torno de “projeto 
político de transformação social”, 
calçado na “autoinstituição do pro-
letariado como organização autô-
noma, independente das organiza-
ções típicas de uma situação social 
de dominação” (Coelho, 2011, p. 

109, grifo nosso).
Na seara da teoria 

do direito, a práxis 
consiste em totalida-
de formada pelo su-
jeito, objeto, concei-
to, concreto, empírico 
e abstrato (Coelho, 
2011, p. 110). Traduz 
“atividade teleologi-
camente determina-
da, a qual abrange os 
momentos de repre-
sentação ideal da ati-
vidade em si, enquan-
to prática voltada para 
um futuro também re-
presentado” (Coelho, 

2011, p. 110, grifo nosso). 
Essa práxis implica a “parti-

cipação do sujeito no objeto do 
conhecimento”, no âmbito da “re-
construção conceitual, articulada 
com o engajamento consciente na 
transformação social”, tendo em 
conta que o conhecimento possui 
uma “dimensão transformadora”. 
Em outras palavras, “o próprio su-
jeito do conhecimento é parte da 
totalidade que visa a conhecer e, em 
a conhecendo, nela interfere como 
agente transformador” (Coelho, 
2011, p. 111, grifo nosso). 

Diante da realidade, o sujeito 
não é espectador neutro nem obser-
vador “desinteressado das transfor-
mações de seu objeto”, já que, na 
qualidade de indivíduo histórico, 
atua no campo natural e social no 
qual se insere e age no mundo exte-
rior por força de seus próprios fi ns, 
dentro de determinada circunstân-
cia social, constituída da plêiade 

COELHO DIVISA 
A IDEOLOGIA 
COMO “A 
REPRESENTAÇÃO 
QUE UMA 
SOCIEDADE FAZ 
DE SI MESMA E 
DO MUNDO QUE 
A ENVOLVE EM 
DETERMINADO 
MOMENTO 
HISTÓRICO”
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de relações sociais “de que ele [o 
sujeito] é um dos termos, direta ou 
indiretamente” e baseada na qual o 
sujeito engendra suas próprias re-
presentações das coisas, planteadas 
com uma perspectiva teleológico-
prática ou valorativa, porque o 
ser humano avista nessas coisas os 
meios para contemplar necessida-
des e interesses objetivos surgidos 
da sua vivência nessa circunstância 
social, nesse universo coletivo que 
o circunda (Coelho, 2011, p. 112).

Cada ser humano e cada so-
ciedade estabelecem sua própria 
essência (assumem a condição de 
ontocriativos), mediante o fl ores-
cimento da crítica social, síntese 
compreensiva das bagagens teórica 
e experiencial dos homens e mulhe-
res na conjuntura social em que se 
encontram (Coelho, 2011, p. 114). 

3.3. TCD e o futuro: a utopia 
anarquista no centro da fi losofi a 
do direito

Luiz Fernando Coelho, no oi-
tavo texto da coletânea, intitulado 
“Do direito à anarquia”, perquire 
projeto político por meio do qual 
os fi lósofos não apenas interpretem 
o mundo mas também o transfor-
mem e, dessa forma, contribuam 
de maneira mais efetiva para a 
construção de ambiência favorável 
ao desenvolvimento humanístico e 
eudemonístico2 dos seres humanos, 
bem como à promoção de socieda-
de democrática, igualitária e justa 
(Coelho, 2001, p. 141).

O fi lósofo catarinense propõe 
a retomada do ideário anarquista, 
o que signifi ca desvinculá-lo do 
seu estereótipo pejorativo (Coelho, 
2001, p. 142).

Pondera que as utopias de ma-
trizes socialista e capitalista/liberal 
(inclusive neoliberal) desembocam, 
por caminhos diversos, no fi m da 
história como a conhecemos, ao re-
dundarem ambas na concretude da 
utopia anarquista, já que as utopias 

de raízes socialista e capitalista/li-
beral aspiram, por meios distintos, 
ao alcance de tamanho grau de evo-
lução da humanidade, assim como 
das ordens social e econômica, que 
tornem despiciendos o Estado e o 
Governo, uma vez consolidada a 
vida em sociedade com base na efe-
tiva auto-organização e autorregu-
lação, no contexto de convivência 
pacífi ca perpétua sem dominantes 
nem dominados, norteada por valo-
res humanos e direcionada ao bem 
comum, em que haja a autovalo-
rização e a heterovalorização de 
todos (Coelho, 2011, p. 144, 148-
149).

3.4. TCD e a prova no processo
Na conferência “A fi losofi a do 

direito e a prova no processo” (ca-
pítulo VII), o jusfi lósofo sulista 
resplende que a Teoria Crítica do 
Direito insta o magistrado a não se 
circunscrever à prova dos autos, é 
dizer, concita a judicatura a recha-
çar, à vista do mundo real, as leis 
injustas e socialmente opressivas, 
no âmbito da promoção judicial 
da efetividade dos direitos sociais, 
com o fi to de que a função estatal 
jurisdicional contribua para “tornar 
o direito positivo um lugar privi-
legiado de refúgio das conquistas 
históricas dos excluídos, [d]entre os 
quais e especialmente, os trabalha-
dores assalariados”, com o ânimo 
de converter o direito “em espaço 
de luta e conquista, seja fi scalizan-
do o cumprimento das leis justas, 
seja denunciando a injustiça das leis 
injustas” (Coelho, 2011, p. 139). 

3.5. TCD e a constituição 
horizontal

No ensaio “A constituição hori-
zontal” (capítulo XI), resplandece-
se o modelo da constituição hori-
zontal como substituidor do eixo 
hierárquico e piramidal do formato 
tradicional de ordenamento jurídi-
co (fi ncado em relações jurídicas 

de subordinação) pela ordenação 
jurídica assentada em interações 
ovais, em que cada oval correspon-
de a dado grupo microssocial e ao 
seu respectivo plexo normativo, 
a reproduzir os demais ovais e, ao 
mesmo tempo, o seu conjunto, de 
maneira que o direito constitucio-
nal possa enfrentar, de modo mais 
efi caz, as magnas questões jurídicas 
subjacentes aos principais confl itos 
sociais, nascidas justamente das 
tensões intergrupais (Coelho, 2011, 
p. 285-286).

3.6. TCD e a principiologia do 
direito

Uma vez expendido, no terceiro 
capítulo, o cerne da sua visão jusfi -
losófi ca, Luiz Fernando Coelho, no 
capítulo IV (“Dos princípios gerais 
de direito”), elabora leitura da prin-
cipiologia jurídica à luz da Teoria 
Crítica do Direito, assentada nestes 
princípios (Coelho, 2011, p. 69-78): 

(1) Princípio da objetividade 
ideológica do direito. Retrata a 
constatação de que o direito tem 
sido esculpido para incensar a “do-
minação e manutenção de privilé-
gios de toda ordem” (Coelho, 2011, 
p. 69).

(2) Princípio da polaridade axio-
lógica do direito. Entende-se que 
o direito “pode ser utilizado tanto 
para o bem quanto para o mal”, a 
depender “do grau de alienação da 
sociedade” (Coelho, 2011, p. 69).

(3) Princípio da problematicida-
de argumentativa e retoricidade do 
conhecimento jurídico. Parte-se da 
premissa de que “a chamada ciên-
cia do direito consiste numa retóri-
ca destinada a persuadir alguém a 
respeito de uma verdade que é sem-
pre subjetiva”, e o saber jurídico 
é forjado “permanentemente pelo 
próprio ato de o conhecer, ou seja, 
o jurista cria e modifi ca o direito à 
medida que, em o conhecimento, o 
interpreta”, de tal sorte que “o seu 
objeto somente se constitui como 
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um problema a ser solucionado e 
não como um objeto a ser descrito” 
(Coelho, 2011, p. 70).

(4) Princípio da essencialidade 
e operosidade ideológica dos valo-
res jurídicos. Os valores jurídicos, 
a par “de integrarem a essência da 
juridicidade, interferem na conduta 
dos cidadãos em virtude da manipu-
lação a que estão sujeitos pelos ope-
radores do direito e também” – fri-
sa-se – “pelos sujeitos dominantes 
nos grupos micro e macrossociais” 
(Coelho, 2011, p. 71). 

(5) Princípio da pluridimensio-
nalidade do direito ou do pluralismo 
jurídico. Reconhece-se a “produção 
normativa paralela à do Estado e 
até contra ele”, oriunda de “grupos 
sociais mais ou menos coesos”, as 
quais “têm suas próprias normas 
de convivência, substancialmente 
idênticas às regras ofi ciais e que só 
não são jurídicas porque a doutrina 
tradicional não as considera como 
tais” (Coelho, 2011, p. 71).

(6) Princípio da gênese histó-
rico-social do direito. Mesmo as 
normas jurídicas positivadas pelo 
Estado resultam de “trabalho so-
cial, uma produção social especí-
fi ca, através dos mecanismos que 
a própria sociedade criou para tal 
desiderato” (Coelho, 2011, p. 72).

(7) Princípio da subjetividade 
ideológica do direito. A ordem ju-
rídica emula, em certa medida, as 
crenças, as emoções, os valores, 
os pensamentos e os sentimentos 
dos operadores do Direito (Coelho, 
2011, p. 72).

(8) Princípio da legitimação ide-
ológica do direito. A “legitimidade 
das normas [jurídicas] resulta de 
um processo ideológico que fun-
damenta a aceitação das normas 
[jurídicas] pela sociedade por elas 
redigida” (Coelho, 2011, p. 73).

(9) Princípio da interdiscipli-
naridade objetiva do ordenamento 
jurídico. O ordenamento jurídico se 
integra aos “demais microssistemas 

sociais e é com eles permanente-
mente articulado” (Coelho, 2011, 
p. 73).  

(10) Princípio da lacunariedade 
institucional do direito. O direito 
não consubstancia “sistema fecha-
do e coerente”, mas permeado “de 
normas contraditórias, sob a forma 
de regras ilegais, inconstitucionais, 
mas efi cazes, porque impostas pela 
autoridade” (Coelho, 2011, p. 74-
75).

(11) Princípio da 
alopoiese do direito. 
Afi rma-se a impos-
sibilidade de existir 
“sistema jurídico au-
tossubsistente e que 
prescinda dos micros-
sistemas formados 
pelas mais diversas 
relações sociais”, ten-
do-se em conta que 
“os sistemas jurídicos 
é que se alimentam 
dos demais” (Coelho, 
2011, p. 74).

(12) Princípio da isonomia ho-
mogenética do direito. Reputa-se 
“que todas as fontes de produção 
de normas jurídicas são igualmente 
válidas, desde que voltadas para a 
solução justa e equitativa dos pro-
blemas sociais concretos” (Coelho, 
2011, p. 75).

(13) Princípio do primado da 
justiça. Preleciona-se a primazia, 
não da “preservação do texto da 
lei”, e sim da “realização da justiça 
nas situações concretas, com a lei 
ou apesar dela, se necessário for” 
(Coelho, 2011, p. 75).

(14) Princípio da liberdade me-
todológica da interpretação jurídi-
ca. Promove-se a hermenêutica ju-
rídica pautada não apenas no direito 
legislado como também nas demais 
fontes jurídicas (Coelho, 2011, p. 
75).

(15) Princípio da topicidade 
hermenêutica do direito. Apregoa-
se “que o desenrolar histórico da 

experiência jurídica é de caráter tó-
pico, a partir de situações concretas, 
e não sistêmico, a partir de princí-
pios” (Coelho, 2011, p. 75-76). 

(16) Princípio da heteronomia 
signifi cativa da lei. “O signifi cado 
da lei é heterônomo”, isto é, “vem 
de fora e é atribuído pelo intérprete, 
conforme seus interesses, ou os in-
teresses do cliente” (Coelho, 2011, 
p. 76). 

(17) Princípio da 
plurivocidade signi-
fi cativa da lei. A lei 
possui signifi cado 
equívoco e plurívo-
co, ou seja, “com-
porta vários signi-
fi cados, todos eles 
verdadeiros ainda 
que contraditórios” 
(Coelho, 2011, p. 
76). 

(18) Princípio 
da referencialidade 
pragmática da lei. 
“O referencial da 

lei é pragmático, depende dos re-
sultados sociais de sua aplicação e 
da aceitação desses efeitos pela co-
munidade jurídica” (Coelho, 2011, 
p. 76).

(19) Princípio da subjetividade 
hermenêutica do direito. Os signi-
fi cados impingidos à lei são aqueles 
“que interessam subjetivamente ao 
intérprete e às pessoas a quem ele 
serve, como profi ssional ou opera-
dor do direito” (Coelho, 2011, p. 
77). 

(20) Princípio da função cria-
dora da interpretação jurídica. O 
exegeta, em vez de “descobrir um 
signifi cado”, elabora “o sentido que 
mais convém a seus interesses, que 
normalmente se identifi cam com os 
interesses daquele que paga seus 
honorários profi ssionais” (Coelho, 
2011, p. 77).

(21) E princípio da politicidade 
das decisões judiciais. Incumbe ao 
membro do Poder Judiciário “ser 

AO DISCORRER 
ACERCA DO SER 
SOCIAL, COELHO 
NOTA QUE A 
REALIDADE NÃO 
SE CONSTITUI 
APENAS DO 
FATO EM SI, MAS 
TAMBÉM DE SUA 
REPRESENTAÇÃO
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imparcial em relação aos interes-
ses sub judice”. Por outro lado, é 
defeso ao magistrado “ser neutro 
em relação aos problemas que a 
aplicação das normas jurídicas sói 
suscitar no meio social” (Coelho, 
2011, p. 78).

A título de pertinente subsídio 
ao supracitado trabalho principio-
lógico, calha à fi veleta a aprecia-
ção do ensaio “O resgate do cultu-
ralismo egológico na hermenêutica 
constitucional contemporânea” 
(capítulo X), a fi m de (a) compre-
ender o legado jurídico do jusfi ló-
sofo argentino Carlos Cossio (suas 
origens, essência e atualidade), 
em contraste com o cânone ora 
em voga (atualmente infl uente) no 
campo da teoria do direito nacio-
nal (exempli gratia, o pensamento 
de John Rawls, Jürgen Habermas, 
Miguel Reale, Norberto Bobbio, 
Robert Alexy e Ronald Dworkin), 
(b) aprofundar o conhecimento das 
raízes culturalistas da Teoria Crí-
tica do Direito de Luiz Fernando 
Coelho e (c) aguçar a perspectiva 
do cientista do direito brasileiro 
(mediante o estudo da teoria egoló-
gica de Cossio) acerca de questões 
caras ao direito constitucional con-
temporâneo (atinentes, por exem-
plo, aos princípios da razoabilida-
de e da proporcionalidade, à conci-
liação entre princípios jurídicos e/
ou entre direitos fundamentais em 
tensão dialética e à matriz dos di-
reitos fundamentais e humanos, ar-
rimada no tripé liberdade-igualda-
de-justiça, bem assim na dignidade 
da pessoa humana), a proporcionar 
ao jurista brasileiro a oportunidade 
(rara em nossa literatura jurídica) 
de transcender os aportes teóricos 
de procedência norte-americana 
e europeia (mais difundidos nas 
letras jurídicas pátrias) e, desse 
modo, familiarizando-se com os 
ensinos de Cossio, aproximar-se 
da sólida e instigante fi losofi a do 
direito latino-americana.

Considerações fi nais
A coletânea “Fumaça do bom 

direito” franqueia à comunida-
de jurídica de língua portuguesa 
amplo retrato da Teoria Crítica do 
Direito: suas raízes históricas, as 
infl uências culturalista, socialista e 
existencialista, seus fundamentos 
fenomenológicos e principiológi-
cos, sua visão acerca da sociedade, 
dos trabalhadores, da realidade do 
trabalho, da corrupção, do Estado, 
do Direito, da Filosofi a e da Ética, 
no contexto da globalização e do 
neoliberalismo, o seu diálogo com 
o anarquismo, o ambientalismo, o 
universalismo jurídico e o ativismo 
judicial. 

Demais disso, a obra de Luiz 
Fernando Coelho se debrua sobre 
temas correlatos ou laterais, tais 
quais o princípio in dubio pro na-
tura, a competência concorrente 
em direito ambiental, a prova no 
processo judicial, o percurso histó-
rico do direito comparado, a teoria 
egológica do direito (concebida por 
Carlos Cossio), a constituição hori-
zontal, a desobediência civil, o co-
tejo entre as ideologias capitalista e 
comunista e considerações relativas 
à tríade liberdade-igualdade-justiça.

A obra do jusfi lósofo catarinen-
se consubstancia verdadeiro mani-
festo para a renovação do direito em 
sua dimensão científi ca, acadêmica 
e aplicada, de maneira que a pesqui-
sa, a educação e a prática jurídicas 
fortaleçam as conquistas humanísti-
cas e sociais da humanidade e pro-
movam a união dos povos em torno 
de valores comuns.

Notas
* Resenha da obra de Luiz Fernando Coe-

lho intitulada Fumaça do bom direito: ensaios de 
fi losofi a e teoria do direito. Curitiba: Bonijuris/
JM Livraria, 2011. 320p. Agradecimento à minha 
noiva, Fernanda Leite Bião, pesquisadora em Psi-
cologia Social e do Trabalho, mestranda em Edu-
cação Tecnológica pelo Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), 
e ao mestre Afrânio de Sá, professor emérito da 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM), pe-

las tertúlias que inspiraram a redação deste texto. 
A presença luminosa de ambos em minha vida 
serviu de estímulo intelectual e espiritual à reda-
ção desta resenha.

1 Quanto ao estudo crítico do neoliberalismo 
e do Consenso de Washington, oportuna a lei-
tura das pesquisas científi cas desenvolvidas por 
Batista (1994), Santos (1999) e Souza e Cardeal 
(2006).

2 Eudemonístico no sentido de ter, “como 
fi nalidade última, a busca da felicidade” (MOU-

RA, 1999, p. 68).
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CIVIL E COMERCIAL

 COMENTÁRIOS DE APRESENTADOR DE 
PROGRAMA DE TELEVISÃO QUE EXTRA-
POLAM O ANIMUS NARRANDI CONFIGU-
RAM DANO MORAL

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

Apelação Cível n. 70047540687

Órgão julgador: 5a. Câmara Cível

Fonte: DJ, 03.04.2012

Relator: Desembargadora Isabel Dias Almeida

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PROGRAMA “BALANÇO GERAL”. CO-
MENTÁRIOS DO APRESENTADOR QUE 
EXTRAPOLAM O ANIMUS NARRANDI. 
DANO MORAL CONFIGURADO.

1. A eventual responsabilidade no 

caso em tela é subjetiva, ou seja, exige a 

comprovação de conduta ilícita (ação ou 

omissão), culpa do agente, existência de 

dano, além do nexo de causalidade entre 

a conduta e o dano. Art. 927 do CC.

2. Em que pese a reportagem exibida 

no Programa “Balanço Geral” tenha se 

limitado a divulgar a operação realizada 

pela Brigada Militar, os comentários te-

cidos por seu apresentador após a exibi-

ção daquela extrapolaram os limites do 

animus narrandi. Confi gurado o abuso 

do direito à informação, não há como 

afastar o dever de indenizar da parte ré, 

porquanto presentes os requisitos neces-

sários seu reconhecimento.

3. O valor deve garantir, à parte le-

sada, uma reparação que lhe compense 

o sofrimento, bem como cause impacto 

sufi ciente para desestimular a reiteração 

do ato por aquele que realizou a conduta 

reprovável. Redução do quantum indeni-

zatório, consideradas as peculiaridades 

do caso concreto.

POR MAIORIA, DERAM PAR-

CIAL PROVIMENTO AO APELO, 

PREJUDICADO O RECURSO ADE-

SIVO.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os au-

tos. 

Acordam os Desembargadores inte-

grantes da Quinta Câmara Cível do Tri-

bunal de Justiça do Estado, por maioria, 

em dar parcial provimento à apelação, 

prejudicado o recurso adesivo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além 

da signatária, os eminentes Senhores 

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CAN-

TO (PRESIDENTE E REVISOR) E 

DES. ROMEU MARQUES RIBEIRO 

FILHO.

Porto Alegre, 28 de março de 2012.

DESA. ISABEL DIAS ALMEIDA, Relatora.

RELATÓRIO
DESA. ISABEL DIAS ALMEIDA 

(RELATORA)

Trata-se de apelação cível e recur-

so adesivo interpostos, respectivamen-

te, por TELEVISÃO GUAÍBA LTDA 

E OUTRO e (...) contra a sentença das 

fl s. 277-281v. que, nos autos da ação de 

indenização ajuizada pela ora recorrente 

adesiva, julgou a demanda nos seguintes 

termos:

Ante o exposto, JULGO PROCE-

DENTE o pedido elaborado por (...) em 

desfavor de TV RECORD RS – CANAL 

2 – PORTO ALEGRE e (...), condenando 

os réus solidariamente ao pagamento, em 

favor da autora, no valor de R$ 43.600,00 

(quarenta e três mil e seiscentos reais) a 

título de danos morais, corrigido mone-

tariamente pelo IGP-M, a partir da pu-

blicação desta sentença e acrescido de 

juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês a partir do evento danoso, conso-

ante a súmula n. 54 do Superior Tribunal 

de Justiça.

Retifi que-se o polo passivo da ré TV 

RECORD RS – CANAL 2 – PORTO 

ALEGRE para TELEVISÃO GUAÍBA 

LTDA.

Sucumbente, condeno os deman-

dados de forma solidária ao pagamento 

integral das custas processuais e hono-

rários advocatícios ao patrono da parte 

adversa, os quais fi xo em 20% (vinte por 

cento) sobre o valor corrigido da conde-

nação, devendo ser corrigido monetaria-

mente pelo IGP-M, a partir da publicação 

desta sentença e acrescido de juros mo-

ratórios de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação do cumprimento da sen-

tença, observada a natureza da causa, o 

trabalho desenvolvido pelo profi ssional, 

nos termos do § 3º do art. 20 do diploma 

processual civil.

Em suas razões recursais (fl s. 283-

293), a parte ré sustenta a inexistência 

de ato ilícito, destacando que a sentença 

recorrida não indicou qual ofensa profe-

rida no programa “Balanço Geral” teria 

causado dano à honra da autora. Asseve-

ra que a exibição da matéria jornalística 

objeto da demanda constituiu exercício 

regular de um direito. Frisa que a re-

portagem veiculada observou os limites 

do animus narrandi. Alternativamente, 

postula a redução do quantum indeniza-

tório. Requer, ao fi nal, o provimento da 

apelação.

A recorrente adesiva, por sua vez (fl s. 

302-309), pleiteia, em síntese, a majora-

ção do montante fi xado a título de danos 

morais.

Apresentadas contrarrazões (fl s. 297-

301 e 312-317), subiram os autos.

Foi observado o disposto nos artigos 

549, 551 e 552 do CPC, considerando a 

adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS
DESA. ISABEL DIAS ALMEIDA 

(RELATORA)

Os recursos são cabíveis e tempes-

tivos. O da parte autora está dispensado 

do preparo, eis que é benefi ciária da gra-

tuidade da justiça (fl . 128) e o da ré foi 

devidamente preparado (fl . 294). Sendo 

assim, passo ao enfrentamento, de forma 

conjunta. 

De início, transcrevo o relatório da 

sentença para uma melhor compreensão 

dos fatos:

1. (...) ajuizou ação condenatória ao 

pagamento de indenização por danos 

morais em desfavor de TV RECORD RS 

– CANAL 2 – PORTO ALEGRE e (...), 
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referindo, em síntese, que em janeiro de 

2009, houve uma busca de drogas na sua 

residência em face de investigação cri-

minal por suposto envolvimento de seu 

fi lho (...) com o tráfi co de drogas, o qual 

acabou condenado criminalmente. Ocor-

re que neste dia a autora, por estar na sua 

residência na hora em que os policiais 

chegaram, foi conduzida à Delegacia de 

Polícia e, após prestar depoimento, libe-

rada. O requerido noticiou, no programa 

de televisão “Balanço Geral”, emitido 

pela empresa requerida, que a autora es-

tivesse envolvida no tráfi co de drogas, 

bem como insulto-a. 

Citados os demandados apresentaram 

contestação. A TV RECORD requereu a 

retifi cação do polo passivo para TELE-

VISÃO GUAÍBA LTDA. No mérito, dis-

seram que não houve distorção no ponto 

central da matéria jornalística, que agiram 

de forma legal ao divulgar a notícia, es-

tavam no exercício regular de um direito, 

afastando com isto o dever de indenizar.

Cabe destacar que a hipótese trata de 

possível responsabilidade subjetiva, ou 

seja, que depende de comprovação de 

conduta ilícita (ação ou omissão), culpa 

do agente, existência de dano, além do 

nexo de causalidade entre a conduta e o 

dano, nos termos do art. 927 do Código 

Civil. 

No caso vertente, houve a demons-

tração de conduta ilícita por parte dos de-

mandados. Isso porque, a partir da análi-

se do vídeo constante na mídia da fl . 97, 

tenho que a parte ré extrapolou o direito 

da liberdade de imprensa.

Em que pese a reportagem exibida 

no Programa “Balanço Geral” tenha se 

limitado a divulgar a operação realizada 

pela Brigada Militar no dia 22-01-2009, 

os comentários tecidos por seu apresenta-

dor, réu na presente ação, extrapolaram os 

limites do animus narrandi, consoante se 

depreende do seguinte trecho extraído da 

mídia da fl . 97:

A gente costuma mostrar aqui no 

Balanço mães como essa (…) sofrendo 

por causa do fi lho que foi destruído pelo 

tráfi co de drogas, só que ela é uma exce-

ção. Ela ajuda o fi lho; ambos se ajudam, 

unidos eles destroem outras famílias. 

Tem que tomar vergonha na cara e mui-

to. Uma mulher com aquela idade tinha 

que ter aprendido alguma coisa com a 

vida, e parece que não aprendeu (…). 

Infelizmente (…), eu tenho certeza que 

essa mulher, esta vagabunda desta mu-

lher (…). (grifou-se)

Desta forma, confi gurado o abuso 

do direito à informação, não há como 

afastar o dever de indenizar da parte ré, 

porquanto presentes os requisitos neces-

sários seu reconhecimento.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSA-

BILIDADE CIVIL. AÇÃO DE COM-

PENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

REPORTÁGEM JORNALÍSTICA. 

CUNHO INFORMATIVO. LIBER-

DADE DE INFORMAÇÃO EXCES-

SO PRATICADO. DANOS MORAIS 

CONFIGURADOS. QUANTUM MAN-

TIDO. 1. O presente caso contrapõe a 

liberdade de manifestação e o direito 

de informação ao direito à imagem, to-

dos constitucionalmente assegurados. 

Trata-se, pois, de colisão de direitos 

fundamentais, cuja solução não impõe o 

afastamento integral de um ou de outro, 

mas sim a adequação proporcional de 

ambos, com eventuais preponderâncias. 

2. A reportagem publicada pelo deman-

dado extrapolou os limites da liberdade 

de expressão. Atuação ilícita do requeri-

do que causou ofensa à honra e moral do 

requerente. Na medida em que a repor-

tagem veiculada pela ré não apresenta 

somente cunho informativo, mas tam-

bém apresenta julgamento de conduta, 

além de cunho sensacionalista, tenho 

que restou caracterizado o ato ilícito. 3. 

Presentes os pressupostos da obrigação 

de indenizar. Evidente se mostra a ocor-

rência de dano moral. Trata-se de dano 

in re ipsa, que resta evidenciado pelas 

circunstâncias do fato. 4. Valor da inde-

nização mantido. Precedentes. APELOS 

DESPROVIDOS. UNÂNIME. (Apela-

ção Cível N. 70046283461, Nona Câ-

mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, 

Julgado em 25/01/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPON-

SABILIDADE CIVIL. NOTÍCIA VE-

ÍCULADA NA IMPRENSA. CONTE-

ÚDO DESABONATÓRIO. MATÉRIA 

CARREGADA DE SUBJETIVISMO E 

COM TEOR OFENSIVO À HONRA E 

IMAGEM DA AUTORA. DEVER DE 

INFORMAR EXTRAPOLADO. EX-

CESSO VERIFICADO. DANO MO-

RAL CONFIGURADO. QUANTUM. 

REDUÇÃO. I – A responsabilização do 

meio jornalístico se dá quando as in-

formações forem veiculadas de forma 

abusiva no exercício da manifestação do 

pensamento e informação, circunstância 

ocorrente no caso dos autos, já que as 

notícias veiculadas nitidamente possu-

íam conteúdo desabonatório à honra e 

imagem da autora. II – A sentença penal 

absolutória, na forma do artigo 386, III 

do CPP, não atinge a esfera cível, po-

dendo os fatos e as provas ser valoradas 

nessa seara. III – Valor da indenização 

que deve se mostrar adequado, a fi m de 

atender aos objetivos da compensação 

do dano e o caráter punitivo-pedagógico. 

Valor reduzido. IV – Honorários advo-

catícios mantidos no valor determinado 

pelo magistrado a quo, uma vez que em 

concerto com os vetores do art. 20, § 3°, 

do CPC. RECURSO DE APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDO. (Ape-

lação Cível n. 70036957066, Sexta Câ-

mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Artur Arnildo Ludwig, Julgado 

em 27/10/2011)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSA-

BILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDE-

NIZAÇÃO. DANO MORAL. PUBLI-

CAÇÃO DE ARTIGO COM CONTE-

ÚDO OFENSIVO. INOBSERVÂNCIA 

DO ANIMUS NARRANDI. DIREITO 

À PRIVACIDADE QUE SE SOBRE-

PÕE AO DIREITO À INFORMAÇÃO. 

CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE 

REPARAR. REDUÇÃO DO QUAN-

TUM INDENIZATÓRIO. INCIDÊN-

CIA DO ART. 944 DO CCB. 1. Dever 

de indenizar. Confi guração. A publicação 

de artigo com conteúdo ofensivo a res-

peito da pessoa do demandante, viola a 

intimidade deste, uma vez que extrapo-
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la os limites da manifestação do pensa-

mento e da liberdade de imprensa. Ino-

bservância do animus narrandi, com a 

emissão de juízo valorativo acerca do 

autor, razão por que estão confi gurados 

os pressupostos ensejadores da pretensão 

indenizatória buscada. 2. Verba indeni-

zatória. Quantum. Caso em que deve ser 

observada a tríplice função da reparação 

por prejuízo extrapatrimonial, qual seja, 

compensatória, punitiva e pedagógica, 

de modo a considerar, com razoabilida-

de, as particularidades do caso concreto 

e a realidade econômica das partes, en-

contrando um valor que recompense o 

sofrimento da vítima e não implique no 

enriquecimento sem causa, ao mesmo 

tempo em que puna o infrator. Redução 

do quantum indenizatório arbitrado em 

primeiro grau, em face do art. 944 do CC. 

APELAÇÃO DA SEGUNDA DEMAN-

DADA PARCIALMENTE PROVIDA E 

APELAÇÃO DO PRIMEIRO DEMAN-

DADO E RECURSO ADESIVO DO 

AUTOR DESPROVIDOS. UNÂNIME. 

(Apelação Cível N. 70036271336, Nona 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, 

Julgado em 10/11/2010)

O único aspecto do recurso que me-

rece guarida é no tocante ao montante da 

indenização.

Penso que o valor deve garantir, 

à parte lesada, uma reparação que lhe 

compense o sofrimento, bem como cau-

se impacto sufi ciente para desestimular a 

reiteração do ato por aquele que realizou 

a conduta reprovável. Assim, analisa-se 

a condição econômica das partes, a re-

percussão do fato, bem como a conduta 

do agente para a fi xação da indenização, 

com o propósito de evitar o enriqueci-

mento indevido da parte autora, sem 

perder de vista que a quantia não pode se 

tornar inexpressiva. 

A propósito do assunto:

Em conclusão, após a Constituição 

de 1988 não há mais nenhum valor le-

gal prefi xado, nenhuma tabela ou tarifa 

a ser observada pelo juiz na tarefa de 

fi xar o valor da indenização pelo dano 

moral, embora deva seguir, em face do 

caso concreto, a trilha do bom senso, da 

moderação e da prudência, tendo sempre 

em mente que se, por um lado, a indeni-

zação deve ser a mais completa possível, 

por outro, não pode tornar-se fonte de 

lucro indevido. A dor da mãe que perde 

o fi lho não é a mesma daquele que tem 

seu nome indevidamente lançado no rol 

dos mal pagadores (SPC) – o que está 

a indicar que o juiz não pode se afastar 

dos princípios da proporcionalidade e 

da razoabilidade, hoje tidos como prin-

cípios constitucionais. Afi nal de contas, 

jurisprudência – a obra-prima do juiz – é 

a junção de duas palavras: juris + prudên-

cia – vale dizer, na base de todas as de-

cisões judiciais há de estar a prudência. 

Dessa forma, levando em considera-

ção as peculiaridades do caso concreto, 

como a situação econômico/fi nanceira 

do ofensor e do ofendido, a gravidade e a 

repercussão do fato na vida da parte auto-

ra, entendo que, no caso concreto, a im-

portância a título de danos morais deve 

ser reduzida para R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), de acordo com os parâmetros 

precitados. Desta forma, resta prejudica-

do o recurso adesivo da demandante, que 

buscava a majoração do quantum inde-

nizatório.

Isso posto, dou parcial provimento à 

apelação, para o fi m específi co de reduzir 

o valor da indenização para R$20.000,00 

(vinte mil reais), prejudicado o recurso 

adesivo, mantendo-se, no mais, inaltera-

da a r. sentença a quo.

É o voto.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO 

CANTO (PRESIDENTE E REVISOR)

Eminentes colegas, com a devida 

vênia, divirjo do posicionamento adota-

do no voto lançado pela insigne Relato-

ra somente no que tange ao quantum in-

denizatório, uma vez que há que se levar 

em conta o princípio da proporcionali-

dade, bem como, as condições da ofen-

dida,  in casu, aposentada, benefi ciária 

da gratuidade da justiça, a capacidade 

econômica da empresa ofensora, a qual 

se trata de grande emissora de televisão, 

que no ato de 2010 teve faturamento de 

2,7 bilhões de reais. Acresça-se a isso a 

reprovabilidade da conduta ilícita prati-

cada e, por fi m, que o ressarcimento do 

dano não se transforme em ganho des-

mesurado, deixando de corresponder à 

causa da indenização. Nesse sentido, 

Cavalieri Filho discorre sobre este tema, 

mais uma vez, com rara acuidade jurídi-

ca, afi rmando que:

Creio que na fi xação do quantum 

debeatur da indenização, mormente tra-

tando-se de lucro cessante e dano moral, 

deve o juiz ter em mente o princípio de 

que o dano não pode ser fonte de lucro. 

A indenização, não há dúvida, deve ser 

sufi ciente para reparar o dano, o mais 

completamente possível, e nada mais. 

Qualquer quantia a maior importará en-

riquecimento sem causa, ensejador de 

novo dano.

Creio, também, que este é outro pon-

to onde o princípio da lógica do razoável 

deve ser a bússola norteadora do julga-

dor. Razoável é aquilo que é sensato, 

comedido, moderado; que guarda uma 

certa proporcionalidade. A razoabilidade 

é o critério que permite cotejar meios e 

fi ns, causas e conseqüências, de modo 

a aferir a lógica da decisão. Para que a 

decisão seja razoável é necessário que a 

conclusão nela estabelecida seja adequa-

da aos motivos que a determinaram; que 

os meios escolhidos sejam compatíveis 

com os fi ns visados; que a sanção seja 

proporcional ao dano. Importa dizer que 

o juiz, ao valorar o dano moral, deve ar-

bitrar uma quantia que, de acordo com 

o seu prudente arbítrio, seja compatível 

com a reprovabilidade da conduta ilíci-

ta, a intensidade e duração do sofrimento 

experimentado pela vítima, a capacida-

de econômica do causador do dano, as 

condições sociais do ofendido, e outras 

circunstâncias mais que se fi zerem pre-

sentes.

Portanto, a indenização deve ter um 

caráter preventivo, com o fi to de a con-

duta danosa não voltar e se repetir, assim 

como punitivo, visando à reparação pelo 

dano sofrido. Não devendo, contudo, se 

transformar em objeto de enriquecimen-

to ilícito devido à fi xação de valor des-

proporcional para o caso concreto.
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Dessa forma, levando em conside-

ração as questões fáticas, a extensão do 

prejuízo, bem como a quantifi cação da 

conduta ilícita e capacidade econômica 

do ofensor, entendo que, no caso em con-

creto, a importância a título de danos mo-

rais deve ser mantida na quantia de R$ 

43.600,00 (quarenta e três mil e seiscen-

tos reais), de acordo com os parâmetros 

precitados. 

Reputando que o quantum arbitrado 

corresponde à quantia sufi ciente à repa-

ração do dano sofrido, considerando as 

condições fi nanceiras da parte autora, 

bem como, atendendo ao caráter repa-

ratório e punitivo deste tipo de indeniza-

ção, haja vista que a parte postulante foi 

exposta em reportagem televisiva. Aliás, 

nesse sentido são os arestos trazidos à co-

lação a seguir:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSA-

BILIDADE CIVIL. AÇÃO DE COM-

PENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

REPORTÁGEM JORNALÍSTICA. 

CUNHO INFORMATIVO. LIBERDA-

DE DE INFORMAÇÃO EXCESSO 

PRATICADO. DANOS MORAIS CON-

FIGURADOS. QUANTUM MANTIDO. 

1. O presente caso contrapõe a liberdade 

de manifestação e o direito de informa-

ção ao direito à imagem, todos constitu-

cionalmente assegurados. Trata-se, pois, 

de colisão de direitos fundamentais, cuja 

solução não impõe o afastamento integral 

de um ou de outro, mas sim a adequação 

proporcional de ambos, com eventuais 

preponderâncias. 2. A reportagem publi-

cada pelo demandado extrapolou os limi-

tes da liberdade de expressão. Atuação 

ilícita do requerido que causou ofensa à 

honra e moral do requerente. Na medida 

em que a reportagem veiculada pela ré 

não apresenta somente cunho informa-

tivo, mas também apresenta julgamento 

de conduta, além de cunho sensaciona-

lista, tenho que restou caracterizado o ato 

ilícito. 3. Presentes os pressupostos da 

obrigação de indenizar. Evidente se mos-

tra a ocorrência de dano moral. Trata-se 

de dano in re ipsa, que resta evidenciado 

pelas circunstâncias do fato. 4. Valor da 

indenização mantido. Precedentes. APE-

LOS DESPROVIDOS. UNÂNIME. 

(Apelação Cível n. 70046283461, Nona 

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, 

Julgado em 25/01/2012).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSA-

BILIDADE CIVIL. PUBLICAÇÃO DE 

REPORTAGEM JORNALÍSTICA DE 

CUNHO ACUSATÓRIO. – PRELIMI-

NAR. NULIDADE. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. Sendo 

o juiz o destinatário da prova, a ele in-

cumbe a formação de seu convencimento, 

cabendo-lhe a condução do feito nos ter-

mos dos artigos 130 e 131, do CPC. Se, à 

vista dos elementos carreados ao feito lhe 

pareceu dispensável a complementação 

da prova, não há cogitar de cerceamento 

de defesa. – PUBLICAÇÃO DE NOTÍ-

CIA. FATOS RELATADOS QUE NÃO 

REFLETEM O OCORRIDO. ATO ILÍ-

CITO E DANOS MORAIS CONFIGU-

RADOS. PROCEDÊNCIA DO PLEITO. 

A liberdade de imprensa e de expressão, 

conquanto direitos fundamentais, não são 

absolutas, porquanto de forma recorrente 

esbarram noutros direitos fundamentais: 

intimidade e imagem. Aquelas podem ser 

restringidas – consideradas ilícitas, quan-

do comprovado abuso de direito, caso dos 

autos. – VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

QUANTUM. CRITÉRIOS DE FIXA-

ÇÃO. MAJORAÇÃO. Não havendo limi-

tes quantitativos legais para o arbitramen-

to do valor devido a titulo de indenização 

por danos morais, deve esta ser fi xada ao 

livre arbítrio do juiz, observando, por ób-

vio, os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Indispensável também 

a fi xação da quantia de forma compatível 

com a reprovabilidade da conduta, gravi-

dade do dano por ela ocasionado e com as 

condições econômicas e sociais das par-

tes. – CORREÇÃO MONETÁRIA E JU-

ROS MORATÓRIOS NA CONDENA-

ÇÃO POR DANOS MORAIS. TERMO 

INICIAL DE INCIDÊNCIA. DATA DA 

FIXAÇÃO. – HONORÁRIOS ADVO-

CATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. MA-

NUTENÇÃO DO PERCENTUAL (ART. 

20, § 3º, CPC). PRELIMINAR AFAS-

TADA. APELO DA RÉ DESPROVIDO. 

RECURSO ADESIVO DO AUTOR 

PARCIALMENTE PROVIDO. (Apela-

ção Cível n. 70046050621, Nona Câmara 

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Marilene Bonzanini Bernardi, Julgado em 

21/03/2012).

Ante o exposto, voto no sentido de 

negar provimento aos recursos, manten-

do integralmente os provimentos emana-

dos da sentença de primeiro grau, inclu-

sive no que tange à sucumbência. 

É o voto que submeto a apreciação 

dos Ilustres Colegas. 

DES. ROMEU MARQUES RIBEI-

RO FILHO

De acordo com a Eminente Relatora 

no caso que ora se cuida. 

DES. JORGE LUIZ LOPES DO 

CANTO – Presidente – Apelação Cível n. 

70047540687, Comarca de Porto Alegre: 

“POR MAIORIA, DERAM PARCIAL 

PROVIMENTO À APELAÇÃO, PRE-

JUDICADO O RECURSO ADESIVO.”

IMOBILIÁRIO

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DE 
IMÓVEL PELO CREDOR DA DÍVIDA LHE 
DÁ POSSE AUTOMÁTICA DO BEM

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 1.155.716 ‒ DF

Órgão julgador: 3a. Turma

Fonte: DJe, 22.03.2012

Relator: Ministra Nancy Andrighi

SFI ‒ SISTEMA FINANCEIRO 
IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓVEL. 
INADIMPLEMENTO DO FIDUCIANTE. 
CONSOLIDAÇÃO DO IMÓVEL NA 
PROPRIEDADE DO FIDUCIÁRIO. 
LEILÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. 
IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO. 
PRETENSÃO, DO CREDOR, A OBTER 
A REINTEGRAÇÃO DA POSSE DO 
IMÓVEL ANTERIORMENTE AO 
LEILÃO DISCIPLINADO PELO ART. 27 
DA LEI 9.514/97. POSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI.
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1. Os dispositivos da Lei 9.514/97, 

notadamente seus arts. 26, 27, 30 e 37-A, 

comportam dupla interpretação: é possí-

vel dizer, por um lado, que o direito do 

credor fi duciário à reintegração da posse 

do imóvel alienado decorre automatica-

mente da consolidação de sua proprieda-

de sobre o bem nas hipóteses de inadim-

plemento; ou é possível afi rmar que refe-

rido direito possessório somente nasce a 

partir da realização dos leilões a que se 

refere o art. 27 da Lei 9.514/97.

2. A interpretação sistemática de uma 

Lei exige que se busque, não apenas em 

sua arquitetura interna, mas no sentido 

jurídico dos institutos que regula, o mo-

delo adequado para sua aplicação. Se a 

posse do imóvel, pelo devedor fi duciário, 

é derivada de um contrato fi rmado com o 

credor fi duciante, a resolução do contrato 

no qual ela encontra fundamento torna-a 

ilegítima, sendo possível qualifi car como 

esbulho sua permanência no imóvel.

3. A consolidação da propriedade do 

bem no nome do credor fi duciante confe-

re-lhe o direito à posse do imóvel. Negá-

lo implicaria autorizar que o devedor fi -

duciário permaneça em bem que não lhe 

pertence, sem pagamento de contrapres-

tação, na medida em que a Lei 9.514/97 

estabelece, em seu art. 37-A, o pagamen-

to de taxa de ocupação apenas depois da 

realização dos leilões extrajudiciais. Se 

os leilões são suspensos, como ocorreu 

na hipótese dos autos, a lacuna legisla-

tiva não pode implicar a imposição, ao 

credor fi duciante, de um prejuízo a que 

não deu causa.

4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes 

autos, acordam os Ministros da Terceira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

na conformidade dos votos e das notas 

taquigráfi cas constantes dos autos, por 

unanimidade, negar provimento ao re-

curso especial, nos termos do voto do(a) 

Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Mi-

nistros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, 

Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 

Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. Dr(a). ROBERTO 

MARIANO DE OLIVEIRA SOARES, 

pela parte RECORRIDA: VIA EMPRE-

ENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A.

Brasília (DF), 13 de março de 2012 (Data do 

Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  ‒ Relatora

 

RELATÓRIO
A EXMA. SRA. MINISTRA 

NANCY ANDRIGHI (Relator):

Trata-se de recurso especial interpos-

to por (...) e por (...) objetivando impug-

nar acórdão exarado pelo TJ/DFT no jul-

gamento de agravo de instrumento.

Ação: de Reintegração de Posse, 

ajuizada por VIA EMPREENDIMEN-

TOS IMOBILIÁRIOS S/A em face dos 

recorrentes, tendo como objeto imóvel 

por ela vendido aos réus mediante alie-

nação fi duciária em garantia.

Tendo em vista a inadimplência dos 

recorridos desde agosto de 2007, a autora 

constituiu-os em mora mediante notifi -

cação e, sem pagamento, consolidou o 

imóvel em sua propriedade, nos termos 

do art. 26, § 7º, da Lei 9.514/97. Em se-

guida, estabeleceu datas para a realização 

de dois leilões extrajudiciais do bem, nos 

termos do art. 27, caput e §§, da referida 

Lei.

Alegando irregularidade em sua in-

timação acerca do procedimento, o réu 

(...), antes da possessória ajuizada por 

VIA EMPREENDIMENTOS, havia 

proposto outra ação, pelo procedimen-

to ordinário, objetivando suspender os 

leilões extrajudiciais. Referida ação foi 

distribuída à 7a. Vara Cível de Brasília, 

DF (Processo n. 2008.01.1.143058-5). 

Nessa ação, o juízo deferiu medida limi-

nar para, com base na irregularidade na 

intimação dos réus, suspender o leilão (fl . 

623 a 624, e-STJ e, após, a fl . 699 a 700, 

e-STJ). Referido processo foi precedido 

por outro, ajuizado por (...) com o mesmo 

objeto (processo n. 2008.01.1.140976-7, 

distribuído à 11a. Vara Cível do TJ/DFT).

Independentemente da realização do 

leilão, suspenso por decisão judicial, a 

VIA EMPREENDIMENTOS solicitou 

a reintegração da posse do bem na ação 

que deu origem a este recurso especial, 

motivando a controvérsia aqui discutida.

Medida liminar: deferida, após pedi-

do de reconsideração (fl . 47, e-STJ).

Agravo de instrumento: interposto 

pelo ora recorrente. Os argumentos são 

os de que: (i) a realização dos leilões 

extrajudiciais consubstanciam condição 

para o pedido de reintegração de posse; 

(ii) o procedimento extrajudicial de ven-

da dos imóveis não pode prosseguir na 

pendência de ação em que se discute o 

débito; (iii) o devedor ofereceu, para de-

pósito, o valor que entende devido pelo 

imóvel.

Decisão: O TJ/DFT negou provimen-

to ao agravo por decisão unipessoal do 

relator. Nessa decisão, o relator ponde-

rou: (i) que o direito à reintegração de 

posse decorreria diretamente da norma 

do art. 30 da Lei 9.514/97; (ii) que a ju-

risprudência do TJ/DFT entende que a 

“discussão de valores em ações revisio-

nais não impede a reintegração da posse; 

(iii) o depósito oferecido pelo recorrente 

foi indeferido em primeiro grau de juris-

dição, por decisão mantida no TJ/DFT.

Acórdão: negou provimento ao agra-

vo, mantendo a decisão unipessoal.

Recurso especial: interposto com 

fundamento na alínea “a” do permissivo 

constitucional, pelos réus da ação posses-

sória. Alega-se violação dos arts. 26, 27, 

30 e 37-A da Lei 9.514/97, bem como do 

art. 34 do DL 70/66, aplicável à matéria 

por força do art. 39, II, da mesma Lei 

9.514/97 (fl s. 791 a 801, e-STJ).

Admissibilidade: o recurso foi admi-

tido na origem, por decisão da lavra do 

Des. Romão C. Oliveira (fl s. 828 a 830).

Medida cautelar: ajuizada nesta sede, 

distribuída à minha relatoria sob o n. 

15.590/DF. À época, deferi a medida li-

minar nos termos da seguinte ementa:

SFI – SISTEMA FINANCEIRO 

IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIE-

NAÇÃO FIDUCIÁRIA DE BEM IMÓ-

VEL. INADIMPLEMENTO DO FIDU-

CIANTE. CONSOLIDAÇÃO DO IMÓ-

VEL NA PROPRIEDADE DO FIDU-

CIÁRIO. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. 

PRETENSÃO, DO CREDOR, A OB-
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TER A REINTEGRAÇÃO DA POSSE 

DO IMÓVEL ANTERIORMENTE AO 

LEILÃO PÚBLICO DISCIPLINADO 

PELO ART. 27 DA LEI 9.514/97. IM-

POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA DA LEI.

– À primeira leitura, o art. 30 da Lei 

9.514/97 indica que o credor de imóvel 

objeto de contrato de alienação fi duciária 

pode solicitar a sua reintegração na pos-

se, independentemente dos leilões públi-

cos de que trata o art. 27 da Lei, desde 

que tenha promovido a consolidação de 

sua propriedade, nos termos do art. 26 da 

Lei.

– A análise sistemática da norma, 

contudo, leva a outra conclusão. Se o 

art. 37-A da Lei fi xa a data dos leilões 

judiciais como marco inicial para o paga-

mento, pelo devedor, de taxa de ocupa-

ção, seria contraditório supor, antes desse 

momento, a ilicitude da sua posse.

– A possibilidade de purgação da 

mora até a data da alienação judicial vem 

somar-se aos argumentos em prol da in-

terpretação da Lei 9.514/97 no sentido de 

que o imóvel somente deve ser desocu-

pado pelo devedor-fi duciante após a rea-

lização dos leilões públicos.

Medida liminar deferida.

É o relatório.

 

VOTO
A EXMA. SRA. MINISTRA 

NANCY ANDRIGHI (Relator):

Cinge-se a lide a estabelecer se há 

pretensão possessória em favor do cre-

dor por contrato de fi nanciamento de 

imóvel com pacto de alienação fi duci-

ária em garantia, na hipótese em que tal 

pretensão é exercida depois da conso-

lidação da propriedade do imóvel, mas 

antes dos leilões a que se refere o art. 27 

da Lei 9.514/97.

Quando da decisão da MC 15.590/

DF, deferi a medida liminar então reque-

rida pelos recorrentes com os seguintes 

fundamentos:

Na hipótese dos autos, o requerente 

se insurge contra a interpretação dada, 

pelo TJ/DF, à conjugação das regras dos 

arts. 26, 27, 30 e 37-A da lei 9.514/97. 

Toda a discussão está centrada no mo-

mento em que deve ser determinada a 

reintegração do credor na posse do imó-

vel, na hipótese de inadimplemento da 

obrigação.

A arquitetura da Lei é a seguinte: O 

art. 26 disciplina que, uma vez constatada 

a mora do fi duciante no contrato de alie-

nação fi duciária de bem imóvel, o credor-

fi duciário deverá notifi cá-lo mediante 

o Cartório de Registro de Imóveis para 

purgá-la em 15 dias. Não purgada a mora, 

a propriedade do imóvel, antes transferida 

ao devedor-fi duciante, será consolidada 

em nome do credor-fi duciário.

A seguir, o art. 27 determina que, 

com a consolidação da propriedade em 

nome do credor, este deverá, no prazo 

de 30 dias, promover público leilão para 

a venda do bem. Dois leilões são reali-

zados. O primeiro deles, terá como pre-

ço mínimo o montante da avaliação do 

imóvel. O segundo, 15 dias depois, terá 

como preço mínimo o valor da dívida 

mais despesas, seguro, tributos e demais 

encargos incidentes.

Por fi m, o art. 30 da Lei discipli-

na que “é assegurada ao fi duciário, seu 

cessionário ou sucessores, inclusive o 

adquirente do imóvel por força do pú-

blico leilão (...), a reintegração na posse 

do imóvel, que será concedida liminar-

mente, para desocupação em sessenta 

dias, desde que comprovada, na forma 

do disposto no art. 26, a consolidação da 

propriedade em seu nome.”

Ou seja, todos esses atos: consoli-

dação da propriedade, leilões públicos e 

reintegração na posse, são previstos, pela 

lei, numa seqüência lógica. Se tudo cor-

rer como determina a lei, em hipótese al-

guma a reintegração na posse do imóvel 

poderá ocorrer antes da realização dos 

leilões de que trata o art. 27.

Ocorre que no processo sob julga-

mento essa ordem não pôde ser obede-

cida. Por força de incorreta publicação 

dos editais, reconhecida pelo juízo de 1º 

grau, os leilões públicos que deveriam 

ser realizados em 30 e 45 dias contados 

do registro da consolidação da proprieda-

de do imóvel, acabaram por não aconte-

cer. E daí surgiu a questão: a reintegração 

na posse do imóvel, disciplinada pelo art. 

30, pode ocorrer sem esses leilões?

A leitura isolada do art. 30 da Lei 

9.514/97 indica que sim. Não há, nessa 

norma, em princípio, qualquer indicação 

de que a reintegração da posse do imó-

vel não deva ser deferida em favor de seu 

proprietário, independentemente da rea-

lização dos leilões.

Contudo, a Lei deve ser interpretada 

de maneira sistemática. Há duas disposi-

ções, como bem observado pelo reque-

rente, que não podem deixar de ser leva-

das em consideração.

A primeira delas, é a do art. 37-A 

da Lei 9.514/97, que determina que “o 

fi duciante pagará ao fi duciário, ou a 

quem vier a sucedê-lo, a título de taxa de 

ocupação do imóvel, por mês ou fração, 

valor correspondente a um por cento do 

valor a que se refere o inciso VI do art. 

24, computado e exigível desde a data da 

alienação em leilão até a data em que o 

fi duciário, ou seus sucessores, vier a ser 

imitido na posse do imóvel”. O requeren-

te argumenta que não há sentido em se 

deferir a reintegração de posse antes da 

realização dos leilões, se a própria lei fi xa 

a data desses leilões como marco inicial 

para a exigibilidade da taxa de ocupação 

a ser paga pelo devedor-fi duciante. Antes 

disso, a taxa de ocupação não seria exigí-

vel justamente porque a posse do deve-

dor, sobre o imóvel, não seria irregular.

A segunda dessas disposições é a 

norma contida no art. 34 do DL 70/66 

que, disciplinando Cédula Hipotecária, 

determina que “é lícito ao devedor, a 

qualquer momento, até a assinatura do 

auto de arrematação, purgar o débito, 

totalizado de acôrdo com o artigo 33, e 

acrescido ainda dos seguintes encargos 

(...)”. Essa disposição é expressamente 

aplicável aos contratos regulados pela 

Lei 9.514/97 (art. 39, II). O argumento 

do requerente é o de que, se é possível 

a purgação da mora até o leilão, não há 

sentido em se autorizar a desocupação 

do imóvel antes disso. Não se pode am-

parar a família do devedor por um lado, 

e desampará-la por outro.
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A matéria é complexa e demanda 

discussão mais aprofundada. Neste mo-

mento, porém, mediante o perfunctório 

exame que é possível fazer em sede cau-

telar, vislumbra-se aparência do direito 

em favor do requerente. De fato, não há 

qualquer norma, na Lei 9.514/97, que in-

dique, de maneira expressa, ser possível 

desalojar o devedor-fi duciante antes do 

leilão público do imóvel. Ao contrário, 

a própria arquitetura da Lei, com seus 

prazos calculados e sobrepostos em um 

procedimento escalonado, indica que a 

desocupação do bem somente deverá 

ocorrer após a arrematação.

De todas as disposições, entretanto, 

a mais signifi cativa é a do art. 37-A, da 

Lei 9.514/97. Se a própria lei estabele-

ce, como marco inicial para a cobrança 

da taxa de ocupação, a data do leilão 

público, não há sentido em se interpre-

tar a lei de modo a que o devedor seja 

obrigado a deixar o imóvel antes desse 

momento.

Nas contrarrazões deste recurso es-

pecial, a recorrida opõe-se à pretensão 

dos recorrentes com novos fundamentos. 

Para além da alegação de litigância de 

má-fé e de inépcia do recurso especial 

(Súmula 284/STF), o recorrido sustenta 

que “o espírito da Lei 9.514/97 visa con-

ferir celeridade e efetividade ao credor-

fi duciário” e que a consolidação do imó-

vel em nome do credor, sem a respectiva 

reintegração de sua posse sobre ele, seria 

providência inócua e sem sentido. Para 

o recorrido, o argumento de que “a Lei 

confere aos Recorrentes a possibilidade 

de purgar a mora até a data da alienação 

judicial do imóvel” é carente de nexo, 

uma vez que, além de poderem arrematar 

o imóvel no leilão mesmo que destituí-

dos da respectiva posse, nada leva a crer 

que os devedores venham, no futuro, a 

purgar uma mora que até este momento 

vêm ignorando.

Outrossim, a recorrida sustenta que 

“além de não receber pelo imóvel que 

está sendo utilizado pelos Recorrentes 

há dois anos, sem nenhum ônus, a Re-

corrida ainda está sendo obrigada a pagar 

os débitos de condomínio e os tributos”, 

experimentando, com isso, signifi cativo 

prejuízo. Por fi m, sustenta que:

Sabe-se que a posse do devedor-

fi duciante decorre da relação fi duciária 

e é exercida como conseqüência natu-

ral dessa relação, só sendo admitida, 

por isso mesmo, enquanto adimplente o 

devedor-fi duciante. Ao romper-se a re-

lação fi duciária por inexecução culposa 

do devedor-fi duciante, sua posse deixa 

de existir a justo título, de modo que a 

recusa à restituição do imóvel caracteriza 

esbulho, motivando assim a ação de rein-

tegração da posse.

Para solução da questão, é necessário 

que se tenha em vista que só há sentido 

numa disputa possessória quando se está 

diante da afi rmação de duas posses, cada 

uma com o seu respectivo fundamento de 

fato e de direito. A posse dos recorrentes 

sobre o imóvel discutido foi adquirida 

por ato inter vivos, consubstanciado na 

compra e venda com alienação fi duciária 

em garantia. O imóvel, a partir desse con-

trato, ingressou em sua esfera jurídica, de 

modo que, com fundamento nos direitos 

decorrentes desse instrumento, os recor-

rentes exerceram seu poder de fato sobre 

o imóvel discutido. A aquisição da posse, 

portanto, é derivada.

Com a inadimplência, o credor, aqui 

recorrido, inaugurou os procedimentos 

para a retomada do bem, previstos na 

Lei n. 9.514/97, constituindo em mora 

o devedor e, ato contínuo, consolidan-

do em seu nome a propriedade do bem, 

nos termos do o art. 26, §1º a 7º, da Lei 

9.514/97. Ao fazê-lo, o recorrido resol-

veu o contrato que fundamentara a pos-

se do imóvel pelos recorrentes, de modo 

que o fundamento jurídico dessa posse se 

esvaiu.

Vê-se, portanto, que não há, na hipó-

tese dos autos, a disputa da posse sobre o 

bem fundamentada em situações de fato 

autônomas. A posse, pelos recorrentes, 

decorria do contrato que estes haviam 

fi rmado com o próprio recorrido. Resol-

vido esse contrato, o fundamento de seu 

poder de fato sobre o bem desapareceu.

Diante desse panorama, não há como 

manter o que restou decidido por ocasião 

da apreciação da medida liminar deferida 

nos autos da MC 15.590/DF. De fato há, 

como ponderei naquela oportunidade, 

diversos dispositivos na Lei 9.514/97 

cuja interpretação conjugada levam a 

uma situação de dúvida acerca do direito 

aplicável. Por um lado, a Lei pode atri-

buir ao credor-fi duciário a propriedade 

do bem nas hipóteses de inadimplência 

em um momento (ausência de purgação 

da mora no prazo legal), mas estabelece 

a cobrança de taxa de ocupação apenas 

em momento posterior (a partir das datas 

dos leilões).

A solução da dúvida, contudo, não 

pode se dar em um sentido contrário 

ao que recomenda a lógica jurídica. 

Resolvido o contrato do qual emergia 

o fundamento da posse derivada, esta 

retorna ao seu antigo titular, podendo-

se interpretar a permanência do antigo 

possuidor no bem como um ato de es-

bulho.

O argumento utilizado pelos recor-

rentes, de que a ausência de previsão de 

cobrança, pela Lei, de taxa de ocupação 

do bem antes da realização dos leilões 

judiciais, em lugar de militar em favor 

de usa pretensão, na verdade milita em 

sentido contrário a ela. A ausência de 

previsão para a cobrança dessa taxa só 

faz com que a injustiça da permanência 

dos devedores no imóvel seja maior: o 

bem não se encontra mais em sua pro-

priedade; o fundamento de sua posse 

desapareceu; e ainda assim, caso man-

tidas as conclusões da medida liminar 

anteriormente deferida, eles poderão 

permanecer, a título gratuito, residindo 

no imóvel.

À questão levantada pelos recorren-

tes, acerca de que destino deve ser dado 

ao imóvel entre o prazo da consolidação 

da propriedade em nome do credor-fi du-

ciante, e a data dos leilões judiciais, a res-

posta é simples: deve ser dado ao imóvel 

sua natural destinação econômica. A per-

manência daquele que promoveu esbu-

lho do bem no imóvel não atende a essa 

destinação.

Forte nessas razões, conheço do re-

curso especial e nego-lhe provimento.
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CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia TERCEIRA 

TURMA, ao apreciar o processo em epí-

grafe na sessão realizada nesta data, pro-

feriu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou 

provimento ao recurso especial, nos 

termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 

Relator(a). Os Srs. Ministros Massami 

Uyeda, Sidnei Beneti, Paulo de Tar-

so Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 

Cueva votaram com a Sra. Ministra 

Relatora.

PROCESSO CIVIL

PRAZO DE DECADÊNCIA DE 30 DIAS 
PARA A PROPOSIÇÃO DA AÇÃO 
PRINCIPAL CONTA A PARTIR DO EFETIVO 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR 
CONCEDIDA

Superior Tribunal de Justiça

Recurso Especial n. 869.712 ‒ SC

Órgão julgador: 4a. Turma

Fonte: DJe, 16.03.2012

Relator: Ministro Raul Araújo

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CAUTELAR PREPARATÓRIA. PRAZO 
DECADENCIAL PARA AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO PRINCIPAL (CPC, ART. 806). DATA 
DA EFETIVAÇÃO DA LIMINAR. EXCLUSÃO 
DO NOME DA AUTORA DO CADASTRO DO 
SISBACEN. RECURSO PROVIDO.

1. O prazo decadencial de trinta dias, 

previsto no art. 806 do CPC, para o ajui-

zamento da ação principal é contado a 

partir da data da efetivação da liminar ou 

cautelar, concedida em procedimento pre-

paratório.

2. Na hipótese, considera-se efetiva-

da a cautelar na data da exclusão do nome 

da autora do cadastro do SISBACEN, ato 

material de cumprimento da decisão li-

minar, e não na data de mera juntada aos 

autos do ofício remetido à instituição fi -

nanceira comunicando-lhe o deferimento 

da medida acautelatória.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que 

são partes as acima indicadas, decide a 

Quarta Turma, por unanimidade, dar pro-

vimento ao recurso especial, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio 

Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis Fe-

lipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília, 28 de fevereiro de 2012 (Data do 

Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO ‒ Relator

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO RAUL 

ARAÚJO:

Trata-se de recurso especial interpos-

to por MASSITA ALIMENTOS LTDA 

com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, contra acórdão, 

proferido pelo colendo Tribunal de Jus-

tiça do Estado de Santa Catarina, assim 

ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL – MEDIDA 

CAUTELAR INOMINADA PREPARA-

TÓRIA – EXCLUSÃO DO NOME NO 

SISBACEN – AUSÊNCIA DE INTER-

POSIÇÃO DA AÇÃO PRINCIPAL NO 

TRINTÍDIO LEGAL – EXTINÇÃO DA 

DEMANDA – SENTENÇA MANTIDA 

– RECURSO DESPROVIDO.

Efetivada a liminar, tem o autor trinta 

dias para intentar a ação principal; fi ndo 

o prazo sem que haja a propositura da de-

manda, a medida assecuratória perde sua 

efi cácia, devendo o magistrado, de ofí-

cio, decretar a extinção da ação cautelar.” 

(fl . 149, e-STJ)

Em suas razões recursais, a ora re-

corrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, violação ao art. 806 do 

Código de Processo Civil, alegando, em 

síntese, que o prazo para ajuizamento de 

ação principal somente pode ser contado 

da data da efetivação da liminar conce-

dida em medida cautelar preparatória. 

Afi rma, para tanto:

“Conforme despacho de fl s. 53, em 

02/março/00 houve deferimento de li-

minar para que a recorrida procedesse à 

retirada do nome da recorrente dos ca-

dastros do SISBACEN, assim como não 

efetuasse nova inscrição neste ou qual-

quer outro órgão de proteção do crédito.

No entanto, passado mais de ano do 

deferimento da liminar, em outubro/01, 

a recorrente noticiou aos autos que a re-

corrida, intimada da decisão (inclusive 

agravando-a), até aquele momento não 

havia cumprido a determinação liminar.

Não obstante o encaminhamento de 

nova intimação (fl s. 87) à recorrida para 

que esta observasse a liminar deferida, da 

qual já tinha ciência, até o presente mo-

mento não há nenhuma informação nos 

autos de que a mesma tenha sido, de fato, 

cumprida.

Desta feita, é certo que inexiste nos 

autos qualquer informação ou comprova-

ção da ‘efetivação da medida cautelar’ e, 

portanto, não há como se constatar a exis-

tência de decurso de prazo para a propo-

situra da ação principal noticiada (inexis-

tência de débito c/c perdas e danos).

Não há possibilidade, portanto, de ser 

mantida a extinção do feito pela ‘ausência 

de pressuposto de constituição e de desen-

volvimento válido e regular do processo’, 

na medida em que até o presente momen-

to não houve a efetivação da medida limi-

nar e, portanto, não há como ser apurado 

o transcurso ou não do prazo para ajuiza-

mento da ação principal.” (fl . 160, e-STJ)

A ora recorrida, às fl s. 191/196 (e-

STJ), apresenta contrarrazões, susten-

tando: (I) ausência de demonstração do 

dissídio pretoriano; (II) incidência da Sú-

mula 7/STJ; (III) no mérito, que “o prazo 

de 30 dias para propositura da ação prin-

cipal, iniciou após a juntada do AR de 

intimação do recorrido aos autos, ao con-

trário do que argumenta a recorrente”.

Admitido o recurso na origem, subi-

ram os autos.

É o relatório.

VOTO
O SENHOR MINISTRO RAUL 

ARAÚJO (Relator):

A controvérsia dos autos cinge-se à 

verifi cação, no caso concreto, do termo 

inicial de contagem do prazo decadencial, 

previsto no art. 806 do Código de Proces-
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so Civil, para ajuizamento da ação princi-

pal vinculada à cautelar preparatória.

Dispõe o Código de Processo Civil:

“Art. 806. Cabe à parte propor a 

ação, no prazo de 30 (trinta) dias, con-

tados da data da efetivação da medida 

cautelar, quando esta for concedida em 

procedimento preparatório.”

“Art. 808. Cessa a efi cácia da medida 

cautelar:

I – se a parte não intentar a ação no 

prazo estabelecido no art. 806.”

A questão que surge, no presente re-

curso especial, é exatamente o momento 

do início da contagem do prazo previsto 

no art. 806 da Lei Processual.

O d. Juízo a quo e o col. Tribunal de 

Justiça estadual entenderam que a efeti-

vação da liminar se deu com a juntada 

aos autos do aviso de recebimento do 

ofício expedido à instituição fi nanceira, 

comunicando-lhe o deferimento da me-

dida, consubstanciada na determinação 

de exclusão do nome da recorrente dos 

cadastros do SISBACEN.

Eis o que consta no v. acórdão recor-

rido:

“Assim, efetivada a liminar, tem o 

autor 30 (trinta) dias para intentar a ação 

principal; fi ndo o prazo sem que haja a 

propositura da demanda, a medida as-

securatória perde sua efi cácia, devendo 

o juiz, de ofício, decretar a extinção da 

ação cautelar.

No caso em apreço, constata-se que, 

em 2-3-00, o Magistrado a quo deferiu 

a medida liminar para exclusão do nome 

da postulante no Sisbacen, ofi ciando 

para cumprimento tanto a instituição fi -

nanceira, quanto o mencionado órgão de 

proteção ao crédito (fl s. 55 e 56, respec-

tivamente).

O Banco Central remeteu ofício às 

fl s. 57 e 58 informando ao juízo que cabe 

exclusivamente à instituição fi nanceira 

proceder a baixa do registro.

Pela petição e documento de fl s. 82 

e 83, a postulante requereu nova inti-

mação do banco, uma vez que não fora 

cumprida a liminar concedida, razão pela 

qual foi novamente ofi ciada a instituição 

fi nanceira para realizar a determinação 

judicial, por meio do AR, devidamente 

juntado em 11-12-01.

Já com a certidão exarada em 13-12-

01 pelo escrivão judicial da comarca de 

São José (fl . 87), foi atestada a ausência 

da interposição da ação principal, motivo 

este que deu ensejo à sentença de extin-

ção do feito, prolatada tão-somente em 

5-12-03.

Percebe-se pelos fatos narrados, en-

fi m, que o prazo decadencial para a pro-

posição da demanda principal iniciou-se 

a partir da juntada do AR.

Isso porque, segundo entendimento 

jurisprudencial desta Corte, a efetivação 

da medida pode ser entendida a partir da 

ciência da parte para o cumprimento da 

liminar.

(...)

Na espécie, entretanto, tal provi-

dência ocorreu somente com a segunda 

notifi cação, posto que a primeira não foi 

satisfeita.

Dessa forma, deveria a autora ter pro-

cedido a interposição da ação principal 

trinta dias após a juntada do AR, o que, 

defi nitivamente, não ocorreu.

Assim, não cumpriu a apelante a de-

terminação do art. 806 do CPC, sendo 

medida cogente a extinção da demanda 

cautelar, a teor do disposto no art. 808 do 

CPC.

Ademais, cumpre destacar que a sen-

tença que extinguiu o feito foi proferida 

quase 2 (dois) anos após a data da junta-

da do AR.

Ora, questionável as alegações da 

postulante, uma vez que o lapso temporal 

entre a juntada do AR e a sentença ex-

tintiva demonstra que não existem razões 

para a discussão sobre a real efetivação 

da liminar. Temerário seria conceber que 

a empresa recorrente permaneceu inscri-

ta no Sisbacen, sem qualquer insurgência 

durante estes dois anos.” (fl s. 146/154, e-

STJ, grifo nosso)

Portanto, o v. acórdão recorrido enten-

deu estar efetivada a medida liminar so-

mente com a ciência da parte promovida 

para dar cumprimento à liminar, o que se-

ria comprovado pela juntada do respecti-

vo aviso de recebimento da comunicação.

Por outro lado, sustenta a ora recor-

rente que o termo inicial do prazo previs-

to no mencionado art. 806 do CPC deve 

ser computado a partir do ato da institui-

ção fi nanceira que der ensejo ao cum-

primento da liminar, ou seja, da data da 

exclusão do nome da parte interessada do 

cadastro do SISBACEN, o que, segundo 

alega, ainda não ocorreu.

No contexto do caso, razão assiste à 

recorrente.

Com efeito, a norma legal refere ex-

pressamente que a contagem do prazo se 

inicia “da data da efetivação da medida 

cautelar”, e não da mera comunicação do 

deferimento da cautelar. A efetivação da 

medida cautelar se dá com o cumprimen-

to da determinação judicial, não sendo 

sufi ciente a mera comunicação.

Assim, na hipótese, deve ser consi-

derada efetivada a cautelar, não na data 

de juntada aos autos do comprovante de 

entrega do ofício remetido à instituição 

fi nanceira, mas na data em que esta pro-

moveu a exclusão do nome da recorrente 

do SISBACEN. Somente terá efi cácia a 

liminar a partir de seu cumprimento pela 

ora recorrida.

Na decisão de concessão da liminar, 

o d. Juízo a quo determinou a “exclu-

são do nome da autora do SISBACEN, 

mediante a expedição de ofício ou carta 

precatória, caso necessário, impedindo 

também a ré de promover nova inscrição 

do nome da autora junto aos órgãos de 

proteção ao crédito” (fl . 57, e-STJ). Por-

tanto, parece que a melhor interpretação 

a ser dada ao decisum é no sentido de que 

a efetivação da liminar somente se dará 

com o cumprimento pela instituição fi -

nanceira da tutela acautelatória, tal como 

deferida por aquele Juízo.

Acerca da temática, há precedentes 

desta Corte de Justiça que ressaltam que 

o prazo prescricional, de que trata o art. 

806 do CPC, começa a correr a partir 

do ato material de cumprimento da de-

cisão acautelatória, ou seja, quando há 

a atuação da parte requerida no sentido 

de providenciar a realização do que foi 

determinado na decisão concessiva de 

cautelar ou liminar.
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A jurisprudência desta Corte de Jus-

tiça tem delineado que o prazo decaden-

cial de trinta dias para o ajuizamento da 

ação principal é contado a partir da data 

da efetivação de liminar ou cautelar, con-

cedida em procedimento preparatório. A 

propósito:

“PROCESSUAL CIVIL. MEDI-

DA CAUTELAR. ART. 806 DO CPC. 

AÇÃO PRINCIPAL. PRAZO PARA 

PROPOSITURA. TERMO INICIAL. 

EFETIVAÇÃO DA CAUTELAR.

1. O prazo de 30 dias para a proposi-

tura da Ação Principal conta-se do efeti-

vo cumprimento da cautelar preparatória 

(ainda que em liminar) pelo requerido, 

nos termos do art. 806 do CPC. Prece-

dentes.

2. Em caso de descumprimento do 

prazo, ocorre a extinção da Ação Cau-

telar, sem julgamento de mérito. Prece-

dentes.

3. Recurso Especial provido.”

(REsp 1.053.818/MT, Segunda Tur-

ma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

DJe de 4/3/2009)

No mesmo sentido, o pronunciamen-

to da eminente Ministra NANCY AN-

DRIGHI, segundo o qual “o termo a quo 

para a contagem de prazo de 30 dias para 

o ajuizamento da ação principal (art. 806 

do CPC) é a data em que foi efetivada a 

medida cautelar. Na espécie, foi propos-

ta ação cautelar e requerida liminar para 

tornar os bens do patrimônio dos recorri-

dos indisponíveis no intuito de assegurar 

o cumprimento de eventual condenação 

em ação de indenização. Tal medida visa 

impedir que terceiros de boa-fé adqui-

ram esses bens e, desse modo, frustrem 

a execução da sentença a ser proferida na 

ação principal. Logo a efi cácia de medi-

da dependerá do recebimento de ofícios 

e editais nos órgãos competentes e da 

indisponibilidade dos bens efetivamente 

averbada nos seus registros, para, aí sim, 

começar a fl uir o prazo para propositura 

da ação principal” (Informativo 299/STJ: 

REsp 687.208-RJ, Terceira Turma, DJ de 

16/10/2006, grifou-se).

Citam-se, ademais, os seguintes pre-

cedentes:

“PROCESSUAL CIVIL – INDIS-

PONIBILIDADE DE BENS – LIMI-

NAR – AÇÃO PRINCIPAL – TERMO 

A QUO – EFETIVAÇÃO DA LIMINAR 

– ACÓRDÃO RECORRIDO EM CON-

SONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ – SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que, nos termos do art. 806 

do CPC, o prazo para a propositura da 

ação principal é contado do efetivo cum-

primento da cautelar preparatória, ainda 

que em liminar.

2. Verifi ca-se que o Tribunal a quo 

decidiu de acordo com jurisprudência 

desta Corte. Incidência da Súmula 83/

STJ, verbis: ‘Não se conhece do recur-

so especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se fi rmou no mes-

mo sentido da decisão recorrida’.

Agravo regimental improvido.”

(AgRg no Ag 1.186.352/DF, Se-

gunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe de 22/2/2010)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

CAUTELAR. INDISPONIBILIDADE 

DOS BENS. AÇÃO PRINCIPAL. PRO-

POSITURA. PRAZO DE DECADÊN-

CIA. TERMO INICIAL. EFETIVAÇÃO 

DA LIMINAR.

1. Enquanto não efetivada a medida 

liminar, ou seja, tornados efetivamente 

indisponíveis os bens dos requeridos, 

não começa a fl uir o prazo de decadência 

do direito de promover a ação principal.

2. Recurso especial provido.”

(REsp 669.353/AP, Segunda Turma, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MAR-

QUES, DJe de 16/4/2009, grifo nosso)

“PROCESSUAL CIVIL – MEDIDA 

CAUTELAR – INTERPRETAÇÃO DO 

ART. 806 DO CPC.

1. A parte que obtiver, em cautelar, 

provimento satisfativo, antecipado ou 

meritório, deve propor a ação principal, 

em trinta dias.

2. Prazo que se conta a partir da efi -

cácia do provimento liminar, tutela ante-

cipada ou sentença, ou seja, a partir do 

momento do cumprimento da medida.

3. Recurso especial improvido.”

(REsp 583.345/RJ, Segunda Turma, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 

13/12/2004)

Na hipótese dos autos, conforme aci-

ma ressaltado, embora tenha sido junta-

do aos autos o aviso de recebimento do 

ofício que comunicava o deferimento 

da liminar, não se tem notícia de que a 

instituição fi nanceira tenha procedido à 

exclusão do nome da recorrente dos ca-

dastros do SISBACEN. Desse modo, não 

havendo comprovação de ter sido efeti-

vado o provimento acautelatório, não há 

falar em início ou implemento do prazo 

decadencial previsto no referido art. 806 

do CPC.

Diante do exposto, dá-se provimen-

to ao recurso especial, anulando-se o v. 

acórdão que extinguiu a cautelar sem 

resolução do mérito, restabelecendo-se a 

cautelar na instância inicial, com o retor-

no dos autos à origem, para adoção pelo 

d. Juízo a quo das providências cabíveis, 

com a correta aplicação do disposto no 

art. 806 do Código de Processo Civil.

É como voto.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia QUARTA 

TURMA, ao apreciar o processo em epí-

grafe na sessão realizada nesta data, pro-

feriu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu pro-

vimento ao recurso especial, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel 

Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 

Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

PENAL E PROCESSO PENAL

É INEPTA DENÚNCIA POR CRIME 
SOCIETÁRIO QUE NÃO INDIVIDUALIZA A 
CONDUTA DE CADA DENUNCIADO 

Supremo Tribunal Federal

Habeas Corpus n. 107.187 ‒ SP

Órgão julgador: 2a. Turma

Fonte: DJe, 30.03.2012

Relator: Ministro Ayres Britto
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HABEAS CORPUS. CRIME DE EMISSÃO 
DE DUPLICATA SIMULADA (ART. 172 DO 
CÓDIGO PENAL). DELITO SOCIETÁRIO. 
ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA. FALTA 
DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. É pacífi ca a jurisprudência do Su-

premo Tribunal Federal em considerar 

excepcional o trancamento da ação pe-

nal, pela via processualmente acanhada 

do habeas corpus. Via de verdadeiro ata-

lho que somente autoriza o encerramento 

prematuro do processo-crime quando de 

logo avulta ilegalidade ou abuso de po-

der (HCs 86.362 e 86.786, da minha re-

latoria; e 84.841 e 84.738, da relatoria do 

ministro Marco Aurélio).

2. A denúncia discutida neste proces-

so não descreveu, sufi cientemente, os fa-

tos ilícitos, alegadamente protagonizados 

pela paciente. Paciente denunciada pelo 

crime de emissão de duplicata simulada 

(art. 172 do Código Penal) tão-somente 

por fi gurar no contrato social da empresa 

sob investigação. Inicial acusatória que 

incorreu na impropriedade descrita no in-

ciso I do art. 395 do Código de Processo 

Penal, a transformar a ampla defesa em 

curta defesa.

3. Ordem concedida para reconhecer 

a inépcia da denúncia.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes 

autos, acordam os Ministros da Segunda 

Turma do Supremo Tribunal Federal em 

conceder a ordem para reconhecer, ex-

clusivamente com relação à paciente, a 

inépcia da inicial acusatória, o que fazem 

nos termos do voto do Relator e por una-

nimidade de votos, em sessão presidida 

pelo Ministro Ayres Britto, na conformi-

dade da ata do julgamento e das notas 

taquigráfi cas.

Brasília, 06 de março de 2012.

MINISTRO AYRES BRITTO ‒ RELATOR

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO AYRES 

BRITTO (Relator)

Cuida-se de habeas corpus, apare-

lhado com pedido de medida liminar, 

impetrado contra acórdão proferido pelo 

Superior Tribunal de Justiça. Acórdão as-

sim ementado:

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS. CRIME SOCIETÁRIO. DU-

PLICATA SIMULADA. INÉPCIA DA 

INICIAL NÃO-CONFIGURADA. VÍN-

CULO ENTRE A CONDUTA DA PA-

CIENTE E O EVENTO CRIMINOSO 

DEMONSTRADO. TRANCAMENTO 

DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDA-

DE. ORDEM DENEGADA. 1. O tranca-

mento de ação penal, pela via estreita do 

habeas corpus, somente é possível quan-

do, pela mera exposição dos fatos narra-

dos na peça acusatória, verifi ca-se que há 

imputação de fato penalmente atípico ou 

que não existe nenhum elemento indici-

ário demonstrativo da autoria do delito 

imputado ao paciente ou, ainda, quando 

extinta encontra-se a punibilidade. 2. Nos 

crimes societários, não se exige a descri-

ção minuciosa da conduta do acusado; é 

necessário que haja a narrativa dos fatos 

delituosos, de sua suposta autoria, do 

vínculo de causalidade (teorias causalista 

e fi nalista) e do nexo de imputação (te-

orias funcionalista e constitucionalista), 

de maneira a permitir o exercício da am-

pla defesa. 3. No presente caso, infere-

se, com plausibilidade, o vínculo entre a 

gestão administrativa da paciente e seu 

marido e o resultado delitivo a eles im-

putados, na medida em que, lastreada nos 

contratos sociais, a denúncia demonstra 

que são os únicos sócios e representantes 

legais da empresa. 4. Ordem denegada.”

2. Pois bem, os impetrantes renovam, 

aqui, as teses de ausência de justa causa da 

ação penal e de inépcia da denúncia ajui-

zada contra a paciente. Paciente denuncia-

da pelo crime do art. 172 do Código Penal 

(crime de emissão de duplicata simulada). 

Argumenta a defesa que a administração, 

de fato, da empresa investigada sempre 

coube, com exclusividade, ao marido da 

paciente, José Nilson. Mais: a inicial acu-

satória se apóia na simples circunstância 

de a acusada “ser sócia da empresa emi-

tente das duplicatas em tese simuladas”. 

Logo, trata-se de uma denúncia que não 

contém uma precisa individualização da 

conduta ilícita supostamente protagoniza-

da pela denunciada.

3. Prossegue a impetração para res-

saltar o entendimento do ministro Napo-

leão Nunes Maia Filho, do Superior Tri-

bunal de Justiça. Ministro que, ao votar 

pela concessão da ordem, afi rmou que 

“[...] as duplicatas emitidas e referi-

das na denúncia tinham apenas a assina-

tura do marido da paciente, sendo que a 

mera previsão, no contrato social, de que 

a paciente e seu marido tinham poderes 

para representar a empresa não seria indí-

cio válido de que tivesse ela anuído com 

a emissão dessas duplicatas [...]”

4. Já no tocante à alegada falta de justa 

causa da ação penal, os impetrantes aver-

bam que não há uma necessária base fac-

tual que autorize a acusação da paciente. 

É que inexistem “elementos indiciários 

que demonstrem ser a paciente responsá-

vel pela emissão de duplicatas tidas como 

simuladas em nome da empresa PONTO 

DE OURO”, até porque “simplesmen-

te ser sócia da empresa [...] não indica, 

nem de longe, que a paciente tenha tido 

qualquer conduta dirigida à expedição das 

duplicatas questionadas pela acusação”. 

Tudo isso a resultar na elaboração de uma 

denúncia inepta, em ofensa ao art. 41 do 

CPP. Donde o pedido de medida liminar 

para “determinar a suspensão do curso do 

procedimento criminal autuado sob o nú-

mero 1540/2006, em curso perante a 27a. 

Vara Criminal do Foro Central da Comar-

ca de São Paulo, em especial da audiência 

designada para o dia 02 de março p.f., às 

16:00 hs”. No mérito, a defesa pleiteia a 

concessão da ordem para que se determi-

ne o trancamento da ação penal; alterna-

tivamente, pugnam os impetrantes pelo 

reconhecimento da inépcia da denúncia.

5. Por entender caracterizados os 

pressupostos autorizadores, deferi a li-

minar requestada. Oportunidade em que 

requisitei informações circunstanciadas 

ao Juízo processante da causa.

6. Já me encaminhando para o fi nal 

deste relato, anoto que a Procuradoria-

Geral da República opinou pelo indefe-

rimento da ordem.

É o relatório.
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VOTO
O SENHOR MINISTRO AYRES 

BRITTO (Relator)

Feito o relatório, passo ao voto. De 

saída, lembro a pacífi ca jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal quanto à 

excepcionalidade do trancamento de ação 

penal pela via processualmente conti-

da do habeas corpus. Via de verdadeiro 

atalho que não se presta, em função de 

imperativo constitucional, para a renova-

ção de atos próprios da instrução proces-

sual penal. Quero dizer: a Constituição 

Federal de 1988, ao cuidar dele, habeas 

corpus, no inciso LXVIII do art. 5º, au-

toriza o respectivo manejo “sempre que 

alguém sofrer ou se achar ameaçado de 

sofrer violência ou coação em sua liber-

dade de locomoção”. Mas a Constituição 

não pára por aí e arremata o seu discurso 

normativo com o seguinte fraseado: “por 

ilegalidade ou abuso de poder”. E o fato 

é que ilegalidade e abuso de poder não se 

presumem; pelo contrário, a presunção é 

exatamente inversa. Pelo que, ou os au-

tos dão conta de uma violência indevida, 

de um cerceio absolutamente antijurídico 

por abuso de poder ou por ilegalidade, ou 

de habeas corpus não se pode socorrer o 

paciente, dado que a ação constitucional 

decai de sua prestimosidade. Não se reve-

la, portanto, remédio processual prestan-

te. Em suma: o indeferimento do habeas 

corpus não é uma exceção; exceção é o 

trancamento da ação penal, ao menos à 

luz desses elementos interpretativos hau-

ridos diretamente da Constituição.

9. Avanço no raciocínio para pontu-

ar que são dois os parâmetros objetivos 

para o exame da alegada inépcia da inicial 

acusatória: os arts. 41 e 395 do Código 

de Processo Penal. O art. 41 do CPP indi-

ca um necessário conteúdo positivo para 

a denúncia, que deve conter a exposição 

do fato criminoso, ou em tese criminoso, 

com todas as suas circunstâncias, de par 

com a qualifi cação do acusado, ou, de 

todo modo, veicular dados empíricos que 

viabilizem a ampla defesa do acusado. Já 

o art. 395, este impõe à peça de acusação 

um conteúdo negativo. Noutro falar: se, 

no primeiro (art. 41), há uma obrigação 

de fazer do Ministério Público, no segun-

do (art. 395), há uma obrigação de não fa-

zer, visto que a denúncia não pode incor-

rer nas impropriedades a que se reporta 

esse emblemático artigo de lei (o art. 395 

do diploma adjetivo), in verbis:

“Art. 395. A denúncia ou queixa será 

rejeitada quando:

I – for manifestamente inepta;

II – faltar pressuposto processual ou 

condição para o exercício da ação penal; 

ou

III – faltar justa causa para o exercício 

da ação penal”

10. Presente essa moldura, antecipo 

que a ordem é de ser concedida. Digo 

isso porque, muito embora o nome da pa-

ciente fi gure no contrato social da empre-

sa sob investigação, não houve por parte 

do órgão ministerial público um mínimo 

esforço em demonstrar a concreta parti-

cipação da acusada na trama delitiva. É 

dizer: a peça acusatória não descreve um 

só ato empírico pessoalmente praticado 

pela paciente que possa caracterizar, em 

tese, o delito de que trata o art. 172 do 

Código Penal. Peça acusatória cujo teor 

reproduzo:

“[...]

Consta dos inclusos autos de inqué-

rito policial, que no dia 20 de agosto de 

2002, (...) e (...) na qualidade de pessoa 

jurídica da Empresa Ponto de Ouro In-

dústria e Comércio e Bonés Ltda., com 

endereço à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, 

bairro da Luz, nesta Comarca da Capital, 

emitiu fatura, n. 5.913, com vencimento 

para 19/09/2002, no valor de R$ 1.016,00 

(hum mil dezesseis reais) conforme fl s. 

51, duplicata que não corresponde à 

mercadoria vendida, em nome do saca-

do DHJ Comércio de Veículos Ltda., e 

transacionada com a Empresa Calçados 

Chebel Ltda. Consta também, nos inclu-

sos autos de inquérito policial, que no dia 

28 de agosto de 2002, JOSÉ NILSON 

DOS SANTOS e NORIMAR RÉGIA DE 

CASTRO na qualidade de pessoa jurídi-

ca da Empresa Ponto de Ouro Indústria e 

Comércio e Bonés Ltda., com endereço 

à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, bairro da 

Luz, nesta Comarca da Capital, emitiu fa-

tura, n. 5.921, e 5.921-A, com vencimento 

para 27/10/2002 e 26/11/2002, no valor 

de R$ 870,00 (oitocentos e setenta reais) 

conforme fl s. 43, e no valor de R$ 870,00 

(oitocentos e setenta reais) conforme fl s. 

45, duplicata que não corresponde à mer-

cadoria vendida, em nome do sacado Gal-

vanoplastia União Ltda., e transacionada 

com a Empresa Calçados Chebel Ltda. 

Consta também, dos inclusos autos de in-

quérito policial, que no dia 30 de agosto 

de 2002, (...) e (...) na qualidade de pes-

soa jurídica da Empresa Ponto de Ouro 

Indústria e Comércio e Bonés Ltda., com 

endereço à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, 

bairro da Luz, nesta Comarca da Capital, 

emitiu fatura n. 5.923, 5.923-A, com ven-

cimento para 29/10/2002, 28/11/2002, no 

valor de R$ 936,00 (novecentos e trinta 

e seis reais) conforme fl s. 43, e no valor 

de R$ 936,00 (novecentos e trinta e seis 

reais) conforme fl s. 45, duplicata que não 

corresponde à mercadoria vendida, em 

nome do sacado Verticom Engenharia e 

Tecnologia da Construção Ltda., e transa-

cionada com a Empresa Calçados Chebel 

Ltda. Consta mais, dos inclusos autos de 

inquérito policial, que no dia 13 de setem-

bro de 2002, (...) e (...) na qualidade de 

pessoa jurídica da Empresa Ponto de Ouro 

Indústria e Comércio e Bonés Ltda., com 

endereço à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, 

bairro da Luz, nesta Comarca da Capital, 

emitiu fatura, n. 5.935, com vencimento 

para 13/12/2002, no valor de R$ 1.500,00 

(hum mil e quinhentos reais) conforme 

fl s. 48, duplicata que não corresponde à 

mercadoria vendida, em nome do saca-

do Verticom Engenharia e Tecnologia da 

Construção Ltda., e transacionada com 

a Empresa Calçados Chebel Ltda. Cons-

ta mais, dos inclusos autos de inquérito 

policial, que no dia 18 de setembro de 

2002, (...) e (...) na qualidade de pessoa 

jurídica da Empresa Ponto de Ouro In-

dústria e Comércio e Bonés Ltda., com 

endereço à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, 

bairro da Luz, nesta Comarca da Capital, 

emitiu fatura, n. 5.937, com vencimento 

para 23/11/2002, no valor de R$ 1.075,00 

(hum mil e setenta e cinco reais) confor-

me fl s. 44, duplicata que não corresponde 
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à mercadoria vendida, em nome do saca-

do Platinum S.A., e transacionada com a 

Empresa Calçados Chebel Ltda. Consta 

também, dos inclusos autos de inquérito 

policial, que no dia 23 de setembro de 

2002, (...) e (...) na qualidade de pessoa 

jurídica da Empresa Ponto de Ouro In-

dústria e Comércio e Bonés Ltda., com 

endereço à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, 

bairro da Luz, nesta Comarca da Capital, 

emitiu fatura, n. 5.940, com vencimento 

para 23/09/2002, no valor de R$ 1.900,00 

(hum mil e novecentos reais) conforme 

fl s. 46, duplicata que não corresponde à 

mercadoria vendida, em nome do sacado 

Casa de Saúde Santa Rita S.A. e transa-

cionada com a Empresa Calçados Chebel 

Ltda. Consta mais, dos inclusos autos de 

inquérito policial, que no dia 14 de ou-

tubro de 2002, (...) e (...) na qualidade de 

pessoa jurídica da Empresa Ponto de Ouro 

Indústria e Comércio e Bonés Ltda., com 

endereço à Rua Dutra Rodrigues, n. 194, 

bairro da Luz, nesta Comarca da Capital, 

emitiu fatura, n. 5.954 e 5.954-A, com 

vencimento para 12/01/2003, no valor 

de R$ 1.170,00 (hum mil cento e setenta 

reais), e respectivamente 22/01/2003, no 

valor de R$ 1.170,00 (hum mil cento e 

setenta reais) conforme fl s. 18, duplicada 

que não corresponde à mercadoria vendi-

da, em nome do sacado Jactec Comercial 

e Mão de Obra Ltda., e transacionada com 

a Empresa Calçados Chebel Ltda. Confor-

me restou apurado, a Empresa “Ponto de 

Ouro Indústria e Comércio de Roupas e 

Bonés Ltda.” Representada por (...) e (...) 

teria emitido diversas duplicatas despro-

vidas de lastro, contra empresas acima 

citadas e diversas outras, e se utilizado 

das mesmas para quitar suas dívidas junto 

à ‘Chebel’. Referidos títulos teriam sido 

levados à cobrança através do Banco Itaú 

S/A, e não foram pagos por negativas de 

débito. Apresenta-se a fl s. 16/17 uma lis-

ta de títulos em carteira da ‘Chebel’, to-

dos vencidos e a fl s. 18, cinco faturas da 

empresa “Ponto de Ouro”, emitidas con-

tra três empresas diversas e a fl s. 38/40, 

há uma listra trazida pela ‘Chebel’, que 

procura demonstrar que as duplicadas 

emitidas pela “Ponto de Ouro”, embora 

tenham como sacadas empresas diversas, 

utilizaram-se seus emissores de apenas 

quatro endereços, juntando cópias de tais 

títulos a fl s. 41/56. Isto posto, DENUN-

CIO a Vossa Excelência (...) e (...) como 

incursos nas penas do artigo 172 “caput”, 

do Código Penal, requerendo após R e A 

esta, sejam eles citados para interrogatório 

e para se verem processar nos termos do 

disposto pelo artigo 394 e seguintes e 498 

e seguintes do CPP, até fi nal CONDENA-

ÇÃO, ouvindo-se, oportunamente, as pes-

soas abaixo arroladas.

[...]”

11. Daqui se segue que a denúncia 

ajuizada contra a paciente não trabalha 

com outro dado empírico além do con-

trato social. Logo, incorreu na improprie-

dade do inciso I do art. 395 do Código 

de Processo Penal.  Noutros termos: não 

basta ao Ministério Público fazer alega-

ções, por abrangidas que sejam. Dados 

empíricos mínimos hão de cimentar a 

denúncia ministerial pública para o fi m 

de possibilitar ao denunciado uma clara 

compreensão das imputações que lhe são 

feitas. Pena de cerceamento de perspecti-

va de uma defesa que nossa Constituição 

Federal faz questão de categorizar com 

“ampla”. Afi nal de contas, indícios de 

autoria não constituem protagonização 

vaga ou evanescente. Hão de ressair de 

dados concretos que o órgão de acusa-

ção de logo deve documentar. No caso, 

parece-me vistosa a defi ciência da peça 

acusatória, com relação à acionante, que 

está a comprometer a própria plenitude 

de defesa e do contraditório. Como en-

sina Guilherme de Souza Nucci (Código 

de Processo Penal Comentado. Editora 

Revista dos Tribunais. 10ª edição. Página 

754),

“[...] confi gura-se inépcia da peça 

acusatória quando não se prestar aos 

fi ns aos quais se destina, vale dizer, não 

possuir a menor aptidão para concentrar, 

concatenadamente, em detalhes, o con-

teúdo da imputação, permitindo ao réu a 

exata compreensão da amplitude da acu-

sação, garantindo-lhe, assim, a possibili-

dade de exercer o contraditório e a ampla 

defesa [...]”.

12. Nessa contextura, lanço mão do 

bem fundamentado voto-vista proferi-

do pelo ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. Voto-vista que, por sua clareza e 

densidade, transcrevo e adoto como razão 

complementar de decidir:

“[...]

1. Senhor Ministro Relator, observei, 

no relatório e na sustentação oral, que a 

paciente, D. (...), realmente integra o con-

trato societário. Isso é tranquilo. Mas não 

é a emitente das duplicatas. O emitente 

das duplicatas é o seu marido. A duplicata 

possui a assinatura de quem a emite, do 

lado esquerdo de quem a olha. A dupli-

cata quando assinada possui, à esquerda 

de quem olha o documento, a assinatura. 

Isso é a prova material, é o corpo de deli-

to no ilícito. Comete o crime de duplicata 

emitida falsamente, ou fraudulentamen-

te, ou viciosamente quem a assina. Essa 

atitude pode até ser contrária a empresa e 

contra o interesse do outro sócio.

2. Penso que, para se confi gurar o cri-

me, se exigiria que o Ministério Público 

tivesse trazido já na denúncia elementos, 

pelo menos indiciários, de que ela assen-

tia nessa prática ou de que ela até emi-

tiu alguma duplicata, o que não é o fato. 

Quem emitiu as duplicatas foi José Nil-

son dos Santos, e não há nenhum elemen-

to que possa nos autorizar a supor, pelo 

menos supor, que ela tinha conhecimen-

to disso, ou que era com a concordância 

dela, ou que ela chegou a emitir uma du-

plicata. Ela integra o contrato, com o po-

der de gestão, mas a gestão, como todos 

sabemos, é um fato. A investidura é uma 

faculdade, e não uma possibilidade. Al-

guém pode ter a investidura e não exercer 

a função, e pode exercer sem ter investi-

dura. Frequentemente isso acontece. Por 

exemplo, um contador de empresa pode 

praticar crimes tributários sem represen-

tar a empresa, sem ter procuração e sem 

ser integrante do contrato social.

3. No caso aqui, Sr. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, com a devida vênia de V. 

Exa., parece-me que o indício é muito 

ralo, é o fato de fi gurar no contrato so-

cial. Penso que essa conclusão parece-

me um passo demasiadamente largo para 
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estabelecer uma plausibilidade de ela ser 

a autora do crime. Possível é. Qualquer 

pessoa pode... Mas é plausível isso, ten-

do em vista que quem emite duplicata é 

o outro sócio?

4. Peço vênia a V. Exa., com essa 

brevíssima refl exão, para entender que 

o elemento indiciário não é denso o sufi -

ciente para permitir enlaçar a paciente na 

responsabilidade penal que se intenta. 

5. Daí por que concedo a ordem de 

habeas corpus, elogiando o voto de V. 

Exa., e pedindo respeitosamente vênia 

por dele divergir.”

13. Esse o quadro, concedo a ordem. 

O que faço para reconhecer exclusiva-

mente com relação à paciente a inépcia 

da inicial acusatória.

14. É como voto.

EXTRATO DE ATA

Decisão: ordem concedida para re-

conhecer, exclusivamente com relação à 

paciente, a inépcia da inicial acusatória, 

nos termos do voto do Relator. Decisão 

unânime. Ausentes, justifi cadamente, 

os Senhores Ministros Joaquim Barbo-

sa e Ricardo Lewandowski. 2a. Turma, 

06.03.2012.

Presidência do Senhor Ministro Ayres 

Britto. Presentes à sessão os Senhores 

Ministros Celso de Mello, Gilmar Men-

des, Joaquim Barbosa e Ricardo Lewan-

dowski. Subprocurador-Geral da Repú-

blica, Dr. Paulo da Rocha Campos.

Karima Batista Kassab – Coordena-

dora

TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO

CONDOMÍNIO RESIDENCIAL É ISENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO A SINDICATO PATRONAL

Tribunal Superior do Trabalho

Recurso de Revista n. 182300-

73.2006.5.07.0009

Órgão julgador: 7a. Turma

Fonte: DEJT, 03.04.2012

Relator: Ministra Delaíde Miranda Arantes

RECURSO DE REVISTA. CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. 

Nos termos do art. 579 da CLT, a con-

tribuição sindical é devida por todos aque-

les que participarem de uma determinada 

categoria econômica ou profi ssional. Por 

sua vez, o art. 511, § 1º, da legislação ce-

letista estabelece que uma categoria patro-

nal se confi gura quando há solidariedade 

de interesses econômicos dos que empre-

endem atividades idênticas, similares ou 

conexas. No caso dos condomínios resi-

denciais, estes, em regra, não atuam perse-

guindo fi m econômico algum, não desen-

volvem atividade produtiva e tampouco 

buscam lucro, logo, não podem ser consi-

derados integrantes de categoria econômi-

ca e, por conseguinte, não estão obrigados 

ao recolhimento da contribuição sindical. 

Recurso de revista não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos estes 

autos de Recurso de Revista n. TST-

RR-182300-73.2006.5.07.0009, em 

que é Recorrente SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, 

LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 

IMÓVEIS E DOS CONDMÍNIOS RE-

SIDEN e Recorrido CONDOMÍNIO 

HABITACIONAL 14 BIS.

O Tribunal Regional do Trabalho da 

7a. Região negou provimento ao recurso 

ordinário interposto pelo sindicato patro-

nal, mantendo a sentença que julgou im-

procedente a cobrança das contribuições 

sindicais dos anos de 2003, 2005 e 2006, 

em desfavor do Condomínio Habitacio-

nal 14 Bis.

O sindicato-recorrente interpõe re-

curso de revista. Alega que o condomí-

nio não comprovou ter direito à isenção e 

que não há previsão legal o isentando do 

recolhimento da contribuição sindical. 

Aponta violação dos arts. 176 do CTN, 

8º, IV, da Constituição Federal e 579, 

580, III, e 591 da CLT.

Admitido o recurso.

Contrarrazões não foram apresenta-

das.

Desnecessária a remessa dos autos 

ao Ministério Público do Trabalho, con-

soante o art. 83, § 2º, II, do RITST.

É o relatório.

VOTO
1 – CONHECIMENTO

Satisfeitos os pressupostos genéricos 

de admissibilidade, passa-se ao exame 

dos específi cos do recurso de revista.

1.1 – CONTRIBUIÇÃO SINDI-

CAL. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL

O Tribunal Regional negou provi-

mento ao recurso ordinário interposto 

pelo sindicato patronal, mantendo a im-

procedência da ação de cobrança contra 

o Condomínio Habitacional 14 Bis, por 

entender que o aludido condomínio não 

integra categoria econômica, vez que não 

possui fi ns lucrativos. Eis o teor da deci-

são em comento:

– A contribuição sindical prevista no 

art. 579 da CLT é de natureza compulsó-

ria e deve ser recolhida anualmente, por 

todos aqueles que participem de uma de-

terminada categoria econômica ou pro-

fi ssional.

Portanto, uma vez enquadrado em 

uma categoria econômica, e não sendo 

benefi ciário de isenção legal, o empre-

gador tem a obrigação de recolher a re-

ferida exação, esteja ou não associado 

ao respectivo sindicato patronal. Toda-

via, para o deslinde do presente feito, 

cumpre perquirir se um condomínio 

íntegra categoria econômica, também 

denominada de ‘categoria dos emprega-

dores’.

Em nosso ordenamento jurídico en-

contramos defi nição legal de categoria 

econômica, hospedada no § 1º do art. 511 

da CLT, que abaixo se transcreve:

‘art. 511......

§ 1º a solidariedade de interesses eco-

nômicos dos que empreendem atividades 

idênticas, similares ou conexas constitui 

o vínculo social básico que se denomina 

categoria econômica.’

Vê-se, assim, que uma categoria pa-

tronal se confi gura quando seus membros 

exercem atividades iguais, assemelhadas 

ou complementares na busca de um inte-

resse econômico comum.

Condomínios não perseguem fi m eco-

nômico algum, não desenvolvem ativida-

de produtiva, não buscam o lucro, portan-

to não integram categoria econômica.
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Em assim, entendo que a represen-

tatividade do SECOVI não abrange os 

condomínios, pelo menos os residen-

ciais, dada a diversidade fi nalística entre 

as atividades destes e as exercidas pelos 

demais empregadores constantes do rol 

de representados por aquela entidade 

classista patronal.

E ainda que se admitisse a represen-

tação dos condomínios pelo sindicato 

autor, estariam eles isentos da contribui-

ção vindicada nestes autos, por mercê da 

vontade legal vislumbrada nos parágra-

fos 5º e 6º do art. 580 da CLT, in verbis:

‘Art. 580 – A contribuição sindical 

será recolhida, de uma só vez, anualmen-

te, e consistirá:

(...)

§ 5º – As entidades ou instituições 

que não estejam obrigadas no registro de 

capital social considerarão como capital, 

para efeito do cálculo de que trata a Tabe-

la progressiva constante do item III deste 

artigo, o valor resultante da aplicação do 

percentual de 40% (quarenta por cento) 

sobre o movimento econômico registra-

do no exercício imediatamente anterior, 

do que darão conhecimento à respectiva 

entidade sindical ou à Delegacia Regio-

nal do Trabalho, observados os limites 

estabelecidos no § 3º deste artigo.

§ 6º – Excluem-se da regra do § 5º as 

entidades ou instituições que comprova-

rem, através de requerimento dirigido ao 

Ministério do Trabalho, que não exercem 

atividade econômica com fi ns lucrativos.’

A despeito da condição imposta no 

dispositivo supra transcrito para a isenção 

da obrigação parafi scal de que se cuida, 

a de comprovar perante o Ministério do 

Trabalho a fi nalidade não-lucrativa da 

entidade representada, os condomínios, 

evidentemente, dela se dispensam, tendo 

em conta a desnecessidade lógica de com-

provação daquilo que é público e notório.

Destarte, não se há reformar o De-

cisum a quo, que se limitou a aplicar ao 

caso dos autos a legislação pertinente, e 

o fez de forma judiciosa, por isso sendo 

inteiramente insubsistentes as alegativas 

de interferência na atividade sindical, de 

instituição indevida de isenção e de ne-

gativa de vigência à Convenção Coletiva 

celebrada pelo Promovente.-

Nas razões do recurso de revista, o 

sindicato-autor sustenta que a contri-

buição sindical é devida por todos os 

integrantes da categoria, mesmo pelos 

não fi liados ao sindicato, sejam eles 

exercentes de atividade lucrativa ou não. 

Além disso, não se conforma com o en-

tendimento adotado pelo Tribunal de ori-

gem, no sentido de que os condomínios 

residenciais não integrariam categoria 

econômica, por não possuírem fi ns lu-

crativos. Entende que houve equívoco 

do Tribunal Regional ao reconhecer a 

ausência de fi nalidade lucrativa do con-

domínio sob o fundamento de que tal fato 

seria público e notório, sem considerar a 

própria norma invocada para a concessão 

da suposta isenção e que serviu de em-

basamento para a improcedência da ação 

– art. 580, § 6º, da CLT, que exige a com-

provação. Assevera que o condomínio é 

benefi ciário dos serviços. Aponta viola-

ção dos arts. 176 do CTN, 5º, II, e 8º, IV, 

da Constituição Federal e 579, 580, III, e 

591 da CLT.

Discute-se nos presentes autos se o 

condomínio residencial é obrigado a re-

colher contribuição sindical.

Nos termos do art. 579 da CLT, a 

contribuição sindical é devida por todos 

aqueles que participarem de uma deter-

minada categoria econômica ou profi s-

sional.

Por sua vez, o art. 511, § 1º, da le-

gislação celetista estabelece que uma ca-

tegoria patronal se confi gura quando há 

solidariedade de interesses econômicos 

dos que empreendem atividades idênti-

cas, similares ou conexas.

No caso dos condomínios residen-

ciais, estes, em regra, não atuam per-

seguindo fi m econômico algum, não 

desenvolvem atividade produtiva e tam-

pouco buscam lucro, logo, não podem 

ser considerados integrantes de categoria 

econômica e, por conseguinte, não estão 

obrigados ao recolhimento do contribui-

ção sindical.

Na hipótese vertente, a Corte de ori-

gem concluiu ser indevida a cobrança da 

contribuição sindical, por entender que o 

reclamante não está enquadramento na 

categoria econômica representada pelo 

sindicato-autor, por se tratar de condo-

mínio residencial. A esse respeito con-

signou: -Condomínios não perseguem 

fi m econômico algum, não desenvolvem 

atividade produtiva, não buscam o lucro 

portanto não integram categoria econô-

mica- e que -a representatividade do SE-

COVI não abrange os condomínios, pelo 

menos os residenciais, dada a diversida-

de fi nalística entre as atividades destes e 

as exercidas pelos demais empregadores 

constantes do rol de representados por 

aquela entidade classista patronal-.

Note-se que a Corte do Tribunal 

Regional entendeu que o sindicato-

recorrente não abrange o condomínio 

réu porquanto este não integra categoria 

econômica, não consignando nenhum 

elemento fático que possibilite enten-

dimento em sentido contrário. Desse 

modo, para se aferir se o condomínio 

desenvolve atividade produtiva ou lu-

crativa ou se possui empregados, de 

modo a poder enquadrá-lo como inte-

grante de categoria econômica, faz-se 

necessária a incursão no conjunto pro-

batório dos autos, procedimento vedado 

nesta instância recursal, na esteira da 

Súmula 126 do TST.

Incólumes, portanto, os arts. 5º, II, e 

8º, IV, da Constituição Federal, 579, 580, 

III, e 591 da CLT.

Por conseguinte, sendo certo que o 

condomínio não deve recolher contribui-

ção sindical, porquanto não integra cate-

goria econômica alguma, não há de se fa-

lar em uma suposta isenção, fi cando pre-

judicado o exame acerca dessa questão.

Desse modo, NÃO CONHEÇO do 

recurso de revista.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Sétima 

Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 

por unanimidade, não conhecer do recur-

so de revista.

Brasília, 28 de março de 2012.

DELAÍDE MIRANDA ARANTES ‒ Ministra 

Relatora



Acórdãos em destaque

60 Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

É CABÍVEL A ISENÇÃO DE TARIFA DE 
TRANSPORTE PÚBLICO PARA PORTADOR 
DO VÍRUS HIV

Superior Tribunal de Justiça

Agravo Regimental no Agravo em Recurso 

Especial n. 104.069 ‒ SP

Órgão julgador: 1a. Turma

Fonte: DJe, 23.03.2012

Relator: Ministro Benedito Gonçalves

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRATAMENTO 
DE SAÚDE. PORTADOR DO VÍRUS HIV. 
TRANSPORTE PÚBLICO GRATUITO. 
DEVER DOS ENTES FEDERADOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO.

1. Afasta-se a alegada violação do 

art. 535 do CPC, pois o STJ tem ju-

risprudência no sentido de que não há 

violação de dispositivo legal, tampouco 

nega a prestação jurisdicional, o acór-

dão que, mesmo sem ter examinado 

individualmente cada um dos argumen-

tos trazidos pelo vencido, adota fun-

damentação sufi ciente para decidir de 

modo integral a controvérsia, conforme 

ocorreu no acórdão em exame, não se 

podendo cogitar sua nulidade.

2. No caso sub examine, o Tribunal 

a quo aplicando a Constituição Federal, 

leis infraconstitucionais e a jurisprudên-

cia, entendeu que compete a União, Es-

tados e Municípios o dever de cuidar da 

saúde e a assistência pública e dar prote-

ção e garantia às pessoas portadoras de 

defi ciência, não podendo, dessa forma, 

o Estado de São Paulo se eximir de tais 

obrigações constitucionais sob a preten-

são de serem de competência única do 

Município.

3.  Agravo regimental não pro-

vido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os au-

tos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, por una-

nimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Fran-

cisco Falcão, Teori Albino Zavascki e 

Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima.

Brasília (DF), 20 de março de 2012 (Data do 

Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES ‒ Relator

 

RELATÓRIO
O SENHOR MINISTRO BENE-

DITO GONÇALVES: Trata-se de agra-

vo regimental interposto pela Fazenda 

do Estado de São Paulo contra decisão 

que negou provimento ao agravo, assim 

ementada (fl . 326):

PROCESSUAL CIVIL E ADMI-

NISTRATIVO. AGRAVO DE EM RE-

CURSO ESPECIAL. TRATAMENTO 

DE SAÚDE. PORTADOR DO VÍRUS 

HIV. TRANSPORTE PÚBLICO GRA-

TUITO. DEVER DOS ENTES FEDE-

RADOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante, em suas razões recur-

sais, além de repisar os argumentos trazi-

do no nobre apelo, alega, em síntese, que 

a tese referente a ilegitimidade passiva 

da Fazenda Estadual não foi tratada pelo 

acórdão regional, caracterizando, assim, 

a violação do art. 535, II, do CPC.

Requer, ao fi nal, a reconsideração da 

decisão agravada ou sua apresentação 

para julgamento perante a Primeira Tur-

ma desta Corte.

É o relatório.

  

VOTO
O SENHOR MINISTRO BENEDI-

TO GONÇALVES: O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada, a qual, por-

tanto, deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, quais sejam (fl s. 326-329):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente consigno que revela-se 

improcedente a argüição de ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, na hi-

pótese em que o Tribunal de origem ado-

ta fundamentação sufi ciente para decidir 

de modo integral a controvérsia, atentan-

do-se aos pontos relevantes e necessários 

ao deslinde do litígio.

No caso sub examine, o Tribunal a 

quo aplicando a Constituição Federal, 

leis infraconstitucionais e a jurisprudên-

cia, entendeu que compete a União, Es-

tados e Municípios o dever de cuidar da 

saúde e a assistência pública e dar prote-

ção e garantia às pessoas portadoras de 

defi ciência, não podendo, dessa forma, 

o Estado de São Paulo se eximir de tais 

obrigações constitucionais sob a preten-

são de serem de competência única do 

Município.

Confi ram-se, a propósito, os funda-

mentos do voto condutor (fl s. 243-245):

[...]

A apelação de fl s. 136/147 merece 

ser provida, pois, sobre a obrigação em 

si, o Poder Público, reiteradamente, vem 

tentando furtar-se às obrigações constitu-

cionais e legais existentes.

Causa estranheza a afi rmação da sen-

tença no sentido de inexistir mandamen-

to constitucional ou mesmo sob a égide 

da legislação infraconstitucional, quanto 

ao transporte de defi cientes, bastando 

para tanto a leitura dos artigos 196 e 244 

da Constituição Federal.

[...]

Veja-se ainda o Decreto 3.298/99 que 

regulamenta a Lei n. 7.853, de 24 de ou-

tubro de 1989, e dispõe sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Defi ciência, consolida as 

normas de proteção, que em seu artigo 

3o assim dispõe:

Art. 3° Para os efeitos deste Decreto, 

considera-se:

I – defi ciência – toda perda ou anor-

malidade de uma estrutura ou função psi-
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cológica, fi siológica ou anatômica que 

gere incapacidade para o desempenho de 

atividade, dentro do padrão considerado 

normal para o ser humano;

II – defi ciência permanente – aquela 

que ocorreu ou se estabilizou durante um 

período de tempo sufi ciente para não per-

mitir recuperação ou ter probabilidade de 

que se altere, apesar de novos tratamen-

tos; e

III – incapacidade – uma redução 

efetiva e acentuada da capacidade de 

integração social, com necessidade de 

equipamentos, adaptações, meios ou re-

cursos especiais para que a pessoa por-

tadora de defi ciência possa receber ou 

transmitir informações necessárias ao 

seu bem-estar pessoal e ao desempenho 

de função ou atividade a ser exercida.

Na mesma linha, o artigo 3º, inciso 

IV, e o artigo 4º, inciso III, todos da Lei 

n. 12.907/2008 que consolida a legisla-

ção relativa à pessoa com defi ciência no 

Estado de São Paulo, que assim dispõe:

Artigo 3º – São direitos da pessoa 

com defi ciência, além dptmeíes decor-

rentes do direito positivo em geral, que 

ao Estado incumbe/prover:

IV – locomoção e acesso aos bens e 

serviços públicos, Artigo 4o – O direito 

ao acesso aos serviços de saúde compre-

ende:

III – transporte, sempre que indispen-

sável à viabilização da assistência.

Por sua vez, o artigo Iº, inciso I, da 

Lei Complementar n. 666/91, que autori-

za o Poder Executivo a conceder isenção 

de tarifas de transporte às pessoas por-

tadoras de defi ciência e dá outras provi-

dências:

Artigo Iº – Ficam isentos do paga-

mento de tarifas nos serviços de trans-

porte coletivo urbano de responsabilida-

de do Estado:

I – as pessoas portadoras de defi ciên-

cia cuja gravidade comprometa sua capa-

cidade de trabalho...

Veja-se também o disposto no artigo 

5º, § Iº, inciso I, alínea “a”, e inciso II 

do Decreto n. 5296 de 02/12/2004 que 

regulamenta as Leis nos 10.048, de 8 de 

novembro de 2000, que dá prioridade de 

atendimento às pessoas que especifi ca, e 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 

estabelece normas gerais e critérios bá-

sicos para a promoção da acessibilidade 

das pessoas portadoras de defi ciência ou 

com mobilidade reduzida:

Art. 5º Os órgãos da administração 

pública direta, indireta e fundacional, as 

empresas prestadoras de serviços públi-

cos e as instituições/fi nanceiras deverão 

dispensar atendimento prioritário às pes-

soas portadoras de defi ciência ou com 

mobilidade reduzida.

§ Iº Considera-se, para os efeitos des-

te Decreto.

I – pessoa portadora de defi ciência, 

além daquelas previstas na Lei n. 10.690, 

de 16 de junho de 2003, a que possui li-

mitação ou incapacidade para o desem-

penho de atividade e se enquadra nas 

seguintes categorias:

a) defi ciência física: alteração com-

pleta ou parcial de um ou mais segmen-

tos do corpo humano, acarretando o 

comprometimento da função física, apre-

sentando-se sob a forma de paraplegia. 

paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, tripa-

resia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 

amputação ou ausência de membro, pa-

ralisia cerebral, nanismo, membros com 

deformidade congênita ou adquirida, 

exceto as deformidades estéticas e as 

que não produzam difi culdades para o 

desempenho de funções:

(...)

II – pessoa com mobilidade reduzida, 

aquela que, não se enquadrando no con-

ceito de pessoa portadora de defi ciência, 

tenha, por qualquer motivo, difi culdade 

de movimentar-se, permanente ou tem-

porariamente, gerando redução efetiva 

da mobilidade, fl exibilidade, coordena-

ção motora e percepção.

E a jurisprudência não discrepa desse 

entendimento:

MANDADO DE SEGURANÇA – 

Ilegitimidade passiva – ocorrência – Em-

presa concessionária de serviço público 

– Contrato administrativo que transfere a 

atividade para o particular – Administra-

do que tem o direito de exigir a prestação 

do serviço – Fornecimento de locomo-

ção para tratamento de saúde – Cabi-

mento – Medida adequada para garantir 

o direito à saúde – Inteligência do art 5º 

e 196 da Constituição Federal de 1988 

– Tratamento diferenciado aos idosos – 

Possibilidade – Dispositivo expresso no 

artigo 230 “caput” da Constituição Fe-

deral – Tratamento desigual aos idosos 

permitido – Indiferença quanto ao fato 

de o administrado possuir ou não plano 

de saúde privado para garantir-lhe o di-

reito à saúde, pois caso contrário haveria 

uma dupla violação a este direito funda-

mental – Ofensa à tripartição dos poderes 

inexistente – Respeito à norma legal não 

está sujeito ao arbitrio do administrador 

público – Obediência ao princípio da má-

xima efectividade – Recurso desprovido 

(Apelação Cível n. 656.975.5/6, Relator 

Desembargador SIDNEY ROMANO 

DOS REIS, j. 17/9/2007).

RECURSO – Apelação – obrigação 

de fazer – Direito à saúde – Transporte 

– Fornecimento gratuito para que a ape-

lante possa se locomover da sua residên-

cia para o local onde recebe o tratamento 

médico, dentro do Município – Obriga-

toriedade – Embora a doença não deter-

mine incapacidade para locomoção ela 

existe e exige tratamento contínuo por 

tempo indeterminado para evitar o agra-

vamento da dor e a cronifi cação das le-

sões – É o quanto basta pra reconhecer à 

recorrente o direito subjetivo material ao 

pleiteado. Recurso provido. (Apelação 

n. 573.020-5/4 – Presidente Prudente 

-3” Câmara de Direito Público – Rela-

tor’ Laerte Sampaio – 05.12.06 – v.u – 

voto n. 14.337).

MENOR – Defi ciência física e men-

tal – Inclusão no programa de transpor-

te gratuito do Município (ATENDE) 

– Tutela antecipada – Concessão – Ad-

missibilidade – Necessidade da criança 

de transporte especial para sujeitar-se 

a tratamento de saúde – Presença dos 

pressuposto autorizadores da medida 

– Intervenção do Judiciário na discri-

cionariedade da Administração – Não 

caracterização – Recurso não provido – 

JTJ 260/392.
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[...]

Basta a leitura da Constituição Fede-

ral, em especial dos artigos Iº, inciso III 

(“a República Federativa do Brasil ... tem 

como fundamentos: a dignidade da pes-

soa humana”), 5º, caput (“... garantindo-

se aos brasileiros .... O direito à vida”) 

e inciso XXXV (“a lei não excluirá da 

apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito”), 6º (“são direitos so-

ciais a educação, a saúde, ...”) e 196 e 

seguintes, para derrubar por terra as argu-

mentações tecidas pela Fazenda Pública 

do Estado de São Paulo, no que se refere 

ao fornecimento do transporte gratuito 

aos portadores do vírus H.I.V.

Prevê a Constituição Federal que é 

competência (leia-se “dever”) da União, 

Estados e dos Municípios cuidar da saú-

de e assistência pública e dar proteção e 

garantia às pessoas portadoras de defi ci-

ência.

Em outra passagem, a Carta Magna 

diz que a saúde é direito de todos e dever 

do ESTADO, a ser garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem 

a redução do risco de doenças e outros 

agravos e ao acesso universal e igualitá-

rio às ações e serviços para sua promo-

ção, proteção e recuperação.

Com efeito, nenhuma regra de her-

menêutica pode se sobrepor ao princípio 

mais importante estabelecido na Consti-

tuição de 1988, art. 196. Cabe interpretar 

a Lei de forma mais humana, buscando 

um fi m justo, qual seja, a preservação da 

vida.

[...]

Constata-se, assim, que o acórdão do 

Tribunal de origem não possui vício a ser 

sanado por meio de embargos de decla-

ração, uma vez que houve manifestação 

acerca das questões relevantes para a so-

lução da controvérsia, tal como lhe foram 

postas e submetidas.

Nesse contexto, afasta-se a alegada 

violação do art. 535 do CPC, pois o STJ 

tem jurisprudência no sentido de que não 

há violação de dispositivo legal, tampou-

co nega a prestação jurisdicional, o acór-

dão que, mesmo sem ter examinado in-

dividualmente cada um dos argumentos 

trazidos pelo vencido, adota fundamen-

tação sufi ciente para decidir de modo in-

tegral a controvérsia, conforme ocorreu 

no acórdão em exame, não se podendo 

cogitar sua nulidade.

Diante do exposto, nego provimento 

ao agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia PRIMEIRA 

TURMA, ao apreciar o processo em epí-

grafe na sessão realizada nesta data, pro-

feriu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou 

provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes 

Maia Filho (Presidente) votaram com o 

Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima.

TRIBUTÁRIO

DATA DE INÍCIO DA EXECUÇÃO 
FISCAL NÃO BASTA PARA DEFINIR 
RESPONSABILIDADE DE SÓCIO QUE 
DEIXOU A EMPRESA

Superior Tribunal de Justiça

Agravo Regimental no Recurso Especial n. 

1.279.422 ‒ SP

Órgão julgador: 2a. Turma

Fonte: DJe, 19.03.2012

Relator: Ministro Humberto Martins

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO SEM PODERES 
DE GERÊNCIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA 
DO SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DE DIREITO.

1. Discute-se nos autos o redireciona-

mento da execução fi scal para sócio não 

gerente em caso de dissolução irregular 

da empresa.

2. Na hipótese, a responsabilização do 

sócio recorrente foi considerada pelas ins-

tâncias ordinárias por compartilharem o 

entendimento de que, mesmo que o desli-

gamento da empresa tenha ocorrido ante-

riormente à dissolução irregular da socie-

dade, a saída ocorreu depois de constituído 

o crédito tributário, e ajuizada a presente 

execução. O Tribunal de origem deixou de 

considerar, ainda, que o sócio recorrente 

nem sequer exerceu qualquer função de 

diretor, gerente ou administrador.

3. “O redirecionamento da execução 

fi scal, na hipótese de dissolução irregular 

da sociedade, pressupõe a permanência 

do sócio na administração da empresa 

ao tempo da ocorrência da dissolução.” 

(EAg 1.105.993/RJ, Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 

13.12.2010, DJe 1ª.2.2011.)

4. É viável o presente recurso espe-

cial, uma vez que a errônea interpreta-

ção ou capitulação dos fatos penetra na 

órbita da qualifi cação jurídica destes, o 

que afasta o óbice contido na Súmula 7/

STJ.

5. Manutenção da decisão que deu 

provimento ao recurso especial para 

afastar o sócio recorrente do redireciona-

mento da execução fi scal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os au-

tos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma 

do Superior Tribunal de Justiça: “A Tur-

ma, por unanimidade, negou provimento 

ao agravo regimental, nos termos do voto 

do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e 

em bloco.” Os Srs. Ministros Herman 

Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 

Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro 

Meira votaram com o Sr. Ministro Re-

lator.

Brasília (DF), 13 de março de 2012 (Data do 

Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS ‒ Relator

 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HUM-

BERTO MARTINS (Relator):
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Cuida-se de agravo regimental in-

terposto pela FAZENDA PÚBLICA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO em desfavor 

da decisão monocrática de minha relato-

ria que apreciou recurso especial, com o 

objetivo de reformar acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado (e-STJ fl . 298):

“EMBARGOS DO DEVEDOR 

– EXECUÇÃO FISCAL – ICMS – 

PRESCRIÇÃO INOCORRENTE – 

REGULARIDADE RECONHECIDA 

DA PARTICIPAÇÃO DO SÓCIO NO 

PÓLO PASSIVO – HIGIDEZ DA EXE-

CUÇÃO E DA CERTIDÃO DE DÍVI-

DA ATIVA RECONHECIDA – CERCE-

AMENTO DE DEFESA INOCORREN-

TE – DESNECESSIDADE DE PRÉVIO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-

VO – REDUÇÃO DA MULTA DE 30% 

PARA 20% DETERMINADA – RE-

CURSO PROVIDO EM PARTE PARA 

ESTE FIM.”

A decisão agravada deu provimen-

to ao recurso especial do agravado, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl . 

418):

“TRIBUTÁRIO. REDIRECIONA-

MENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 

SÓCIO SEM PODERES DE GERÊN-

CIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 

DA SOCIEDADE POSTERIOR À RE-

TIRADA DO SÓCIO. IMPOSSIBILI-

DADE. RECURSO ESPECIAL PRO-

VIDO. “

Aduz o agravante que o recurso es-

pecial não poderia ter sido conhecido, 

haja vista que “o v. acórdão local, a esse 

propósito, chancelou as premissas fáticas 

constantes da r. sentença (e-STJ fl . 172)” 

(e-STJ fl . 429), o que atrai o óbice da Sú-

mula 7/STJ.

Pugna para que, caso não seja recon-

siderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Tur-

ma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HUM-

BERTO MARTINS (Relator):

Em que pese o esforço contido nas 

razões de agravo regimental, não pros-

pera a pretensão recursal de reforma da 

decisão prolatada.

Conforme consignado na análise 

monocrática, discute-se nos autos o re-

direcionamento da execução fi scal para 

sócio não gerente, em caso de dissolução 

irregular da empresa.

DO REDIRECIONAMENTO DA 

EXECUÇÃO FISCAL

A jurisprudência do STJ fi rmou-se no 

sentido de que o redirecionamento contra 

sócio-gerente somente tem lugar com a 

prova de que o sócio agiu com excesso de 

mandado ou infringência de lei ou a esta-

tuto, não decorrendo da simples inadim-

plência no recolhimento de tributos.

Somente a existência de dolo no 

inadimplemento da obrigação confi gura 

infração legal necessária para efetivação 

da responsabilidade do sócio, que não é 

objetiva, exigindo a confi guração de algu-

ma das hipóteses fáticas ali descritas, sen-

do ônus do exequente tal demonstração.

A responsabilização do sócio recor-

rente foi considerada pelas instâncias 

ordinárias, por compartilharem o enten-

dimento de que, mesmo que o desliga-

mento da empresa tenha ocorrido ante-

riormente à dissolução irregular da so-

ciedade, “ocorreu depois de constituído o 

crédito tributário, e a ajuizada a presente 

execução” (e-STJ fl . 172). O Tribunal de 

origem deixou de considerar, ainda, que 

o sócio recorrente nem sequer exerceu 

qualquer função de diretor, gerente ou 

administrador.

Ocorre que o pedido de redireciona-

mento da execução fi scal, quando funda-

do na dissolução irregular da sociedade 

executada, pressupõe a permanência de 

determinado sócio na administração da 

empresa no momento da ocorrência des-

sa dissolução, que é, afi nal, o fato que 

desencadeia a responsabilidade pessoal 

do administrador.

Ainda, embora seja necessário de-

monstrar quem ocupava o posto de ge-

rente no momento da dissolução, é indis-

pensável, antes, que aquele responsável 

pela dissolução tenha sido também, si-

multaneamente, o detentor da gerência 

na oportunidade do vencimento do tribu-

to. É que só se dirá responsável o sócio 

que, tendo poderes para tanto, não pagou 

o tributo (daí exigir-se seja demonstrada 

a detenção de gerência no momento do 

vencimento do débito) e que, ademais, 

conscientemente optou pela irregular 

dissolução da sociedade (por isso, tam-

bém exigível a prova da permanência no 

momento da dissolução irregular).

Não é outro o entendimento desta 

Corte, conforme recente decisão da Pri-

meira Seção:

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIO-

NAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDI-

GO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DIS-

SOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIE-

DADE POSTERIOR À RETIRADA DO 

SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução 

fi scal, na hipótese de dissolução irregular 

da sociedade, pressupõe a permanência 

do sócio na administração da empresa ao 

tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas 

que compõem a Primeira Seção.

3. Embargos de divergência acolhi-

dos.”

(EAg 1.105.993/RJ, Rel. Ministro 

Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, 

julgado em 13.12.2010, DJe 1ª.2.2011.)

Ainda nesse sentido, os seguintes jul-

gados:

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGI-

MENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-

MENTO. REDIRECIONAMENTO 

DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLU-

ÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 

EX-SÓCIO. ART. 135 DO CTN. NÃO 

COMPROVAÇÃO DE ATOS DE MÁ-

FÉ OU EXCESSO DE PODERES AO 

TEMPO EM QUE COMPUNHA O 

QUADRO SOCIETÁRIO. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. O redirecionamento da execução 

fi scal, na hipótese de dissolução irregular 

da sociedade, pressupõe a permanência 

do sócio na administração da empresa ao 

tempo da ocorrência da dissolução, ou, 
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no caso de ex-sócio, de que agiu com ex-

cesso de poderes ao tempo em que com-

punha os quadros societários 2. Agravo 

regimental não provido.”

(AgRg no Ag 1.345.913/RJ, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primei-

ra Turma, julgado em 4.10.2011, DJe 

13.10.2011.)

“PROCESSUAL CIVIL.  EXECU-

ÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMEN-

TAL COM RAZÕES DISSOCIADAS 

DA DECISÃO AGRAVADA. INCI-

DÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚ-

MULA 284/STF. REDIRECIONAMEN-

TO. RESPONSABILIDADE. SÓCIO-

GERENTE. NÃO-PREENCHIMENTO 

DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 135 

DO CTN. INADMISSIBILIDADE.

1. Faz necessário registrar que ape-

sar do agravante insurgir-se contra a in-

cidência da Súmula 07/STJ, a decisão 

agravada negou provimento ao agravo 

de instrumento sob o argumento de que 

o fundamento do acórdão recorrido esta-

va em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, incidindo no caso a Súmula 

83/STJ. Diante das razões completamen-

te dissociadas apresentadas em agravo 

regimental aplico, por analogia, a Súmu-

la 284/STF.

2. Reafi rmo o fundamento apresen-

tado na decisão agravada e acrescento 

que na sessão de julgamento realizada 

em 11.3.2009, foi julgado o Recurso Es-

pecial n. 1.107.728/SP, representativo de 

controvérsia, nos termos do art. 543-C do 

CPC, em que se fi rmou o entendimento 

segundo o qual é ‘pacífi ca a jurisprudên-

cia do STJ no sentido de que a simples 

falta de pagamento do tributo não con-

fi gura, por si só, nem em tese, circuns-

tância que acarreta a responsabilidade 

subsidiária do sócio, prevista no art. 135 

do CTN. É indispensável, para tanto, que 

tenha agido com excesso de poderes ou 

infração à lei, ao contrato social ou ao es-

tatuto da empresa’.

3. Agravo regimental não conhecido.”

(AgRg no Ag 1.005.938/RS, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segun-

da Turma, julgado em 23.3.2010, DJe 

12.4.2010.)

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPE-

CIAL. PRETENDIDO REDIRECIO-

NAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL 

FUNDADO NA DISSOLUÇÃO IRRE-

GULAR DA SOCIEDADE. SÓCIOS 

QUE NÃO DETINHAM PODER DE 

GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLU-

ÇÃO IRREGULAR. DESPROVIMEN-

TO DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. A controvérsia consiste em saber 

se cabe – na hipótese de dissolução irre-

gular da sociedade – o redirecionamento 

da execução fi scal contra determinado 

sócio cujo nome consta da Certidão de 

Dívida Ativa, ainda que este não exerça 

poder de gerência à época da dissolução 

irregular.

2. O pedido de redirecionamento da 

execução fi scal, quando fundado na dis-

solução irregular da sociedade executa-

da, pressupõe a permanência do sócio na 

administração da empresa no momento 

da ocorrência dessa dissolução, que é, 

afi nal, o fato que desencadeia a respon-

sabilidade tributária.

3. Nos presentes autos, ao desprover 

o agravo de instrumento do INSS, o Tri-

bunal de origem deixou consignado que 

somente após a retirada dos sócios houve 

a dissolução irregular da sociedade. Em 

assim decidindo, a Turma Regional não 

contrariou os arts. 135, III, e 202, I, do 

Código Tributário Nacional, e 2º, § 5º, I, 

e 3º, da Lei 6.830/80, tampouco divergiu 

da jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido.”

(AgRg no REsp 1.060.594/SC, 

Rel. Ministra Denise Arruda, Primei-

ra Turma, julgado em 2.4.2009, DJe 

4.5.2009.)

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBU-

TÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXE-

CUÇÃO FISCAL. REDIRECIONA-

MENTO. RESPONSABILIDADE DO 

SÓCIO-GERENTE. ART. 135, CTN. 

RETIRADA DO SÓCIO DA EMPRE-

SA EXECUTADA. DATA DA DIS-

SOLUÇÃO IRREGULAR. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 

7/STJ.

1. Conforme entendimento assentado 

nesta Corte, o redirecionamento da exe-

cução fi scal e seus consectários legais, 

para o sócio-gerente da empresa apenas 

é cabível quando se demonstrar ter agido 

com excesso de poderes, infração à lei ou 

contra o estatuto, ou na hipótese de disso-

lução irregular da empresa.

(...)

3. Precedentes da Turma que preco-

nizam a impossibilidade de responsabi-

lização do sócio-gerente que se retira da 

sociedade executada em período anterior 

à constatação da dissolução irregular.

4. Hipótese em que a instância ordi-

nária concluiu pela ausência de compro-

vação a respeito da data em que ocorreu 

a dissolução irregular da sociedade, de 

maneira que  o afastamento de tal conclu-

são importa o reexame do conjunto fático 

probatório dos autos, o que não se admite 

em sede de recurso especial (Súmula 7/

STJ). Precedentes.

5. Recurso especial não conhecido.”

(REsp 1.035.260/RS, Rel. Min. Be-

nedito Gonçalves, Primeira Turma, jul-

gado em 23.4.2009, DJe 13.5.2009.)

Logo, tendo em vista que o recor-

rente tratava-se de sócio sem poderes 

de gerência ou direção e que se desligou 

da empresa anteriormente à dissolução 

irregular, não ocorre a responsabilidade 

prevista no art. 135 do Código Tributário 

Nacional.

Não merece reforma, portanto, a de-

cisão que deu provimento ao recurso es-

pecial para afastar o sócio recorrente do 

redirecionamento da execução fi scal.

DA INAPLICABILIDADE DA SÚ-

MULA 7/STJ.

Por fi m, deve fi car registrado que a 

hipótese vertente não trata apenas de ma-

téria puramente de fato. Em verdade, cui-

da-se de qualifi cação jurídica dos fatos, 

que se não confunde com matéria de fato.

A distinção entre “juízo de fato” e 

“juízo de valor” mostra-se intensamente 

controvertida, principalmente em face da 

sistematização que se pretende imprimir 

às ciências sociais e, sobretudo, ao Direi-

to. O “fato” e o “direito” revelam-se qua-

litativa e materialmente análogos, pois, 



Acórdãos em destaque

65Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

consoante os ensinamentos de Antônio 

Castanheira Neves, não tem sentido “o 

querer reduzir a realidade, o mundo real 

(não apenas ‘idéia’ transcendental) do 

homem real (não do ‘sujeito em geral’ 

ou gnoseológico) a ‘puro facto’ ou vê-lo 

apenas como a matéria de puros juízos-

de-facto. O que nela verdadeiramente é 

dado não são os átomos perceptivos e in-

dependentes da determinação abstracta, 

mas situações, acontecimentos, unitárias 

realidades de sentido” (in “Questão de 

Facto-Questão de Direito ou o Problema 

Metodológico da Juridicidade”, Coim-

bra: Livraria Almedina, 1967, p. 500).

Embora tradicionalmente se distinga 

“questão de fato” da questão de saber 

“o que aconteceu” (fato) se subsume à 

norma jurídica (direito), por vezes, uma 

situação de fato somente pode ser descri-

ta com as expressões da ordem jurídica. 

Assim, para que se possa perguntar com 

sentido pela “existência” de um aconteci-

mento, é preciso que esse acontecimento 

seja apreciado, interpretado e valorado 

de forma jurídica (cf. Karl Larenz, “Me-

todologia da Ciência do Direito”, 2a. 

ed., Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 

295/296).

Há hipóteses, portanto, em que a “se-

leção” da situação de fato atinge uma tal 

profundidade que, ao fi nal de sua análi-

se, também já se realizou a apreciação 

jurídica. Nesse contexto, ensina José 

Carlos Barbosa Moreira, que, quando 

“se passa de semelhante averiguação à 

qualifi cação jurídica do fato apurado, 

mediante o respectivo enquadramento 

de determinado conceito legal, já se en-

frenta questão de direito. Basta ver que, 

para afi rmar ou para negar a ocorrência 

de tal ou qual fi gura jurídica, necessaria-

mente se interpreta a lei. Interpretação é 

o procedimento pelo qual se determinam 

o sentido e o alcance da regra de direito, 

a sua compreensão e a sua extensão. Di-

zer que ela abrange ou não abrange certo 

acontecimento é, portanto, interpretá-la. 

Admitir a abrangência quando o fato 

não se encaixa na moldura conceptual é 

aplicar erroneamente a norma, como se-

ria aplicá-la erroneamente não admitir a 

abrangência quando o fato se encaixas-

se na moldura conceptual. Em ambos os 

casos, viola-se a lei, tanto ao aplicá-la a 

hipótese não contida em seu âmbito de 

incidência, quanto ao deixar de aplicá-la 

a hipótese nele contida” (in “Temas de 

Direito Processual” – Segunda Série, Sa-

raiva, 1980, p. 235).

Na lição de José Afonso da Silva, 

“os erros do juiz podem derivar de uma 

má interpretação das questões de fato ou 

da má compreensão de direito. Signifi ca 

dizer que o juiz, por qualquer circuns-

tância, não compreende o sentido das 

condutas (fatos) sob seu conhecimento 

(erro de fato), ou não compreende o sen-

tido dos esquemas genéricos, o Direito 

escrito, invocados, no processo, e que 

orientam aquelas condutas, e lhe servem 

de guia na interpretação das várias inten-

cionalidades objetos do seu juízo (erro de 

direito)”. (in “Do Recurso Extraordinário 

no Direito Processual Brasileiro”, RT, p. 

131).

Assim, é viável o presente recurso 

especial, uma vez que a errônea inter-

pretação ou capitulação dos fatos penetra 

na órbita da qualifi cação jurídica destes, 

conforme a assertiva de Gabriel Marty 

de “que tout problème de qualifi cation 

est question de droit” (in “La distinction 

du fait et du droit”, Recueil Sirey, Paris, 

1929, pp. 204/205).

Como concluiu José Miguel Garcia 

Medina, depois de examinar no corpo 

de sua monografi a, de modo percuciente 

a matéria, “excluem-se das questões de 

fato a qualifi cação jurídica dos fatos, pois 

quando se qualifi ca erroneamente um 

fato há, em conseqüência, aplicação in-

correta da lei”. (cf. “O Prequestionamen-

to nos Recursos Extraordinário e Espe-

cial”, 2a. ed., Ed. RT, item n. 37, p. 306).

Logo, deve ser afastada a conclusão 

a que chegou o Tribunal de origem de 

que, mesmo que o sócio tenha se desli-

gado da empresa anteriormente à disso-

lução irregular da sociedade, justifi ca-se 

o redirecionamento da execução fi scal, 

por ter ocorrido depois de constituído o 

crédito tributário, e ajuizada a presente 

execução.

Ante o exposto, não tendo a agravan-

te trazido argumento capaz de infi rmar a 

decisão agravada, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MAR-

TINS

Relator

 

CERTIDÃO
Certifi co que a egrégia SEGUNDA 

TURMA, ao apreciar o processo em epí-

grafe na sessão realizada nesta data, pro-

feriu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, negou 

provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro-Relator, 

sem destaque e em bloco.”

Os Srs. Ministros Herman Benjamin 

(Presidente), Mauro Campbell Marques, 

Cesar Asfor Rocha e Castro Meira vota-

ram com o Sr. Ministro Relator.



Ementário

66 Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

CIVIL E COMERCIAL

As administradoras de 
consórcio possuem liberdade 
para fixar a respectiva taxa de 
administração

Agravo regimental. Recurso especial. 

Direito civil e processual civil. Art. 460 do 

CPC. Observância da pretensão recursal. 

Negativa de afronta. Consórcio. Bem imó-

vel. Taxa de administração. Livre pactua-

ção. Recurso especial parcialmente provido. 

1 - A alegação de julgamento extra petita 

não merece ser acolhida quando a Corte de 

origem, ao conhecer da questão, observou 

os estritos lindes do recurso, devendo a pre-

tensão ser extraída da interpretação lógico-

sistemática da petição, a partir da análise 

de todo o seu conteúdo. 2 - Este Superior 

Tribunal de Justiça fi rmou o entendimento 

de que as administradoras de consórcio pos-

suem liberdade para fi xar a respectiva taxa 

de administração, nos termos do art. 33 da 

Lei nº 8.177/91, do artigo 34 do regulamen-

to anexo à Circular nº 2.386/93 e do artigo 

12, § 3º, do regulamento anexo à Circular nº 

2.766/97, não sendo consideradas abusivas, 

por si só, as taxas fi xadas em percentual su-

perior a 10%. Precedentes. 3 - Decisão agra-

vada mantida pelos seus próprios funda-

mentos. 4 - Agravo regimental desprovido. 

(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 

1.115.354/RS - 3a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Paulo de Tarso Sanseverino - Fonte: DJe, 

03.04.2012).

Cédula de crédito comercial 
emitida antes de abril de 2000 
tem capitalização semestral de 
juros

Processo civil e comercial. Julgamento 

antecipado. Cerceamento de defesa. Inexis-

tência. Impugnação. Preclusão. Cédula de 

Crédito Comercial. Juros. Capitalização. 

Mensal, após a MP 1.963-17/00. Semestral, 

antes da MP 1.963-17/00. 1. A alegação 

de cerceamento de defesa decorrente do 

julgamento antecipado da ação não proce-

de quando a impugnação respectiva se dá 

somente após o decurso do prazo para a 

interposição do recurso cabível (preclusão 

temporal), bem como depois de praticado 

ato incompatível com a referida insurgência 

(preclusão lógica). 2. Permite-se a capitali-

zação mensal dos juros nas cédulas de crédi-

to comercial, desde que emitidas a partir da 

publicação da MP nº 1.963-17/00 e que pac-

tuada. Precedentes. 3. As cédulas de crédito 

comercial emitidas antes da publicação da 

MP nº 1.963-17/00 fi cam sujeitas a capitali-

zação semestral, nos termos do art. 5º do DL 

nº 413/69, cujas disposições são aplicáveis 

às cédulas de crédito comercial por força da 

Lei nº 6.840/80. 4. Recurso especial parcial-

mente conhecido e, nessa parte, parcialmen-

te provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.134.955/PR - 3a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Nancy Andrighi - Fonte: DJe, 

22.03.2012).

É possível indenização pelo 
DPVAT por acidente de 
trabalho na limpeza de trator

Civil. Recurso especial. Seguro de danos 

pessoais causados por veículos de via terres-

tre (DPVAT). Limpeza do trator. Amputação 

de membro. Acidente de trabalho. Hipótese 

de incidência da norma Lei n. 6.194/76. 1. 

Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejei-

tam-se os embargos de declaração. 2. A ca-

racterização do infortúnio como acidente de 

trabalho para fi ns de indenização previdenci-

ária não impede, necessariamente, que esse 

também seja considerado como um acidente 

causado por veículo automotor e, portanto, 

coberto pelo DPVAT. 3. O seguro obrigató-

rio (DPVAT), como cediço, é um contrato 

legal, de cunho social, regulamentado pela 

Lei n.º 6.194/74, em que o segurado é inde-

terminado. Ele tem por objetivo a reparação 

por eventual dano pessoal, independente de 

juízo de valor acerca da existência de culpa. 

Ou seja, para que o sinistro seja considerado 

protegido pelo seguro DPVAT é necessário 

que ele tenha sido ocasionado pelo uso de 

veículo automotor. 4. Considerando que o 

uso comum que se dá ao veículo é a circu-

lação em área pública, em regra, os sinis-

tros que porventura ocorram somente serão 

cobertos pelo seguro obrigatório quando o 

acidente ocorrer com pelo menos um veí-

culo em movimento. Entretanto, é possível 

imaginar hipóteses excepcionais em que o 

veículo parado cause danos indenizáveis. 

Para isso, seria necessário que o próprio 

veículo ou a sua carga causasse dano a seu 

condutor ou a um terceiro. 5. Na hipótese, o 

veículo automotor (trator pavimentador) foi 

a causa determinante do dano sofrido pelo 

recorrente, sendo, portanto, cabível a indeni-

zação securitária. 6. O Superior Tribunal de 

Justiça já fi rmou entendimento no sentido de 

que ela deve ser apurada com base no valor 

do salário mínimo vigente na data do even-

to danoso, monetariamente atualizado até o 

efetivo pagamento, sendo que, nos casos de 

invalidez parcial permanente, ela deve ser 

paga proporcionalmente ao grau da lesão, 

até o limite de 40 salários mínimos. 7. Re-

curso especial provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.245.817/MG - 3a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Nancy Andrighi - Fonte: DJe, 

14.03.2012).

Lesão em cirurgia que causou 
morte por infecção caracteriza 
acidente para efeito de seguro

Ação de cobrança. Seguro de vida. 

Complementação de prêmio. Cirurgia bari-

átrica. Lesão acidental no baço da paciente. 

Septicemia. Morte acidental. Omissão ine-

xistente. Fator externo e involuntário. Su-

cumbência recíproca. Recurso parcialmente 

provido. 1 - Sem embargo de assumir con-

clusão contrária à pretensão da parte recor-

rente, a Corte local apresentou fundamenta-

ção idônea, o que afasta a procedência da 

alegação de ofensa ao art. 535, II, do Código 

de Processo Civil. 2 - A lesão acidental no 

baço da paciente durante cirurgia bariátrica 

(cirurgia de redução de estômago), causado-

ra da infecção generalizada que resultou no 

óbito da segurada, constitui morte acidental, 

para fi ns securitários, e não morte natural. 3. 

Tendo sido rejeitado o pedido de indeniza-

ção por dano moral, a procedência apenas 

do pleito de complementação da cobertura 

securiária implica o reconhecimento de su-

cumbência recíproca. 4. Recurso especial 

parcialmente provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.184.189/MS - 4a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Maria Isabel Gallotti - Fonte: 

DJe, 23.03.2012).
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NOTA BONIJURIS: Extraímos a seguinte 

passagem retirada do voto proferido pela 

relatora: “Em verdade, contrariamente 

ao que fi cou decidido, tenho, para 

mim, que a infecção generalizada, 

resultante de imprevista lesão no baço 

da paciente, não se manteve na linha 

natural do desdobramento cirúrgico. 

Tal acontecimento, no contexto de 

procedimentos médicos da mesma natureza, 

representou, em realidade, evento não 

esperado e pouco provável; fator externo e 

involuntário ao ato cirúrgico de “redução 

de estômago” a que foi submetida a 

segurada, portadora de obesidade mórbida. 

Não se tratou, pois, de complicação 

cirúrgica decorrente da doença tratada 

(obesidade mórbida) ou de qualquer outro 

fato interno do organismo da vítima que a 

fragilizasse, contribuindo decisivamente 

para o insucesso da cirurgia. Houve um 

fato externo ao organismo da vítima, 

ou seja, a lesão ao baço acidentalmente 

ocorrida durante a cirurgia.”

Pouco tempo de espera em fila 
de banco não caracteriza dano 
moral e sim mero dissabor

Agravo regimental. Agravo de instru-

mento. Ação de indenização. Pouco tempo 

de espera em fi la de banco. Mero dissabor. 

Dano moral. Não caracterizado. 1. O pouco 

tempo de espera em fi la de banco não tem 

o condão de expor a pessoa a vexame ou 

constrangimento perante terceiros, não ha-

vendo que se falar em intenso abalo psico-

lógico capaz de causar afl ições ou angústias 

extremas. 2. Situação de mero aborrecimen-

to ou dissabor não suscetível de indenização 

por danos morais. 3. Agravo regimental a 

que se nega provimento. 

(STJ - Ag. Regimental no Ag. de Instrumento n. 

1.422.960/SC - 4a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Maria Isabel Gallotti - Fonte: DJe, 09.04.2012).

Prestação de assistência pós-
cirúrgica não depende de prova 
pericial, podendo o julgador 
fundar suas conclusões em 
prova testemunhal

Responsabilidade civil. Erro médico. 

Clínica médica. Negligência. Indenização. 

Cabimento. Fecundação in vitro. Recur-

so especial. 1. Na hipótese de condenação 

baseada em negligência no atendimento do 

médico que deixa de prestar assistência pós-

cirúrgica sob alegação de que o estado de-

cadente de saúde do paciente não decorre de 

ato cirúrgico, mas de causas que não lhe di-

zem respeito, deve-se responder pelo dano 

ocasionado. Essa prestação de assistência 

pós-cirúrgica não depende, necessariamen-

te, de prova pericial, podendo o julgador 

fundar suas conclusões em outros meios, 

por exemplo, na prova testemunhal. 2. Em 

se tratando de danos morais, é incabível a 

análise do recurso com base na divergência 

jurisprudencial, pois, ainda que haja grande 

semelhança nas características externas e 

objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos 

são sempre distintos. 3. Recurso especial 

conhecido em parte e desprovido. 

(STJ - Rec. Especial n. 914.329/RJ - 4a. T. - Ac. por 

maioria - Rel.: Min. João Otávio de Noronha - 

Fonte: DJe, 30.03.2012).

IMOBILIÁRIO

A responsabilidade pelo 
pagamento do condomínio 
decorre da condição de 
proprietário do bem, mesmo 
que não tenha sido imitido na 
posse

Ação de cobrança de cotas condomi-

niais. Responsabilidade do proprietário, 

mesmo que não tenha sido imitido na posse. 

Recurso desprovido. Alega o recorrente que 

não é responsável pelo pagamento das cotas 

de condomínio, uma vez que não foi imitido 

na posse do bem após a sua aquisição. Ocor-

re que a responsabilidade pelo pagamento 

do condomínio decorre da condição de pro-

prietário do bem. Sendo incontroverso que 

o recorrente adquiriu o imóvel, conforme 

matrícula deste, de rigor o reconhecimento 

de que é devedor das cotas de condomínio, 

independentemente de não ter assumido a 

posse do bem, questão esta irrelevante em 

face da ré. Fica o autor com direito de re-

gresso em face de quem estaria ocupando 

(indevidamente o imóvel), questão esta a 

ser apurada nas vias adequadas. Sentença 

confi rmada por seus próprios fundamentos. 

Recurso desprovido. 

(TJ/RS - Rec. Cível n. 71003549128 - Sapucaia 

do Sul - 1a. T. Rec. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Juiz 

Leandro Raul Klippel - Fonte: DJ, 09.03.2012).

Cabe ao condômino-réu o 
ônus de provar a quitação do 
débito condominial em ação de 
cobrança

Civil. Cobrança. Prestações periódicas. 

Inclusão na condenação. Art. 290 do CPC. 

Possibilidade. Taxa condominial. Art. 333 

do CPC. Ônus da prova. I - As taxas con-

dominiais constituem prestações periódicas, 

as quais estão incluídas no pedido indepen-

dentemente de manifestação expressa do 

autor (art. 290 do CPC). I - Cabe à ré o ônus 

de provar a quitação do débito, em especial 

quando se tratar de obrigação propter rem, 

na qual, na condição de parte integrante 

do condomínio, alega que já efetuou o pa-

gamento da taxa condominial. II - Recurso 

conhecido e improvido. 

(TJ/DF - Ap. Cível n. 20100710303735 - 1a. T. Cív. 

- Ac. unânime - Rel.: Des. Silva Lemos - Fonte: DJ, 

09.04.2012).

Contrato de mútuo do SFH 
anterior a 2009 permite 
capitalização anual sobre juros 
vencidos e não pagos

Recurso especial. Sistema Financeiro 

da Habitação. SFH. Capitalização anual de 

juros. Possibilidade. Encargos mensais. Im-

putação do pagamento. Art. 354 CC 2002. 

Art. 993 CC 1916. 1. Interpretação do de-

cidido pela 2a. Seção, no Recurso Especial 

Repetitivo 1.070.297, a propósito de capita-

lização de juros, no Sistema Financeiro da 

Habitação. 2. Segundo o acórdão no Recur-

so Repetitivo 1.070.297, para os contratos 

celebrados no âmbito do Sistema Finan-

ceiro da Habitação até a entrada em vigor 

da Lei 11.977/2009 não havia regra espe-

cial a propósito da capitalização de juros, 

de modo que incidia a restrição da Lei de 

Usura (Decreto 22.626/33, art. 4º). Assim, 

para tais contratos, não é válida a capita-

lização de juros vencidos e não pagos em 

intervalo inferior a um ano, permitida a ca-
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pitalização anual, regra geral que independe 

de pactuação expressa. Ressalva do ponto 

de vista da Relatora, no sentido da aplica-

bilidade, no SFH, do art. 5º da MP 2.170-

36, permissivo da capitalização mensal, 

desde que expressamente pactuada. 3. No 

Sistema Financeiro da Habitação, os paga-

mentos mensais devem ser imputados pri-

meiramente aos juros e depois ao principal, 

nos termos do disposto no art. 354 Código 

Civil em vigor (art. 993 Código de 1916). 

Entendimento consagrado no julgamento, 

pela Corte Especial, do Recurso Especial 

nº 1.194.402-RS (Relator Min. Teori Albino 

Zavascki), submetido ao rito do art. 543-C. 

4. Se o pagamento mensal não for sufi ciente 

para a quitação sequer dos juros, a determi-

nação de lançamento dos juros vencidos e 

não pagos em conta separada, sujeita apenas 

à correção monetária, com o fi m exclusivo 

de evitar a prática de anatocismo, encontra 

apoio na jurisprudência atual do STJ. Prece-

dentes. 5. Recurso especial provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.095.852/PR - 2a. S. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Maria Isabel Gallotti - Fonte: 

DJe, 19.03.2012).

NOTA BONIJURIS: Transcrevemos 

trecho do voto proferido pela relatora: “A 

fi m de preservar a vedação do Decreto 

22.626/33 à capitalização de juros em 

intervalo inferior a um ano, cumpre 

determinar a criação de conta separada 

para contabilização dos juros vencidos sem 

pagamento, a qual será sujeita apenas à 

correção monetária. Esta solução, embora 

sem previsão no contrato, é a alternativa 

encontrada pela jurisprudência para evitar 

a capitalização em intervalo inferior a 

um ano no caso de o valor da prestação 

mensal não ser sufi ciente para quitar 

sequer os juros do período, observada a 

regra da imputação estabelecida no art. 

354 do Código Civil em vigor (art. 993 

Código de 1916).”

Norma condominial que proíbe 
a instalação de toldos em 
varanda não viola o direito de 
propriedade

Apelação. Condomínio edilício. Al-

teração de fachada. Instalação de toldo. 

Inadmissibilidade. Dano material e moral 

decorrente de vício na construção. Ilegitimi-

dade. I - A norma condominial que proíbe 

a instalação de toldos em varanda de edifí-

cios não viola o direito de propriedade ou 

de moradia, pois nenhum direito é absoluto, 

sobretudo quando em confl ito com outros 

de índole igualmente constitucional. II - É 

defeso ao condômino alterar a fachada ex-

terna do edifício, conforme inteligência do 

art. 1.336, III, do Código Civil, e do art. 10, 

I e II, da Lei 4.591/64. III - O condomínio 

edilício não é parte legítima para responder 

pretensão indenizatória decorrente de vício 

na construção da varanda da unidade imobi-

liária. IV - Negou-se provimento ao recurso. 

(TJ/DF - Ap. Cível n. 20080110241665 - 6a. T. Cív. 

- Ac. unânime - Rel.: Des. José Divino de Oliveira - 

Fonte: DJ, 29.03.2012).

Se duas unidades foram 
desmembradas, o encargo 
condominial deve ser cobrado 
a partir das novas frações 
ideais existentes

Apelação cível   Ação de consignação 

em pagamento   Condomínio que se recu-

sa a receber taxa de cobertura subdividida   

Ausência de fundamento   Dois apartamen-

tos unidos desde a criação do condomínio   

Comprovação de separação das unidades   

Taxa condominial que se duplicou e passa 

a ser cobrada com a nova fração ideal dos 

apartamentos   Desnecessidade de registro do 

imóvel   Sufi ciência da ciência do condomí-

nio sobre quem efetivamente ocupa o imó-

vel. Recurso desprovido por unanimidade. 1. 

Não é necessário que o encargo condominial 

seja cobrado apenas do proprietário do imó-

vel. O artigo 9º da Lei nº 4591/64, prevê a 

possibilidade de cobrança do possuidor, seja 

a que título for. 2. Se duas unidades foram 

desmembradas, o encargo condominial deve 

ser cobrado a partir das novas frações ideais 

existentes, sem que seja necessário estar re-

gistrada a nova unidade. 

(TJ/PR - Ap. Cível n. 841028-0 - Curitiba - 8a. Câm. 

Cível - Ac. unânime - Rel.: Des. José Laurindo de 

Souza Netto - Fonte: DJ, 13.04.2012).

NOTA BONIJURIS: Transcrevemos 

breve trecho do voto proferido pelo relator: 

“Analisando os argumentos narrados e 

os fatos apresentados, conclui-se que a 

sentença monocrática não merece reparo, 

na medida em que é desnecessário o 

formalismo exigido pelo condomínio para 

que passe a cobrar o encargo referente 

à nova unidade. A geração de matrícula 

perante o registro de imóveis atribuiria 

ao autor a titularidade da propriedade. 

Entretanto, é sabido que encargos 

condominiais ostentam natureza propter 

rem, vinculando-se à coisa. Por tal razão, 

sua cobrança pode ser atribuída tanto 

ao proprietário constante na matrícula, 

quando ao possuidor, seja ele locatário, 

cessionário ou promitente comprador. Esta 

é a regra do artigo 9º da Lei nº 4591/64.”

Taxas de manutenção criadas 
por associação de moradores 
não podem ser impostas a 
proprietário de imóvel que não 
é associado

Civil e processual. Recurso especial. 

Associação de moradores. Contribuição de 

cota-parte. Precedentes. 1. Nos termos da 

jurisprudência desta Corte Superior, “as ta-

xas de manutenção criadas por associação 

de moradores, não podem ser impostas a 

proprietário de imóvel que não é associado, 

nem aderiu ao ato que instituiu o encargo.” 

(EREsp n.º 444.931/SP, Rel. Min. Fernando 

Gonçalves, Rel. p/ Acórdão Min. Humberto 

Gomes de Barros, Segunda Seção, DJU de 

01.02.2006). 2. Agravo regimental a que se 

nega provimento. 

(STJ - Ag. Regimental no Ag. de Instrumento n. 

1.339.489/SP - 4a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Maria Isabel Gallotti - Fonte: DJe, 03.04.2012).

PROCESSO CIVIL

Ausência de cópia da 
respectiva certidão de 
intimação do acórdão recorrido 
impõe o não conhecimento de 
agravo de instrumento

Agravo regimental em agravo de ins-

trumento. Ausência de peça obrigatória. 

Ausência de cópia da respectiva certidão de 
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intimação do acórdão recorrido. Art. 544, 

§ 1º, CPC. 1. O presente agravo interno 

não merece prosperar pois a ausência do 

traslado de peça obrigatória à formação do 

agravo de instrumento, in casu, ausência de 

cópia da respectiva certidão de intimação do 

acórdão recorrido, nos termos do art. 544, § 

1º, do CPC, impõe o não-conhecimento do 

referido recurso. 2. Havendo diversidade de 

acórdãos, deve a parte recorrente instruir o 

agravo de instrumento, contra a negativa de 

admissão do especial/extraordinário, com 

a cópia de toda a cadeia decisória, devida-

mente acompanhada de sua respectiva cer-

tidão de intimação. Não é esse o caso dos 

autos. 3. Agravo regimental a que se nega 

provimento. 

(STJ - Ag. Regimental no Ag. de Instrumento n. 

1.227.530/MS - 3a. T. - Ac. por maioria - Rel.: Min. 

Vasco Della Giustina (Des. conv. TJ/RS) - Fonte: 

DJe, 28.03.2012).

É possível que a penhora 
recaia sobre percentual do 
faturamento da empresa

Agravo regimental. Agravo em recurso 

especial. Execução. Penhora. Meio menos 

gravoso ao devedor. Revisão do conteúdo 

fático-probatório. Penhora sobre faturamen-

to da empresa. Possibilidade. - A verifi cação 

acerca do meio menos gravoso ao devedor 

na execução demanda o reexame do con-

teúdo fático-probatório dos autos. - Preen-

chidos os requisitos necessários, é possível 

que a penhora recaia sobre percentual do 

faturamento da empresa. Agravo regimental 

improvido. 

(STJ - Ag. Regimental no Agravo em Rec. Especial 

n. 23.548/PR - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Cesar 

Asfor Rocha - Fonte: DJe, 22.03.2012).

NOTA BONIJURIS: No mesmo sentido: 

“É fi rme a orientação deste Sodalício, 

esposada em inúmeros julgados desta 

Corte, no sentido de que a penhora sobre 

o faturamento da empresa somente poderá 

ocorrer em hipóteses excepcionais. Dessa 

forma, a penhora sobre o faturamento 

bruto mensal da empresa executada 

somente pode ocorrer em último caso, ou 

seja, após tentativas frustradas de penhora 

sobre outros bens arrolados no art.11 

da Lei de Execução Fiscal. Na hipótese 

dos autos, o v. acórdão embargado 

determinou a penhora sobre o faturamento 

da embargada ao fundamento de que ‘os 

bens oferecidos são insufi cientes para 

garantia do Juízo e de difícil alienação, 

donde possível a penhora sobre renda de 

empresa, observados os critérios do art. 

678, parágrafo único, CPC’ (fl . 114).” (STJ 

- EAg 459.940/RJ - Min. Franciulli Netto - 

DJ, 11.10.2004)

Na medida cautelar que 
objetiva a produção de prova 
para futura utilização é 
desnecessária a indicação da 
lide principal

Agravo regimental. Agravo de ins-

trumento. Medida cautelar. Pressupostos. 

Reexame de matéria de fato. Lide princi-

pal. Indicação. Desnecessidade. 1. A tese 

defendida no recurso especial demanda o 

reexame do conjunto fático e probatório dos 

autos, vedado pelo enunciado 7 da Súmula 

do STJ. 2. “Na medida cautelar que objetiva 

a produção de prova para futura utilização, é 

desnecessária a indicação da lide principal, 

bem como do seu fundamento” (AgRg no 

Ag 508.489/RS, Rel. Ministro Jorge Scar-

tezzini, Quarta Turma, DJ de 4.10.2004). 

3. Agravo regimental a que se nega provi-

mento. 

(STJ - Ag. Regimental no Ag. de Instrumento n. 

1.340.084/SP - 4a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Maria Isabel Gallotti - Fonte: DJe, 09.04.2012).

O prazo para interposição 
de recurso relativo à parte 
unânime da decisão terá como 
dia de início aquele em que 
transitar em julgado a decisão 
por maioria de votos

Agravo regimental. Recurso especial. 

Alegação de intempestividade do recurso. 

Não interposição de embargos infringentes 

contra a parte não unânime do acórdão. Iní-

cio do prazo para a interposição de recurso 

especial contra a parte unânime da decisão. 

1.- Quando o dispositivo do Acórdão conti-

ver julgamento por maioria de votos e jul-

gamento unânime e não forem interpostos 

embargos infringentes, o prazo relativo à 

parte unânime da decisão terá como dia de 

início aquele em que transitar em julgado 

a decisão por maioria de votos. 2.- Agravo 

Regimental improvido.

(STJ - Ag. Regimental no Ag. Regimental no Ag. 

Regimental no Rec. Especial n. 1.251.921/SC - 3a. 

T. - Ac. por maioria - Rel.: Min. Sidnei Beneti - 

Fonte: DJe, 13.03.2012).

Órgão do Poder Legislativo 
possui legitimidade para 
a propositura da ação civil 
pública em defesa de direito 
do consumidor

Direito do consumidor e processo ci-

vil. Recurso especial. Ação civil pública. 

Legitimidade de órgão do Poder Legislati-

vo para a propositura da ação. Estatuto do 

idoso. Planos de saúde. Reajuste de men-

salidades em razão de mudança de faixa 

etária. Vedação. 1. Da conjugação do art. 

21 da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil 

Pública), com os dispositivos do Título III 

do CDC, extrai-se que os colegitimados do 

art. 82, III, desse Código podem se utilizar 

da ação civil pública na defesa dos interes-

ses e direitos do consumidor. 2. O art. 82, 

III, do CDC prevê, como requisito essen-

cial à legitimação dos órgãos da Adminis-

tração Pública para propor ações coletivas, 

a atuação desses na defesa dos direitos do 

consumidor. 3. Exigir a menção no Regi-

mento Interno da recorrente (Órgão do Po-

der Legislativo) sobre a atuação em juízo 

privilegiar-se-ia o excesso de formalismo, 

em detrimento da fi nalidade perseguida 

pelo legislador de facilitar a atuação das 

entidades e órgãos de defesa do consumi-

dor em juízo. 4. Veda-se a discriminação do 

idoso em razão da idade, nos termos do art. 

15, § 3º, do Estatuto do Idoso, o que impede 

especifi camente o reajuste das mensalida-

des dos planos de saúde que se derem por 

mudança de faixa etária; essa vedação não 

envolve, todavia, os demais reajustes per-

mitidos em lei, os quais fi cam garantidos às 

empresas prestadoras de planos de saúde, 

sempre ressalvada a abusividade. 5. Recur-

so especial conhecido e provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.098.804/RJ - 3a. T. - Ac. por 

maioria - Rel.: Min. Nancy Andrighi - Fonte: DJe, 

27.03.2012).
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NOTA BONIJURIS: Citamos lição 

extraída do voto do ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino: “A tendência moderna, 

nos processos coletivos, é a ampliação 

da legitimação de pessoas naturais e 

jurídicas, inclusive órgãos públicos, para 

a tutela de interesses coletivos e difusos, 

consoante já autorizado, desde 1990, 

pelo art. 82, III, do CDC. Ante todo o 

exposto, acompanho o douto voto da 

ministra Nancy Andrighi, reconhecendo 

a legitimidade ativa da Comissão 

Permanente de Defesa do Consumidor da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

de Janeiro.”

São cabíveis honorários 
advocatícios em fase de 
cumprimento de sentença, 
independentemente da 
existência de impugnação

Agravo de instrumento. Decisão mo-

nocrática. Cumprimento de sentença. Ho-

norários advocatícios. Nos termos do mais 

recente posicionamento do Superior Tribu-

nal de Justiça, de acordo com julgamento 

do Recurso Repetitivo nº 1134186, são 

cabíveis honorários advocatícios em fase 

de cumprimento de sentença, independen-

temente da existência, ou não, de impugna-

ção, depois de implementado o prazo de 15 

dias de que trata o art. 475-J do Código de 

Processo Civil. Agravo de instrumento par-

cialmente provido, de plano. 

(TJ/RS - Ag. de Instrumento n. 70048358337 - 

Porto Alegre - 9a. Câm. Cív. - Dec. monocrática 

- Rel.: Desa. Iris Helena Medeiros Nogueira - Fonte: 

DJ, 16.04.2012)

PENAL E PROCESSO 
PENAL

Apresentação de Carteira 
de Habilitação Naval de 
Amador falsificada é crime de 
competência da Justiça Federal 
e não da Justiça Militar

Habeas corpus. Constitucional. Apre-

sentação de Carteira de Habilitação Naval 

de Amador falsifi cada. Condenação, pe-

rante a Justiça Castrense, pelos delitos de 

falsifi cação de documento e uso de docu-

mento falso. Artigos 311 e 315 do Código 

Penal Militar. Atipicidade da conduta, sob 

o argumento de que a falsifi cação seria 

grosseira. Reexame de fatos e provas. Im-

possibilidade. Alegada incompetência da 

Justiça Militar. Ocorrência. Crime militar 

não caracterizado. Competência da Justiça 

Federal. Precedentes. Ordem concedida. 

1. A alegação de que a conduta do pacien-

te seria atípica, sob o argumento de que a 

falsifi cação do documento seria grosseira, 

faltando, portanto, justa causa para a per-

secução penal, demandaria o reexame do 

contexto fático probatório dos autos, inexe-

quível na via estreita do habeas corpus. 2. 

É assente na jurisprudência da Corte o en-

tendimento de que, por força do regramento 

constitucional, à Justiça Federal compete, 

quando se tratar de Carteira de Habilitação 

Naval de Amador expedida pela Marinha do 

Brasil, processar e julgar civil denunciado 

pelos delitos de falsifi cação de documento e 

uso de documento falso (arts. 311 e 315 do 

Código Penal Militar). 3. Ordem concedida 

para declarar a incompetência absoluta da 

Justiça Miliar, anulando, por consequência, 

todos os atos processuais praticados na ação 

penal, inclusive a denúncia, devendo os au-

tos serem remetidos para o órgão da Justiça 

Federal competente. 

(STF - Habeas Corpus n. 108744/SP - 1a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Dias Toff oli - Fonte: DJe, 

29.03.2012).

NOTA BONIJURIS: Esta é a redação 

dos citados dispositivos do Código 

Penal Militar: “Art. 311. Falsifi car, no 

todo ou em parte, documento público 

ou particular, ou alterar documento 

verdadeiro, desde que o fato atente 

contra a administração ou o serviço 

militar: Pena - sendo documento público, 

reclusão, de dois a seis anos; sendo 

documento particular, reclusão, até 

cinco anos.”; “Art. 315. Fazer uso de 

qualquer dos documentos falsifi cados ou 

alterados por outrem, a que se referem os 

artigos anteriores: Pena - a cominada à 

falsifi cação ou à alteração.”

Crime cometido por prefeito 
em outro estado deve ser 
julgado pelo tribunal em 
cuja jurisdição se encontra o 
município administrado por ele

Confl ito positivo de competência. 

Constitucional e processual penal. Art. 

14, da Lei n. 10.826/03. Crime comum, 

supostamente praticado por prefeito, em 

outro estado. Competência do tribunal de 

justiça do estado do município governa-

do pelo interessado. Art. 29, inciso X, da 

Constituição da República. Prerrogativa 

de foro criada em função da relevância do 

cargo de prefeito para o respectivo estado. 

Confl ito de competência conhecido, para 

reconhecer a competência do tribunal sus-

citado. 1. No caso, o Interessado, prefeito 

do Município de Rafael Fernandes/RN, 

foi autuado em fl agrante-delito em ocasião 

em que portava um revólver calibre 38 

sem autorização ou registro, em rodovia 

no Município de Salgueiro/PE. O Tribu-

nal de Justiça do Estado do Rio Grande do 

Norte, posteriormente, expediu alvará de 

soltura. O Tribunal de Justiça do Estado 

de Pernambuco, então, suscitou o presente 

confl ito, sob o fundamento de que a Corte 

potiguar não tinha jurisdição sobre crime 

comum ocorrido em município pernam-

bucano. 2. O Poder Constituinte, ao criar 

a prerrogativa prevista no art. 29, inciso 

X, da Constituição da República, previu 

que o julgamento dos Prefeitos, em razão 

do cometimento de crimes comuns, ocorre 

perante o Tribunal de Justiça. 3. A razão 

teleológica dessa regra é a de que, devido 

ao relevo da função de um Prefeito, e o 

interesse que isso gera ao Estado em que 

localizado o Município, a apreciação da 

conduta deve se dar pelo Tribunal de Justi-

ça da respectiva unidade da Federação. 4. 

Ora, a Constituição é clara ao prever como 

um dos preceitos que regem o Município 

o “julgamento do Prefeito perante o Tribu-

nal de Justiça”. Ressalte-se: está escrito no 

inciso X do Art. 29 da Carta Magna “pe-

rante o Tribunal de Justiça”, e não “perante 

Tribunal de Justiça”. O artigo defi nido que 

consta na referida redação, conferida pelo 

Constituinte, determina sentido à norma 

que não pode ser ignorado pelo aplicador 
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da Lei, impedindo a interpretação de que 

se utilizou a Corte Suscitante. 5. Outros-

sim, relembre-se o que já esclareceu o 

eminente Ministro MARCO AURÉLIO, 

do Supremo Tribunal Federal: “[a] prerro-

gativa de foro, prevista em norma a encer-

rar direito estrito, visa a benefi ciar não a 

pessoa, mas o cargo ocupado” (HC 88.536/

GO, 1.a. Turma, Rel. Min. MARCO AU-

RÉLIO, DJe de 15/2/2008). 6. Desta fei-

ta, não há nenhuma lógica em reconhecer 

a competência da Corte do local do delito 

no julgamento do feito, em detrimento do 

interesse do Tribunal de Justiça do Esta-

do do Rio Grande do Norte em apreciar 

causa referente a Prefeito - cujo cargo é 

ocupado em Município daquela unidade 

da Federação. 7. Nem se diga ainda que, 

em razão de regra processual existente em 

legislação infraconstitucional, poderia pre-

valecer, no caso, a competência em razão 

do local do cometimento do crime. Isso 

porque a única interpretação que pode ser 

dada à hipótese é a de que qualquer regra 

de hierarquia inferior sobre processo não 

pode sobrepor-se a determinação da Carta 

Magna, como por diversas vezes já escla-

recido pelo Supremo Tribunal Federal e 

por esta Corte. 8. Confl ito de competência 

conhecido, para declarar como competen-

te o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Norte. 

(STJ - Confl . de Competência n. 120.848/PE - 3a. 

S. - Ac. unânime - Rel.: Min. Laurita Vaz - Fonte: 

DJe, 27.03.2012).

Demora injustificável para a 
implantação do sentenciado 
no regime adequado de 
cumprimento da pena 
configura constrangimento 
ilegal

Habeas corpus. Execução provisória. 

Condenação no regime semiaberto. Moro-

sidade para implantação no estabelecimen-

to penal apropriado. Cumprimento da pena 

em regime mais gravoso. Constrangimento 

ilegal confi gurado. Ordem concedida. A 

demora injustifi cável para a implantação 

do sentenciado no regime adequado con-

fi gura manifesto constrangimento ilegal, 

pois a inefi ciência da administração peni-

tenciária não pode inviabilizar o direito à 

efetiva progressão de regime. 

(TJ/PR - Habeas Corpus n. 889124-1 - Castro - 5a. 

Câm. Crim. - Ac. unânime - Rel.: Desa. Maria 

José de Toledo Marcondes Teixeira - Fonte: DJ, 

13.04.2012).

Demora no julgamento de 
habeas corpus pelo Superior 
Tribunal de Justiça configura 
constrangimento ilegal

Direito processual penal. Habeas cor-

pus. Demora no julgamento pelo STJ. Cons-

trangimento ilegal caracterizado. Ordem 

concedida. 1. A grande quantidade de pro-

cessos nos Tribunais Superiores tem invia-

bilizado a prestação jurisdicional em prazo 

razoável, garantia constitucional do art. 5º, 

inciso LXXVIII, da Constituição da Repú-

blica. 2. Apesar dos números substanciais, 

o habeas corpus merece preferência e deve 

ser julgado em prazo razoável, uma vez em 

jogo o status libertatis. Por esse motivo, é 

que esta Corte tem, em casos excepcionais, 

determinado ao Superior Tribunal de Justi-

ça o julgamento da ação constitucional (v.g. 

HC 103.793 e HC 110.383). 3. Tratando-se 

de habeas corpus com paciente preso, ain-

da sem julgamento de mérito, o decurso de 

dois anos desta impetração caracteriza de-

mora apta a ensejar a concessão da ordem. 

(STF - Habeas Corpus n. 109621/SP - 1a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Rosa Weber - Fonte: DJe, 

29.03.2012).

Falta de intimação decorrente 
de tumulto provocado pelo 
próprio advogado não é causa 
de nulidade

Processual penal. Estelionatos. Falta de 

intimação do advogado constituído para a 

sessão de julgamento da apelação. Intimação 

da defensoria pública. Nulidade. Não ocor-

rência. 1. Não há falar em nulidade pela falta 

de intimação do advogado constituído, para 

a sessão de julgamento da apelação, se foi 

devidamente intimada a defensoria pública, 

que já atuava no processo, inclusive tendo 

apresentado razões de recurso, em razão de 

anterior renúncia aos poderes outorgados ao 

causídico. 2. Tumulto processual causado 

pelo próprio advogado contratado que, de-

pois de ter deixado o processo à deriva, no 

primeiro grau, na fase de alegações fi nais, 

apresentou procuração e renúncia por duas 

vezes, originando a omissão que se busca ver 

capaz de nulifi car o julgamento do colegia-

do. 3. Nulidade afastada pela aplicação do 

art. 565 do Código de Processo Penal, nota-

damente porque não há demonstração de pre-

juízo, pelo contrário, o réu, ora paciente, com 

a defesa dativa, obteve provimento parcial da 

apelação, tendo sido absolvido do crime de 

apropriação indébita. 4. Ordem denegada. 

(STJ - Habeas Corpus n. 175.542/MS - 6a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Maria Thereza de Assis Moura 

- Fonte: DJe, 19.03.2012).

NOTA BONIJURIS: Transcrevemos 

lição proferida pela relatora em seu 

voto: “Vê-se, por essa sequência de atos, 

que o advogado constituído, quando 

quis reassumir a causa, pela segunda 

vez, já em segunda instância, os autos 

estavam com a defensoria pública, para 

a apresentação de razões de apelação, 

tanto que foram apresentadas em 20 de 

maio de 2009. Acontece que, em razão 

disso, a petição do advogado constituído 

somente foi juntada no dia 21 de maio de 

2009, conforme se pode perceber à fl . 261. 

Nesse contexto, não vejo a ocorrência de 

nulidade, porquanto a defensoria pública, 

até aquele momento, ou seja, até o dia em 

que foi apresentada a petição do advogado 

constituído, era quem patrocinava a defesa 

do réu, ora paciente, na segunda instância, 

sendo certo que não deu mais tempo, como 

se vê pelas datas nas quais ocor ridos os 

atos, para juntar a nova reassunção do 

processo pelo advogado do réu, antes das 

razões da defensora pública.”

TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIO

Atraso de um minuto após o 
encerramento da audiência 
autoriza decretação da revelia

Recurso de revista - Nulidade processu-

al. Cerceamento de defesa. Não ocorrência. 

Revelia. Confi ssão. Trata-se da hipótese em 



Ementário

72 Revista Bonijuris | Maio 2012 | Ano XXIV, n. 582 | V. 24, n. 5 | www.bonijuris.com.br

que a Reclamada, embora notifi cada para 

audiência que se realizaria às 9h20, mas que 

teve início às 9h22 e encerrou-se às 9h28, 

compareceu às 9h29, quando a ata já havia 

sido assinada pelo juiz, com o registro da 

revelia e confi ssão quanto à matéria de fato. 

Segundo o Regional, -a parte simplesmente 

não estava na audiência e, como certifi cado, 

foi apregoada várias vezes, inclusive por 

meio da OAB. Quando ingressaram na sala, 

a parte e seu advogado, o ato já se havia 

encerrado e o fato de o reclamante e o pro-

curador estarem assinando a ata não inibe a 

confi ssão aplicada, pois o ato formal da au-

diência estava encerrado, não tendo a parte 

comparecido no momento oportuno.- Incó-

lumes os dispositivos tidos por violados, na 

medida em que, segundo a Orientação Ju-

risprudencial 245 da SBDI-1 do TST, não 

há previsão legal tolerando atraso no horário 

de comparecimento da parte na audiência. 

Recurso de Revista não conhecido. 

(TST - Rec. de Revista n. 141200-73.2007.5.04.0014 

- 8a. T. - Ac. por maioria - Rel.: Min. Márcio Eurico 

Vitral Amaro - Fonte: DEJT, 16.03.2012).

É ilícito o desconto no salário 
dos empregados de valor 
referente a brindes oferecidos 
a clientes

Brindes a clientes. Desconto ilícito. O 

oferecimento de brindes a clientes diz res-

peito ao marketing da empresa. Assim, esta 

não pode, sob a frágil alegação de autono-

mia do empregado para adquiri-los ou não, 

transferir a ele os riscos do desenvolvimento 

da atividade laboral. Recurso ao qual se dá 

provimento para determinar o reembolso 

dos descontos referentes aos brindes a clien-

tes efetuados no salário do reclamante. 

(TRT - 3a. Reg. - Rec. Ordinário n. 00608-2010-

033-03-00-9 - 4a. T. - Ac. por maioria - Rel.: Desa. 

Maria Lúcia Cardoso de Magalhães - Fonte: DEJT, 

02.04.2012).

É legítima a fixação prévia da 
quantidade de horas in itinere 
por meio de acordo coletivo de 
trabalho

Agravo de instrumento em recurso de 

revista. Horas extras. Horas in itinere. Li-

mitação por norma coletiva. Validade. O 

Regional admitiu como verdadeira a jor-

nada laboral indicada nos cartões de ponto 

colacionados, uma vez que foram reputados 

válidos e corroborados por prova testemu-

nhal. Com efeito, asseverou não existirem 

diferenças de horas extraordinárias demons-

tradas nos autos. Por outro lado, em que pese 

a jurisprudência desta Corte ser no sentido 

da invalidade do instrumento coletivo que 

proceda à supressão total do direito do em-

pregado às horas in itinere, no caso vertente, 

a norma coletiva não estabelece a supressão 

do direito, mas apenas limita a remuneração 

das horas de percurso ao previamente acor-

dado, sendo indevida condenação ao paga-

mento de horas in itinere em número supe-

rior ao estipulado mediante o instrumento de 

acordo. Precedentes da SDI-1/TST. Agravo 

de instrumento conhecido e não provido. 

(TST - Ag. de Instrumento em Rec. de Revista n. 78-

52.2011.5.09.0092 - 8a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Dora Maria da Costa - Fonte: DEJT, 23.03.2012).

Empresa que não possui 
empregado em seu quadro 
não está obrigada a recolher a 
contribuição sindical patronal

Recurso de revista. Contribuição sin-

dical patronal. Holding. Empresa que não 

possui empregados. Indevida. Se a empresa 

não possui nenhum empregado em seu qua-

dro, não está obrigada a recolher a contri-

buição sindical patronal. Com efeito, o art. 

579 da CLT deve ser interpretado de forma 

sistemática e teleológica, considerando-se o 

teor dos comandos descritos nos arts. 580, I, 

II e III, e 2º da Consolidação. Nesse diapa-

são, e de acordo com a atual jurisprudência 

desta Corte, só são obrigadas a recolher o 

mencionado tributo as empresas emprega-

doras. Precedentes. Recurso de revista não 

conhecido. 

(TST - Rec. de Revista n. 271600-03.2008.5.09.0015 

- 6a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. Mauricio Godinho 

Delgado - Fonte: DEJT, 09.03.2012).

Interposição de recurso contra 
sentença de primeiro grau 
pode ser feita antes de sua 
publicação em órgão oficial

Recurso de embargos. Recurso ordi-

nário - Interposição anterior à publicação 

da sentença no Diário Ofi cial - Inaplicabi-

lidade do entendimento contido na Súmu-

la/TST nº 434, I, que incorporou a OJ 357 

da SBDI-1. A Orientação Jurisprudencial 

nº 357 da SBDI-1, convertida na Súmula/

TST nº 434, I, é inaplicável à hipótese de 

interposição de recurso contra sentença, a 

qual pode ser disponibilizada para as par-

tes independentemente de publicação no 

órgão ofi cial. Recurso de embargos conhe-

cido e provido. 

(TST - Embargos em Rec. de Revista n. 176100-

21.2009.5.09.0872 - SBDI-1 - Ac. unânime - Rel.: 

Min. Renato de Lacerda Paiva - Fonte: DEJT, 

13.04.2012).

NOTA BONIJURIS: Transcrevemos 

lição extraída do voto do relator: “A 

Turma deu provimento ao recurso 

de revista da reclamada para 

reconhecer a intempestividade do 

recurso ordinário do reclamante, 

interposto antes da publicação da 

sentença no diário ofi cial, aplicando 

a Orientação Jurisprudencial da 

SBDI-1/TST nº 357, que dispõe: 

‘RECURSO. INTERPOSIÇÃO 

ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 

ACÓRDÃO IMPUGNADO. 

EXTEMPORANEIDADE. NÃO 

CONHECIMENTO (DJ 14.03.2008) É 

extemporâneo recurso interposto antes 

de publicado o acórdão impugnado.’ 

Todavia, o referido verbete (convertido 

no item I da Súmula/TST nº 434) faz 

alusão a -acórdão-, e não a -sentença-. 

Isso porque, diversamente das demais 

decisões, o acórdão tem requisito de 

validade específi co, que é a publicação 

das suas conclusões no órgão ofi cial.”

Não é reconhecido vínculo de 
emprego de trabalhador com 
casa de jogos de azar

Recurso de revista. Julgamento extra 

petita. Contrato de trabalho. Casa de jogos 

de azar. Objeto ílicito. Indenização pelos 

serviços prestados. Parcela não compre-

endida nas decorrentes do reconhecimento 

do vínculo empregatício. In casu, restou 

incontroverso que o Autor, em sua exor-

dial, pleiteou apenas o reconhecimento do 
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vínculo empregatício, bem como as verbas 

decorrentes da relação de emprego, víncu-

lo que não pode ser juridicamente reconhe-

cido, tendo em vista a ilicitude do empre-

endimento. Não formulou qualquer pedido 

sucessivo acerca de indenização a ser paga 

a título de -restituição do equivalente-, 

pelos serviços prestados aos reclamados. 

Nesse contexto, incorreu o Tribunal Re-

gional em julgamento extra petita e, conse-

quentemente, em violação dos arts. 2º, 128 

e 460 do CPC. 

(TST - Rec. de Revista n. 257000-17.2007.5.15.0153 

- 3a. T. - Ac. por maioria - Rel.: Min. Horácio 

Raymundo de Senna Pires - Fonte: DEJT, 

24.02.2012).

NOTA BONIJURIS: Citamos 

passagem do voto proferido pelo 

ministro relator: “A exploração de 

jogos de azar é enquadrada como 

atividade ilícita pelo art. 50 da Lei 

das Contravenções Penais (Decreto-

Lei n° 3.688/41), o que inviabiliza 

o reconhecimento do contrato de 

trabalho, diante da manifesta nulidade 

de seu objeto. Pois, para que o ato 

jurídico seja reputado válido são 

necessários os seguintes requisitos: 

agente capaz, objeto lícito e forma 

prescrita ou não defesa em lei (art. 104 

do Código Civil brasileiro de 2002). 

Nesse sentido, o colendo TST, através 

da Orientação Jurisprudencial n° 199 

da SDI-I, assim prescreve: ‘Jogo do 

bicho. Contrato de trabalho. Nulidade. 

Objeto ilícito. Arts. 82 e 145 do Código 

Civil (antigo CC)’. Noutro falar, sob 

a ótica civilista o desempenho de 

atividades ilícitas não gera ao agente 

qualquer direito, eis que contaminado o 

ato no seu nascedouro, prevalecendo o 

interesse público.”

Trabalhador perde direito a 
indenização por omitir doença 
perante o empregador

Ação indenizatória. Danos morais e 

despesas com tratamento dentário. Exposi-

ção de quadro fático, pela corte regional, 

que afasta a confi guração da culpa do em-

pregador pelos danos sofridos pelo recla-

mante. Não confi gurada conduta culposa 

por parte do empregador, notadamente em 

face da ausência de prova de ciência da ré 

quanto à doença do autor, geradora direta 

dos danos sofridos, não há como admitir a 

sua responsabilidade pela reparação desses 

danos. Embora presentes os danos, restou 

induvidosa, de acordo com o quadro fático 

claramente exposto na decisão regional, a 

ausência de responsabilidade subjetiva da 

empregadora no tocante a esses danos, não 

se podendo imputar a ela a obrigação de 

indenizá-los. Decisão que se fez em har-

monia com a regra do art. 186 do Código 

Civil, para cuja aplicação é pressuposto 

essencial a comprovação da culpa do indi-

gitado agente. Irrepreensível, nesse senti-

do, o despacho denegatório do recurso de 

revista do autor. 

(TST - Ag. de Instrumento em Rec. de Revista n. 

1991-07.2010.5.12.0000 - 3a. T. - Ac. unânime - 

Rel.: Juiz Flavio Portinho Sirangelo  - conv. - Fonte: 

DEJT, 03.04.2012).

Trabalhador submetido 
a condições degradantes 
em alojamentos deve ser 
indenizado por danos morais

Danos morais. Alojamentos em con-

dições sanitárias inadequadas. Sujeitar um 

trabalhador a dormir no chão, em locais 

desprovidos de sanitário, sem abrigo para o 

preparo de alimentos e sem qualquer condi-

ção de higiene é expô-lo a situação degra-

dante, o que é vedado pelo ordenamento 

jurídico, não apenas interno, mas pelas nor-

mas internacionais do trabalho. No caso dos 

autos, houve afronta ao inc. III do art. 5º,da 

Constituição Federal (ninguém será subme-

tido a tratamento degradante), o que acarre-

ta o dever de indenizar os danos à integrida-

de e a dignidade do reclamante, que se via 

obrigado a permanecer por longos períodos 

e locais sem a mínima condição de habita-

bilidade. Correta a sentença ao condenar a 

reclamada ao pagamento de indenização 

com fulcro no art. 186, do CC e 5º, incs. V 

e X, da CF. 

(TRT - 4a. Reg. - Rec. Ordinário n. 0000307-

61.2011.5.04.0541 - 7a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Juiz Marcelo Gonçalves de Oliveira - conv. - 

Fonte: DEJT, 22.03.2012).

ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL

Contratação temporária 
de outras pessoas, a título 
precário, não gera direito de 
nomeação para candidato 
aprovado em concurso

Administrativo. Concurso público. 

Ofi cial de apoio judicial. Precedente espe-

cífi co. Aprovação fora do número de vagas 

previstas no edital. Expectativa de direito a 

nomeação. Posterior contratação temporária. 

Ausência de comprovação da existência de 

novas vagas. 1. Cuida-se de recurso ordiná-

rio interposto contra acórdão que denegou a 

segurança em pleito para nomeação de can-

didatos aprovados fora das vagas previstas, 

nos cargos de Ofi cial de Apoio Judicial, sob 

o argumento de preterição, já que houve a 

contratação temporária para funções correla-

tas. 2. O caso possui precedente específi co e 

idêntico, no qual fi cou consignada a inexis-

tência de liquidez e certeza no direito preten-

dido ante a aprovação fora das vagas previs-

tas, bem como pela ausência na comprovação 

de novas vagas: AgRg no RMS 34.186⁄MG, 

Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 13.10.2011. 3. A aprovação fora do rol 

de vagas inicialmente previsto mantém tão 

somente a expectativa de direito em relação 

à nomeação. Precedentes: RMS 34.819⁄DF, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Se-

gunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no RMS 

34.381⁄GO, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 11.11.2011; e RMS 

34.064⁄AP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, DJe 25.10.2011. 4. Na exis-

tência de comprovação de novas vagas, não 

há como localizar a liquidez e certeza para 

a nomeação pretendida. Precedentes: AgRg 

no RMS 32.094⁄TO, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 14.2.2011; e 

RMS 32.660⁄RN, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 12.11.2010. 

Agravo regimental improvido. 

(STJ - Ag. Regimental no Recurso em Mand. de 

Segurança n. 35.825/MG - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: 

Min. Humberto Martins - Fonte: DJe, 19.03.2012).
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Convocação de candidato 
para nomeação pelo Diário 
Oficial é inválida se edital prevê 
implicitamente a comunicação 
pessoal

Administrativo. Servidor estadual. 

Concurso público. Convocação somente 

por publicação no diário ofi cial do esta-

do. Edital que exigia manutenção de en-

dereço atualizado. Previsão implícita de 

comunicação pessoal. 1. Cuida-se de re-

curso ordinário interposto por candidato 

aprovado em cadastro de reserva na 170a. 

posição, em certame que previu apenas 10 

(dez) vagas no edital de abertura. O refe-

rido edital demandava que os aprovados 

mantivessem seu endereço atualizado na 

Administração (itens 7.2 e 7.3) no trecho 

que menciona a sistemática de provimen-

to. 2. Da leitura dos itens do Edital, pode 

ser deduzido que haveria comunicação 

por carta ou telefone para dar ciência de 

que a nomeação havia sido publicada no 

Diário Ofi cial do Estado. 3. O caso con-

creto justifi ca a analogia com situações 

nas quais havia longo transcurso tempo-

ral, já que foram previstas poucas vagas, 

e não seria possível construir uma expec-

tativa evidente de nomeação em prazo 

curto. Precedentes: (RMS 34.304⁄ES, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segun-

da Turma, DJe 14.9.2011; e AgRg no Ag 

1.369.564⁄PE, Rel. Min. Hamilton Car-

valhido, Primeira Turma, DJe 10.3.2011. 

Agravo regimental improvido. 

(STJ - Ag. Regimental no Recurso em Mand. de 

Segurança n. 35.494/RS - 2a. T. - Ac. unânime 

- Rel.: Min. Humberto Martins - Fonte: DJe, 

26.03.2012).

Falta de previsão em sistema 
informatizado não é motivo 
para interromper licença legal 
de servidor

Recurso especial. Administrativo. Li-

cença para tratar de interesse particular. 

Interrupção. Ato discricionário. Manifes-

ta ilegalidade. Revisão do ato pelo Poder 

Judiciário. Possibilidade. 1 - Embora, em 

regra, não seja cabível exame, pelo Poder 

Judiciário, do mérito do ato administrati-

vo discricionário, classifi cação na qual se 

enquadra o ato que interrompe a licença 

concedida a servidor para tratar de interes-

se particular, não se exclui do magistrado a 

análise dos motivos e da fi nalidade do ato 

sempre que verifi cado abuso por parte do 

Administrador. 2 - Diante de manifesta ile-

galidade, não há falar em invasão do Poder 

Judiciário na esfera Administrativa, pois é 

de sua alçada o controle de qualquer ato 

abusivo, não se podendo admitir a perma-

nência de comportamentos administrativos 

ilegais sob o pretexto de estarem acoberta-

dos pela discricionariedade administrativa. 

3 - A licença concedida à recorrida foi in-

terrompida tão só em razão de o Setor de 

Pessoal do Ministério do Trabalho não ter 

conseguido efetuar o seu cadastramento no 

Sistema SIAPE, não fi cando demonstrado 

qualquer interesse do serviço, permane-

cendo, assim, irretocáveis o acórdão e a 

sentença que determinaram a anulação do  

ato administrativo. 4 - Recurso especial a 

que se nega provimento. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.076.011/DF - 5a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Marco Aurélio Bellizze - Fonte: 

DJe, 15.03.2012).

Interventor público em 
entidade fechada de 
previdência privada pode ter 
seus atos contestados via 
mandado de segurança

Processual civil. Recurso especial. 

Mandado de segurança. Ato de interventor 

de entidade fechada de previdência pri-

vada. Legitimidade passiva. Natureza do 

ato. Redução de benefício. Atendimento 

ao princípio contributivo. Verifi cação. Ne-

cessidade de dilação probatória. Impossi-

bilidade na via eleita. 1. O interventor de 

entidade fechada de previdência privada 

é parte legítima passiva para responder a 

mandado de segurança impetrado contra 

ato praticado na qualidade de delegado do 

Poder Público. 2. A análise da legalidade 

do ato de redução do benefício passa ne-

cessariamente pelo exame da existência de 

contribuição prévia para sua constituição, 

fato controvertido entre as partes, o que 

impõe dilação probatória, incompatível 

com o rito processual do mandado de se-

gurança e insusceptível de exame na via do 

recurso especial. 3. Recurso especial não 

provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 262.793/CE - 4a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Maria Isabel Gallotti - Fonte: 

DJe, 07.03.2012).

NOTA BONIJURIS: Extraímos 

o seguinte ensinamento do voto 

proferido pela relatora: “Verifi ca-se 

que o ato de intervenção, de natureza 

excepcionalíssima, representa, de fato, 

exercício direto da autoridade do Estado 

na relação privada e, como visto nas 

normas acima transcritas, suas hipóteses 

de cabimento são restrita. Em que pese 

o interventor tenha amplos poderes de 

administração e representação, sua 

atividade está submetida à fi scalização, 

aprovação e revisão do Pode Público. 

(...) Assim, embora se trate a previdência 

complementar de uma relação de natureza 

privada, este fato, por sí só, não afasta a 

possibilidade de utilização do mandado de 

segurança. Em verdade, não é a natureza 

da relação afetada que será determinante, 

mas a natureza do ato imputado ilegal e 

seu respectivo executor. No caso em exame, 

o interventor age como delegado do poder 

público na entidade.”

Pensão por morte de servidor 
público deve corresponder à 
totalidade dos vencimentos 
que perceberia se vivo 
estivesse

Servidor Público. Previdência Social. 

Benefício. Pensão por morte. Valor integral. 

Auto-aplicabilidade do art. 40, §§ 7º e 8º, da 

Constituição da República. Jurisprudência 

assentada. Agravo regimental improvido. A 

pensão por morte de servidor público deve 

corresponder à totalidade dos vencimentos 

ou proventos que percebia ou perceberia, se 

vivo estivesse. 

(STF - Ag. Regimental na Suspensão de Segurança 

n. 2.384/PE - T. Pleno - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Cezar Peluso - Fonte: DJe, 02.04.2012).

NOTA BONIJURIS: Esta é a 

redação do citado art. 40, §§ 7º e 8º 

da Constituição Federal: “Art. 40. (...) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do 
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benefício de pensão por morte, que 

será igual: I - ao valor da totalidade 

dos proventos do servidor falecido, 

até o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 

201, acrescido de setenta por cento da 

parcela excedente a este limite, caso 

aposentado à data do óbito; ou II - ao 

valor da totalidade da remuneração 

do servidor no cargo efetivo em que se 

deu o falecimento, até o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social de 

que trata o art. 201, acrescido de setenta 

por cento da parcela excedente a este 

limite, caso em atividade na data do 

óbito. § 8º É assegurado o reajustamento 

dos benefícios para preservar-lhes, 

em caráter permanente, o valor real, 

conforme critérios estabelecidos em lei.”

Programa de reserva de 
vagas no ensino superior para 
alunos egressos de escola 
pública não viola o princípio 
da isonomia

Ensino superior. Programa de Ação 

Afi rmativa de Ingresso no Ensino Supe-

rior da Universidade Federal de Uberlân-

dia - Paaes. Reserva de vagas a alunos 

oriundos de escolas públicas. Inexistência 

de violação ao princípio da isonomia. I. 

A redução das desigualdades sociais é ob-

jetivo fundamental da República Federa-

tiva do Brasil, nos termos do art. 3º, III, 

da Constituição. Assim a instituição de 

ensino concretiza o mandamento consti-

tucional, ao estabelecer o sistema de cotas 

para egressos de escola pública, utilizan-

do, ainda, da autonomia universitária, 

garantida no art. 207 da Constituição. 

II. Não viola o princípio da isonomia e o 

do livre acesso ao ensino a implantação 

do sistema do Paaes - Programa de Ação 

Afi rmativa de Ingresso no Ensino Supe-

rior - para admissão de alunos na Uni-

versidade Federal de Uberlândia. (AMS 

2008.38.03.009533-7/MG, Rel. Desem-

bargador Federal Fagundes de Deus, Juiz 

Federal Gláucio Ferreira Maciel Gonçal-

ves (conv.), Quinta Turma, e-DJF1 p. 285 

de 12/04/2011). III. Apelação dos impe-

trantes não provida. 

(TRF - 1a. Reg. - Apelação em Mandado de 

Segurança n. 0002777-78.2010.4.01.3803/MG 

- 5a. T. - Ac. por maioria - Rel.: Juiz Federal Ávio 

Mozar José Ferraz de Novaes - conv. - Fonte: 

e-DJF1, 19/03/2012).

TRIBUTÁRIO

É legítimo o repasse, às tarifas 
de energia elétrica, do valor 
correspondente ao pagamento 
do PIS e da Cofins devidos pela 
concessionária

Processual civil. Reclamação.  Energia 

elétrica. Tarifa. Repasse de contribuições do 

Pis e da Cofi ns. Legitimidade. Descumpri-

mento da decisão procedente do STJ, prola-

tada no julgamento do Resp 1.185.070⁄RS. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, desde a 

decisão do STF nos EDcl no RE 571.572-

8⁄BA, Rel. Min. Ellen Gracie, admite o uso 

da reclamação para “dirimir divergência 

entre acórdão prolatado por turma recursal 

estadual e a [sua] jurisprudência...” (art. 1º 

da Resolução n. 12⁄2009, do STJ). 2. Na 

hipótese, a decisão reclamada reconheceu 

a ilegalidade do repasse do PIS e da CO-

FINS nas faturas de energia elétrica. Toda-

via, o acórdão prolatado no âmbito do REsp 

1.185.070⁄RS, submetido ao regime do art. 

534-C do CPC, decidiu que é legítimo o re-

passe às tarifas de energia elétrica do valor 

correspondente ao pagamento da Contribui-

ção de Integração Social (PIS) e da Contri-

buição para fi nanciamento da Seguridade 

Social (COFINS), devido pela concessioná-

ria. Reclamação procedente. 

(STJ - Reclamação n. 6.710/SP - 1a. S. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Humberto Martins - Fonte: 

DJe, 23.03.2012).

‘Industrialização por 
encomenda’ caracteriza 
prestação de serviço sujeita à 
incidência de ISS e não de ICMS

Tributário. ICMS ou ISS. Decreto-lei 

406⁄1968.  “Industrialização por encomen-

da”. Benefi ciamento de matéria-prima. Pro-

va pericial. Ausência de fornecimento de 

mercadoria pelo prestador do serviço. Não 

incidência do tributo estadual. 1. Trata-se de 

Agravo Regimental contra decisão que ne-

gou seguimento a Recurso no qual se con-

troverte acerca do tributo incidente sobre a 

operação denominada de “industrialização 

por encomenda” - se ICMS ou ISS -, du-

rante a vigência do Decreto-Lei 406⁄1968. 

2. Conforme se extrai do acórdão recorrido, 

o agravante pretende cobrar ICMS pela ati-

vidade de benefi ciamento de matéria-prima, 

consistente em “soprar” tubos até o tama-

nho previamente defi nido, e “rotular” em 

seguida o objeto soprado, que passa a ter 

forma de garrafa “pet”. Tanto os tubos quan-

to os rótulos são fornecidos pelo contratante 

do serviço. 3. O Tribunal a quo concluiu que 

não incide ICMS sobre os fatos em análise, 

uma vez que a matéria-prima benefi ciada 

foi fornecida exclusivamente pelo contra-

tante do serviço e não houve circulação de 

mercadoria. 4. A Turma de Direito Público 

do STJ possuem precedentes no sentido de 

que a “industrialização por encomenda” ca-

racteriza prestação de serviço sujeita à inci-

dência de ISS, e não de ICMS. 5. O mesmo 

entendimento é aplicável ao presente caso, 

no qual os fatos geradores ocorreram du-

rante a vigência do Decreto-Lei 406⁄1968. 

Seu art. 8°, § 2° exige, como condição para 

a incidência de ICMS, que haja fornecimen-

to de mercadorias nos serviços não especi-

fi cados na Lista Anexa. 6. Portanto, ainda 

que o serviço não conste na Lista Anexa 

ao aludido diploma legal, a incidência de 

ICMS não prescinde do efetiva circulação 

de mercadorias. Como o acórdão recorrido 

constatou inexistir esse fato, não há falar em 

incidência do tributo estadual. 7. Agravo 

Regimental não provido. 

(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 

1.280.329/MG - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Herman Benjamin - Fonte: DJe, 13.04.2012).

Não se pode efetuar a 
compensação de créditos 
tributários de ICMS com 
precatórios devidos por ente 
jurídico de natureza distinta

Processual civil. Tributário. Execução 

fi scal. Emenda ou substituição da CDA. 
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Possibilidade até a decisão de primeira ins-

tância. Ofensa ao art. 2º, § 8º, da LEF re-

conhecida. Precatório. Compensação. Exi-

gência de lei local. 1. Conforme a jurispru-

dência do STJ, não é cabível a extinção da 

Execução Fiscal com base na nulidade da 

CDA, sem a anterior intimação da Fazenda 

Pública para emenda ou substituição do tí-

tulo executivo, quando se tratar de erro ma-

terial ou formal. Precedentes do STJ. 2. O 

entendimento pacífi co do STJ é no sentido 

de que não se pode efetuar a compensação 

de créditos tributários de ICMS com preca-

tórios devidos por ente jurídico de natureza 

distinta, se não houver legislação local que 

autorize tal instituto. Precedentes do STJ. 

3. Agravo Regimental não provido. 

(STJ - Ag. Regimental no Agravo em Rec. Especial 

n.  96950/RS - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Herman Benjamin - Fonte: DJe, 12.04.2012).

NOTA BONIJURIS: Transcrevemos 

o seguinte precedente do próprio STJ: 

“A jurisprudência pacífi ca do STJ não 

abona a pretensão do agravante, se não 

houver legislação estadual autorizando 

a compensação de créditos tributários de 

ICMS com precatórios devidos por ente 

jurídico de natureza distinta, uma vez que 

não é dado ao Poder Judiciário invadir a 

esfera de competência do ente federado 

para determinar a compensação, como 

se legislador fosse” (AgRg no Ag 

1351117⁄RS - 1a. T. - Rel.: Min. Benedito 

Gonçalves - Fonte: DJe, 30.09.2011).

O termo inicial da prescrição 
para a ação de repetição de 
indébito de ITCMD é o trânsito 
em julgado da decisão judicial 
anulatória do acordo judicial 
que ensejou o recolhimento

Tributário. Recurso especial. ITCMD. 

Doação. Repetição de indébito. Prescrição. 

Termo inicial. Decisão judicial anulatória 

do acordo judicial que ensejou o recolhi-

mento. Art. 165, II, do CTN. 1. Recurso 

especial no qual se discute o termo inicial 

da prescrição para a ação de repetição de 

indébito de imposto sobre a transmissão de 

bem imóvel mediante doação (ITCMD). 

No presente caso, o contribuinte, em face 

de acordo de separação judicial, prometeu 

doar a nu-propriedade de bem imóvel às 

fi lhas, e, para isso, recolheu, em 29⁄12⁄98, 

o imposto de transmissão correspondente. 

Todavia, em face de ação proposta pela ex-

esposa, a aludida promessa de doação foi 

declarada inefi caz, por decisão transitada 

em julgado em 8⁄8⁄02 (com consequente 

registro imobiliário do bem em nome da 

ex-esposa), o que motivou o recorrente a 

pedir a repetição de indébito administra-

tivamente em 17⁄11⁄06, a qual foi negada 

em 30⁄7⁄07, dando ensejo a presente de-

manda judicial, ajuizada em 15⁄8⁄07. 2. O 

fato gerador do imposto de transmissão 

(art. 35, I, do CTN) é a transferência da 

propriedade imobiliária, que somente se 

opera mediante o registro do negócio ju-

rídico junto ao ofício competente. Nesse 

sentido, acerca do ITBI, já decidiu o STJ: 

REsp 771.781⁄SP, Rel. Min. Eliana Cal-

mon, Segunda Turma, DJ 29⁄06⁄07; AgRg 

no AgRg no REsp 764.808⁄MG, Rel. Min. 

Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 12⁄04⁄07. 3. 

O recolhimento do ITCMD, via de regra, 

ocorre antes da realização do fato gerador, 

porquanto o prévio pagamento do imposto 

é, normalmente, exigido como condição 

para o registro da transmissão do domínio. 

Assim, no presente caso, não é possível 

afi rmar que o pagamento antecipado pelo 

contribuinte, ao tempo de seu recolhimen-

to, foi indevido, porquanto realizado para 

satisfazer requisito indispensável para o 

cumprimento da promessa de doação de-

clarada em acordo de separação judicial. 

4. Considerando, portanto, que é devido o 

recolhimento antecipado do ITCMD para 

fi ns de consecução do fato gerador, não se 

mostra possível a aplicação do art. 168, I, 

do CTN, porquanto esse dispositivo dispõe 

sobre o direito de ação para reaver tributo 

não devido. 5. Deve, portanto, na espécie, 

ser prestigiado o entendimento adotado 

pelo acórdão a quo, no sentido de que o 

direito de ação para o contribuinte reaver a 

exação recolhida nasceu (actio nata) com 

o trânsito em julgado da decisão judicial 

do juízo de família (de anulação do acordo 

de promessa de doação) e o consequente 

registro imobiliário (em nome exclusivo da 

ex-esposa) que impediram a realização do 

negócio jurídico prometido, na medida em 

que, somente a partir desse momento res-

tou confi gurado o indébito tributário (lato 

sensu) pelo não aproveitamento do impos-

to recolhido. Aplica-se, in casu, por analo-

gia, o disposto no art. 168, II, do CTN. 6. 

Recurso especial não provido. 

(STJ - Rec. Especial n. 1.236.816/DF - 1a. T. - Ac. 

unânime - Rel.: Min. Benedito Gonçalves - Fonte: 

DJe, 22.03.2012).

Serviços de composição 
gráfica ou de impressão 
onerosos, oferecidos a 
terceiros, não são alcançados 
pela imunidade tributária

Agravo regimental. Tributário. Imu-

nidade. Livro, jornal, periódico e o papel 

destinado à respectiva impressão. Preten-

dida extensão aos serviços de composição 

gráfi ca e de impressão postos à disposição 

do mercado consumidor. Impossibilidade. 

Art. 150, VI, d da Constituição. A imuni-

dade tributária prevista no art. 150, VI, d 

da Constituição não alcança os serviços de 

composição gráfi ca ou de impressão one-

rosos, oferecidos a terceiros interessados. 

Segundo o quadro fático-jurídico defi ni-

do nos autos, o material produzido pela 

agravante é inassimilável aos conceitos 

constitucionais-tributários de jornal, livro 

e periódico, porquanto mais se aproximam 

de material promocional ou de propagan-

da. Agravo regimental ao qual se nega pro-

vimento. 

(STF - Ag. Regimental no Ag. de Instrumento 

n. 723018/MG - 2a. T. - Ac. unânime - Rel.: Min. 

Joaquim Barbosa - Fonte: DJe, 20.03.2012).

NOTA BONIJURIS: Art. 150, inc. 

VI, ‘d’ da Constituição Federal: “Art. 

150. Sem prejuízo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

(...) VI - instituir impostos sobre: (...) 

d) livros, jornais, periódicos e o papel 

destinado a sua impressão.” 
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TRANSFERÊNCIA DAS 
ATRIBUIÇÕES DE ORGANIZAR 
E MANTER A DEFENSORIA 
PÚBLICA DO DISTRITO 
FEDERAL
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 69, DE 29 DE 
MARÇO DE 2012

Altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, para 
transferir da União para o Distrito Federal as atribuições de 
organizar e manter a Defensoria Pública do Distrito Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-
ral, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promul-
gam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. ..............................

XIII – organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério 

Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria 

Pública dos Territórios;

...................................." (NR)

"Art. 22. ..............................

XVII – organização judiciária, do Ministério Público do 

Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos 

Territórios, bem como organização administrativa destes;

...................................." (NR)

"Art. 48. ...............................

IX – organização administrativa, judiciária, do Ministério 

Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios 

e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal;

..................................." (NR)

Art. 2º Sem prejuízo dos preceitos estabelecidos na Lei 

Orgânica do Distrito Federal, aplicam-se à Defensoria Pú-

blica do Distrito Federal os mesmos princípios e regras que, 

nos termos da Constituição Federal, regem as Defensorias 

Públicas dos Estados.

Art. 3º O Congresso Nacional e a Câmara Legislativa do 

Distrito Federal, imediatamente após a promulgação desta 

Emenda Constitucional e de acordo com suas competências, 

instalarão comissões especiais destinadas a elaborar, em 60 

(sessenta) dias, os projetos de lei necessários à adequação da 

legislação infraconstitucional à matéria nela tratada.

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 

data de sua publicação, produzindo efeitos quanto ao dispos-

to no art. 1º após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua 

publicação ofi cial.

Brasília, 29 de março de 2012.

(D.O.U. de 30.03.2012, col. I, p. 1)

ACRÉSCIMO DO ART. 6º-A 
NA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N. 41/03
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 70, DE 29 DE 
MARÇO DE 2012

Acrescenta art. 6º-A à Emenda Constitucional nº 41, de 

2003, para estabelecer critérios para o cálculo e a correção 

dos proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores 

públicos que ingressaram no serviço público até a data da 

publicação daquela Emenda Constitucional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-

ral, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, 

promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezem-

bro de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:

"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e funda-

ções, que tenha ingressado no serviço público até a data de 

publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se apo-

sentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, 

com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constitui-

ção Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calcu-

lados com base na remuneração do cargo efetivo em que se 

der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as 

disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Cons-

tituição Federal.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de 

aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no 

art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual cri-

tério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses 

servidores."

Art. 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios, assim como as respectivas autarquias e fundações, 

procederão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada 

em vigor desta Emenda Constitucional, à revisão das aposen-

tadorias, e das pensões delas decorrentes, concedidas a partir 

de 1º de janeiro de 2004, com base na redação dada ao § 1º do 

art. 40 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 15 de dezembro de 1998, com efeitos fi nanceiros a 

partir da data de promulgação desta Emenda Constitucional.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na 

data de sua publicação.

Brasília, 29 de março de 2012.

(D.O.U. de 30.03.2012, col. II, p. 1)
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DO DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO 
DAS DECISÕES QUE DECRETAM 
OU MANTÊM A PRISÃO 
PREVENTIVA

Irving Marc Shikasho Nagima  | irvingnagima@yahoo.com.br
Especialista em Direito Criminal

Assessor de desembargador

Mesmo após mais de 

duas décadas da 

vigência da Consti-

tuição da República Federativa do 

Brasil, que, entre outros, instituiu 

expressamente o princípio da mo-

tivação, ainda hoje persistem deci-

sões sem fundamentação, mormen-

te em se tratando de decretação ou 

manutenção da medida cautelar 

processual penal da prisão preven-

tiva.

O artigo 93, inciso IX, da CF 

estabeleceu que “todos os julga-

mentos dos órgãos do Poder Judi-

ciário serão públicos, e fundamen-

tadas todas as decisões, sob pena 

de nulidade”. Assim, fi cou consig-

nado que, para todas as decisões 

do Poder Judiciário, seja qual for 

a instância de jurisdição ou a ma-

téria da decisão, devem ser moti-

vadas, fundamentadas, arrazoadas, 

baseadas, alicerçadas, explicadas, 

sob pena de nulidade. Em outras 

palavras, a decisão deve expor os 

motivos e circunstâncias concretas 

que embasaram o convencimento 

do magistrado a proferi-la de de-

terminada maneira.

Daí exsurge o princípio da fun-

damentação ou da motivação das 

decisões judiciais: 

“As decisões do Poder Judiciário (...) 

têm de ser necessariamente fundamenta-

das, sob pena de nulidade, cominada no 

próprio texto constitucional. A exigência 

de fundamentação das decisões judiciais 
é manifestação do princípio do devido 
processo legal (Nelson Nery Jr. e Rosa 

Maria de Andrade Nery, p. 455/456).”

Esse princípio “visa a possi-

bilitar aos interessados impugna-

rem, com efetividade, as decisões 

dos magistrados e tribunais sobre 

as questões que lhes tenham sido 

postas à análise, bem como a ga-

rantir à sociedade que a delibera-

ção jurisdicional foi proferida com 

imparcialidade e de acordo com a 

lei” (Avena, p. 18). É, pois, atra-

vés da fundamentação da decisão 

que se avalia o exercício regular do 

Poder Judiciário, assegurando aos 

cidadãos garantia contra a arbitra-

riedade do poder punitivo estatal 

(decorrente do Estado Democráti-

co de Direito). Noutros dizeres, a 

fundamentação é “garantia proces-

sual que junge o magistrado a co-

ordenadas objetivas de imparciali-

dade e propicia às partes conhecer 

os motivos que levaram o julgador 

a decidir neste ou naquele sentido” 

(STF. HC. 105.879/PE. Rel. Ayres 

Britto. T2. Julg. 05.0.2011).

O dever de motivar demanda 

dois pressupostos: a fundamenta-

ção em relação aos fatos e em re-

lação ao direito; ou seja, para que 

uma decisão esteja devidamente 

fundamentada, são necessários que 

sejam expostos os motivos reais e 

jurídicos que levaram o magistra-

do, pelo seu livre convencimento, 

decidir daquela maneira. Portanto, 

há uma dupla exigência: ao se jus-

tifi car, o juiz deve expor em que 

fundamento jurídico se embasou, 

adequando ao (ou utilizando-se do) 

caso concreto.

Neste sentido:

“Se por um lado o juiz é livre para 
formar seu convencimento acerca da 
prova, é imperativo que exponha, mo-
tivando as decisões que proferir, os 
elementos de prova que fundamentam 
suas decisões e as razões pelas quais 
esses elementos serão considerados de-
terminantes. A motivação inclui, ainda, 
a fundamentação legal da decisão, por 
referência aos dispositivos normativos 
que, confrontados aos elementos de 
prova, determinam a decisão proferida” 
(Bonfi m, p. 55).

Pois bem. No caso da justiça 

criminal é comum (o que não de-

veria) a existência de decisões ju-

diciais que decretam ou mantêm a 

(ou, ainda, convertem em) prisão 

preventiva não estarem devida-

mente fundamentadas. É a hipótese 

dos modelos-padrão computadori-

zados de despachos: não há justi-

fi cativa jurídica e/ou concreta, e,  

por conseguinte, acabam eivando a 

decisão de vício de nulidade.

Nesse diapasão, Hélio Tor-

naghi ensina que “Não basta de 

maneira alguma, não é fundamen-

tação, frauda a fi nalidade da lei e 

ilude as garantias da liberdade, o 

fato de o juiz dizer apenas ‘con-

siderando-se que a prisão é ne-

cessária para a garantia da ordem 

pública (...)’ ou então ‘as provas 

dos autos relevam que a prisão é 

conveniente para a instrução cri-

minal (...)’.  Fórmulas como essas 

são a mais rematada expressão da 

prepotência, do arbítrio e da opres-

são. Revelam displicência...” (Tor-

naghi, p. 619).

Segundo o artigo 315 do Códi-

go de Processo Penal, “A decisão 
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que decretar, substituir ou denegar 

a prisão preventiva será sempre 

motivada”. Destarte, “A prisão pre-

ventiva, pela excepcionalidade que 

a caracteriza, pressupõe decisão ju-

dicial devidamente fundamentada, 

amparada em elementos concretos 

que justifi quem a sua necessida-

de, não bastando apenas aludir-se 

a qualquer das previsões do art. 

312 do Código de Processo Penal” 

(STF. HC. 99.043/PE. Rel. Gilmar 

Mendes. T2. Julg. 24.08.2010).

Não basta que a decisão conte-

nha a exposição legal, doutrinária 

e/ou jurisprudencial, no plano hi-

potético (alegando tão só a existên-

cia de periculum libertatis e do fu-

mus comicci delicti). É necessário 

ir além, ou seja, adequar a norma 

jurídica ao caso concreto (utiliza-

ção de dados reais que demonstrem 

a necessidade da cautelar), a fi m de 

que, preenchidos os requisitos da 

cautelar, a prisão preventiva possa 

ser decretada legalmente.

Tem-se, portanto, entendido 

que a mera menção ao texto legis-

lativo (p. ex., ao art. 312 do CPP), 

a gravidade genérica ínsita ao tipo 

penal (como, p. ex., de roubo, ho-

micídio, tráfi co), a citação abstrata 

de doutrina e jurisprudência sobre 

o assunto, ou, ainda, o clamor pú-

blico ou midiático (“ilusão de jus-

tiça instantânea” – Badaró e Lo-

pes Jr., p. 55) não são sufi cientes 

para caracterizar a fundamentação 

da decisão. 

Corroborando com o tema, eis o 

magistério de Paulo Rangel:

“(...) ao decretar a prisão preventiva 

do acusado, deve o juiz demonstrar, nos 

autos do processo, a presença dos requi-

sitos que a autorizam, não copiando o 

que diz a lei, mas, sim, mostrando, por 

exemplo, onde está a necessidade de ga-

rantir a ordem pública com a prisão do 

acusado, citando depoimentos de teste-

munhas que se dizem (...) ameaçadas 

com a liberdade do acusado (...). Por-

tanto, a ausência de fundamentação da 

decisão que decreta a prisão do acusado 

acarreta a nulidade da mesma, que de-
verá ser reconhecida pelo Tribunal, via 
habeas corpus” (Rangel, p. 622/623).

Nessa linha de raciocínio, eis o 

entendimento do Supremo Tribu-

nal Federal (somente na parte que 

nos interessa):

“(...) Ausência de fundamentação. 
Consideração tão só da gravidade abs-
trata do crime e o envolvimento do réu 
em outras infrações. Inadmissibilida-
de. Ordem Concedida. (...) 2. A juris-
prudência da Corte já se pronunciou no 
sentido de que ‘em matéria de prisão 
provisória, a garantia da fundamen-
tação das decisões 
judiciais (inciso IX 
do art. 93 da Carga 
Magna) importa o 
dever judicante da 
real ou efetiva de-
monstração de que a 
segregação atende a 
pelo menos um dos 
requisitos do art. 312 
do Código de Proces-
so Penal’. Sem o que 
se dá a inversão da 
lógica elementar da 
Constituição, segun-
do a qual a presunção 
de não culpabilida-
de é de prevalecer até o momento do 
trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória. Precedentes. (STF. HC 
107294/PI. Rel. Dias Toffoli. T1. Julg. 
06.09.2011).

(...) Ausência de fundamentação 
cautelar idônea para a prisão preven-
tiva: ocorrência. Precedentes. Ordem 
concedida. (...) 2. A jurisprudência 
predominante deste Supremo Tribunal 
afasta a prisão preventiva que se fun-
da na gravidade abstrata ou concreta 
do direito imputado, definido ou não 
como hediondo. (STF. HC 104.418/
SP. Rel. Carmen Lúcia. T1. Julg. 
16.08.2011).

(...) Prisão preventiva decretada. 
ART. 132 CPP. Fundamentação inidô-
nea. Ordem concedida (...). Necessidade 
de uma concreta demonstração da im-
periosidade da segregação processual, a 
partir de dados empíricos convincentes. 
Quadro que não se extrai dos autos. 3. 
Em matéria de prisão preventiva, a ga-
rantia da fundamentação das decisões 
judiciais implica a assunção do dever da 
demonstração de que o aprisionamento 

satisfaz pelo menos a um dos requisitos 

do art. 312 do Código de Processo Pe-

nal. Sem o que se dá a inversão da lógi-

ca elementar da Constituição, segundo 

a qual a presunção de não culpabilidade 

prevalece até o momento do trânsito em 

julgado da sentença penal condenató-

ria” (STF. HC. 106.209/SC. Rel. Ayres 

Britto. T2. Julg. 01.03.2011).

E também o Superior Tribunal 

de Justiça:

“(...) Prisão preventiva. Funda-
mentação genérica. ART. 132 do CPP. 
Gravidade abstrata da infração. 1. A 

jurisprudência desta 
Corte tem proclamado 
que a prisão cautelar é 
medida de caráter ex-
cepcional, devendo ser 
imposta, ou mantida, 
apenas quando atendi-
das, mediante decisão 
judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal), as 
exigências do art. 312 
do Código de Processo 
Penal. Isso porque a li-
berdade, antes de sen-
tença penal condena-
tória definitiva, é a re-

gra, e o enclausuramento provisório, a 
exceção, como tem insistido esta Corte 
e o Supremo Tribunal Federal em inú-
meros julgados, por força do princípio 
da presunção de inocência, ou da não 
culpabilidade. 2. A fundamentação de-
clinada pelo Magistrado de primeiro 
grau não indicou de que forma a liber-
dade do paciente colocaria em risco 
a ordem pública, a conveniência da 
instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal. Procurou alicerçar a medida 
constritiva na gravidade abstrata do 
crime consubstanciada em expressões 
genéricas do tipo, ‘apreensão no meio 
social’, ‘reflexos negativos e traumáti-
cos na vida da sociedade’, ‘sentimento 
de impunidade e de insegurança’, não 
afirmando, concretamente, de que for-
ma a liberdade do paciente colocaria 
em risco a ordem pública (STJ. HC 
206.726/RS. Rel. Og Fernandes. T6. 
DJe 26.09.2011).”

Assim, são manifestamente ini-

dôneos, por si só, os seguintes mo-

tivos para a decretação/manuten-

ção da prisão preventiva: a) men-
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ção literal ao texto legal (STJ. HC. 

204.697/GO. Rel. Gilson Dipp. T5. 

DJe 01.08.2011); b) gravidade abs-

trata do delito (STJ. HC. 204.809/

MG. Rel. Vasco Della Giustina. 

T6. DJe 05.09.2011); c) expressões 

de mero apelo retórico (STF. HC. 

105.879/PE. Rel. Ayres Britto. T2. 

Julg. 05.0.2011); d) consequências 

hipotéticas ou naturais/intrínse-

cas do delito (STJ. HC 107.589/

SP. Rel. Og Fernandes. T6. DJe 

15.09.2008); e) suposições infun-

dadas, isto é, meras conjecturas 

(STJ. HC. 156.253/RJ. Rel. Jor-

ge Mussi. T5. DJe 09.08.2010); 

f) possibilidade abstrata de fuga 

do agente (STJ. HC 120.837/

GO. Rel. Maria Thereza de Assis 

Moura. T6. DJe 31.08.2011 e HC 

183.426/MG. Rel. 

Gilson Dipp. T5. 

DJe 01.02.2011); 

g) periculosidade 

abstrata do agente 

(STJ. HC 173.371/

SP. Rel. Adilson 

Vieira Macabu. T5. 

DJe 19.08.2011); 

h) clamor público 

ou exposição mi-

diática (STJ. HC. 

151.773/AL. Rel. 

Laurita Vaz. T5. 

DJe 28.06.2011 

e HC 206.726/

RS. Rel. Og Fernandes. T6. DJe 

26.09.2011); i) ausência justifi -

cada do agente no interrogatório 

ou em qualquer ato do processo 

(STJ. HC 121.282/MA. Rel. Maria 

Thereza de Assis Moura. T6. DJe 

08.06.2011); j) não ter sido encon-

trado para cumprimento de man-

dado de prisão ilegal ou reputado 

ilegal (STJ. RHC 29.885/SP. Rel. 

Gilson Dipp. T5. DJe 01.08.2011. 

STF. HC 93.803/RJ. Rel. Eros 

Grau. T2. Julg. 10.06.2008).

Por outro lado, também, é im-

possível o reforço da fundamenta-

ção da decisão, isto é, não pode ser 

concedida a oportunidade para a 

fundamentação a posteriori da de-

cisão que decreta ou mantém a pri-

são preventiva. Comentando o jul-

gado do STF, HC 93803/RJ, Luiz 

Flávio Gomes afi rmou que “Con-

tra a decisão não fundamentada 

(devidamente) pelo juiz, impetrou-

se habeas corpus. O juiz convoca-

do do TRF, mesmo reconhecendo 

a carência de fundamentação, em 

lugar de conceder liminar (e ani-

quilar o ato viciado) tomou a ini-

ciativa de baixar os autos para a 

primeira instância para que o ato 

fosse devidamente fundamentado. 

‘Considerou-se que, no caso, o ato 

do juiz convocado confi gurara re-

formatio in pejus, viabilizada com 

a impetração do writ naquela Cor-

te, uma vez que o 

correto seria a con-

cessão da liminar’. 

O que o juiz deferiu 

não era pedido no 

writ. O juiz foi além 

do que foi pedido. 

De outro lado, de-

terminou algo que 

contraria o Direito 

vigente (que não ad-

mite fundamentação 

a posteriori)’. Equi-

voco total e absoluto 

do juiz convocado 

(junto ao TRF)”. 

Em se tratando de prisão pre-

ventiva decretada na sentença 

condenatória, estando o réu solto, 

“a determinação da expedição de 

mandado de prisão, sem funda-

mentação nos termos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, antes do 

trânsito em julgado da condenação, 

caracteriza constrangimento ilegal. 

Precedentes”. (STJ. HC. 126.520/

SP. Rel. Laurita Vaz. T5. DJe 

28.03.2011). Do mesmo modo, “a 

simples menção aos requisitos da 

preventiva não constitui justifi ca-

tiva idônea para que seja cerceada 

a liberdade da paciente, após ter 

permanecido em liberdade duran-

te todo o transcurso do processo” 

(STJ. HC 146.825/RO. Rel. Jorge 

Mussi. T5. DJe 18.10.2010).

Nesse caso, fi cou claro que, 

igualmente à prisão preventiva 

em geral, a decisão que decreta ou 

mantém a cautelar preventiva do 

réu deve ser fundamentada. Con-

tudo, a particularidade encontra-

se no caso de o réu que respondeu 

solto ao processo. Deste modo, 

a jurisprudência do Superior Tri-

bunal de Justiça posicionou-se no 

sentido de que a regra geral é que o 

réu “deve aguardar em liberdade o 

julgamento do seu recurso de ape-

lação, salvo se presentes, demons-

tradamente, os motivos legais que 

determinam a decretação da prisão 

preventiva” (STJ. HC. 112.469/

AM. Rel. Arnaldo Esteves Lima. 

T5. DJe 08.03.2010).

A propósito, sobre a possibili-

dade de recorrer em liberdade ante 

a ausência de fundamentação dos 

requisitos da prisão preventiva, 

Nestor Távora e Rosmar Antoni-

ni lecionam:

“(...) vedar por absoluto o apelo 
em liberdade é retirar do magistrado 
a possibilidade de aferir a necessidade 
da medida, afora o rasgo manifesto ao 
princípio da presunção de inocência. 
Acreditamos que em condutas de tal 
natureza só caberá a vedação do ape-
lo em liberdade, insistimos mais uma 
vez, se estiverem presentes os requi-
sitos da preventiva, devendo o juiz, a 
toda evidência, justificar o enquadra-
mento dos mesmos para determinar o 
recolhimento à cadeia para recorrer” 
(Távora, 497).

Confi ra-se, também, o magistério de 
Ada Pelegrini Grinover:

“(...) em face das garantias asse-
guradas ao cidadão pela Constituição 
– diante do texto expresso do art. 387, 
parágrafo único, sua decretação não 
pode ser automática, diante do reconhe-
cimento da existência do crime e de sua 
autoria, mas deve resultar da apreciação 
sobre a presença do periculum liberta-
tis, levando em conta os fatos e as exi-
gências cautelares que se apresentam 
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no momento da decisão que reconhece 
a procedência da acusação.

Por isso, a falta de efetiva apre-
ciação da necessidade da cautela im-
portará (...) vício de fundamentação 
capaz de fazer incidir a sanção de nu-
lidade por desatendimento aos precei-
tos constitucionais e legais indicados” 
(Grinover, 277).

Urge frisar que para a funda-

mentação concreta devem ser uti-

lizadas, preferencialmente, provas 

colhidas sob o crivo do contradi-

tório judicial, para a decretação 

da prisão preventiva. Mas, quando 

ainda na fase pré-processual (rec-

tius, inquérito policial), excepcio-

nalmente, por óbvio, podem ser 

utilizados indícios colhidos no 

caderno investigatório preliminar, 

para fundamentar o caso.

Também, segundo grande par-

te da doutrina, a decisão não pode 

apenas remeter aos fundamentos 

apresentados pela parte contrária 

(v.g. delegado de polícia, Ministé-

rio Público, assistente de acusação 

etc.), como próprias (ou seja, fun-

damentação per relationem). Con-

tudo, há corrente jurisprudencial 

contrária no sentido de que é pos-

sível a “adoção do relatório do pa-

recer do Ministério Público ou da 

representação da Autoridade Po-

licial nas razões de decidir” (STJ. 

HC. 84.262/SP. DJ. 22.10.2007) 

pelo magistrado, sem que acarre-

te nulidade (diante da ausência de 

pressuposto de validade) por falta 

de fundamentação.

Destarte, pode-se concluir que 

o princípio da fundamentação ou 

da motivação deve sempre nortear 

toda e qualquer decisão judicial, 

mesmo que sucinta, sob pena de 

nulidade. Esse princípio tem du-

plo requisito: a) a fundamentação 

concreta e b) a fundamentação ju-

rídica. Por fundamentação concre-

ta, entenda-se que a decisão deve 

basear-se em fatos reais e não em 

meras conjecturas (evitando-se 

assim o chamado “perigo do exa-

gero” – Tornaghi, Curso, p. 11) 

ou dados abstratos. Por sua vez, a 

fundamentação jurídica é o emba-

samento legal, isto é, a autorização 

normativa que permite ao juiz jul-

gar daquela determinada maneira.

Na seara da medida cautelar de 

prisão preventiva, encerro o estudo 

com as palavras de Renato Bra-

sileiro de Lima, para quem o re-

ferido artigo 315 do CPP “vem ao 

encontro do art. 5º, inc. LXI, e art. 

93, inc. IX, ambos da Constituição 

Federal, no sentido de exigir que 

toda decisão que decrete, substitua 

ou denegue a prisão preventiva seja 

sempre fundamentada. Pela própria 

excepcionalidade que caracteriza a 

prisão preventiva, a decisão que a 

decreta pressupõe inequívoca de-

monstração da base empírica que 

se justifi ca a sua necessidade, não 

bastando apenas aludir-se a qual-

quer das previsões do art. 312 do 

Código de Processo Penal” (Lima, 

p. 286). E continua: “Meras ilações 

ou conjecturas desprovidas de base 

empírica concreta não autorizam a 

segregação cautelar da liberdade 

de locomoção. É indispensável que 

o magistrado aponte, de maneira 

concreta, as circunstâncias fáticas 

que apontam no sentido da adoção 

da medida cautelar, sob pena de 

manifesta ilegalidade do decreto 

prisional” (Lima, p. 286). Assim, 

“Caso a decisão preferida pela au-

toridade judiciária competente não 

esteja devidamente fundamentada, 

haverá constrangimento ilegal en-

sejador de pedido de habeas cor-

pus, pleiteando a cassação da pri-

são preventiva” (Lima, p. 286).
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A matéria deixou de ser votada por falta de 

quórum.

Havia esquecido os documentos no Fórum, 
lembrou-se depois.

Reza a gramática que devem ser acentuadas todas as 
palavras paroxítonas terminadas em I, IS, US, UM, UNS, 
como júri, lápis, bônus, álbum, álbuns. Daí o acento agudo 
em quórum e fórum, pois são palavras de origem latina 
que foram aportuguesadas. Antigamente elas eram escritas 
em latim, o que exigia sua grafia em itálico ou sublinhada: 
quorum, forum. 

Igualmente deve-se acentuar a palavra câmpus em 
português, sendo idêntico o plural. Muitas editoras já 
adotam essa grafia, embora ela esteja dicionarizada apenas 
como latim, cujo plural é campi. Neste caso deve-se usar o 
itálico:

Dirigiu-se ao campus da UFSCar tão logo chegou 
a São Carlos.

Mas, se preferir, escreva:

Dirigiu-se ao câmpus da UFSCar tão logo chegou 
a São Carlos.

Em suma, temos: câmpus/câmpus ou campus/campi.

Outro caso é o do latim habitat. A exemplo de déficit 
e superávit, termos latinos que vêm sendo acentuados 
graficamente para informação da pronúncia, hábitat 
também recebe acentuação, dispensando assim o itálico ou 
grifo pertinente a palavras estrangeiras. Exemplo:

Os wapixanas estão se defendendo da exploração 
e ganância de pessoas e laboratórios sobre os 
conhecimentos e recursos do hábitat indígena.

VERBO ANTECIPADO AO SUJEITO COMPOSTO

A base da concordância verbal é, resumidamente: 
sujeito simples com um só núcleo no singular – verbo 

no singular [João saiu]; com um só núcleo no plural – 
verbo no plural [Elas saíram]; sujeito composto (formado 
por mais de um núcleo) – verbo no plural [João e Maria 
saíram]. 

Contudo, existe um caso em que o verbo pode ficar 
no singular mesmo se referindo a um sujeito composto: 
é quando se coloca o verbo na frente do sujeito, 
contrariando a ordem natural que é “sujeito e predicado/
verbo”. Antecipado ao sujeito, o verbo pode ou concordar 
com o núcleo mais próximo ou com o conjunto. Vejamos 
uma frase com sujeito composto na ordem direta: ”A 
Lei nº 2.089/88 e demais disposições em contrário ficam 
revogadas”. Essa mesma frase pode ser construída na 
ordem indireta de duas maneiras: 

Ficam revogadas a Lei nº 2.089/88 e demais 
disposições em contrário.

Fica revogada a Lei nº 2.089/88 e demais 
disposições em contrário.

Ao pluralizar, concordando com o conjunto, você estará 
mais seguro e evitará possíveis ambiguidades. Todavia, é 
bom saber que existem as duas possibilidades. Às vezes 
o singular soa melhor nesses casos de anteposição, e 
também, por uma questão de estilo, você pode querer 
usar essa inversão. Exemplos das duas opções (núcleos do 
sujeito em itálico):

Ali pelo parque sempre passava uma senhora 
com os sete filhos e várias avós com os netinhos.

A pedido do Governador, redigiu-se novamente 
o Decreto n° 9.959 e as alterações contratuais 
dele decorrentes.

Nas mãos não se refletem unicamente a nossa 
vivência psíquica e o nosso estado anímico.

No livro, narram-se a queda dos preços do café 
a partir da crise de 1929 e os desmandos do 
populismo getulista.

CONCORDÂNCIA E 
ACENTOS: 
QUÓRUM, FÓRUM, 
CÂMPUS, HÁBITAT
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